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Enquadramento das Análises de Riscos em Geotecnia 

 

 

Resumo 

 

A análise de riscos constitui uma área de capacidades e de méritos reconhecidos nas mais diversas 

disciplinas, dadas a diversidade e as potencialidades das metodologias disponíveis. No entanto, estas 

potencialidades não são directa e imediatamente transportáveis para o âmbito da Geotecnia devido às 

significativas incertezas envolvidas neste tipo de estruturas.  

A aplicação das análises de riscos em Geotecnia encontra-se num estado muito incipiente, no entanto, 

tem vindo cada vez mais a ganhar relevância em conferências e tem sido frequentemente assunto em 

revistas da especialidade. 

Nesta tese realiza-se um estudo de enquadramento geral das análises de riscos em Geotecnia, 

perspectivando-se os seus objectivos, os respectivos domínios de aplicação, os métodos de análise de 

riscos disponíveis e a sua aplicação a casos concretos. 

Apresentam-se em pormenor os seguintes métodos: análise dos modos de rotura e seus efeitos (FMEA) 

e sua criticalidade (FMECA) e análise de árvore de falhas (FTA). 

Aplicam-se os métodos FMEA e FMECA a uma estrutura geotécnica, mais concretamente, a uma 

barragem de aterro convencional para retenção de rejeitados (barragem de Cerro do Lobo). 

Apesar das análises de riscos em Geotecnia, presentemente, serem ainda complexas e a sua execução 

ser demorada podem ser extremamente úteis em obras cujos eventuais riscos sejam elevados e 

associados a consequências importantes. Permitem detectar ou controlar atempadamente os eventuais 

problemas e gerir os riscos reduzindo-os, tão cedo e tão eficiente em termos de custos quanto possível. 

As abordagens tradicionais baseadas em regulamentos de engenharia têm-se mostrado adequadas para 

a análise da segurança da maioria das estruturas geotécnicas. No entanto, reconhecidas as vantagens 

das análises de riscos admite-se que estas possam vir a desempenhar uma função central das 

actividades desenvolvidas em programas de segurança modernos de obras geotécnicas importantes. 

 

 

Palavras-chave: análise de riscos, FMEA, FMECA, FTA, barragem de aterro. 
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Risk Assessment Framework in Geotechnical Engineering 

 

 

Abstract 

Risk analysis constitutes an area of recognized capabilities and credits in many disciplines, given the 

diversity and the potentialities of the available methodologies. However, these potentialities are not 

directly and immediately transportable for the scope of the Geotechnical Engineering given the 

significant uncertainties involved in geotechnical structures. 

Risk analysis application in geotechnical structures is still in an incipient state. However, is gaining 

relevance in conferences and is being a frequent topic in major magazines. 

In this work are presented, the objectives, the applications and the available methods of risk analysis in 

Geotechnical Engineering. 

The following methods are presented in detail: Failure Modes and Effects Analysis (FMEA), Failure 

Modes Effects and Criticality Analysis (FMECA) and Fault Tree Analysis (FTA). 

FMEA and FMECA methods are applied to a particular geotechnical structure, specifically, to a tailing 

dam (Cerro do Lobo dam). 

Although risk analysis application in Geotechnical Engineering, can be a complex and time 

consumption process it can be extremely useful in structures whose potential risks are considerable 

and associated whit important consequences. Risk analysis allows detection or control of eventual 

problems and managing the risks to reduce them in terms of costs so in an early stage as efficiently as 

possible. 

The conventional approaches based on engineering regulations have given good result for the study of 

the security of the majority of the Geotechnical structures. However, recognized the advantages of risk 

analysis they can play a major role in the activities of modern programs of security of important 

Geotechnical structures.  

 

 

 

 

Keywords: risk assessment, FMEA, FMECA, FTA, embankment dam 
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1 

Capítulo 1 

Introdução 

1.1 Enquadramento da tese 

A percepção dos riscos associados a estruturas de Engenharia Civil, em geral, e de Engenharia 

geotécnica, em particular, é um assunto em mudança na sociedade. Enquanto que no início do século 

passado a sociedade depositava confiança na segurança proporcionada pela tecnologia, a ocorrência de 

grandes desastres (e.g., o colapso da barragem de Teton [1]) tem progressivamente conduzido à 

modificação da aceitabilidade desses riscos. 

Tradicionalmente as obras são consideradas seguras, uma vez que foram projectadas e construídas de 

modo a respeitarem determinados regulamentos técnicos de engenharia. Porém, todas as estruturas 

construídas pelo Homem têm inerente um potencial risco associado que pode ser analisado, apreciado 

e gerido. 

A possibilidade de ocorrer um comportamento anómalo numa estrutura geotécnica, que saia fora do 

esperado ou das previsões de um projecto, pode resultar em consequências indesejáveis, de diferentes 

graus de severidade, nomeadamente, ao nível dos impactes económicos, ambientais, na saúde e 

segurança de pessoas, na opinião pública e no descrédito das pessoas relativamente aos técnicos e aos 

políticos. O conceito de risco está intrinsecamente ligado com todos esses aspectos. 

Origem das análises de riscos 

As raízes da análise de riscos a estruturas geotécnicas podem ser reportadas aos conceitos que foram 

desenvolvidos, principalmente, na área financeira e nas indústrias aeroespacial e nuclear, para os 

campos da tomada de decisões relativamente a incertezas e da análise de riscos com base em 

probabilidades. 

Porém, existem algumas diferenças significativas entre esses campos e a análise de riscos de obras 

geotécnicas. Para os problemas associados a riscos financeiros, que normalmente envolvem eventos de 

elevada frequência e de reduzidas consequências, por vezes, pode ser considerado, para a tomada de 

decisões sobre incertezas, um critério de decisão baseado num valor esperado, obtido estatisticamente 

com base num processo médio de ocorrências. Este tipo de critérios é bastante discutível quando 

utilizado para a avaliação da segurança de obras geotécnicas, que, normalmente, envolve eventos de 

baixa probabilidade e elevadas consequências, onde a aplicação de um valor médio de ocorrência pode 

ser demasiado falacioso. 
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Adicionalmente, para a segurança de obras geotécnicas os engenheiros têm de lidar com condições de 

carregamento extremas, cuja severidade, muitas vezes, é incerta. Além disso, também é necessário 

lidar com propriedades de materiais que não estão tão bem definidas como aquelas normalmente 

utilizadas em sistemas eléctricos ou mecânicos e, até mesmo, em outras áreas da Engenharia Civil. 

Abordagem geral das análises de riscos 

A análise de riscos consiste no exame de como os diferentes factores em jogo podem interagir, quais 

os cenários que podem resultar e que prejuízos esses cenários podem provocar. Este processo 

proporciona assim a possibilidade de identificar o modo como as incertezas se podem combinar e 

como dessa combinação resultam cenários desfavoráveis, mesmo que o grau de conhecimento não seja 

completo [3]. 

Este tipo de análise providencia uma técnica consistente de comparação da segurança relativa das 

estruturas e permite formalizar os critérios para o estabelecimento de prioridades, visando o aumento 

da segurança estrutural. 

Para os problemas de maior complexidade, necessita do envolvimento de equipas de especialistas de 

diferentes disciplinas, trabalhando em sinergia, que incluam, entre outros, geotécnicos, geólogos, 

sismólogos, geofísicos, hidrologistas, estruturalistas, hidráulicos, sociólogos, geógrafos, 

ambientalistas, economistas e, naturalmente, especialistas em análises de riscos. 

Em estruturas em que a perda de funcionalidade seja determinante, fornece um meio para a 

programação de operações de manutenção, de observação, de eventuais reparações e a construção de 

equipamentos complementares ou alternativos. 

As incertezas são uma das principais características da engenharia geotécnica. O risco, que expressa as 

consequências dessas incertezas, tem uma grande influência nas decisões de engenharia. Para 

determinar esses riscos é necessário, em traços gerais: i) a obtenção de um conjunto de informação; ii) 

a inclusão dessa informação em modelos geotécnicos (fase determinística); e iii) a inclusão das 

incertezas num modelo de previsão (fase probabilística) [2]. 

As análises de riscos têm conquistado relevância como um meio para tratar as incertezas associadas ao 

comportamento das estruturas geotécnicas, obrigando os investigadores a confrontarem-se 

directamente com as incertezas e a usar, na previsão do seu desempenho, as melhores estimativas das 

condições do terreno e dos parâmetros dos materiais. 

As análises de risco podem ter uma aplicabilidade privilegiada para os seguintes tipos de estruturas 

geotécnicas: barragens de aterro, túneis, estruturas de suporte, canais e condutas, vias de comunicação 

rodoviárias e ferroviárias, bem como fundações em geral. Refere-se ainda o seu interesse na Geotecnia 

Ambiental e na Engenharia Sísmica [4]. 
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Análise de riscos como parte integrante de uma gestão de riscos 

A análise de riscos é uma componente de um processo de gestão de riscos (ver ilustração na Figura 

1.1). Após a percepção inicial que podem existir riscos importantes, a execução de uma análise de 

riscos pode ser útil para averiguar quais as decisões ou as recomendações a tomar e assim efectuar 

uma gestão desses riscos. 

 
Figura 1.1 – Percepção de Riscos vs Análise de Riscos vs Gestão de Riscos (© 2006 por Sidney 

Harris, HEMISPHERES magazine, disponível em [5]) 

Permite considerar os aspectos de engenharia juntamente com muitos outros factores que os Donos de 

Obra ou outros interessados (construtores, fiscalização, entidades de regulação) devem considerar 

numa óptica de tomada de decisões no sentido de aumentar a fiabilidade das obras e em simultâneo de 

redução futura de custos. 

Situação em Portugal  

Em Portugal, ao contrário de outros países mais industrializados, como, por exemplo, os EUA, o 

Canada e a Austrália, não existe uma prática na realização de análises de riscos na engenharia 

geotécnica.  

Há apenas a referir os estudos relevantes efectuados por Mineiro, enquadrado no âmbito da 7ª Lição 

Manuel Rocha em 1992 [6], a propósito da barragem de Al Wahda (situada em Marrocos) e por 

Pimenta et al em 2005 [7], relativa à aplicação de uma metodologia simplificada de análise de riscos 

da ensecadeira da barragem de Odelouca.  
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Nos países onde existe essa prática estabelecida, os principais accionadores para a realização de 

análises de riscos a barragens podem dividir-se em três grandes grupos [8]: 

i) considerações de engenharia; 

− obras existentes que não satisfazem critérios actuais relativos a acções de cheias e de sismos; 

− barragens existentes que não foram construídas de acordo com um estado de práticas 

habituais; 

− a idade e o processo de deterioração das barragens; 

− o elevado custo económico para agir de acordo com normas e regulamentos; 

ii) considerações sociais; 

− aumento significativo do desenvolvimento e da utilização dos solos a jusante das barragens; 

− aumento da adversidade ao risco e das expectativas sociais para melhoria da protecção relativa 

a perigos originados por fenómenos naturais ou tecnológicos; 

− expectativas crescentes relativamente ao envolvimento de uma comunidade nas decisões que 

afectam a sua segurança; 

− dificuldade de transmissão da informação, às populações afectadas, relativamente aos riscos 

relacionados com eventos de baixas probabilidades que são associados ao colapso das obras; e 

iii) considerações financeiras e políticas públicas; 

− alteração de regulamentos prescritivos para regulamentações mais permissivas, incluindo a 

eliminação de determinadas normativas; 

− ênfase governamental nas justificações de riscos-benefícios para a criação de regulamentação 

referente à saúde e segurança de pessoas e ao ambiente; 

− corporalização e privatização de barragens cuja segurança anteriormente estava a cargo de 

agencias governamentais e que, posteriormente, foram removidas da protecção da imunidade 

governamental, conduzindo directores e pessoal de gestão à responsabilidade das decisões e 

das práticas de segurança da barragem. 

Existem outros factores que têm levado muitos Donos de Obra em diferentes países ao crescente uso 

de abordagens baseadas em riscos. Por exemplo, a inexistência de certas características funcionais, que 

actualmente são consideradas como state-of-the-art no dimensionamento de estruturas geotécnicas, 

mas que não foram utilizadas em muitas obras existentes (e.g., consideração em barragens de aterro de 

filtros a jusante para evitar a ocorrência de erosão interna). 
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Motivações para realização de análises de riscos 

Como motivações para a realização de análises de riscos podem-se referir [9]: 

i) o reconhecimento da inexistência de experiência anterior relativamente a determinadas 

opções de projecto (em projectos inovadores); 

ii)  a constatação de que a experiência que apoia as práticas correntes não acompanhou a 

evolução técnica ou é de qualidade duvidosa de acordo com os novos procedimentos de 

análise de desempenho; 

iii)  a identificação de critérios de dimensionamento ou de especificações construtivas 

desajustadas, dando especial destaque a algumas áreas e desprezando outras; 

iv) a observação de que os critérios de aceitabilidade dos riscos são muito pouco exigentes em 

face das expectativas da sociedade actual; 

v) um enquadramento estruturado para examinar, explicitar e debater todos os riscos, a sua 

importância relativa e as opções de controlo do risco; e 

vi) um processo de decisão aberto e transparente para debate com as autoridades reguladoras, os 

accionistas e o público sobre a natureza e a tolerabilidade dos riscos. 

Nota-se uma pressão crescente para a utilização dos conceitos de risco no desenvolvimento dos 

projectos por parte [10]: 

i) dos Donos das Obras, que querem conhecer a exposição ao risco das suas obras e 

estabelecer prioridades de intervenção; 

ii)  das entidades governamentais, através de exigências regulamentares; e 

iii)  dos serviços públicos de Protecção Civil, que mostram preocupação acerca da adequação 

dos sistemas e das medidas de segurança (planeamento de emergência e programas de gestão 

de crises), especialmente após a ocorrência de um acidente. 

Em certos tipos de projectos (tipicamente os relativos a infra-estruturas) pode ser necessário ter em 

conta aspectos operacionais de longo prazo. Assim, é necessário assegurar que os requisitos 

associados a toda a vida útil sejam reconhecidos pelos projectistas e sejam tidos em conta no processo 

de gestão de riscos. 

Actualmente, os métodos contratuais em Engenharia Civil estão a ser alvo de alterações. A procura de 

soluções mais competitivas e com menor prazo de execução tem originado novos tipos de contrato, em 

que o conceito de risco está presente. Estes contratos, através da gestão de riscos, permitem a partilha 

e a transferência de riscos entre o dono de obra, o projectista, a fiscalização e o construtor. 

Adicionalmente, por vezes, são utilizados para obtenção de responsabilidades, em caso de acidentes ou 

de incidentes, e para atribuição de indemnizações por parte de seguradoras. É, neste contexto, 

indispensável a análise dos riscos. 
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Em Geotecnia acresce-se o facto associado às várias incertezas devido ao conhecimento incompleto 

das condições do subsolo, dos materiais de construção e do seu comportamento durante o processo 

construtivo e a fase de exploração. 

Abordagens tradicionais de dimensionamento versus abordagens baseadas em riscos  

As abordagens baseadas em riscos focam-se na previsão do funcionamento das obras e na confiança 

(ou incerteza) associada a essas previsões. Em contraste, a utilização isolada de abordagens 

tradicionais enfatiza factores de segurança em concordância com regulamentos, fornecendo apenas 

indicações vagas do nível de confiança que está a ser obtido para atingir um desempenho satisfatório 

da obra. Deste modo, raramente é claro se o nível de confiança é injustificadamente excessivo ou 

indesejavelmente reduzido. 

Uma abordagem baseada em regulamentos de engenharia não assegura soluções de “risco zero”. Pelo 

contrário, não são explicitados muitos dos riscos envolvidos e, aqueles que o são, não se conhecem 

quais as suas significâncias. 

A gestão da segurança de barragens é intrinsecamente um problema de avaliação de riscos e de 

tomada de decisões sob determinadas incertezas. No passado teve-se a tendência para considerar a 

segurança de barragens, primeiramente, como um problema de engenharia. Em muitos países, as 

abordagens dos regulamentos de segurança têm conduzido à necessidade de aplicar medidas de 

remodelação bastante dispendiosas em barragens existentes. Como resultado, os fundamentos 

subjacentes a estes regulamentos estão a ser estudados e estão a ser adoptadas abordagens de avaliação 

de riscos para obter um compromisso explícito de riscos, de custos e de benefícios [11]. 

Se for correctamente aplicada, uma abordagem baseada no risco pode disponibilizar, a um dono de 

obra responsável, a justificação para a tomada de acções tendentes à diminuição significativa dos 

riscos em barragens e pode resultar numa redução mais rápida dos riscos do que aquela que ocorreria 

apenas utilizando as abordagens tradicionais. Adicionalmente, referindo a identificação de riscos nas 

práticas do dia a dia da segurança das barragens pode conseguir-se uma redução significativa dos 

riscos, o que é mais provável de ser realizado do que as condições associadas a acções extremas. 

Por vezes, os regulamentos de segurança não contemplam determinadas situações (e.g., em Portugal o 

Regulamento de Segurança de Barragens (RSB) [12] não inclui especificações de segurança 

especificas para barragens de retenção de rejeitados). Nestes casos as análises de riscos podem 

desempenhar uma função preponderante na avaliação de segurança dessas obras. 

Existe um consenso que as análises de riscos devem ser utilizadas como suplemento e não como 

substituto das abordagens tradicionais de avaliação de segurança das estruturas [13]. 

Esta complementaridade é, por vezes, referida como uma abordagem de valorização com base no 

conhecimento do risco. Proporciona os benefícios do melhor entendimento e gestão da informação 
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relativa à análise de riscos e em simultâneo mantém-se uma referência importante relativamente a 

práticas usuais perfeitamente estabelecidas no estado de conhecimento actual.  

Nessa abordagem existe a necessidade de apresentar de forma clara e concisa os resultados de uma 

análise de riscos, juntamente com os resultados obtidos através das abordagens tradicionais de 

engenharia, para que os decisores não técnicos e outras partes interessadas possam facilmente 

assimilar o significado de ambos [14]. Para tal, a abordagem deve ser apropriada para sintetizar um 

grande número de resultados de engenharia e da análise de riscos. 

A norma europeia EN 1990 – Bases de Projecto (2001) e o Eurocódigo 7 – Projecto Geotécnico 

(2004), em particular, vieram alterar significativamente o enquadramento do cálculo e os métodos de 

avaliação da segurança das estruturas geotécnicas [15]. 

Os coeficientes parciais e as tolerâncias relativos aos valores de cálculo dos efeitos das acções e das 

resistências são estabelecidos nos Eurocódigos através da aplicação de métodos semi-probabilísticos, 

que têm em conta e distinguem as fontes de incerteza e a dispersão associadas à verificação da 

segurança, estando, por conseguinte, o método de dimensionamento relacionado, em certa medida, 

mas não directamente, com a probabilidade de rotura. 

A evolução natural dos métodos de dimensionamento será no sentido da consideração conjunta das 

diversas incertezas de forma explícita e directa, bem como da adopção de métodos probabilísticos, que 

caracterizem matematicamente a possibilidade de rotura das estruturas e permitam deduzir os efeitos 

económicos e sociais provocados pela sua ocorrência. O benefício da utilização de métodos de base 

probabilística evidencia-se, de forma extrema, uma vez inseridos numa cadeia de análise de riscos. 

A realização de análises de fiabilidade (probabilísticas), em complemento da determinação de factores 

de segurança, permite obter uma visão mais aprofundada da segurança das estruturas geotécnicas [16]. 

1.2 Objectivos e principais contribuições da tese 

Este trabalho tem os seguintes objectivos: 

i) apresentar os conceitos e os princípios fundamentais das análises de riscos, indicando as 

principais diferenças entre a sua utilização em engenharia geotécnica e em outras áreas onde 

exista uma prática corrente; 

ii)  identificar os principais objectivos das análises de riscos; 

iii)  classificar e esclarecer a variedade de métodos de análises de riscos; 

iv) avaliar a aplicabilidade em Geotecnia das metodologias qualitativas e quantitativas de 

análise de riscos; 
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v) elaborar aplicações concretas de métodos escolhidos a diversas situações consideradas 

típicas quanto à variabilidade de informação de base e quanto à incerteza de comportamento, 

ambas intrínsecas às obras geotécnicas; 

Como principais contribuições da tese podem referir-se: 

i) síntese dos conceitos fundamentais associados com a análise, a avaliação e a gestão de riscos 

em diferentes tipos de estruturas geotécnicas, embora, na generalidade, o estudo esteja mais 

direccionado para as barragens de aterro e para os taludes; 

ii)  apresentação e resumo das actividades necessárias para a determinação da probabilidade de 

rotura das estruturas geotécnicas, que constitui uma parcela indispensável para a elaboração 

de análises de riscos quantitativas; 

iii)  identificação dos métodos de análise de riscos com maior interesse para a engenharia 

geotécnica, diferenciando-os em termos da sua natureza, do tipo de abordagem utilizada, dos 

seus objectivos, das suas principais aplicações e das suas vantagens e desvantagens mais 

relevantes; 

iv) apresentação, na âmbito da Geotecnia, de três métodos de análise de riscos em detalhe, 

abrangendo métodos qualitativos, classificativos e quantitativos e métodos que utilizam 

abordagens dedutivas e indutivas; 

v) aplicação prática em Geotecnia de dois métodos de análise de riscos, mais concretamente, a 

uma barragem de aterro convencional de retenção de rejeitados (barragem de Cerro do 

Lobo). 

1.3 Organização da tese 

Para além deste capítulo introdutório a tese foi subdividida em mais sete capítulos. 

No Capítulo 2 são definidos os conceitos gerais envolvidos nas análises de riscos de obras geotécnicas, 

bem como os correspondentes princípios fundamentais. 

No Capítulo 3 são referidas as actividades que permitem a determinação da probabilidade de rotura de 

eventos em Geotecnia.  

No Capítulo 4 são sintetizados e classificados os principais métodos de análises de riscos, com maior 

potencialidade para serem utilizados em aplicações de Engenharia Geotécnica.  

No Capítulo 5 são abordados com maior detalhe dois métodos de análise de riscos em particular: a 

análise dos modos de rotura e seus efeitos (FMEA) e da sua criticalidade (FMECA). 

No Capítulo 6 é apresentado em pormenor um método que permite a realização de análises 

quantitativas de riscos: a análise por árvore de falhas (FTA).  
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No Capítulo 7 é efectuada uma aplicação prática em Geotecnia, dos métodos de análise de riscos 

apresentados no Capítulo 5, a uma barragem de aterro de retenção de rejeitados (Barragem de Cerro do 

Lobo). 

Por último, no Capítulo 8 são apresentadas as considerações finais da tese e são sugeridas linhas 

orientadoras da investigação subsequente no domínio em estudo. 
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Capítulo 2 

Conceitos e princípios fundamentais das análises de riscos 

Neste capítulo são introduzidos os principais conceitos tidos como fundamentais para a percepção das 

actividades envolvidas nas análises de riscos no âmbito das obras geotécnicas.  

Nesse sentido, são apresentadas as definições e os aspectos relevantes relativos aos vários elementos 

necessários à elaboração das análises de riscos (do § 2.1 ao § 2.6). 

Por último, no § 2.7 enquadram-se as análises de riscos nos processos de gestão de riscos. 

Adicionalmente, indicam-se as várias características associadas às diferentes partes que constituem os 

processos de gestão riscos.  

2.1 Risco 

2.1.1 Definição de risco 

Em Geotecnia, assim como noutras disciplinas, não se encontra adoptada oficialmente uma definição 

formal de risco. 

De acordo com o International Committee on Large Dams (ICOLD) [17] “risco é uma medida da 

probabilidade e da severidade de um efeito adverso para a vida, para a saúde, para os bens materiais, 

ou para o ambiente. O risco é estimado pela esperança matemática das consequências de um evento 

adverso (e.g., o produto da probabilidade de ocorrência e das suas consequências) ou, 

alternativamente, pela conjugação de todos os conjuntos de três elementos, constituídos pelo cenário, 

pela probabilidade de ocorrência desse evento e pelas consequências associadas”. Assim, o risco 

depende da probabilidade de rotura, bem como das suas consequências. 

Em Portugal, o RSB, à semelhança do recomendado pela ICOLD, considera o conceito de risco 

potencial e de risco efectivo. O risco potencial pretende apenas ter em consideração uma quantificação 

das consequências de um acidente (em termos de vidas humanas e de prejuízos económicos), sem 

atender à sua probabilidade de ocorrência. O risco potencial pode ser classificado em baixo, 

significativo e elevado. Este regulamento define, ainda, como risco efectivo o produto do risco 

potencial pela probabilidade de ocorrência do acidente. 

Os Eurocódigos (EN - European Norm) directamente aplicáveis em Geotecnia, nomeadamente, a EN 

19901 (Bases de projecto) e a EN 1997 (Projecto geotécnico), não referem de forma explícita o 

conceito de risco. A abordagem por eles considerada contempla diferentes níveis de exigência de 

segurança (graus de fiabilidade) das obras em função das respectivas consequências expectáveis [18]. 
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A adopção de graus de fiabilidade diferenciados deve ser efectuada tendo em conta os factores 

relevantes, designadamente, as causas e/ou o modo de atingir um estado limite (de utilização ou 

último), as possíveis consequências de rotura em termos de perda de vidas humanas, de ferimentos e 

de perdas económicas potenciais, a aversão da opinião pública à ocorrência de cenários de rotura e os 

custos e os procedimentos necessários para redução dos riscos de rotura. 

A filosofia presente nos Eurocódigos ultrapassa o conceito de verificação da segurança 

(intrinsecamente relacionada com a determinação da probabilidade de rotura), pois introduz, 

indirectamente, directrizes relacionadas com a noção de risco, através da consideração das 

consequências das roturas. 

2.1.2 Tipos de risco 

Por vezes é útil a subdivisão do risco em função da sua natureza, da sua incidência e da possibilidade 

da sua medição. O risco pode provir de diferentes origens, quer seja de fenómenos naturais ou 

tecnológicos. Pode incidir sobre a vida de pessoas, quer seja de forma individual ou societal, ou sobre 

o ambiente. Relativamente à sua medição o risco pode ser tangível ou intangível. Estes primeiros 

podem ainda ser subdivididos em comensuráveis ou em não comensuráveis. 

Risco individual define-se como o incremento de risco imposto a um indivíduo pela existência de uma 

obra potencialmente perigosa. O incremento de risco constitui um adicional ao risco de vida, com o 

qual o indivíduo viveria se a obra não existisse. 

O risco societal, quando materializado, assume consequências de grande escala ou abrangência que 

implicam uma resposta do meio social e político, através de discussão pública e de mecanismos de 

regulação. Riscos desta dimensão estão, em geral, distribuídos de forma desigual, assim como os 

respectivos benefícios esperados. 

A título de exemplo, a construção de uma barragem representa um risco para as populações que 

habitam no vale a jusante e uma mais valia para as populações beneficiárias da água que podem 

localizar-se muito longe da obra, designadamente noutras bacias hidrográficas. 

O risco ambiental está associado à alteração dos ecossistemas naturais no que respeita à sua 

sustentabilidade ou amenidade da natureza. 

Os riscos tangíveis são aqueles que, se ocorrerem, terão consequências detectáveis e, em geral, 

mensuráveis. Por exemplo, a destruição de casas é uma consequência tangível, enquanto que o 

sofrimento e o trauma são consequências intangíveis. 

                                                                                                                                                                      
1 Descreve os princípios gerais e os requisitos de segurança, de utilização e de durabilidade das estruturas. Baseia-se no 

conceito de estados limites e no método dos coeficientes parciais de segurança. 
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Quando os riscos podem ser mensuráveis por padrões idênticos diz-se que são riscos comensuráveis. 

Nas análises de riscos estes referem-se, habitualmente, a consequências avaliadas em termos 

monetários. 

Os riscos podem ser assumido de modo voluntário ou ser impostos (involuntários). O risco voluntário 

é aquele que um indivíduo assume voluntariamente, de modo a obter algum benefício. Por oposição, o 

risco involuntário é aquele imposto a indivíduos por uma entidade de controlo e não assumido como 

uma livre escolha pela população em risco (PAR – Population At Risk). 

2.1.3 Significância do risco 

A escala ou significância do risco é usualmente descrita através da combinação da probabilidade e das 

consequências de um resultado particular ou de um conjunto de resultados. Assumindo que as 

consequências são traduzidas em termos de perdas económicas, a probabilidade e as consequências 

podem ser multiplicadas para avaliar o valor de um risco. 

Por conseguinte, uma elevada probabilidade de ocorrência de um evento adverso que incorra numa 

perda reduzida pode ser considerada similar, em termos de risco, a uma probabilidade baixa para uma 

perda elevada. Ambos podem ter valores esperança matemática semelhante para o mesmo período de 

tempo. Apesar de terem valores similares de risco, a atitude a tomar durante e para a gestão do risco 

pode variar pela discrepância da escala das suas consequências. 

Para uma completa gestão de riscos pode ser necessário ter em consideração as componentes 

individuais quer das probabilidades quer das consequências. 

2.2 Perigo, vulnerabilidade e rotura 

2.2.1 Definição de perigo e de vulnerabilidade 

Estreitamente relacionados com o conceito de risco estão os conceitos de perigo e de vulnerabilidade 

de uma área. 

Existem, essencialmente, duas abordagens para os conceitos de perigo e de vulnerabilidade. Uma 

utilizada na óptica das estruturas, em geral, e nas barragens, em particular, e outra na óptica dos 

movimentos de terras. 

Nas análises de riscos de movimentos de terras, perigo corresponde a uma condição com o potencial 

para causar um evento indesejado (o escorregamento). A descrição do perigo do escorregamento deve 

incluir a sua localização, o volume deslocado, a sua classificação e a sua velocidade. É necessário 

estimar a probabilidade da ocorrência do perigo de escorregamento para um dado período de tempo. 
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Nas análises de riscos de estruturas em geral um perigo corresponde a uma fonte de potenciais danos 

ou a uma situação com potencial para provocar eventos adversos [19]. Assim, o perigo, também 

designado por ameaça, é uma condição que tanto pode resultar de uma causa externa (sismo, cheia ou 

causa humana) como ser devida a uma qualquer susceptibilidade interna com potencial para iniciar um 

evento adverso. Pode advir de uma substância (e.g., a presença de arsénio em solos contaminados), de 

uma geometria (e.g., um talude muito íngreme de um aterro) ou mesmo de uma pessoa (e.g., 

negligência). 

Em resumo, para os movimentos de terras um perigo está associado à descrição do acontecimento em 

si ou de uma situação que possa originar danos, enquanto que nas estruturas em geral um perigo está 

relacionado com as potenciais causas ou condições que conduzem a um evento adverso. 

Na Figura 2.1 apresenta-se um exemplo de alguns perigos normalmente considerados nas análises de 

riscos de barragens (sismos, cheias,…). 

Perigos

Vulnerabilidade

Consequências

 

Figura 2.1 – Perigos, vulnerabilidade e consequências em barragens (adaptado de [20]) 

Na Figura 2.2 apresentam-se exemplos de alguns perigos quando se realizam análises de riscos em 

problemas associados a situações de movimentos de terra. Os rectângulos a tracejado representam os 

elementos que estão em risco – propriedade ou pessoas – devido à existência do perigo de movimento 

de terras. 

A um processo ou fenómeno natural que pode constituir um evento com danos designa-se por perigo 

natural. Estes podem ser classificados de acordo com a sua origem como geológicos, hidro-

meteorológicos ou biológicos. 
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Figura 2.2 – Exemplos de perigos associados a movimentos de terra: a) queda de blocos; b) 
escorregamentos de solo; c) deslizamentos em rocha; e d) escoamentos viscosos de solo [21] 

Em estruturas em geral e mais concretamente das barragens, a vulnerabilidade corresponde aos 

factores que determinam a probabilidade de que um evento adverso (a rotura) tenha consequências 

desfavoráveis. Trata-se de um conjunto de condições e processos resultantes de factores físicos, 

sociais, económicos e ambientais que aumentam a susceptibilidade de uma comunidade ao impacte 

devido a perigos. Corresponde ao grau de perdas de um dado elemento ou de um conjunto de 

elementos numa área afectada por um perigo. A vulnerabilidade está intrinsecamente relacionada com 

factores associados à própria estrutura (ver Figura 2.1). 

Normalmente, não surge de forma explícita na estimação do risco. Antes, a sua consideração é 

efectuada de modo implícito na avaliação da probabilidade da sequência de efeitos originada pela 

rotura. 

Nos movimentos de terras a vulnerabilidade corresponde ao grau de perda para uma dado elemento ou 

conjunto de elementos que estão susceptíveis de ser afectados pelo perigo de existir um 

escorregamento. 

Independentemente do facto de uma área ser perigosa em relação a um determinado evento adverso, a 

vulnerabilidade, depende de muitos outros factores como, por exemplo, a densidade de população, a 

hora do dia (e.g., de dia ou à noite) e a existência de sistemas de aviso e alerta. No caso das estruturas 

são também designados por factores de exposição das consequências. 
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Na Figura 2.3 apresentam-se, na óptica das análises de riscos em movimentos de terras, as 

vulnerabilidades dos elementos em risco. 

 
Figura 2.3 – Vulnerabilidades associadas ao perigo de movimentos de terras [21] 

Na óptica dos taludes, contrariamente ao efectuado nas estruturas, a vulnerabilidade é contabilizada 

explicitamente na estimação dos riscos. Em geral, a determinação da vulnerabilidade é efectuada com 

base em dados estatísticos de escorregamentos ocorridos para a zona em análise. Usualmente, é 

expressa numa escala de 0 (sem perda) a 1 (perda total). Para propriedades (bens imóveis), a perda é o 

valor do prejuízo relativamente ao valor total da propriedade. Para pessoas, corresponde à 

probabilidade de perda de vida (o elemento em risco), dado que essa(s) pessoa(s) é (são) afectada(s) 

pelo escorregamento (probabilidade condicional). 

Na Tabela 2.1 apresenta-se um resumo da escala de vulnerabilidades, para a perda de vida de um 

indivíduo, associadas à ocorrência do movimento de taludes. A sua elaboração teve por base 

informação histórica de situações similares ocorridas em Hong Kong. 
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Tabela 2.1 – Resumo dos valores de vulnerabilidade em Hong Kong, para a perda de vida 
resultante do movimento de taludes (de [22], apresentado em [23]) 

Vulnerabilidade da pessoa 
    Situação 

Intervalo 
Valor 

recomendado 
Comentários 

Pessoa num espaço aberto    

1. Se atingido por queda de rochas 0,1-0,7 0,5 Pode ficar ferido mas pouco 
provável de causar a morte 

2. Se soterrado por destroços 0,8-1,0 1,0 Perda de vida por asfixia  

3. Se não for soterrada 0,1-0,5 0,1 Grandes hipóteses de sobreviver 

Pessoa num veículo 
   

1. Se o veículo for soterrado ou sofrer 
colisão 

0,9-1,0 1,0 Perda de vida praticamente certa 

2. Se apenas for danificado o veículo 0-0,3 0,3 Perda de vida pouco provável 

Pessoa num edifício  
   

1. Se o edifício sofrer colapso  0,9-1,0 1,0 Perda de vida praticamente certa 

2. Se o edifício for atingido por destroços 
e a pessoa ficar soterrada 

0,8-1,0 1,0 Perda de vida bastante provável 

3. Se o edifício for atingido por destroços 
e a pessoa não ficar soterrada 

0-0,5 0,2 Grandes hipóteses de sobreviver 

4. Se os destroços apenas atingirem o 
edifício 

0-0,1 0,05 Virtualmente sem perigo 

 

2.2.2 Definição de rotura 

Da existência de perigos e de vulnerabilidades numa área, pode resultar numa rotura com um 

determinado risco associado. No contexto da segurança estrutural (incluindo estruturas geotécnicas), a 

rotura está, em geral, confinada a aspectos de integridade estrutural, e em alguns contextos, inclui o 

caso especial do colapso ou do movimento total ou parcial da estrutura. 

Porém, no caso geral das análises de riscos, define-se rotura como a perda de capacidade de uma 

estrutura, ou parte dela, de funcionar como o previsto.  

Dois conceitos que estão relacionados com o de rotura são os de acidente e de incidente.  

2.2.3 Definição de acidente e de incidente 

De acordo com o RSB, acidente corresponde a uma ocorrência excepcional2 relativa ao 

comportamento da barragem, cuja evolução não controlada é susceptível de conduzir à rotura de uma 

ou mais componentes estruturais, podendo originar uma onda de inundação. Define-se incidente como 

                                                      
2 Um facto não previsto, ou apenas previsível para um período muito superior ao da vida da obra, em regra de 

desenvolvimento rápido, relativo às acções, às características das estruturas, a materiais ou à exploração da obra. 
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uma anomalia susceptível de afectar, a curto ou longo prazo, a funcionalidade da obra e que implica a 

tomada de medidas de conservação. 

Ainda no âmbito das barragens, em [24], pode encontrar-se outra definição de acidente. Define-se 

como sendo o colapso ou movimento de parte da barragem ou da sua fundação, que requer o 

abaixamento do nível da água da albufeira e/ou grandes reparações, mas que não leva à saída 

descontrolada da água da albufeira. Define-se incidente como uma ocorrência que requer grandes 

reparações. 

Em [25], no âmbito das estruturas offshore, acidente é um evento ou uma sequência de eventos 

imprevistos que resultam em lesões em pessoas ou na perda de vidas, prejuízos em propriedades, 

instalações, na produção ou no ambiente, ou uma combinação das consequências referidas. 

2.3 Probabilidade e incerteza 

Probabilidade pode ser interpretada de diversas maneiras. No entanto, como definição geral, pode 

considerar-se que a probabilidade de um resultado é a proporção relativa ou frequência dos eventos 

que conduzem a esse resultado, de entre todos os possíveis eventos (universo de eventos). 

Em algumas situações, a probabilidade pode ser calculada de modo directo e preciso – probabilidade 

objectiva – com base nas propriedades do universo de eventos. Exemplos paradigmáticos são o lançar 

de dados e um sorteio da lotaria. Noutros casos, como por exemplo, a ocorrência de um sismo, não é 

possível identificar todas as condições e os estados associados a essa ocorrência. A probabilidade de 

ocorrer um sismo, num determinado local, não pode ser calculada directamente, mas deve ser estimada 

de alguma forma, através de dados conhecidos ou de modelação ou de ambos. Para esta situação a 

probabilidade será aproximada. 

Outra interpretação de probabilidade está relacionada com a sua utilização para expressar o grau de 

crença – probabilidade subjectiva. Trata-se de uma medida da crença, julgamento ou confiança na 

verosimilhança de um resultado, considerando toda a informação disponível, de uma forma justa e 

com um mínimo de desvio. 

A probabilidade é afectada pelo estado do conhecimento de um processo e pela quantidade e qualidade 

da informação existente. Pode variar ao longo do tempo em função da evolução do estado do 

conhecimento. 

Define-se ainda probabilidade anual como a probabilidade de ocorrência de um evento num ano. A 

probabilidade de excedência anual (AEP – Annual Exceedance Probability) é a probabilidade 

estimada da magnitude de um dado evento ser igualada ou excedida em qualquer ano. Um evento com 

uma AEP muito reduzida é um evento extremo. Por vezes este é definido como um evento para além 
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do limite de extrapolação credível sendo, portanto, dependente da extensão da série de registos e da 

qualidade dos dados disponíveis. 

Em Engenharia Civil, é usual utilizar o conceito de período de retorno, normalmente em anos, para 

avaliar a severidade de determinadas eventos extremos (e.g., vento, cheia, sismo,...). As condições de 

dimensionamento de estruturas geotécnicas, nomeadamente em barragens, são referenciadas a 

situações, tais como, o nível de água da albufeira ou a altura das ondas provocadas pelo vento, que 

podem ser calculadas com base na definição de período de retorno de eventos. Um evento com um 

período de retorno de T anos é provável de ser excedido, em média, uma vez em T anos. 

Para qualquer período de retorno, existe sempre a possibilidade de ocorrerem situações que excedam 

aquelas assumidas no dimensionamento da estrutura. A probabilidade desse acontecimento depende do 

regulamento (ou norma) e da vida útil3 pretendido para a estrutura. Se a norma utilizada estiver 

expressa em termos de período de retorno, então, em qualquer ano, o número de vezes em que se 

espera que a estrutura esteja sujeita a situações mais gravosas do que aquela para a qual foi 

dimensionada é dada por 1/T (se T for suficientemente elevado esse valor corresponde à frequência de 

ocorrência anual). 

A probabilidade de ocorrer um evento de grandeza igual ou superior ao com período de retorno T, 

durante um período de N anos, é dado pela seguinte expressão: 

 
1

1 1
N

P
T

 = − − 
 

 (2.1) 

Na Figura 2.4 apresenta-se as probabilidades P calculadas para intervalos típicos de períodos de 

retorno e períodos de vida das obras. 
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Figura 2.4 – Probabilidade de ocorrer um evento, P, com um período de retorno, T, (em anos) 

durante um período de N anos 

                                                      
3 Período de tempo, a partir da entrada de uma estrutura em serviço, durante o qual se devem manter as condições de 

segurança, funcionalidade e aspecto aceitáveis. Durante este período pode requerer de uma conservação normal e adequada, 

mas sem grandes operações de reabilitação. 
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Convém referir que, em Geotecnia, as probabilidades e períodos de retorno considerados para os 

eventos que constituam potenciais perigos, não são, conceptualmente, os mesmos que os das roturas 

por eles causados.  

Factores tais como o desempenho e a operacionalidade das estruturas, bem como a eficácia de 

sistemas de aviso e alerta determinam as relações entre a origem do risco, e a probabilidade dos efeitos 

e a severidade das suas consequências. 

Por exemplo, uma barragem de aterro que seja dimensionada para uma cheia milenar (T= 1000 anos) e 

para um período de vida de 50 anos, e portanto com P≈ 0,05, não significa que essa seja a 

probabilidade de rotura da barragem, por exemplo, por formação de brecha. 

O conceito de fiabilidade define-se como sendo a probabilidade de um desempenho adequado de um 

dado elemento do projecto. Pode ser medida numa base anualisada ou referida a um período de tempo 

especificado ou, por exemplo no caso de comportas de descarregadores, numa base casuística.  

Verosimilhança é um termo utilizado para descrever qualitativamente a probabilidade e a frequência. 

Em termos matemáticos é definida como a probabilidade condicional de um resultado face a um 

conjunto de dados, hipóteses e informações. 

Por último a probabilidade pode ser entendida como uma medida do grau de incerteza. Toma valores 

entre 0 (impossibilidade) e 1 (certeza). 

No Capítulo 3 são apresentadas as actividades necessárias à determinação das probabilidades 

necessárias à realização das análises de riscos. 

Incerteza na estimação de probabilidades 

Todas as análises de riscos são baseadas em previsões e, portanto, os seus resultados são 

inerentemente incertos. 

A incerteza pode ser causada pela variação natural e/ou pelo conhecimento incompleto (falta de 

conhecimento ou insuficiência de dados). 

No contexto da segurança de obras geotécnicas, a incerteza pode ser atribuída a (i) incerteza aleatória 

- variabilidade inerente às propriedades (materiais e geometria) e aos eventos naturais; e (ii) incerteza 

epistemológica - ao incompleto conhecimento dos fenómenos e dos parâmetros e das relações entre 

valores de entrada e de saída (e.g., o comportamento reológico dos geomateriais). 

Em Engenharia Civil, e em particular em Geotecnia, normalmente, distinguem-se as incertezas 

fenomenologicas, físicas, de modelação, estatísticas e associadas a erros humanos. 

As incertezas fenomenologicas são acerca do comportamento possível da obra, durante a construção, 

em serviço ou em condições extremas, geradas pela concepção, pelo método de dimensionamento, 

pelos materiais ou pelas técnicas de construção utilizadas. Tem particular importância em projectos 
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inovadores, ou naqueles que constituem uma extensão dos conhecimentos adquiridos. Pela sua 

natureza as estimativas deste tipo de incertezas são de carácter subjectivo. 

As incertezas físicas estão associadas à incerteza das variáveis: acções, propriedades dos materiais e 

dados geométricos. 

A incerteza na modelação reflecte a inabilidade de caracterizar, de um modo preciso, o 

comportamento real de uma estrutura ou a modelação de fenómenos complexos que podem variar no 

tempo de formas não totalmente conhecidas. Presentemente, existem técnicas que permitem considerar 

as incertezas associadas à modelação de determinados acontecimentos. Por exemplo, a incerteza nos 

parâmetros de um modelo de simulação de brecha (ver [26]), para o colapso de uma barragem de 

enrocamento, pode ser (de certo modo) avaliada, através da utilização de distribuições probabilísticas e 

de simulações de Monte Carlo (método descrito no § 3.6). 

Porém, nestes processos existe ainda a incerteza estatística que resulta da insuficiência de dados, de 

amostras não homogéneas e da falta de representatividade dos dados obtidos. De facto, conjuntos de 

diferentes amostras poderão produzir diferentes indicadores estatísticos. 

Os erros humanos são incertezas resultantes do envolvimento humano no projecto, na recolha de 

informação, na construção, na observação, na utilização ou exploração das obras. Como exemplos 

pode-se referir os erros de operação dos órgãos hidráulicos de barragens. Podem ser divididos em 

erros devido à variação natural do desempenho de tarefas e em erros grosseiros. Os erros grosseiros 

podem-se ainda subdividir em erros que ocorrem nos processos normais de projecto, de recolha de 

informação, de construção e de utilização, dentro dos procedimentos aceitáveis, e aqueles que são o 

resultado directo da ignorância ou desrespeito dos requisitos fundamentais de segurança. 

A análise de fiabilidade humana (HRA – Human Reliability Analysis), [27] e [28], é um método 

estruturado e sistemático para estimar a probabilidade de erro humano no desempenho de 

determinadas tarefas e as consequências desses erros. 

2.4 Consequências 

No que se refere às análises de riscos, as consequências constituem os resultados da concretização de 

um perigo, expressos qualitativamente ou quantitativamente, em termos de perdas, desvantagens ou 

benefícios, prejuízos e ferimentos ou perda de vidas. 

Num contexto de segurança de barragens, constituem os impactes nas zonas a jusante, bem como em 

outras, resultantes da rotura da barragem. Incluem o número previsto de pessoas mortas e feridas, a 

extensão dos prejuízos materiais e os custos de desorganização da actividade económica em 

consequência da rotura. 
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Define-se como dano potencial às consequências associadas a um acontecimento adverso 

independentemente da probabilidade da sua ocorrência. Trata-se de uma definição similar à de risco 

potencial no RSB. 

Em Geotecnia, as consequências mais relevantes resultantes de uma rotura de uma obra são as 

seguintes (adaptado de [29]): 

i) consequências económicas – representam o impacte das roturas em termos da desregulação 

económica (eventualmente, até a nível nacional) e normalmente são as únicas que podem ser 

quantificadas em termos monetários de forma objectiva; 

ii)  consequências ambientais – em muitos casos os riscos ambientais não podem ser expressos 

em termos quantitativos (monetários). No entanto, isso não significa que devam ser 

excluídos das análises de riscos e dos processos de gestão de riscos. Independentemente do 

aspecto não mensurável dos riscos ambientais estes podem ser avaliados através de 

abordagens mais qualitativas; 

iii)  consequências sociais – uma determinada obra de carácter geotécnico, como por exemplo 

uma barragem de aterro, traz uma série de benefícios a indivíduos em particular assim como 

a comunidades e, eventualmente, para o interesse económico nacional. Porém, os riscos 

inerentes a essas estruturas podem afectar pessoas e bens que não beneficiam directamente 

delas. É aqui aplicável o conceito anteriormente referido de risco societal. Estas 

consequências podem ser traduzidas em termos da censura da opinião pública face às 

entidades políticas reguladoras; e 

iv) consequências para saúde e segurança de pessoas – relacionadas com o conceito de risco 

individual. Normalmente são traduzidas em termos do número de pessoas que pode ser 

vitimada ou sofrer ferimentos pela ocorrência de qualquer incidente ou acidente. 

Os dois últimos grupos de consequências dependem de diversos aspectos, tais como: a) do 

conhecimento sobre os riscos a que as pessoas estão expostas; b) do grau de controlo que elas têm 

relativamente a esse risco (existência de sistemas de aviso e alerta e capacidade de reacção de pessoas 

e de comunidades) e; c) da rapidez e da intensidade da rotura.  

Devido à extensa variedade de considerações envolvidas, a análise de consequências é um esforço 

multidisciplinar, com várias componentes analíticas que saem fora do domínio da engenharia. Por esse 

motivo as análises de consequências são apenas referidas num contexto de apresentação global, não 

sendo abordados exaustivamente alguns dos temas a elas relacionados. 

Em Geotecnia, a modelação de consequências tem-se limitado, praticamente, ao estudo dos efeitos 

resultantes de escorregamentos de taludes e de ondas de inundação devidas a roturas de barragens. 
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Por exemplo, na Figura 2.5 apresenta-se a rotura por formação de brecha da barragem de Teton4 

(situada a 71 km a nordeste da cidade de Idaho Falls, nos EUA), de aterro com 93 m de altura 

máxima. Do colapso da barragem resultou a perda de onze vidas e um custo monetário de perto de um 

bilião de dólares [1]. 

 

Figura 2.5 – Formação de brecha da barragem de Teton, 1976 (foto retirada de [30]) 

Em princípio, uma análise de consequências para uma rotura desse tipo envolve o desenvolvimento de 

um modelo para a albufeira e de outro para a região do vale a jusante com potencial para ser inundado 

(área de inundação) e a simulação de uma onda de inundação que atravesse essa área. 

A complexidade dos modelos a utilizar varia em função da extensão da onda de inundação, da 

demografia e da utilização do terreno na área afectada. As fronteiras a considerar, em geral, estão 

limitadas espacialmente à extensão da inundação, podendo ser alargadas caso se pretenda considerar, 

por exemplo, alguns aspectos sociais. 

O nível de detalhe da modelação depende também do grau de resolução requerido pela análise de 

riscos. 

Em geral, é apropriado iniciar-se o estudo com modelos relativamente pouco detalhados (e.g., em [31] 

é apresentado um modelo simplificado de cálculo e propagação de hidrogramas de cheia) e 

progressivamente, caso se justifique, passar para técnicas de modelação mais refinadas. 

A modelação necessária para abordar uma análise de consequências, da rotura de uma barragem por 

formação de brecha, envolve seis etapas. 

1. Seleccionar as principais consequências previsíveis, através de uma lista (checklist) de 

consequências estabelecida a partir de casos padrão; 

                                                      
4 O fenómeno iniciou-se na sexta-feira à tarde, um dia antes do colapso, com aparecimento de água no paramento de jusante. 

O colapso ocorreu após primeiro enchimento, por volta das 11h:57m de sábado (5 de Junho 1976). Ao fim da tarde o 
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2. Caracterizar a albufeira para a situação de rotura. A altura e volume de água armazenada 

na albufeira são dados essenciais para o modelo de formação de brecha e da consequente 

onda de inundação. Em geral, a altura e o volume de água é determinado pelo plano de 

exploração do nível da albufeira e, naturalmente, pelas variações das afluências.  

Em concreto, este ponto constitui um elo de ligação entre a análise de fiabilidade do sistema 

(estimação da rotura do sistema) e a análise de consequências (resultantes dessa rotura).  

3. Caracterizar a geografia e as condições socio-económicas da área vulnerável no vale a 

jusante. Actualmente, os sistemas de informação geográficos (GIS’s – Geographic 

Information Systems) constituem meios eficientes para gerar mapas de multi-atributos, que 

podem facilmente ser actualizados. Para caracterizar as condições socio-económicas, da área 

vulnerável a jusante, é necessário elaborar modelos demográficos e do uso dos terrenos 

afectados. Estes aspectos saem fora do âmbito deste trabalho. 

4. Modelar o comportamento e as características da brecha. Usualmente, a formação de 

brechas é modelada quer: 

− semi-empiricamente, utilizando informação de observações resultantes de ensaios 

experimentais em modelos físicos reduzidos de barragens; quer 

− analiticamente, utilizando modelos de engenharia baseados nos fenómenos hidráulicos e 

nas propriedades erosivas dos solos [32] e [33]. 

5. Modelar a onda de inundação. O objectivo da modelação da onda de inundação é a 

determinação da extensão e da velocidade do escoamento da água através da área de 

inundação. Os resultados típicos destas modelações são os hidrogramas de cheias, e a altura 

e a velocidade da onda em várias secções do vale a jusante. A altura e a velocidade da onda 

de inundação depende do volume armazenado, da altura do nível de água na albufeira 

aquando da formação da brecha, da geometria do vale a jusante, da morfologia do vale e da 

sua propensão à erosão, e das construções existentes (edifícios, vias de comunicação,...). 

Devem ser especificadas as aproximações efectuadas na modelação hidrodinâmica, já que 

esta também contribui para as incertezas associadas a análises de consequências. 

6. Análise das consequências, através de: 

− checklists, com base numa lista de consequências estabelecida para a situação concreta da 

obra; 

                                                                                                                                                                      

reservatório ficou completamente vazio. 
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− matrizes de impactes, que adicionam uma segunda dimensão à taxinomia e possibilitam 

uma maior flexibilidade na caracterização de interdependências entre categorias de 

consequências; e 

−  árvores hierárquicas de consequências, através da categorização das consequências 

pelas diferentes áreas de interesse (e.g., economia, segurança, ambiente, património 

cultural, aversão da opinião pública,...) e subsequentemente da procura de consequências 

em cada área (ver Figura 2.6), ou da divisão das consequências pelos diferentes grupos de 

entidades interessadas. 

Consequências para a
segurança públ ica

Consequências económicas e
financeiras Consequências ambi entais

Conjunto de  todas as consequências devido à rotura
da barragem por formação de brecha

Perda de
vidas

Danos
fí sicos

Danos
psi cológicos

Barragem e
instalações

Destruição de
propriedade

Destruição e
infraestruturas

Ext inção de
espéci es

Destruição
de habitats

Destruição de zonas
recreativas

 
Figura 2.6 – Exemplo de uma estrutura hierárquica das consequências de uma rotura [20] 

A hierarquia apresentada na figura anterior varia função do cenário de rotura em análise e deve 

reflectir as condições especificas do projecto, da construção e da exploração da obra. 

2.5 Sistemas, modelos e rotura de sistemas 

Uma vez averiguada a natureza dos perigos e quais as vulnerabilidades associadas, para o 

desenvolvimento dos processos de análise de riscos é necessário definir o sistema em análise.  

O sistema é uma entidade constituída por elementos discretos identificáveis (ou subsistemas) e por um 

grupo de interligações, dependências e interacções entre as várias partes envolvidas. É um arranjo 

ordenado desses elementos (e.g., área limitada espacialmente, estruturas, componentes de 

equipamentos mecânicos e eléctricos) concebido para evidenciar a inter-actuação entre os vários 

elementos no desempenho da função do sistema. 

A definição do sistema condiciona o caminho pelo qual a análise de riscos é orientada e deve ser capaz 

de modelar todas as zonas susceptíveis de sofrer impactes devido à rotura do sistema. Nestes termos, 

rotura do sistema significa a cessação do seu funcionamento (ou desempenho) para o qual foi 

concebido como um todo. O objectivo último de uma análise de riscos é a quantificação das 

probabilidades e das consequências da rotura do sistema, ou seja, do risco do sistema. 

A definição do sistema é uma etapa comum a todas as análises de riscos. Todavia, a forma de o 

descrever, em geral, é função do método de análise de riscos utilizado (ver Capítulo 4).  
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No âmbito da Geotecnia, surge a dúvida inicial relativamente à definição de sistema geotécnico. Este 

deve ser entendido num sentido mais geral, do que a simples identificação dos elementos constituintes 

da própria estrutura geotécnica. O sistema geotécnico é constituído pela obra geotécnica em si e pela 

sua zona de influência. Nesse sentido, é necessário definir as fronteiras do sistema. 

As barragens de aterro são casos paradigmáticos na definição do sistema, pois a extensão dos danos a 

jusante, causados por uma eventual onda de cheia associada ao colapso da barragem, e a eventual 

contaminação da água na albufeira devido, por exemplo, à submersão de antigas minas não detectadas 

em projecto, implicam a consideração de fronteiras bastante mais alargadas na definição do sistema. A 

Figura 2.7 pretende exemplificar esse tipo de situações. 

 
Figura 2.7 – Exemplo de um sistema onde se englobam as partes de interesse (adaptado de [20]) 

Uma situação análoga ocorre quanto se pretende efectuar uma análise de riscos associados ao 

escorregamento de taludes. Torna-se imperativo considerar no sistema todos os elementos capazes de 

sofrer danos, quer no topo do talude quer na sua base. 

Normalmente, os sistemas podem ser representados por modelos de diferentes tipos ou formas. 

Enquanto que as fronteiras dos sistemas podem ser definidas de uma maneira inequívoca, os modelos 

internos ao sistema podem tomar diferentes formas – espaciais, funcionais ou matemáticas (modelos 

probabilísticos, modelos numéricos,...) [34].  

Na Figura 2.8 apresenta-se um modelo espacial relativo a uma barragem de aterro, onde são ilustrados 

os vários elementos que a compõem. Na Figura 2.9 apresenta-se um exemplo de um modelo 

matemático (mais concretamente, um modelo numérico de elementos finitos) que poderá ser utilizado 

para modelar determinados aspectos concretos do comportamento do sistema, como por exemplo, a 

percolação pelo corpo e pela fundação da barragem. 
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54

6 7

1 - Núcleo argiloso 2 - Maciço de transição de montante
3 - Maciço de transição de jusante
4 - Maciço de enrocamento de montante
5 - Maciço de enrocamento de jusante

6 - Fundação aluvionar (montante)
7 - Fundação aluvionar (jusante)

 
Figura 2.8 – Exemplo de um modelo espacial de uma barragem de aterro (enrocamento)  

 
Figura 2.9 – Exemplo de um modelo matemático de uma barragem de aterro (malha de 

elementos finitos) 

A ideia fundamental da modelação é a de simplificar o sistema para a sua análise através de 

procedimentos científicos. 

As análises de riscos envolvem a determinação da resposta de sistemas complexos devido a 

fenómenos também eles complexos. A resposta do sistema corresponde à forma de resposta de um 

sistema (e.g., uma barragem e sua zona de influência), expressa como uma probabilidade condicional 

de rotura, relativamente a um dado cenário de cargas aplicadas e condições concomitantes. 

Por vezes, em Geotecnia, não existe uma maneira acessível de realizar modelos para prever alguns dos 

fenómenos envolvidos (e.g., presentemente, não existem modelos que permitam, de modo fiável, 

avaliar a erosão por piping para determinadas condições).  

O grau de esforço para modelar o sistema é predeterminado pela complexidade do problema associado 

aos riscos em análise. Em certas situações é necessário construir vários sub-modelos para os diferentes 

subsistemas, que posteriormente devem ser interligados.  

2.6 Modo de rotura, mecanismo de rotura e cenário de rotura 

Um sistema composto por diversos elementos (ou subsistemas) pode ter diferentes modos de rotura. 

Estes são descritos pelos processos que traduzem o modo como as roturas dos elementos devem 
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ocorrer para provocar a perda de funcionalidade dos sistemas ou subsistemas em análise. Um elemento 

pode ter vários modos de rotura e cada um deles pode ter diferentes mecanismos de rotura. 

Um mecanismo de rotura é descrito pelos processos e estados físicos que devem ocorrer de acordo 

com as leis da natureza que regem a progressão do modo de rotura, desde a causa iniciadora até à 

realização do efeito último da rotura em análise. 

Para se efectivar um mecanismo de rotura é necessário existir um cenário propício à sua ocorrência – 

cenário de rotura. Este define a combinação de circunstâncias com interesse para uma apreciação do 

risco. 

Numa barragem o cenário de rotura pode corresponder a uma combinação única de circunstâncias, tais 

como [24]: 

− velocidade do vento; 

− nível de água na albufeira; 

− posicionamento das comportas; 

− modo de rotura (e.g., galgamento); 

− onda de cheia provocada pela rotura e caudais nas linhas de água tributárias; e 

− factores que determinam a presença de pessoas a jusante da barragem no momento da rotura. 

O RSB define cenários como situações que devem ser encaradas para avaliação da segurança das 

obras e que se classificam em duas categorias, conforme correspondam às condições de uso normal 

(cenários correntes) ou sejam associadas a uma ocorrência excepcional (cenários de rotura). 

Na Figura 2.10 ilustram-se quatro possíveis modos de rotura num dique, para dois cenários de rotura 

distintos, e os seus mecanismos de rotura. 

Redução da secção

Erosão do paramento de 
montante

Formação de brecha

Percolação excessiva pelo 
aterro

Erosão interna

Piping

Formação de brecha

Erosão do coroamento

Formação de brecha

Redução da secção do 
coroamento

Formação de brecha

Redução da secção

Erosão do paramento de 
jusante

Cenário de rotura em que o nível de água está 
abaixo do coroamento

Cenário de rotura em que o nível de água está 
acima do coroamento

Modo 1 Modo 2 Modo 3 Modo 4

 
Figura 2.10 – Ilustração de possíveis modos de rotura para um sistema associado a um dique 

(adaptado de [29]) 
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É usual designar às condições de agravamento ou de atenuação de riscos face a um cenário de rotura 

por factores de exposição. Face a um cenário de rotura associado a um movimento de um talude, 

exemplos de factores de exposição podem ser: 

− o tipo de movimento (desprendimento, deslizamento, espalhamento, derrubamento ou 

escoamento rápido) – ver Figura 2.11; 

− a massa deslocada; 

− o dia da semana, a hora do dia e a estação do ano; e 

− a existência e a eficiência de um sistema de aviso e alerta. 

  

  
Figura 2.11 – Tipos de movimentos de terras: a) queda de blocos; b) escorregamento de terras; 
c) fluência (spread); d) derrubamento de blocos; e e) escoamento viscoso. As linhas a tracejado 

indicam as superfícies originais do terreno (escalas meramente indicativas) ([35], citado em [21]) 

2.7 Processos de gestão de riscos 

Os processos de gestão de riscos consistem na aplicação sistemática de políticas, procedimentos e 

práticas de gestão às tarefas de identificação, de avaliação, de mitigação e de controlo de riscos. 

Englobam também a realização de análises custo-benefício das medidas tendentes à redução do risco. 

Na Figura 2.12 apresenta-se um esquema com os vários procedimentos necessários para levar a cabo 

um processo de gestão de riscos em obras de Engenharia Civil. 

d) 

a) b) 

e) 

c) 
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   Defin ir o  âmbito e os o bject ivos
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   Ident if ica r as consequên cias
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          Q uant it at ivos (QRA - Quantitative Risk Assessment)

Apreciação de riscos (§ 2.7.2.2)

    Curvas F-N
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    P rincípioALARP - As Low As Reasonably Practicable
   "Risk  Acepptance Bubble"
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(§ 2.7.4)
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   P laneament o de rest riçõe s (p.e. planos de cont igência)
   Considerar s istemas de M onotorização/Av iso

Processo de gestão de riscos (§ 2.7)

Avaliação de riscos(§ 2.7.2)

  Quando existirem várias
       opções de projecto
           em apreciação

 
Figura 2.12 – Enquadramento do processo de uma gestão de riscos 

Face ao âmbito deste trabalho apenas serão tratados com maior ênfase alguns dos aspectos associados 

aos processos de gestão de riscos, principalmente, a análise de riscos e, em segundo plano, a 

apreciação de riscos, a tomada de decisões/recomendações e o controlo de riscos. 

2.7.1 Percepção inicial do problema 

Qualquer gestão de riscos inicia-se pela percepção inicial de eventuais problemas associados à 

segurança ou à funcionalidade de uma obra. Muitas vezes, a motivação para efectuar a gestão de riscos 

(ou de análises de riscos) resultam de receios, por parte de qualquer uma das entidades interessadas na 

obra, que ocorram eventuais problemas que não estejam inteiramente avaliados (como é o caso de 

soluções muito inovadoras). 

De uma maneira geral esta etapa inclui a: 

i) exposição, em traços gerais, do problema que se pretende analisar; 

ii)  identificação genérica dos perigos; 

iii)  indicação de quem e/ou do que se pode encontrar em risco; 

iv) identificação dos possíveis constrangimentos à resolução do problema; e 
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v) identificação das opções em estudo (caso se pretenda efectuar uma apreciação de várias 

soluções alternativas de um projecto de uma obra). 

Após a constatação da necessidade em efectuar uma gestão de riscos esta deve ser iniciada pela 

avaliação de riscos, descrita no seguinte ponto. 

2.7.2 Avaliação de riscos 

A avaliação de riscos envolve a análise e a apreciação de riscos e possibilita a tomada de decisões no 

decurso de um processo de gestão de riscos. Permite que todas as partes envolvidas nestes processos 

reconheçam quais os riscos envolvidos e, consequentemente, obriga a que os Donos de Obra tenham 

de lidar efectivamente com as potenciais consequências de eventos indesejáveis. 

Nos pontos seguintes são referidos os aspectos fundamentais das análises de riscos (§ 2.7.2.1) e, em 

consequência, da apreciação de riscos (§ 2.7.2.2), em suma, das avaliações de riscos. 

2.7.2.1 Análise de riscos 

Uma análise de riscos consiste na utilização de um conjunto de informação disponível para estimar os 

riscos relativamente a indivíduos ou a populações, a bens ou ao ambiente, devido a perigos. 

A análise de riscos incorpora a identificação dos eventos indesejáveis que conduzem à materialização 

dos riscos, e a análise dos mecanismos pelos quais esses eventos podem sobrevir e a estimação da 

extensão, da amplitude e da probabilidade de concretização dos efeitos dos perigos. O objectivo final 

das análises de riscos é a determinação das probabilidades das consequências, assim como da sua 

grandeza. Trata-se de um meio capaz de permitir tornar os sistemas mais fiáveis. 

A análise de riscos envolve a desagregação ou a decomposição do sistema e das fontes dos riscos nas 

suas partes fundamentais. Assim, contém, geralmente, as seguintes fases:  

i) definição do âmbito e dos objectivos; 

ii)  identificação de riscos – identificação dos modos de rotura, dos cenários de rotura, dos 

factores de exposição e das consequências; e 

iii)  estimativa de riscos – determinação de uma estimativa da grandeza e da probabilidade das 

consequências dos modos de rotura.  

O âmbito (temático, espacial e/ou temporal) e o detalhe de uma análise de riscos dependem do seu 

objectivo no enquadramento do processo de tomada de decisão subjacente.  

Os objectivos das análises de riscos em Engenharia Civil estão, essencialmente, relacionados com a 

avaliação das condições de segurança das obras e do impacte da respectiva rotura sobre indivíduos ou 

sobre a sociedade. 
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As análises de riscos podem ter um largo campo de aplicação, atravessando todas as fases de 

desenvolvimento de uma determinada obra, desde o planeamento, aos estudos de viabilidade, à 

comparação de diferentes soluções de projecto, à selecção das exigências e à elaboração do projecto, à 

escolha do contrato de adjudicação de uma obra, ao plano de controlo de qualidade de construção, à 

fase de serviço ou de exploração, até à definição das politicas de reabilitação ou de abandono. De 

facto, os conceitos de risco podem ser aplicados em diferentes estudos, entre os quais se incluem [36]: 

i) avaliações globais de risco – examinar a escala de um problema e definir a contribuição 

relativa das diferentes componentes do risco para facilitar a formulação de políticas de 

gestão de riscos e a optimização da alocação de recursos; 

ii)  avaliações relativas de riscos – determinar quais as acções prioritárias a desenvolver; 

iii)  avaliações de risco de um local ou de uma obra – avaliar os perigos e o nível de riscos em 

termos de fatalidades e de perdas económicas ou outras, num dado local, devidos à 

construção ou exploração de uma obra (avaliação do risco incremental5); 

iv) elaboração de mapas de perigos ou de riscos – criar zonas ou controlar o planeamento de 

uma região ou área (um exemplo é o simulador de cenários sísmicos em Portugal continental 

desenvolvido no Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), o LNECloss [37]). 

A identificação de riscos consiste no reconhecimento da existência de perigos e na tentativa de definir 

as suas características. Muitas vezes, os riscos podem ser conhecidos e até mesmo calculados antes da 

efectivação das suas consequências adversas. A identificação de riscos é um procedimento deliberado 

de estudo e de revisão de sistemas, na esperança de antecipar todos os seus possíveis perigos e 

consequentes evoluções adversas [38]. 

Assim, a identificação de riscos consiste no reconhecimento do que pode falhar (correr mal), porque 

razão e de que forma. Consiste na identificação de todas as causas, mesmo aparentemente menores, 

com potencial directo ou indirecto para originar um processo (a curto ou a longo prazo) capaz de 

conduzir a um acidente significativo (ver Figura 2.13). 

                                                      
5 Corresponde ao aumento (incremento) do nível de risco, relativamente a uma situação anterior, provocada pela construção 

de uma obra. 
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Figura 2.13 – Escorregamento de um talude natural (Po Shan Road landslide, Mid-levels, Hong 
Kong Island, retirado de [39]) 

As actividades associadas à identificação de riscos são as seguintes: 

− elaboração de listas de verificação (check lists) estabelecidas a partir de exemplos padrão. 

Trata-se de uma técnica de identificação de perigos (HAZID - HAZard IDentification) que 

fornece uma listagem das fontes típicas de acidentes potenciais que devem ser considerados; 

pode decorrer da avaliação da conformidade de regulamentos, de códigos e de normas (ver 

§ 4.3.1); 

− condução de estudos relativos à operacionalidade do sistema (HAZOP – HAZard and 

OPerability analysis, ver § 4.3.3); 

− inspecção às obras; 

− análise dos factores humanos (em particular, os erros humanos); e 

− preparação de diagramas lógicos das falhas do sistema e dos eventos seguintes. 

Inclui a identificação, tendencialmente exaustiva e sistemática, dos eventos iniciadores dos modos de 

rotura, dos respectivos mecanismos e cenários de rotura, bem como dos factores de exposição e das 

consequências previsíveis. 

Para que resulte numa identificação de riscos consistente é necessário que esta seja conduzida por uma 

equipa multidisciplinar composta por especialistas nas diversas áreas em interesse para a análise de 

riscos. Em geral, para o estudo de obras de Engenharia Civil, requer-se o envolvimento, entre outros, 

de sismólogos, geólogos, engenheiros civis de diferentes áreas (Estruturas, Geotecnia, Hidráulica,...) e 

até, de especialistas das ciências sociais e humanas, como por exemplo, de sociólogos. 
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Para a realização de uma análise de riscos é, por vezes, necessário conhecer a probabilidade de 

ocorrência de eventos indesejados (quer seja de forma qualitativa ou quantitativa) e das respectivas 

consequências associadas. 

Assim, a estimação de riscos corresponde à determinação científica das características dos riscos 

identificados, em primeira análise de uma maneira qualitativa e, quanto for possível, como objectivo 

último, qualitativamente. Estas características incluem a magnitude, a escala espacial e a duração dos 

eventos associados e a intensidade das consequências adversas assim como as respectivas 

probabilidades, bem como a descrição das suas causas originadoras e do encadeamento dos seus 

efeitos. 

A estimação de um risco específico, como por exemplo o devido ao movimento de um talude, quando 

definido em função da probabilidade anual da perda de vida de um indivíduo hipotético (DI – Death of 

Individue), pode ser calculado, em termos de probabilidade condicional, como [40] 

 ( ) ( ) ( ) ( ) ( )DI H S|H T|S H L|T S HR P P P V= × × ∩ × ∩ ∩  (2.2) 

em que ( )DIR  é o risco (probabilidade anual da perda de vida do individuo); ( )HP  é a probabilidade 

anual do evento (H - Hazard) – movimento do talude; ( )S|HP  é a probabilidade de impacte espacial 

(S - Spatial) dada a ocorrência do evento H; ( )T|S HP ∩  é a probabilidade de impacte temporal dado 

o impacte espacial; e ( )L|TV S H∩ ∩  é a vulnerabilidade do indivíduo (grau de incapacidade ou 

probabilidade da perda de vida dado o impacto (L – Loss)), tal como indicado, por exemplo, na  

Tabela 2.1. 

Para os casos que envolvem danificação de propriedade (PD – Property Damage), como por exemplo 

um edifício, a expressão equivalente será 

 ( ) ( ) ( ) ( )R PD H S|H P|S HP P V E= × × ∩ ×  (2.3) 

em que ( )R PD  é o risco (perda anual do valor da propriedade); ( )HP  é a probabilidade anual do 

evento perigoso; ( )S|HP  é a probabilidade de impacte espacial (isto é, da massa deslocada embater na 

propriedade); ( )P|S HV ∩  é a vulnerabilidade da propriedade (proporção da perda do valor da 

propriedade); E  é o elemento em risco (e.g., o valor da propriedade). 

Alguns investigadores consideram o produto de ( ) ( ) ( )S|H T|S H L|T S HP P V× ∩ × ∩ ∩  na equação 

(2.2) ou de ( ) ( )S|H P|S HP V E× ∩ ×  na equação (2.3) como “consequências” (e.g., em [41]) ou o 

produto de ( ) ( )H S|HP P×  como “perigo” (e.g., em [42]), tal como foi apresentado na Figura 2.2. 
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De uma perspectiva mais geral, nas aplicações de Geotecnia, a estimativa de um risco específico para 

uma determinada área de interesse (perda de vida, economia,...), R , devido à ocorrência das 

consequências de uma sequência de eventos, SE, pode ser estimado pela seguinte expressão 

simplificada 

 ( ) ( )R SE C SEP= ×  (2.4) 

em que ( )SEP  é a probabilidade de ocorrência de SE e ( )C SE  corresponde à grandeza das 

consequências para a área de interesse em análise. 

2.7.2.2 Apreciação de riscos 

Entende-se como apreciação de riscos o processo de ponderação e julgamento do significado dos 

riscos avaliados nas análises de riscos. Este é efectuado com base em juízos de valor, ou seja, em 

julgamentos cujo resultado depende dos valores éticos ou morais da pessoa ou da sociedade que os 

aprecia. 

A apreciação de riscos aborda aspectos tão diversos como os objectivos do dono de obra, os valores 

sociais, a legislação, os regulamentos e as orientações normativas. Os resultados da análise de riscos 

entram no processo de decisão, explícita ou implicitamente, formulando-se considerações sobre a 

importância relativa dos riscos calculados (assim como das respectivas consequências), com o 

objectivo de identificar e analisar o leque de alternativas que se colocam no âmbito da gestão de 

riscos. 

Uma das dificuldades da avaliação de riscos reside na aceitabilidade dos riscos. Têm de ser 

consideradas as perdas económicas, ambientais e culturais. No entanto, um assunto especialmente 

importante é a aceitabilidade de perdas de vidas. 

Existindo o risco de perda de vidas, os seus limites de aceitabilidade são distintos em função do tipo 

de risco em análise: risco individual ou risco societal. 

Em obras geotécnicas, este assunto praticamente apenas foi abordado para as barragens de aterro. 

Nestas obras, a aceitabilidade de perdas de vidas é função da população em risco (PAR), ou seja, de 

todos os indivíduos que, caso não sejam evacuados, serão atingidos pela onda de inundação provocada 

por uma rotura da barragem. Por exemplo, na Austrália existem áreas com densidades populacionais 

muito reduzidas, onde as barragens não impõem necessariamente riscos a populações. Em 

contrapartida, a Alemanha é um país densamente povoado, pelo que a perda de vidas é um ponto em 

análise em praticamente todas as barragens [43]. 

O Australian National Committee On Large Dams (ANCOLD) [44] e o US Department of the Interior 

Bureau of Reclamation (USBR) [45] desenvolveram, para os seus países, curvas F-N  como critérios 

para aceitabilidade de riscos (Figura 2.14). 
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Figura 2.14 – Critérios de aceitabilidade de perdas de vidas em caso de rotura de barragens: na 
Austrália (à esquerda); e nos Estados Unidos da América (à direita) 

Estas curvas relacionam F (a probabilidade anual de causar N ou mais fatalidades) com N. Tais curvas 

podem ser usadas para expressar critérios de aceitabilidade para o risco societal. 

Os critérios são definidos em termos de riscos aceitáveis, riscos toleráveis e riscos intoleráveis, assim 

como os correspondentes limites de aceitabilidade e limites de tolerabilidade. 

Risco aceitável é aquele pode ser aceite pelos indivíduos ou pela sociedade eventualmente afectados, 

admitindo que não há alterações nos mecanismos de controlo do risco. Este risco é considerado 

insignificante e adequadamente controlado. Em geral, não são requeridas medidas para a sua redução, 

excepto quando praticáveis a baixo custo. 

O limite de aceitabilidade de riscos define a fronteira entre os riscos aceitáveis e os riscos toleráveis. 

Os riscos toleráveis são aqueles que se enquadram dentro de uma gama que a sociedade pode aceitar 

de forma a assegurar determinados benefícios. É uma gama de riscos que não devem ser vistos como 

negligenciáveis ou ignoráveis, mas que, pelo contrário, devem ser mantidos sob revisão e reduzidos, se 

e como for possível. 

O limite de tolerabilidade define os valores acima dos quais o risco associado a um acontecimento 

adverso é considerado inaceitável, sejam quais foram os benefícios associados à infra-estrutura, 

actividade ou prática potencialmente geradora desse risco. 

Assim, define-se como riscos intoleráveis aqueles que são superiores ao limite de tolerabilidade. 

A diferença entre risco aceitável e risco tolerável reside no facto de o primeiro ser considerado, pela 

população eventualmente afectada, suficientemente baixo e adequadamente controlado para não ser 

necessário reduzi-lo, e o segundo, apesar de inferior ao limite de tolerabilidade, ser considerado ainda 

susceptível de redução, a todo o tempo, desde que tal redução seja possível. 
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O princípio ALARP (As Low As Reasonably Practical) estabelece que os riscos superiores ao limite de 

aceitabilidade, só são toleráveis se a sua redução for impraticável ou se os custos associados a esta 

redução forem fortemente desproporcionados relativamente aos benefícios daí decorrentes. Em [46] e 

[47] são apresentados mais detalhes relativamente a este assunto, nomeadamente, abordagens que 

utilizam eficiência de custos (ou custos por cada vida salva estatisticamente) e rácios de 

desproporcionalidade (relação entre custos e benefícios que incluem tanto os aspectos económicos 

como de segurança da vida de pessoas). Em [48] apresenta-se uma demonstração de uma avaliação de 

riscos a uma barragem de aterro nos EUA (Alamo Dam) onde é utilizado o princípio ALARP. 

Um outro conceito, utilizado pela primeira vez em [49], é o de Acceptable Risk Bubble  (ARB) (Figura 

2.15).  Com esta representação pretende-se visualizar o processo de aceitabilidade dos riscos 

atendendo a múltiplas áreas de interesse para a apreciação de riscos. 

 
Figura 2.15 – Acceptable Risk Bubble (adaptado de [50]) 

No centro da figura encontram-se os riscos aceitáveis, enquanto que a camada exterior estão os riscos 

intoleráveis. A camada intermédia constitui a zona dos riscos toleráveis. Cada eixo representa uma 

área particular de interesse da análise. As unidades de cada eixo podem ser definidas por diferentes 

analistas e tanto qualitativamente como quantitativamente. Por exemplo, no eixo relacionado com as 

perdas económicas pode ser utilizado o rácio custo-benefício como medida quantitativa, enquanto que 

a perspectiva associada à ecologia e conservação da natureza pode envolver descrições mais 

qualitativas. 

A apreciação dos riscos das estruturas geotécnicas é um assunto particularmente sensível. Os limites 

de aceitação e de tolerabilidade de riscos têm de ser aprovados pelas entidades políticas com o 

pressuposto de terem aceitação individual e social. Tal, implica aceitar determinados níveis de riscos 

em prol de retirar alguns benefícios para indivíduos ou para a sociedade. Actualmente, não existe, na 

generalidade dos países, e em particular em Portugal, qualquer regulamentação referente a este 

assunto. 
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Apreciação relativa de riscos em portfolio (Portfolio Risk Assessment) 

Esta é uma forma particular de apreciação relativa de riscos, na qual é efectuada uma estimativa dos 

riscos para as várias obras de um único dono, ou sujeitas à jurisdição de uma só entidade reguladora. 

Estes estudos podem ser limitados apenas à fase de análise do risco, mas geralmente envolvem pelo 

menos uma apreciação preliminar da tolerabilidade dos riscos e a identificação de medidas de redução 

do risco, como base inicial para o planeamento, dependendo a sua finalização de estudos mais 

detalhados. 

Em [51] listam-se as várias etapas necessárias à condução de uma apreciação de riscos em portfolio. 

Estas passam, principalmente: i) pela definição do contexto e dos seus objectivos; ii) pela realização 

de avaliações de engenharia às obras em estudo; iii) pela condução de análises de riscos a essas obras, 

iv) pela condução análises de riscos para as alternativas de redução dos riscos; e v) pelo 

desenvolvimento de prioridades para as medidas de redução de riscos. Em [52] apresentam-se os 

vários avanços obtidos no estado da prática usual na execução de apreciações de riscos em portfolio 

para barragens na Austrália. 

2.7.3 Selecção de opções de projecto 

Na apreciação de projectos, a análise de riscos pode ser utilizada para comparar soluções alternativas e 

ajudar a definir opções preferidas. De acordo com [29] (relativo a estruturas offshore), 

tradicionalmente os três principais factores que influenciam a selecção de opções de projecto nas 

várias fases das obras são: i) a viabilidade e a sustentabilidade técnica das soluções; ii) a aceitabilidade 

ambiental; e iii) as justificações económicas. 

Estes factores são, tradicionalmente, considerados directamente através de um processo determinístico, 

sem quaisquer referências à magnitude dos riscos a eles considerados. A incorporação dos riscos na 

selecção das opções permite uma escolha mais informada tendo em consideração as expectativas que 

se pretendem para a obra no seu período de vida útil. 

2.7.4 Tomada de decisões/recomendações e de controlo de riscos 

Visando assegurar a verificação de todos os critérios de aceitabilidade (ou tolerabilidade) dos riscos 

avaliados, pode ser necessário realizar procedimentos tendentes à tomada de decisões ou à elaboração 

de recomendações de apoio à decisão e do controlo de riscos. 

A tomada de decisões constitui um processo global, estruturado ou não, necessário para chegar a uma 

decisão. Pode envolver a interacção entre o decisor e a equipa responsável pela apreciação de riscos, 

de modo a que ambos compreendam devidamente o contexto da decisão e tenham em conta os valores 

e as preferências do decisor na apresentação dos resultados da apreciação do risco. 
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As recomendações de apoio à decisão são os conselhos dados, pela equipa de apreciação do risco, a 

um decisor acerca da preferência de um conjunto de rumos de acção alternativos, com base em 

factores que caem na área da responsabilidade e da competência da equipa. 

O controlo de riscos refere-se à implementação de medidas para manter ou mitigar o risco e à 

reavaliação periódica da sua eficácia. 

As medidas de mitigação de riscos consistem na aplicação selectiva de técnicas e de princípios de 

gestão apropriados para atenuar a verosimilhança de uma ocorrência (medida preventiva) ou a 

severidade das suas consequências adversas (medidas de protecção) ou ambas. 

Em geral, não é possível nem prático a eliminação completa dos riscos a que as obras geotécnicas 

estão sujeitas. Assim, devem ser identificados quais os riscos a gerir, mitigar ou controlar. Para tal, 

existe um vasto leque de decisões a tomar, relativamente aos riscos avaliados tanto qualitativamente 

como quantitativamente. Em geral, essas decisões enquadram-se dentro das seguintes acções sobre os 

riscos (adaptado de [53]): 

i) evitar – implementar mecanismos de controlo da utilização dos terrenos e desencorajar o 

desenvolvimento em áreas dentro dos limites afectados por roturas do sistema; 

ii)  reduzir – e.g., reduzir a probabilidade de percolação pelo corpo de uma barragem de aterro 

zonado, através da execução de uma cortina impermeabilizante, para minorar o risco de 

rotura por piping; 

iii)  retirar – e.g., proceder a realojamentos ou instalar sistemas de aviso de cheias para aumentar 

a probabilidade de as pessoas, situadas em áreas susceptíveis a inundações, poderem ser 

avisadas e evacuadas em tempo útil;  

iv) transferir ou partilhar – os riscos podem ser transferidos ou partilhados por consulta das 

partes interessadas para que algumas destas possam exercer maior controlo sobre a sua 

exposição ao risco; e 

v) aceitar – os riscos são aceites por aqueles que possam sofrer prejuízos e usualmente apenas é 

requerida a informação e a formação das pessoas afectadas; a decisão de aceitar os riscos 

deve ser justificada, considerando os custos e os benefícios de medidas de mitigação dos 

riscos. 

As medidas de mitigação baseiam-se em estudos específicos, podendo ser de índole estrutural, não 

estrutural, educacional e organizacional. A título de exemplo, referem-se as acções de reabilitação, as 

restrições à exploração e ao ordenamento do território, a adopção de sistemas de observação e de aviso 

e alerta e os planos de emergência. 

Em geral, a mitigação de riscos é parte integrante de uma estratégia de controlo de riscos, porém os 

seguintes aspectos devem permanecer presentes: 
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− os resultados de reduzir os riscos devem ser claramente transmitidas, particularmente no que 

se refere ao nível do risco residual6; 

− existe sempre alguma incerteza relativamente à natureza dos riscos e à severidade e extensão 

das suas consequências; assim, estas podem ser piores que aquelas estimadas, já que, por 

vezes, é difícil de prever todas as consequências e os seus efeitos colaterais; e 

− diferentes medidas de mitigação têm diferentes perfis de riscos residuais; por exemplo, 

estruturas com mecanismos de rotura frágeis e sem sistemas de aviso podem ter riscos 

superiores ao que teriam caso a estrutura tivesse um comportamento dúctil. 

Os planos de emergência são documentos que contêm os procedimentos para enfrentar as situações de 

emergência que podem resultar de um acidente. No contexto da segurança de barragens, é o 

documento que contém os procedimentos, os esquemas de comunicação e os mapas de inundação com 

a indicação de níveis de água, a montante e a jusante, e os tempos de chegada das ondas de inundação 

que podem resultar da rotura da barragem ou dos seus órgãos de segurança e exploração. 

O desenvolvimento de planos de contingência e a monitorização de riscos são ambas componentes de 

uma gestão de riscos “activa”. Adequam-se a situações em que existam incertezas significativas no 

processo de análise e de apreciação de riscos. 

Os planos de contingência fornecem relações específicas para a incerteza no planeamento de 

estratégias de controlo de riscos. Permitem o desencadear de diferentes respostas em função da 

ocorrência de determinados eventos no futuro. 

A monitorização de riscos pode ser parte integral de um plano de contingência e pode também ser 

usada como ferramenta para detecção de certas acções ou respostas do sistema de acordo com uma 

estratégia pré-planeada. 

A instalação de um sistema de aviso prévio (EWS – Early Warning System) aumenta a possibilidade de 

pessoas evitarem os resultados de um evento perigoso. No âmbito das barragens, um exemplo de um 

EWS é um sistema de aviso de cheias. Este é um sistema que define o nível de inundação a partir do 

qual se dá início ao processo de aviso, assim como os meios físicos para o seu funcionamento e os 

indivíduos para os quais é dirigido. 

Em particular, a manutenção de riscos toleráveis (ver definição em § 2.7.2.2) requer uma vigilância 

contínua através de meios, tais como a monitorização e a fiscalização, a qualificação de pessoal de 

campo e a elaboração de procedimentos eficazes de operação e de manutenção [13]. 

 

                                                      
6 O nível de risco remanescente após ter sido implementado um programa de medidas de mitigação do risco. 
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Capítulo 3 

Análise da probabilidade de roturas  

Neste capítulo apresentam-se as actividades essenciais para a determinação das probabilidades 

associadas às roturas, necessárias à elaboração de análises quantitativas de riscos (QRA – Quantitative 

Risk Analysis).  

Em Geotecnia as análises de riscos puramente probabilísticas para as roturas são de difícil 

concretização. Porém, por vezes, é possível proceder a uma caracterização estatística das variáveis de 

base (geometria, características dos materiais e acções) e realizar o cálculo da probabilidade de 

ocorrência de modos de rotura (relativos ao colapso ou a perda de funcionalidade). 

O objectivo é calcular os impactes combinados da variabilidade dos parâmetros dos modelos de 

sistemas, de modo a determinar as distribuições de probabilidade (ou probabilidades de ocorrência) 

relativas aos seus resultados.  

Assim, no § 3.1 são identificados os requisitos iniciais para a previsão de probabilidades de roturas de 

estruturas geotécnicas. No § 3.2 são indicados os aspectos relativos a obtenção de distribuições de 

probabilidades de variáveis de entrada de modelos que traduzam o comportamento de um sistema. No 

§ 3.3 são referidas metodologias para realizar análises de sensibilidade aos resultados desses modelos. 

No § 3.4 são indicados os aspectos fundamentais para a obtenção de distribuições de probabilidades 

para as respostas do sistema.  

Existem vários métodos que permitem determinar probabilidades de roturas. Neste trabalho são 

apresentados, no § 3.5, alguns desses métodos (baseados na teoria da fiabilidade), sendo apresentado 

com maior detalhe o referente à técnica de simulação de Monte Carlo, para a qual é efectuada uma 

aplicação ilustrativa (no § 3.6). 

Por último, no § 3.7, são indicados os principais tópicos relacionados com a atribuição subjectiva de 

probabilidades por intermédio de um painel de especialistas.  

3.1 Requisitos para a estimação de probabilidades 

Para realizar uma análise quantitativa de riscos (QRA) é necessário determinar as probabilidades dos 

cenários relevantes. Para obtenção deste conjunto de probabilidades é necessário percorrer os 

seguintes quatro passos básicos. 

1. Obter distribuições de probabilidade para as variáveis que afectam a rotura do sistema em 

análise. 

2. Elaborar um modelo matemático que traduza a resposta do sistema (modelo analítico, 

numérico,...). 
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3. Integrar as distribuições de probabilidade de entrada no modelo (determinar a distribuição de 

probabilidades da resposta do sistema). Nesta etapa podem ser efectuadas análises de 

sensibilidade da resposta. 

4. Determinar a probabilidade de rotura do sistema. 

Esta abordagem, ilustrada na Figura 3.1, será conduzida explicitamente em modelos probabilísticos 

detalhados, embora também seja válida, na generalidade, para processos de modelação mental, para 

determinação de probabilidades subjectivas, com base em julgamentos efectuados por especialistas 

(abordado no § 3.7). 

Distribuições de probabilidades
das variáveis de entrada

Modelo para a
resposta do sistema

Probabilidade de
rotura do sistema

Análises de sensibilidade da
resposta

Variação de um ou mais parâmetros de entrada

Variação na forma
 do modelo

Distribuição de probabilidades
da resposta do sistema

 

Figura 3.1 – Abordagem para obtenção da probabilidade de uma rotura do sistema 

No Capítulo 4 são ainda referidos alguns modelos, utilizados em métodos de análises de riscos, que 

permitem modelar o comportamento do sistema, ou de parte dele, e efectuar cálculos probabilísticos 

(e.g., as árvores de falhas ou as árvores de eventos). 

3.2 Obtenção de distribuições das variáveis de entrada dos modelos 

Para conduzir uma QRA é necessário obter distribuições de probabilidades ou probabilidades de 

ocorrência de eventos iniciadores para introduzir nos modelos utilizados nos métodos de análise de 

riscos (apresentados no Capítulo 4). 

Por exemplo, para determinar a probabilidade de galgamento de uma barragem de aterro pode ser 

necessário conhecer distribuições de probabilidades relativas ao nível de água na albufeira e da 

intensidade da precipitação no local da obra. 

Em rigor seria necessário conhecer a distribuição de probabilidades conjunta com variáveis aleatórias 

múltiplas que englobem todas as variáveis de entrada de uma análise de riscos, para ter em 

consideração as correlações entre essas variáveis. No entanto, na prática, apenas são seleccionadas as 

correlações mais importantes entre variáveis de entrada de diferentes tipos e entre variáveis de entrada 

de diferentes níveis do mesmo tipo [54]. 

Por exemplo, no Reino Unido o MAFF (Ministry of Agriculture, Fisheries and Food) tem 

desenvolvido novos métodos para a estimação da distribuição de probabilidades conjunta de ondas e 

de níveis de água, para determinados locais da sua orla costeira [55]. 
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Em [56] são sumarizadas as abordagens mais comuns para a estimação de probabilidades de variáveis 

de entrada utilizadas nas análises de riscos de barragens, nomeadamente, acções em condições normais 

de operação, cheias e acções sísmicas. Em [57] inclui-se uma abordagem para incorporar as incertezas 

nas variáveis de entrada dos modelos de análise de riscos para avaliação da segurança de barragens. 

3.2.1 Abordagem estatística (baseada em frequências de ocorrência de eventos) 

As decisões baseadas em análises de riscos requerem tipos diferentes de informação. Por exemplo, as 

fontes tradicionais de informação utilizada para estimação de probabilidades de cheias extremas 

incluem os registos do nível de água, a medição de descargas indirectas e os registos da precipitação.  

As abordagens estatísticas permitem representar a probabilidade de um evento para um período de 

tempo pré definido. Para a sua determinação é necessário recolher dados históricos. 

A revisão dos dados históricos é uma técnica de identificação de perigos que pode ser utilizada para 

identificar as áreas de problemas potenciais e também fornece dados para a análise de frequências 

baseadas em dados de acidentes e de incidentes. 

Em barragens, os dados históricos proporcionam meios para extrapolar os registos de diversos tipos de 

informação, em particular para os eventos extremos mais severos. Fornecem informação para diversos 

tipos de registos, tais como padrões da meteorologia e frequências de eventos extremos, ou alterações 

na utilização dos solos ou da vegetação, que possa ser significante em cálculos da modelação de 

escoamentos nos vales a jusante [58]. 

Normalmente os parâmetros de entrada dos modelos de análises de riscos são considerados como 

variáveis aleatórias que podem variar no espaço e/ou no tempo. 

Após a recolha dos dados históricos é necessário ajustar-lhes funções de distribuição de probabilidades 

adequadas. Existem diversos softwares que permitem ajustar os dados estatísticos recolhidos, com o 

mínimo de desvio possível, a funções de distribuição de probabilidades típicas.  

3.2.2 Principais funções de distribuição de probabilidades 

Existem algumas distribuições de probabilidades que são especialmente úteis devido aos seguintes 

factores: (i) a função é o resultado de um processo físico subjacente e é derivada com base em 

hipóteses fisicamente admissíveis; (ii) a função é o resultado de algum processo limite; e (iii) a função 

é amplamente conhecida e a informação estatística necessária está largamente disponível. 

Na Tabela 3.1 são referidas as principais funções de distribuição de probabilidade utilizadas em 

variáveis discretas e em variáveis contínuas. As suas equações estão disponíveis em bibliografia 

específica (e.g., ver [59]) e algumas encontram-se implementados para uso corrente em qualquer folha 

de cálculo automática (e.g., Excel da Microsoft). 
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Tabela 3.1 – Exemplos das distribuições de probabilidades mais utilizadas 

Variáveis discretas Variáveis contínuas 
Uniforme 
Bernoulli  
Binomial 
Geométrica 
Binomial negativa 
Poisson 
Hipergeométrica 
Hiperbinomial 
 

Uniforme 
Triangular 
Normal 
Log-normal (de 2 ou 3 parâmetros) 
Exponencial 
Gama 
Beta 
Valores extremos tipo I: do maior valor (Gumbel); e 
                                        do menor valor 
Valores extremos tipo II: do maior valor (Fréchet); e 
                                         do menor valor 
Valores extremos tipo III: do maior valor; e 
                                          do menor valor (Weibull) 
 t student 
Pareto 
Chi-quadrado 

 

As características probabilísticas de uma variável aleatória são descritas completamente pela função de 

distribuição ou pelas funções densidade de probabilidades (variáveis contínuas) ou funções de 

probabilidades (variáveis discretas). São definidas a partir de alguns dos descritores principais 

indicados na Tabela 3.2, que descrevem o valor central da distribuição da variável aleatória, a 

respectiva dispersão e a sua assimetria (Tabela 3.2). 

Tabela 3.2 – Características probabilísticas de uma variável aleatória X, em termos dos 
descritores principais 

Descritores principais Variáveis discretas Variáveis contínuas 

Média (esperança 
matemática) 

[ ]E ( )
i

X i X i
x

X x p x= µ =∑  [ ]E ( )X XX x f x
+∞

−∞

= µ = ∫  
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matemática de 

h(X) 

( ) ( )E ( )
i

X i X i
x

h X h x p x= µ =   ∑  ( )E ( ) ( )X Xh X h x f x
+∞

−∞

= µ =   ∫  

Moda, x%  Valor de maior probabilidade 
Valor de maior densidade de 

probabilidade 

Valores 
Centrais 

Mediana, mx  ( ) 10 5 (0 5)X m m XF x , x F ,−= ⇒ =  

Variância ( )2
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i

X X i
x
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+

2
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-
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∞
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Coeficiente de 
variação 

V X
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X
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Momento de 3ª 
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i

X i X X i
x

X x p x− µ = − µ∑ [ ] ( )33
E ( )X i X X iX x f x
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Coeficiente de 
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Nos seguintes parágrafos referem-se os principais campos de aplicação de algumas das distribuições 

de probabilidades (de entre as indicadas na Tabela 3.1) que podem ser utilizadas em Geotecnia. 

Variáveis aleatórias discretas 

A distribuição binomial é útil em problemas que envolvam a verificação de ocorrência ou de não 

ocorrência de um evento seleccionado, em cada uma das determinações de uma sequência de 

Bernoulli, permitindo determinar a probabilidade de se verificarem exactamente x ocorrências em n 

( n x≥ ) determinações. Pode, por exemplo, ser utilizada para o controlo de qualidade de compactação 

de camadas de aterro de barragens, de acordo com planos de aceitação [60]. 

A distribuição geométrica é utilizada para avaliar o número de determinações de uma sequência de 

Bernoulli até que ocorra pela primeira vez o evento seleccionado. Permite definir o período de retorno 

associado a sequências de Bernoulli. 

A distribuição binomial negativa permite modelar o número de realizações que decorre até que se dê 

um número seleccionado de ocorrências subsequente à primeira do mesmo evento numa sequência de 

Bernoulli. 

A distribuição de Poisson descreve o número de ocorrências de um evento num intervalo de tempo 

(ou numa área) de um processo de Poisson. São exemplos de fenómenos deste tipo a formação de 

fracturas devido a fadiga do material ou a possibilidade de ocorrência de um sismo numa zona 

sismicamente activa, da qual se desconhece o instante e a localização do respectivo epicentro. Para a 

sua utilização é necessário determinar uma taxa média da ocorrência do evento, considerada constante 

no intervalo de tempo (ou de espaço) considerado. 

As taxas médias de ocorrência podem ainda ser actualizadas mediante a obtenção de novos dados 

estatísticos e por aplicação de uma abordagem Bayesiana7. 

A determinação de probabilidades com base na frequência de ocorrência de eventos é também muito 

utilizada em aplicações associadas a deterioração dos materiais [61]. 

Variáveis aleatórias contínuas 

A distribuição normal (ou de Gauss) é muito utilizada para descrever acontecimentos da natureza, na 

medida em que estes, muitas vezes, correspondem a um somatório de diversos fenómenos individuais, 

sem que nenhum seja preponderante, e, portanto, permite a utilização do teorema do limite central8. É 

                                                      
7 Abordagem que utiliza o teorema de Bayes [59]. Este confere a base lógica para actualizar um valor da probabilidade com 

base numa nova evidência. 
8 A soma de um grande número de componentes aleatórias individuais, não sendo nenhuma dominante, tende para a 

distribuição normal à medida que o número de componentes aumenta (independentemente das suas distribuições iniciais). 

Assim, a soma dos efeitos individuais deverá tender para uma distribuição de Gauss. 
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definida para os valores entre −∞  e +∞ , pelo que em alguns problemas de Geotecnia perde 

significado físico. Uma vez garantidos os pressupostos que levam à sua utilização considera-se, em 

geral, que uma variável pode ser aproximada pela distribuição normal quando os seus valores 

pertencem ao intervalo definido pelo valor médio subtraído e somado do triplo do valor do desvio 

padrão. É igualmente adequada para modelar a generalidade dos fenómenos com carácter permanente. 

Um exemplo é a variável aleatória associada ao peso volúmico de um solo, γ . 

A distribuição lognormal é útil em muitos problemas de Geotecnia em que fisicamente a variável 

aleatória que se pretende descrever não pode ter valores negativos. 

A distribuição exponencial descreve o tempo de espera pela primeira ocorrência num processo de 

Poisson. Pode ser útil para modelação de fenómenos naturais, como são as cheias e os sismos, com 

base nas suas taxas médias de ocorrência (parâmetro das referidas distribuições). 

A distribuição Gama aplica-se a uma grande abrangência de quantidades físicas e é utilizada 

frequentemente como ferramenta auxiliar de outras distribuições (exponencial, geométrica e Poisson). 

Pode ser utilizada para modelar o número de realizações que decorre até que se dê um número 

seleccionado de ocorrências subsequente à primeira do mesmo evento num processo de Poisson. 

A distribuição beta é apropriada para variáveis aleatórias limitadas superiormente e inferiormente. 

Os valores extremos (de máximos e de mínimos) de variáveis aleatórias têm uma grande importância 

em aplicações da teoria da fiabilidade9, condicionando o dimensionamento das estruturas e/ou dos 

respectivos elementos estruturais. Para a sua modelação recorre-se a distribuições assimptóticas de 

extremos tipo I, II ou III  (ver Tabela 3.1). 

Algumas acções, como por exemplo a acção do vento, são registadas continuamente durante um certo 

período de tempo. Os registos são tratados, geralmente, para uma duração prefixada, por exemplo um 

ano, e em cada ano são determinados os valores máximos. Com base nestes dados (referentes apenas 

ao valor máximo anual), é possível ajustar-lhes distribuições de valores extremos (tipo I, II ou III ). 

Analogamente, podem ajustadas distribuições estatísticas para as acções sísmicas de cálculo e os 

níveis de cheia. Para a determinação das resistências de cálculo dos materiais, o mesmo tipo de 

raciocínio será aplicado aos valores mínimos da grandeza [18]. 

A distribuição de Gumbel (extremos tipo I para o maior valor) é geralmente utilizada para a 

modelação de acções devidas ao vento ou a cheias (designadamente na avaliação do nível de máxima 

cheia). 

                                                      
9 A teoria da fiabilidade, aplicada a segurança de estruturas, permite a avaliação da probabilidade de rotura em termos das 

incertezas na capacidade (ou resistência) e na exigência (ou carga). 
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A forma assimptótica tipo I é, geralmente, obtida através da convergência de distribuições com caudal 

exponencial. É o caso da distribuição de Gauss, cuja função densidade de probabilidades tem um 

termo de decaimento exponencial e, em consequência, caudas exponenciais nas duas direcções 

extremas. Por esse motivo os valores extremos de uma variável com distribuição de Gauss terão uma 

distribuição do tipo I. 

A distribuição de Fréchet corresponde a uma função de distribuição da forma assimptótica do tipo II 

para o maior valor. Esta forma é obtida a partir de uma distribuição inicial com cauda polinomial na 

direcção do valor extremo à medida que o maior valor característico (da variável subjacente) tende 

para infinito. Uma vez que as distribuições lognormais possuem esta característica, estas distribuições 

convergem para esta forma assimptótica do maior valor. 

A distribuição de Weibull (extremos tipo III para o menor valor) é essencialmente uma família de 

distribuições que pode assumir as propriedades de várias outras distribuições. Por exemplo, 

dependendo da forma do parâmetro a definir, pode ser utilizada para aproximar a distribuição 

exponencial, entre outras. É usualmente utilizada para descrever a resistência dos materiais (e.g., a 

resistência ao corte interna (φ ) ou a coesão (c ) de solos). É também utilizada na estimativa da vida de 

componentes electrónicos ou mecânicos. 

Saliente-se que na teoria da fiabilidade as caudas das distribuições são, muitas vezes, mais relevantes 

do que a própria distribuição das variáveis aleatórias. A zona de rotura corresponde à área de 

intersecção entre a cauda direita da distribuição do efeito das acções, E, e a cauda esquerda da 

distribuição das resistências, R. Em contraste, nas abordagens baseadas em riscos a referida zona de 

rotura pode abranger uma maior área das distribuições de E e de R (e.g., modos de rotura associados a 

perdas de funcionalidades). A Figura 3.2 pretende atender a esses aspectos. 
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Figura 3.2 – Representação conjunta das funções densidade de probabilidades dos efeitos das 
acções E e da resistência R: abordagem de fiabilidade (à esquerda); abordagem baseada em 

riscos para perda de funcionalidade (à direita) 

3.2.3 Limitações das abordagens estatísticas 

A principal limitação de uma abordagem estatística, para determinação das distribuições de 

probabilidades das variáveis de entrada (eventos iniciadores de roturas), é o facto de existirem poucos 
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registos. De facto, a maioria dos registos existentes relativos aos eventos iniciadores referem-se a um 

curto período de tempo e a fenómenos não extremos (como seja a ocorrência de sismos de baixa 

magnitude em determinados locais). 

Outra limitação é o facto de esta abordagem não contemplar o facto de as probabilidades poderem 

variar ao longo da vida útil da estrutura. Por exemplo, a probabilidade de rotura de uma barragem de 

aterro é diferente consoante esta se encontra na fase de primeiro enchimento ou em serviço. 

Quando não for possível obter dados estatísticos relativos aos eventos iniciadores de modos de rotura 

este tipo de abordagem perde a validade, pelo que a determinação das suas probabilidades só pode ser 

efectuada com base em valores publicados (relativamente a casos similares ou comparáveis) ou em 

julgamentos subjectivos por parte de um painel de especialistas (§ 3.7). 

3.3 Análises de sensibilidade da resposta 

As análises de sensibilidade constituem uma etapa paralela à determinação da distribuição de 

probabilidades da resposta do sistema. Pretende-se determinar o grau de variação de um dado 

resultado em função da variação de um ou mais dados de entrada de um modelo, ou até da própria 

variação da forma do modelo utilizado (ver Figura 3.1). 

No contexto das análises de riscos, cada um dos parâmetros que afecta os riscos varia individualmente 

e avaliam-se as consequências prováveis, com o objectivo de aquilatar o peso relativo dos diferentes 

factores de risco e de eliminar os não significativos. 

A sensibilidade pode ser visualizada, por exemplo, pela inclinação da curva ou da superfície de 

variação do resultado para o(s) valor(es) relevante(s) de entrada. 

3.4 Obtenção de distribuições de probabilidades para as respostas do sistema 

Numa análise determinística, é introduzido no modelo de um sistema um conjunto único de 

parâmetros de entrada, obtendo-se um valor único para a resposta do sistema. Assim, o resultado é 

determinado pelos dados de entrada. 

Em contraste, numa análise probabilística procede-se à descrição dos fenómenos com base na 

aplicação das leis probabilísticas. A análise de probabilidades considera explicitamente o carácter 

aleatório dos fenómenos naturais, bem como de outros eventos das propriedades e dos próprios 

modelos. 

Nestas análises devem considerar-se todas as possíveis condições que possam contribuir de forma 

significativa para a resposta do sistema. É, portanto, necessário dispor de um método que aborde a 

contribuição de todos os possíveis eventos ou estados que afectem a resposta do sistema.  
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Em alguns casos, é possível utilizar métodos analíticos exactos. A abrangência destes métodos pode 

ainda ser estendida, obtendo soluções aproximadas, se forem efectuadas algumas considerações 

relativamente à forma das distribuições de probabilidades relevantes dos parâmetros de entrada e do 

modelo na altura em que ocorre a rotura do sistema. No ponto seguinte (§ 3.5) são abordados 

sumariamente alguns desses métodos (baseados na teoria da fiabilidade). 

Existem também métodos de simulação numérica que permitem a determinação da probabilidade de 

rotura. Estes dividem-se principalmente em dois grupos: 

i) os métodos que se baseiam na aproximação das distribuições contínuas das variáveis de 

entrada em distribuições discretas e, depois, sistematicamente, utilizar todos os valores 

discretos de entrada (métodos simples, apenas praticáveis para modelos muito grosseiros); 

ii)  os métodos baseados na amostragem aleatória dos valores das distribuições de entrada. No 

§ 3.6 é apresentado um destes métodos – simulação de Monte Carlo. 

3.5 Determinação da probabilidade de rotura (com base na teoria da fiabilidade) 

A probabilidade de um acontecimento, como por exemplo um modo de rotura, rp , que possa ser 

representado por um modelo matemático, pode ser calculado utilizando a função densidade de 

probabilidade conjunta ( )fX x , relativa às variáveis que influenciam o modo de rotura, mediante o 

seguinte integral 

 
( )

( )
1 2

1 2

1 2 1 2

0
n

n

r X ,X ,...,X n n

g x ,x ,...,x

p f x ,x ,...,x dx dx ...dx
≤

= ∫  (3.1) 

onde ( ) ( )
1 2 1 2nX ,X ,...,X nf f x ,x ,...,x=X x  (3.2) 

 1 2 nx ,x ,...,x=x ( )  (3.3) 

e 1 2 nX ,X ,...,X=X ( )  (3.4) 

em que ix  são os valores que a variável aleatória iX  pode tomar, e  

 ( ) ( )
1 2 1 2 0

nX ,X ...X ng g x ,x ,...,x= ≤X x  (3.5) 

representa a região de rotura em que os valores de x  provocam a ocorrência do modo de rotura. A 

função ( )gX x  é, normalmente, designada por função de desempenho. 

3.5.1 Métodos analíticos exactos 

Em casos muito restritos, é possível utilizar métodos analíticos exactos para determinação do integral 

(3.1). Existem métodos que possibilitam a determinação da distribuição de probabilidade conjunta 
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para a combinação de alguns tipos de variáveis, pelo que para modelos muito específicos e simples é 

possível determinar, de forma exacta e directa, a distribuição probabilística da função ( )gX x  (no § 3.6 

é apresentado um exemplo – referido como método 1). 

No entanto, de um modo geral, as distribuições dos parâmetros e as expressões dos modelos utilizadas 

nas análises de riscos não permitem uma manipulação tão simples e essas técnicas tornam-se 

extremamente complexas, donde não poderem ser consideradas como soluções práticas.  

Por exemplo, quando um modelo é definido por uma expressão analítica que envolva funções 

trigonométricas não é possível utilizar esses métodos simples. Para o cálculo da capacidade de carga 

de uma sapata, por exemplo através da teoria de Hansen, é necessário, mesmo para o caso mais 

simples, calcular os factores de capacidade de carga10 indicados em (3.6), o que inviabiliza a 

utilização desses métodos analíticos exactos. 

 ( ) ( ) ( )' 2 45 '/ 2 ; 1 '; 1,5 1 'tg
q c q qN e tg N N cotg N N tg

γ

π φ φ φ φ= + = − = −  (3.6) 

De facto, o integral da equação (3.1) é, em geral, difícil de calcular devido à complexidade: i)  da 

função de densidade conjunta ( )fX x ; e ii) da região de rotura ( ) 0g ≤x . 

Por esses motivos, é corrente utilizarem-se métodos aproximados, que se baseiam em aproximações da 

função de densidade conjunta ( )fX x , na região de rotura ou da equação de estado limite ( ) 0gX x = , 

ou de ambas. 

3.5.2 Métodos aproximados 

Utilizam-se, frequentemente, métodos aproximados, como os métodos de fiabilidade de primeira 

ordem (FORM – First-Order Reliability Methods) e de segunda ordem (SORM – Second-Order 

Reliability Methods), para determinar a probabilidade dos modos de rotura ([18], [62], [63] e [64]).  

Os métodos FORM podem ser utilizados para o cálculo da probabilidade de rotura quando a função de 

desempenho é uma função linear de variáveis normais não correlecionadas ou quando a função de 

desempenho não linear é representada por uma aproximação (linear) de primeira ordem com variáveis 

normais equivalentes. Os métodos SORM estimam a probabilidade de rotura aproximando a função de 

desempenho não linear (incluindo uma função de desempenho linear com variáveis não normais 

correlacionadas) através de uma representação de segunda ordem. 

O desenvolvimento dos métodos FORM está historicamente relacionado com os métodos dos 

momentos estatísticos de segunda ordem, os quais utilizam a informação dos momentos de primeira e 

                                                      
10 Os factores de capacidade de carga qN , cN  e Nγ  correspondem ao termo, respectivamente, de profundidade, de coesão e 

de superfície da expressão de cálculo para a capacidade de carga. 
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de segunda ordem das variáveis aleatórias. Dividem-se em métodos de primeira ordem com momentos 

de segunda ordem (Firs-Order Second-Moment – FOSM) e em métodos avançados de primeira ordem 

com momentos de segunda ordem (Advanced First-Order Second-Moment – AFOSM). No primeiro 

tipo de métodos, FOSM, ignora-se a informação da distribuição das variáveis aleatórias, enquanto que 

tal informação é introduzida no outro tipo de métodos, AFOSM (e.g., o método Hasofer-Lind 

corresponde a um AFOSM para variáveis normais). 

Concretamente, o método FOSM baseia-se numa aproximação de primeira ordem do desenvolvimento 

em série de Taylor da função de desempenho linearizada, avaliada nos valores médios das variáveis 

aleatórias, e usar os momentos estatísticos até à segunda ordem das variáveis aleatórias (valores 

médios e variâncias). 

3.5.3 Métodos de simulação numérica 

Uma alternativa para o cálculo da probabilidade de um modo de rotura, definida pelo integral (3.1), é a 

utilização de métodos de simulação numérica. Estes requerem técnicas especiais de amostragem e 

metodologias específicas. 

Consistem, como o seu próprio nome indica, em simular artificialmente um grande número de 

realizações das variáveis aleatórias $ $ $ $( )1 2 3x ,x ...,x=x  (também designadas por simulações ou 

tentativas), e verificar se há excedência do “estado limite”, ou seja, $( ) 0g x ≤ . 

A probabilidade do modo de rotura pode ser aproximada mediante a expressão 

 

$( )( )0
r

n g
p

N

≤
≈

x
 (3.7) 

onde $( )( ) 0n g ≤x  é o número de simulações efectuadas que estão dentro da região de rotura e N  é o 

número total de simulações. 

O procedimento descrito anteriormente é a forma mais simples de efectuar uma simulação numérica 

para estimar uma probabilidade e é conhecido como a simulação de Monte Carlo. No ponto seguinte é 

tratado com mais pormenor este método. 

3.6 Simulação de Monte Carlo 

Esta técnica efectua a simulação numérica de um processo estocástico através da escolha aleatória de 

valores em proporção com a sua função densidade de probabilidades. 
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Trata-se de uma técnica para determinar a distribuição de probabilidades de acontecimentos aleatórios. 

Envolve a amostragem aleatória de cada parâmetro de entrada de um modelo, tendo em consideração 

as respectivas distribuições de probabilidades, para produzir centenas, ou até mesmo milhares, de 

cenários (simulações). A distribuição de probabilidades do resultado calculado reflecte a probabilidade 

dos valores que podem ocorrer. 

3.6.1 Procedimento do método 

Na Figura 3.3 ilustra-se um exemplo de uma possível simulação de Monte Carlo para determinar a 

probabilidade de rotura, rp , de um acontecimento que possa ser representado por uma qualquer forma 

de modelo matemático (expressão analítica, modelo de elementos finitos,...). Neste caso, este modelo 

tem três variáveis de entrada independentes definidas pelas respectivas funções densidade de 

probabilidades (distribuições uniforme, triangular e normal). 

Funções de densidade de probabilidades das variáveis de entrada do modelo

MODELAÇÃO DO ACONTECIMENTO
(por exemplo, uma função ou um modelo de elementos finitos) 

Função densidade  de probabilidade do acontecimento

Resultado (output)

Entradas (inputs) 
geradas aleatóriamente

O número de 
simulações é 
suficiente?

sim

não

Determinar a 
probabilidade pr

Repetir o procedimento 
para nova simulação

Averiguar se nesta simulação 
não existe rotura (g>0)

 
Figura 3.3 – Simulação de Monte Carlo para determinar a probabilidade de rotura, rp , de um 

evento (exemplo de um modelo com três variáveis estatisticamente independentes) 
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Neste procedimento conduz-se um grande número de simulações do mesmo modelo. Em cada uma é 

seleccionado um valor para cada um dos parâmetros de entrada do modelo, através de um processo 

aleatório, recorrendo às correspondentes funções densidade de probabilidades. Para cada simulação é 

calculada a resposta (o acontecimento a modelar) a essas condições de entrada. Portanto, cada 

simulação é, na realidade, uma análise determinística convencional. 

É possível ajustar ao conjunto dos resultados uma função de distribuição de probabilidades da 

resposta, efectuando um vasto número de simulações de modo que toda a gama de possíveis valores 

dos parâmetros de entrada seja abrangida, individualmente e em combinação entre si (se existirem 

muitos parâmetros de entrada tal pode exigir a realização de milhares de simulações). 

A exactidão da distribuição de probabilidades da resposta, gerada por este método, depende, do 

número de simulações realizadas. À medida que este aumenta a distribuição do resultado tende a 

convergir para a que se obteria se fosse possível determinar a solução analítica exacta. Tipicamente, a 

precisão do resultado obtido é proporcional à raiz quadrada do número de simulações, pelo que para 

obter o dobro da precisão, em geral, é necessário quadruplicar o número de simulações. 

Existem métodos específicos que permitem diminuir reduzir significativamente o número de 

realizações necessárias para obter resultados estáveis. Pode referir-se, por exemplo, o método Latin 

hypercube ([63] e [65]). 

Sempre que as variáveis de entrada não forem consideradas estatisticamente independentes a geração 

dos valores dos parâmetros deve ser efectuada recorrendo: i) à função densidade de probabilidades 

conjunta; ou ii) às correlações entre as variáveis dependentes. 

Em [65] apresentam-se os aspectos técnicos relativamente à geração dos valores aleatórios a 

determinar das distribuições de probabilidade dos parâmetros de entrada. 

Uma vez atingida a convergência do processo pode calcular-se uma aproximação da probabilidade de 

rotura do resultado através da equação (3.7), desde que se conheça a região de rotura, ( ) 0g ≤x . 

A simulação de Monte Carlo oferece algumas vantagens, nomeadamente: 

i) as distribuições das variáveis dos modelos podem ser de qualquer tipo; 

ii)  podem ser modeladas de uma forma simples correlações e outras interdependências entre 

variáveis; 

iii)  pode ser aplicada a qualquer tipo de modelo matemático (expressões matemáticas, modelos 

de elementos finitos ou de diferenças finitas,...); e 

iv) a automatização das tarefas envolvidas na simulação é simplificada pela utilização de 

softwares comerciais, facilmente integráveis em folhas de cálculo. 
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Existem no mercado diversos programas que permitem a realização de simulações de Monte Carlo de 

forma simples (integradas em folhas de cálculo). Os mais divulgados na bibliografia são o @Risk [66] 

e o Crystal Ball® [67]. 

Em aplicações de Geotecnia, a principal desvantagem do método é mais notória quando há 

necessidade de modelar determinados fenómenos com recurso a software de cálculo especializado 

(e.g., que utilize a teoria de equilíbrio limite ou efectue análises do tipo tensão-deformação em 

modelos de elementos finitos ou de diferenças finitas). 

De facto, para utilizar este método é necessário que esses programas disponham de ferramentas 

programáveis para introdução dos dados de entrada e tratamento dos resultados, de modo a permitir a 

realização de um elevado número de simulações, de forma prática e racional. Actualmente, o método 

da simulação de Monte Carlo encontra-se implementado em alguns softwares especializados na área 

da Geotecnia (caso do SLOPE/W® do pacote da GeoStudioTM 2004 [68], utilizado em análises de 

estabilidade de taludes, com recurso à teoria de equilíbrio limite). 

3.6.2 Exemplo simples de aplicação em Geotecnia 

A título ilustrativo, na Figura 3.4, apresenta-se um talude constituído por dois materiais coesivos (solo 

1 e solo 2). Pretende-se determinar a probabilidade de rotura supondo que a superfície potencial é de 

forma circular (R= 90 m, arco AB com centro em O). As forças resistentes são designadas por F1 e F2. 

As forças que provocam momentos instabilizadores são o peso da cunha de solo, W, e o peso de um 

tanque de óleo instalado na crista do talude, cujo peso, Wtanque= 800 kN/m, e localização são grandezas 

conhecidas. 

 
Figura 3.4 – Exemplo de uma avaliação da fiabilidade de um talude ao escorregamento [69] 
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Na Tabela 3.3 são apresentados os valores dos descritores estatísticos11 necessários à definição 

unívoca das funções densidade de probabilidades das variáveis aleatórias W, F1 e F2 (assumidas no 

exemplo como distribuições normais, ( )N ,µ σ , e independentes). 

Tabela 3.3 – Média e desvio padrão das variáveis aleatórias W, F1 e F2 

Distribuições normais 

N( µ , σ ) 
Média, µ  Desvio 

padrão, σ  

W (kN/m) 1800 270 

F1 (kN/m) 450 135 

F2 (kN/m) 1350 270 

 

Na Figura 3.5 representam-se as funções densidade de probabilidades para cada uma das variáveis 

aleatórias assumidas na análise. 
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Figura 3.5 – Funções densidade de probabilidades para as variáveis de entrada W, F1 e F2 

Neste exemplo a região de rotura é dada por 
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( ) ( )
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M M M M

F + F W

≤
≤ = +

≤

 (3.8) 

De seguida são apresentadas dois métodos distintos, designados por método 1 e método 2, utilizados 

para o cálculo da probabilidade de rotura. 

                                                      
11 Estes descritores podem ser obtidos, por exemplo, utilizando resultados estatísticos de um conjunto de ensaios laboratoriais 

para determinação da coesão (cu) dos dois tipos de solo (assumindo que estes são puramente coesivos) – para F1 e F2 – e do 

peso volúmico (γ) de cada um – para W. 
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Método 1 – Manipulação algébrica de funções de variáveis aleatórias 

Dada a simplicidade deste modelo, o qual consiste na combinação linear de variáveis normais, é 

possível determinar a solução exacta da função de desempenho a qual é descrita, igualmente, por uma 

distribuição normal, cujos descritores principais podem ser obtidos com base nas regras indicadas na 

Tabela 3.4. 

Tabela 3.4 – Momentos de funções de variáveis aleatórias (valor esperado e variância)  

Funções de 
variáveis 
aleatórias 

Valor esperado 
(média), 
( )E YY = µ  

Variância, 

( ) 2Var YY = σ  
Observações 

Y aX b= +  [ ]Ea X b+  [ ]2Vara X  
a  e b  constantes e  

X  é uma variável aleatória 

1

n

i i
i

Y a X
=

=∑  [ ]
1

E
n

i i
i

a X
=
∑  [ ]2

1

Var
n

i i
i

a X
=
∑  

ia  constantes e  

iX  variáveis independentes 

 

Assim, os valores exactos da média e do desvio padrão da função de desempenho, ( )1 2g W,F ,F , são 

dados, respectivamente pelas equações (3.9) e (3.10). 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ]( ) [ ]( )1 2E E 90 E E 54 800 36 E 54000R Eg M E M F F W kNm / m= − = × + − × + × =  (3.9) 

 [ ] [ ] [ ]( ) [ ]( )2 2
1 2= Var 90 Var Var 36 Var 28855g g F F W kNm / mσ = × + + × ≅  (3.10) 

A probabilidade de rotura do talude pode ser determinada por 

 ( ) 0 0 54000
0 0 0306 3 1

28855
g

g

P g , , %
 − µ − ≤ = Φ = Φ = ≅    σ   

 (3.11) 

em que ( )Φ  representa a função de distribuição da normal reduzida. 

Método 2 – Simulação de Monte Carlo 

A outra via para resolver o exemplo apresentado é através da utilização da técnica de simulação de 

Monte Carlo. 

Utilizou-se o programa Crystal Ball®, atrás mencionado, considerando dez mil (10 000) simulações. 

Para a variável de saída obteve-se a distribuição de probabilidades indicada na Figura 3.6 (em termos 

de densidade de probabilidades e de frequências). 



 CAPÍTULO 3  ANÁLISE DA PROBABILIDADE DE ROTURAS  

 57 

 
 

 Figura 3.6 – Função de probabilidades de ( )1 2g W,F ,F  e a sua curva de ajustamento por uma 

distribuição normal (de Gauss) 

Na Tabela 3.5 apresenta-se a comparação dos valores obtidos da média e do desvio padrão dessas 

variáveis, através dos dois métodos. Pode constatar-se que os erros que se obtêm no método 2, 

relativamente ao método 1, são inferiores a 0,5%. 

Tabela 3.5 – Média e do desvio padrão da variável aleatória ( )1 2, ,g W F F . Comparação dos 

valores obtidos pelos dois métodos 

 Método 1 – Cálculo “exacto” Método 2 – Simulação de Monte Carlo 

Função de desempenho Média, µ  Desvio padrão, σ  Média, µ  Desvio padrão, σ  

g(W,F1,F2) (kNm/m) 54000 28855 54226 28748 

 

Calculou-se ainda a probabilidade de rotura do talude através de 

 
( )( )

%303,0
10000

3000f̂,f̂,ŵ 21 ===
≤

≈
N

gn
pr  (3.12) 

onde ( )( )0f̂,f̂,ŵ 21 ≤gn  é o número de simulações que estão dentro da região de rotura e N  é o 

número total de simulações efectuadas. Este valor é, também, muito aproximado ao obtido pelo 

método 1 (ver equação (3.11)). 

Correlação entre as variáveis F1 e F2 

A título de exemplo, apresenta-se também o cálculo da probabilidade de rotura do talude considerando 

que as variáveis de entrada F1 e F2 não são independentes. Assumem-se duas situações distintas, 

correspondentes a coeficientes de correlação diferentes, nomeadamente: i) 
1 2

0,6
F F
ρ =  (variáveis 

correlacionáveis); e ii) 
1 2

0,9
F F
ρ =  (variáveis estatisticamente dependentes). 
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Para essas situações apresenta-se, na Figura 3.7, os resultados obtidos (recorrendo também ao Crystal 

Ball®), para a distribuição de probabilidades da função de desempenho, ( )1 2g W,F ,F . 

 
Figura 3.7 – Função densidade de probabilidades de ( )1 2g W,F ,F , considerando 

1 2
0,6

F F
ρ =  (à 

esquerda) e 
1 2

0,9
F F
ρ =  (à direita). Curvas de ajustamento (distribuições de Gauss) 

Na Tabela 3.6 comparam-se os resultados, em termos de valores estimados da média e do desvio 

padrão para g(W,F1,F2). Apresentam-se ainda os valores obtidos para a probabilidade de rotura do 

talude ( ( )0P g ≤ ). 

Tabela 3.6 – Média e desvio padrão de g obtidos por simulações de Monte Carlo com diferentes 
coeficientes de correlação entre as variáveis F1 e F2 

 Coeficiente de correlação 

 
1 2

0
F F
ρ =  

1 2
0,6

F F
ρ =  

1 2
0,9

F F
ρ =  

 Média, µ  Desvio padrão, σ  Média, µ  Desvio padrão, σ  Média, µ  Desvio padrão, σ  

g (W,F1,F2) 
(kNm/m) 

54226 28748 54566 34496 53665 36750 

Rp  3,0% 5,7% 7,0% 

 

Os valores médios das funções apresentadas na Tabela 3.4 são válidos mesmo que as variáveis 

aleatórias sejam dependentes. O mesmo não se sucede para a variância (e consequentemente para o 

desvio padrão), onde para as variáveis iX  tem-se que 

 2 2

1 1

Var
i i j

n n n n

i i i X i j ij X X
i i i j i j

Y a X a a a
= = ≠ ≠

 
= = σ + ρ σ σ 

 
∑ ∑ ∑∑  (3.13) 

Na Tabela 3.7 apresentam-se as mesmas grandezas do que aquelas indicadas na Tabela 3.6, mas 

calculadas com base em leis probabilísticas (que nas condições do exemplo corresponde a um cálculo 

exacto). Observa-se uma concordância dos valores obtidos através dos dois métodos (diferença 

máxima da ordem de 1,0%, relativamente à solução exacta). 
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Tabela 3.7 – Média e desvio padrão de g para diferentes coeficientes de correlação entre as 
variáveis F1 e F2 (cálculo exacto) 

 Coeficiente de correlação (cálculo exacto) 

 
1 2

0
F F
ρ =  

1 2
0,6

F F
ρ =  

1 2
0,9

F F
ρ =  

 Média, µ  Desvio padrão, σ  Média, µ  Desvio padrão, σ  Média, µ  Desvio padrão, σ  

g (W,F1,F2) 
(kNm/m) 

54000 28855 54000 34451 54000 36933 

rp  3,0% 5,9% 7,2% 

 

Por observação dos resultados da Figura 3.7 verifica-se que o valor médio é semelhante em ambas as 

situações (ver Tabela 3.6 e Tabela 3.7).  

Conclui-se que a forma da curva de distribuição é ligeiramente mais “esbatida” para a situação em que 

1 2
0,9

F F
ρ =  (notar que as escalas das abcissas são diferentes), abrangendo uma maior área na zona do 

gráfico em que ( ) 01 2g W,F ,F ≤ , o que corresponde a um maior desvio dos possíveis resultados 

relativamente ao valor médio (maior valor do desvio padrão). 

Esse comportamento está em concordância com a equação (3.13). Como as variáveis dependentes 1F  e 

2F  surgem como termos a somar na expressão da função ( )1 2g W,F ,F  (ver equação (3.8)), então para 

coeficiente de correlação elevado resulta um maior valor da variância de g, relativamente à situação de 

independência das variáveis. Reciprocamente, para um coeficiente de correlação menor resulta num 

menor valor da variância de g. 

Assim, a probabilidade de rotura do talude é menor para esta última situação, uma vez que 

(0) de g 0R g gp F área do gráfico de f para valores= = ≤  (tal como indicado nas tabelas anteriores). 

Em suma, da aplicação efectuada resulta que um coeficiente de correlação elevado tende a aumentar a 

probabilidade de rotura do talude, relativamente à situação de independência entre as variáveis 

anteriormente referidas. Pelo contrário, um coeficiente de correlação menor tende a diminuir essa 

probabilidade de rotura. 

3.7 Utilização de probabilidades obtidas por julgamento de especialistas  

Existem diversas situações em Geotecnia em que não é possível obter probabilidades através de 

análises puramente quantitativas ou estatísticas por aplicação dos métodos referidos no § 3.5. Em 

geral, esse facto deve-se à inexistência de modelos matemáticos fiáveis que permitam representar o 

comportamento de determinados fenómenos. O actual state of the art não permite, por exemplo, 

modelar a erosão interna, e, em particular, o piping, de forma fiável. 
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O julgamento por parte de um painel de especialistas torna-se assim um recurso indispensável numa 

análise de riscos. A qualidade de um julgamento depende da experiência relevante e da acumulação de 

situações similares ao longo do tempo dos vários especialistas nas diferentes disciplinas envolvidas. 

Assim, nas análises de riscos em obras geotécnicas existe inevitavelmente o elemento associado à 

atribuição de probabilidades subjectivas, que representem o grau de crença na ocorrência de um 

determinado fenómeno. 

De seguida apresentam-se algumas linhas gerais a ter em consideração quanto se pretende obter 

probabilidades através de julgamentos subjectivos: 

i) definir com precisão os eventos para os quais se pretende atribuir uma probabilidade; 

ii)  utilizar toda a informação qualitativa e quantitativa disponível como ferramenta de auxílio; 

iii)  efectuar o julgamento no âmbito de um painel de especialistas nas áreas em análise; 

iv) efectuar um julgamento qualitativo, do tipo “pouco provável”, “improvável”, “mais 

provável” ou “menos provável que”, previamente à atribuição de valores pontuais para as 

probabilidades; 

v) rever o estudo efectuado e procurar eventuais inconsistências; e 

vi) documentar todos os julgamentos. 
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Capítulo 4 

Principais métodos de análises de riscos 

Nos Capítulos anteriores apresentaram-se as linhas gerais dos processos de análise de riscos na área da 

Geotecnia. Como apoio à implementação destes processos, existem, actualmente, vários métodos de 

análise de riscos disponíveis. 

Assim, no § 4.1 referem-se os aspectos principais relativamente ao tipo de abordagem de análise do 

sistema utilizada nos métodos de análise de riscos, isto é, a indutiva ou a dedutiva. 

No § 4.2 indicam-se os diferentes tipos de análises consoante o produto final obtido. Num extremo 

estão os métodos meramente qualitativos e no extremo oposto os puramente quantitativos (QRA’s). 

No § 4.3 apresentam-se os principais métodos de análise de riscos disponíveis e enquadram-se quanto 

ao tipo de análise do sistema e ao produto final obtido pela sua utilização. Sintetizam-se as principais 

características desses métodos, as suas vantagens e desvantagens mais relevantes e quais as suas 

aplicações mais usuais. 

Por último, no § 4.4 indicam-se algumas considerações finais. 

4.1 Abordagens de análise indutivas e dedutivas 

Os métodos de análise de riscos podem ser classificados em duas grandes categorias, de acordo com o 

tipo de abordagem de análise do sistema: a indutiva ou a dedutiva. 

No âmbito da Lógica, a abordagem indutiva constitui um processo de descoberta em que a observação 

de casos especiais conduz à forte suspeita (logo, sem absoluta certeza) que algum princípio geral é 

verdadeiro. A abordagem dedutiva, por outro lado, é um método que se utiliza para demonstrar com 

uma certeza lógica que um princípio geral é verdadeiro. 

Na Figura 4.1 apresentam-se esquematizadas as diferenças entre as abordagens lógicas indutivas e 

dedutivas. 

No âmbito das análises de riscos, as abordagens dedutivas funcionam do geral para o mais específico. 

Por vezes, de modo informal, são também referidas como abordagens “de cima para baixo”. Inicia-se 

o estudo formulando uma teoria acerca de um tópico de interesse na análise. De seguida pormenoriza-

se essa teoria em hipóteses mais específicas que possam ser testadas e validadas. Pormenoriza-se ainda 

mais de modo a poder obter observações concretas que estejam dirigidas às hipóteses. Por último, esta 

abordagem conduz à possibilidade de testar as hipóteses com dados específicos – a confirmação (ou 

não) das teorias originais. 
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Observação

Modelo

Hipótese

Teoria Teoria

Hipótese

Observação

Confirmação

DedutivoIndutivo

"de baixo para cima" (Bottom-up) "de cima para baixo" ( Top-down)
 

Figura 4.1 – Distinção esquemática entre abordagens indutivas e dedutivas 

As abordagens indutivas funcionam de outra maneira, isto é, de observações particulares para 

generalizações mais amplas e para teorias. Por vezes, são também referidas como abordagens do tipo 

“de baixo para cima”. Inicia-se o estudo com um conjunto específico de observações do sistema. De 

seguida detectam-se padrões ou regularidades de comportamento, o que permite considerar modelos de 

análise. Formulam-se algumas hipóteses que possam ser exploradas e examinadas por esses modelos. 

Finalmente, termina-se o estudo desenvolvendo algumas conclusões gerais ou teorias.  

Os raciocínios indutivos, pela sua natureza, exigem uma maior exploração e investigação do sistema, 

especialmente no início do estudo. Os raciocínios dedutivos são mais minuciosos por natureza e estão 

mais relacionados com a confirmação de hipóteses. 

Classificação do tipo de abordagem de análise do sistema  

Análise indutiva 

Como referido, uma abordagem indutiva funciona de casos específicos para generalizações. Assim, na 

consideração de um certo sistema, ao postular-se uma falha em particular ou uma condição inicial e 

tentar averiguar-se o efeito dessa falha ou condição no desempenho do sistema está a efectuar-se uma 

análise indutiva do sistema. Assim, pode investigar-se como é que a perda de funcionalidade de um 

filtro de uma barragem de aterro pode afectar o desempenho geral do sistema. Pode igualmente 

estudar-se quais as repressões pela instalação de um certo tipo de suporte primário (em detrimento de 

outro mais robusto), durante a construção de um túnel. 

Estão ao dispor dos analistas diversos métodos de análise de sistemas que utilizam uma abordagem 

indutiva. No § 4.3 sintetizam-se as mais importantes para as aplicações de Geotecnia. No Capítulo 5 

são referidos em particular dois métodos indutivos de análise de sistemas (FMEA e FMECA), que 

permitem a realização de análises de riscos a obras geotécnicas. 

Para efectuar uma análise indutiva de um sistema, assumem-se possíveis condições para uma 

componente do sistema ou evento iniciador e tenta-se determinar os efeitos correspondentes no 

sistema global. 
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Análise dedutiva 

A abordagem dedutiva funciona do geral para o mais específico. Numa análise dedutiva do sistema, 

postula-se que o próprio sistema em análise sofreu uma rotura e tenta-se descobrir quais os modos de 

rotura de subsistemas (i.e., as causas) que contribuíram para essa rotura. 

A análise de árvore de falhas – FTA (Capítulo 6) – é um dos principais exemplos de uma análise 

dedutiva de sistemas. Nesta técnica, é postulado um determinado estado do sistema, que em geral 

corresponde a um estado de rotura, e em seguida são averiguadas sistematicamente quais as hipóteses 

para eventos mais particulares contribuintes do evento indesejado. 

Em resumo, nas análises de riscos as análises indutivas de sistemas são aplicadas para determinar 

quais são os possíveis estados (normalmente estados de rotura), isto é, iniciando-se o estudo com um 

evento iniciador identificam-se quais as suas consequências; as análises dedutivas de sistemas são 

aplicadas para determinar como é que um dado estado pode ocorrer (normalmente um estado de 

rotura), isto é, iniciando o estudo com um evento indesejado identificam-se quais as suas causas 

iniciais [70]. 

4.2 Análises de riscos qualitativas e quantitativas 

Neste ponto referem-se os tipos de métodos para análise de riscos relativamente ao resultado que 

permitem obter. 

Nesse sentido, os métodos para análise de riscos de sistemas podem ser classificados em dois grandes 

grupos, consoante o tipo de análise que utilizam: a qualitativa ou a quantitativa. Existem diversos 

autores que consideram um terceiro grupo, intermédio aos outros dois, que engloba métodos que 

utilizam análises de riscos denominadas por semi-quantitativas. A utilização conjunta destes tipos de 

grupos de métodos pode ser bastante útil no processo de identificação e de estimação dos riscos de um 

sistema.  

Numa análise qualitativa de riscos usa-se uma forma descritiva e escrita para caracterizar as várias 

partes envolvidas nos riscos associados a um sistema, como sejam os modos, os cenários e os 

mecanismos de rotura e os factores de exposição, bem como as consequências previsíveis. A 

identificação de perigos (HAZID) constitui um caso particular de uma análise qualitativa de riscos 

As análises qualitativas são aquelas que são efectuadas com um menor esforço. Porém, a sua utilidade 

também é menor, pois não são capazes de disponibilizar estimativas numéricas dos riscos e, portanto, 

incapazes de avaliar a importância relativa entre os vários riscos identificados. 

As análises de riscos semi-quantitativas permitem um escalonar relativo dos riscos do sistema. É uma 

análise que recorre a classificações (e.g., Elevado, Provável, Médio, Reduzido, etc.) e/ou a índices 
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(e.g., de 1 a 5) para caracterizar a magnitude das consequências e a verosimilhança da ocorrência 

dessas consequências. São métodos que continuam a ser incapazes de fornecer avaliações detalhadas 

relativamente à segurança do sistema. Similarmente, não podem ser utilizados eficazmente na análise 

dos eventos de baixa probabilidade e consequências muito gravosas.  

Em contrapartida, as análises de riscos quantitativas (QRA – Quantitative Risk Analysis) superam 

todas essas limitações e são, idealmente, capazes de avaliar a fiabilidade do sistema. Uma QRA é 

baseada em valores numéricos, das probabilidades e das consequências, pretendendo-se que tais 

valores sejam uma representação válida, dos pontos de vista matemático e físico, das grandezas 

envolvidas nos vários cenários que são examinados. Uma QRA envolve: i) a determinação concreta de 

probabilidades com recurso à teoria das probabilidades e ao tratamento de dados estatísticos 

(cf. Capítulo 3); e ii) a uma realização de uma análise de consequências. 

A selecção de uma análise (qualitativa, semi-quantitativa ou quantitativa) depende tanto da exactidão 

desejada para os resultados como da natureza do problema, e deve ser compatível com a qualidade e 

quantidade dos dados disponíveis. Genericamente, quando a informação existente for muito pobre para 

a realização de uma análise quantitativa, é mais adequada uma análise qualitativa (ou semi-

quantitativa) do risco. Quando existir, por exemplo, informação suficiente relativamente a um talude, 

que permita a execução de análises convencionais de equilíbrio limite, pode ser levada a cabo uma 

QRA [23]. 

É difícil a implementação de métodos que utilizem análises de riscos puramente quantitativas, embora 

seja crescente o reconhecimento do seu interesse. Para que a utilização destes métodos em obras 

geotécnicas seja facilitado, exige-se uma abordagem disciplinada na criação de uma base de dados, 

onde se incluam informações e análises de incidentes, de acidentes e de intervenções relevantes de um 

conjunto significativo de obras, de modo a se dispor de dados fiáveis para esses estudos. 

Na Engenharia Geotecnia, as QRA’s têm sido aplicadas, principalmente, em problemas associados a 

movimentos de terras e a barragens de aterro. 

Para os movimentos de terras podem referir-se, entre outros, as seguintes aplicações: 

− estabilidade de taludes, [71] e [72]; 

− queda de blocos rochosos em vias de comunicação [73]; 

− de perigos associados a escorregamentos de taludes naturais, com vista ao planeamento 

urbanístico [74]. 

Em barragens em aterro pode referir-se, entre outros, os seguintes estudos: 

− barragens de estéreis em meios urbanos [75]; e 

− risco sísmico de uma barragem de aterro [9]. 
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4.3 Síntese dos principais métodos de análise de riscos 

Actualmente, estão ao dispor dos analistas vários métodos que permitem, de uma maneira organizada 

e sistematizada, a realização de análises de riscos a sistemas geotécnicos. 

Na Tabela 4.1 apresenta-se um resumo das características dos principais métodos de análise de riscos 

mais utilizados. Para cada um é indicado qual o tipo de raciocínio lógico utilizado bem como o tipo de 

análise que o método permite realizar. 

Tabela 4.1 – Resumo das características dos principais métodos de análise de riscos  

Raciocínio 
lógico 

Tipo de análise que o 
método permite realizar Métodos de análise de riscos 

Referido 
no 

Ind Dd HAZID  Ql sQt QRA 

Análise por listas de verificações 
(Checklist Analysis) 

§ 4.3.1 �  � �   

Análise preliminar de riscos  
(PRA - Preliminary Risk Analysis)  

§ 4.3.2 �  �    

Análise de perigos e operacionalidade 
(HAZOP - Hazard and Operability Analysis) 

§ 4.3.3 �  � �   

Índices de risco § 4.3.4 �    �  

Diagramas de Localização, Causa e Indicadores das Falhas 
(LCI ) 

§4.3.5 �    �  

Análise por árvore de eventos 
(ETA – Event Tree Analysis) 

§ 4.3.6 �   �  � 

Análise dos modos de rotura e seus efeitos  
(FMEA – Failure Modes and Effects Analysis) 

Capítulo 5 

(detalhado) 
�   �   

Análise dos modos de rotura, seus efeitos e sua criticalidade  
(FMECA – Failure Modes Effects and Criticality Analysis) 

Capítulo 5 

(detalhado) 
�    �  

Análise por árvore de falhas  
(FTA – Fault Tree Analysis) 

Capítulo 6 

(detalhado) 
 �  �  � 

Legenda: Ind – Indutivo; Dd – dedutivo; HAZID – Identificação de perigos; Ql – qualitativa; sQt – semi-quantitativa 
(classificação/ordenação); QRA – quantitativa; � indica o tipo de abordagem de análise do sistema utilizada e qual (ais) o(s) 
tipo(s) de análise(s) para que normalmente está direccionado 

 
Face à natureza deste trabalho não são apresentados em detalhe todos os métodos indicados na Tabela 

4.1. Optou-se por seleccionar três desses métodos para pormenorizar: a FMEA e a FMECA (no 

Capítulo 5) e a FTA (no Capítulo 6). Com esta escolha pretende-se abranger métodos indutivos e 

dedutivos, bem como métodos que permitam realizar análises de riscos qualitativas, semi-quantitativas 

e quantitativas. 

Para cada um dos restantes métodos referidos apresenta-se de seguida (§ 4.3.1 a § 4.3.6) um resumo 

dos seus princípios básicos e dos seus pontos principais. Adicionalmente, indicam-se quais as suas 

possíveis aplicações em Geotecnia e quais as suas principais vantagens e desvantagens. 
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4.3.1 Análise por listas de verificações 

É uma análise que vai de encontro a um conjunto de especificações e linhas directrizes que estão 

inseridas na forma de uma ou de várias listas de verificação (ver exemplo na Tabela 4.2). Trata-se de 

uma abordagem sistemática baseada no conhecimento da história da obra, ou de obras similares, 

através da inclusão de tópicos nas listas de verificação. É baseada principalmente em entrevistas, na 

revisão de documentos e em inspecções de campo. 

Tabela 4.2 – Exemplo de uma análise por listas de verificação 

Pontos para analisar Ocorre Não O Não analisado Comentários 

Área do assunto 1    
   Análise do ponto 1.1  �   
   Análise do ponto 1.2  �   
   Análise do ponto 1.3   �  

M     

Recomendação A 

Área do assunto 2    
   Análise do ponto 2.1         � 
   Análise do ponto 2.2   �  
   Análise do ponto 2.3  �   

M     

Recomendação B 

Área do assunto 3    
M     ... 

 
 
Pode ser utilizada para identificar todos os elementos da cadeia de eventos que induzem risco no 

sistema. 

Geralmente, é executada por indivíduos formados para entenderem os tópicos inseridos nas listas de 

verificação. A condução da análise é realizada por um pequeno grupo de pessoas, não necessariamente 

especialistas em análise de riscos. 

A qualidade da análise é determinada primeiramente pela experiência das pessoas que criam as listas 

de verificação e depois pela formação dada aos utilizadores dessas listas [76].  

Aplicações usuais 

É útil para qualquer tipo de sistema, processo, ou actividade, especialmente quando existirem listas de 

verificação para a prevenção de acidentes ou quando existirem regras de práticas correntes.  

Muitas vezes é utilizada quando não for possível, ou não for prático, aplicar outros métodos mais 

completos e elaborados (e.g., HAZOP ou FMEA).  

As listas de verificações para erros comuns são um tipo especial de listas de verificação para 

utilização em análises de fiabilidade humana (HRA). 



 CAPÍTULO 4  PRINCIPAIS MÉTODOS DE ANÁLISES DE RISCOS  

 67 

4.3.2 Análise preliminar de riscos (PRA) 

Trata-se de um método indutivo e qualitativo utilizado numa fase primária de um projecto com a 

finalidade de identificar riscos num sistema. Pode também ser utilizado para identificação preliminar 

de riscos em sistemas existentes. 

A execução de listas orientadoras relativas a elementos potencialmente perigosos e de listas 

orientadoras de situações potencialmente perigosas para um dado sistema são frequentemente 

utilizadas como ferramentas auxiliares para a condução de uma PRA. 

Cada risco identificado é analisado separadamente para descrever as suas possíveis causas, as suas 

consequências previsíveis e a verosimilhança da sua ocorrência. As consequências podem ainda ser 

separadas nas diferentes áreas de interesse, por exemplo, ambiente, economia e segurança de pessoas, 

visto que estas, normalmente, são avaliadas de modo distinto. Daí em diante, as consequências e 

verosimilhanças podem ser escalonadas duma forma descritiva em termos da sua gravidade para o 

sistema. 

Da condução de uma PRA resulta um documento preliminar dos possíveis eventos que podem ser 

fontes de riscos no sistema. Dado o seu carácter preliminar, em geral, numa PRA não se procede à 

análise de modos de rotura particulares de componentes individuais que possam conduzir a efeitos 

noutras componentes ou no sistema. Esse papel é desempenhado por outros métodos, como por 

exemplo, a FMEA e a FMECA [28]. 

Pretende-se encontrar as fraquezas do sistema na fase inicial da sua vida útil, para assim poupar tempo 

e dinheiro na reformulação futura do sistema caso os riscos identificados se vierem a concretizar [77]. 

Em síntese, é um estudo básico e abrangente focado em: (i) encontrar perigos; (ii) estimar as possíveis 

consequências resultantes dos perigos; e (iii) descobrir medidas de protecção ou de salvaguarda para 

redução de riscos dos perigos.  

Aplicações usuais 

Usualmente é conduzida na fase de desenvolvimento do sistema (projecto ou construção de obras), 

quando existe pouca informação detalhada ou existem poucos procedimentos de operação, e é muitas 

vezes a primeira de uma cadeia de etapas de uma análise de riscos. O resultado deste tipo de análise 

pode ser utilizado em análises mais detalhadas utilizando outros métodos, nomeadamente, a 

FMEA/FMECA e a HAZOP. 
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4.3.3 Análise de perigos e operacionalidade (HAZOP) 

Uma técnica de identificação fundamental de perigos que avalia sistematicamente cada parte do 

sistema para verificar como os desvios de determinadas grandezas podem ocorrer e se estes podem 

causar problemas. 

O método centra-se num subsistema objecto em análise e classifica os desvios das grandezas que 

caracterizam o seu comportamento mediante a adopção de palavras-chave, sendo a tarefa da equipa de 

análise determinar as causas e as consequências de tais desvios e propor acções correctivas. 

Para classificar os desvios das grandezas em análise, é comum utilizar, entre outras, as seguintes 

palavras orientadoras: NÃO, MAIS QUE/MENOS QUE, TAMBÉM, AO CONTRÁRIO DE e À 

EXCEPÇÃO DE. Estas palavras-chave são aplicadas a condições do processo, a actividades, a 

materiais, ao tempo e ao espaço [78]. 

Da análise resulta um documento qualitativo relativo aos possíveis desvios no sistema, juntamente 

com recomendações de medidas de segurança e um conjunto de procedimentos a seguir. 

Tem como principais vantagens o seu carácter sistemático e uma aplicação relativamente expedita. 

Como principal desvantagem, é de realçar o facto de não analisar explicitamente os modos de rotura 

que podem determinar os desvios em causa.  

Aplicações usuais 

Em geral é utilizado para descobrir perigos ou problemas de segurança e operacionalidade em sistemas 

associados a processos de utilização contínua (muito utilizado nas industrias nuclear e química). 

Também pode ser utilizado para revisão de procedimentos e outras operações sequenciais. 

Este método pode, com algumas adaptações, ter uma aplicabilidade privilegiada na fase de construção 

de túneis, no âmbito das actividades de fiscalização, e na fase de exploração de barragens, no âmbito 

da análise do comportamento das obras a partir dos dados de observação.  

Pode ainda ser aplicado na fase de projecto, permitindo actuar na concepção e pormenorização de 

determinadas componentes da obra e na elaboração das respectivas especificações técnicas de apoio à 

construção, designadamente ao nível da detecção e prevenção de determinados desvios e da mitigação 

dos respectivos efeitos [24]. 

Este método tem similaridade com a aplicação do método observacional típico da Geotecnia. 

4.3.4 Índices de risco 

Trata-se de um método inerentemente semi-quantitativo que utiliza uma abordagem indutiva para 

determinar um valor de risco associado a uma determinada obra. 
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Pretende-se determinar um valor numérico (designado por índice global de risco) com base numa 

regra de agregação, aplicada aos valores resultantes de uma classificação atribuída a factores 

devidamente seleccionados, que permitem apreciar a segurança da estrutura geotécnica e do meio 

envolvente potencialmente afectado pela sua rotura [36].  

A sua aplicação implica um conjunto de descritores, geralmente, agrupados por classes, que tenham 

em conta as condições externas, as características da estrutura e as consequências potenciais 

associadas ao risco. Para cada descritor escolhido, é atribuída uma classificação, considerando uma 

mesma escala de valores para todos os descritores (por exemplo de 1 a 5). De seguida podem ser 

definidos pesos para cada descritor de cada uma das classes, de acordo com a respectiva importância 

relativa. Por fim, é calculado o índice global de risco com base em índices parciais de risco de um 

conjunto de descritores do mesmo tipo (e.g., associados a factores ambientais, à fiabilidade da obra e a 

factores humanos e económicos). 

Como vantagem da utilização deste método pode referir-se a simplicidade e como desvantagens 

apontam-se a subjectividade associada ao estabelecimento dos critérios de selecção dos descritores e a 

perda de informação resultante do processo de agregação. 

Aplicações usuais 

É especialmente adaptado a análises onde inicialmente apenas se necessita de uma ordenação relativa 

de riscos, e enquanto não for aplicado um método mais apropriado de escalonamento de riscos. 

É utilizado no RSB para a definição do Anteplano de Observação de barragens e para o 

estabelecimento de prioridades de inspecção regulamentar a barragens. Um exemplo é o índice global 

de risco, gα , apresentado no artigo 8.º e no Quadro I das Normas de Observação e Inspecção de 

Barragens (NOIB). 

4.3.5 Diagramas de Localização, Causa e Indicadores das Falhas (LCI) 

Considerado como uma forma simplificada do método da FMEA/FMECA (método apresentado no 

Capítulo 5). Trata-se de um método indutivo e de natureza semi-quantitativa. 

Este método é apenas utilizável para obras construídas e em exploração à bastante tempo. 

A identificação e avaliação dos modos de rotura das componentes de um sistema é efectuada com base 

nos diagramas LCI (ver exemplo na Figura 4.2) - diagramas arborescentes relativas à Localização de 

uma componente da obra em estudo, à Causa da rotura da componente e aos indícios ou evidências 

(Indicadores) dos efeitos dos modos de rotura na componente em estudo ([79] e [80]). 
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Figura 4.2 – Diagrama LCI para uma ensecadeira (barragem de Odelouca), apresentado em [7] 

Estes diagramas valorizam muito a detecção visual de indícios e evidências de comportamentos 

anómalos que possam conduzir à rotura. 

É conveniente referir que ao que é designado por causas nos LCI é usual denominar-se por modos de 

rotura na maioria dos restantes métodos de análise de riscos referidos. Optou-se por manter a sua 

designação original para não entrar em conflito com o próprio nome do método. 

As causas e os indicadores são classificados (em geral, de 1 a 5) através de três atributos, 

designadamente: 
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1. Efeito (Ef) que relaciona o indicador induzido pela causa em análise numa determinada 

componente (localização) com a rotura, total ou parcial, da obra (1 para baixo, 5 para 

elevado); 

2. Verosimilhança (Veros) da rotura da componente no caso da causa em análise e indicador 

em estudo (1 para baixa, 5 para elevada); 

3. Grau de confiança (Conf) das estimativas do efeito e da verosimilhança, face, 

designadamente, às incertezas no conhecimento da componente em análise (5 para baixo ou 

duvidoso, 1 para elevado). 

Assim, o preenchimento dos diagramas LCI implica, para além da análise integrada dos elementos de 

projecto, construção e exploração, a realização de uma visita de inspecção à obra. 

Os diagramas LCI têm as seguintes quatro características principais: 

i) proporcionar linhas directrizes relativamente à importância de vários indicadores e causas; 

ii)  demonstrar que todas as componentes principais são consideradas; 

iii)  proporcionar uma estrutura para a elaboração de documentação de inspecções; 

iv) fornecer um auxílio de memória para o engenheiro que execute inspecções de campo. 

Concluída a aplicação dos diagramas LCI há que proceder à ordenação do conjunto 

Localização/Causa/Indicador. Esta ordenação é feita com base nos seguintes índices: 

i) índice de ordenação, determinado pelo produto das classificações do atributo efeito pelo 

atributo verosimilhança; 

ii)  índice de confiança, igual ao grau de confiança; 

iii)  índice de criticalidade, determinado pelo produto das classificações atribuídas ao efeito, à 

verosimilhança e ao grau de confiança. 

A avaliação das consequências faz-se através do cálculo do índice global de impacto (IGI), cuja 

estimativa pressupõe a análise separada das perdas de vidas humanas e das perdas económicas. Estas 

são avaliadas para o vale a jusante próximo (e.g., <5 km) e para o vale afastado (e.g., 5-30 km). 

Para cálculo do índice relativo à perda potencial de vidas humanas (PPV) é estimado inicialmente o 

número de pessoas em risco (PAR – Population At Risk) para cada um dos tipos de ocupação 

considerados (e.g., zonas residenciais, zonas construídas não residenciais, vias de comunicação e áreas 

recreativas). Em seguida, a PPV é calculada com base no PAR: PPV= 0,5 PAR no vale próximo e 

PPV= PAR0,6 no vale afastado. 

Para a atribuição do índice relativo às perdas económicas (PE) são inicialmente classificadas as perdas 

de um conjunto específico de bens, associados a diferentes tipos de ocupação. Em seguida, o índice 

relativo às perdas económicas é obtido a partir da soma ponderada das classificações associadas às 

perdas, no vale próximo e no vale afastado. O IGI é então determinado pela seguinte equação: 
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 5 5 5 30 5 30IGI 100PE PPV 30PE PPVkm km km km< < − −= + + +  (4.1) 

A análise conjunta dos valores dos diferentes índices permite hierarquizar os vários conjuntos 

localização/causa/indicador em estudo, função dos objectivos, por exemplo, para definir prioridades 

de medidas de reabilitação (índice de ordenação) e para definir trabalhos de investigação 

complementar (índice de criticalidade). Finalmente, o índice de risco é calculado multiplicando o 

índice de criticalidade pelo índice global de impacto (IGI) (relativo às consequências). 

A metodologia utilizada é de aplicação expedita, pouco morosa e versátil, no sentido em que pode ser 

aplicada a barragens relativamente às quais se disponha de reduzida informação. Não obstante, quanto 

mais elementos sobre o projecto, construção e exploração estiverem disponíveis maior será, 

naturalmente, a fiabilidade da análise [7]. 

Aplicações usuais 

Este método tem sido aplicado para análise de riscos de roturas associadas a escorregamentos de 

taludes naturais [80]. 

Em barragens pode ser aplicada a análises de riscos relativas a modos de rotura que impliquem a 

libertação para jusante da totalidade ou de parte do volume armazenado na albufeira. O objectivo da 

aplicação deste tipo de análise de riscos é a hierarquização de barragens, ou, para uma dada barragem, 

dos seus modos de rotura, com vista à definição de prioridades de intervenção. De facto, esta 

metodologia tem já uma razoável experiência de aplicação no domínio das barragens no Reino Unido. 

4.3.6 Análise por árvore de eventos (ETA) 

A ETA é um método de análise de riscos que pode ser utilizado para realizar análises quantitativas de 

riscos (QRA’s). Permite modelar os possíveis resultados de um evento que possa produzir acidentes 

relevantes no sistema. Uma vez iniciada a análise com um evento iniciador identifica-se todas as 

possíveis consequências desse evento e as suas probabilidades de ocorrência. 

Permite ilustrar os efeitos e/ou estados, intermédios e finais, susceptíveis de ocorrer após o surgimento 

de um acontecimento inicialmente seleccionado. 

Os eventos, e as suas probabilidades, são representados na forma de uma árvore de eventos (ver Figura 

4.3). 

A árvore de eventos constitui uma forma conveniente de desagregar as sequências de rotura em partes, 

de mais fácil tratamento, e de combinar, de um modo lógico e coerente, os resultados obtidos para 

essas partes para calcular a fiabilidade do sistema global. 
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Pr4=0,01 x 0,1 x 0,33= 0,33 E-03

Pr1+Pr2+Pr3+Pr4=P(sismo)= 0,01
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Consequências

-

C1

C2

C3
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nó

Estimativa do risco
Sequência de eventos

 
Figura 4.3 – Exemplo simples de uma árvore de eventos para uma barragem de aterro, em que o 

evento iniciador (sismo) tem probabilidade de ocorrência de P =0,01 (adaptado de [20]) 

A identificação dos acontecimentos iniciadores de maior impacte potencial no sistema permitirá 

reduzir significativamente o tempo e os respectivos custos de aplicação deste método, aspectos que 

constituem os principais obstáculos à sua utilização.  

A actividade de construção de árvores de eventos é em si mesma instrutiva, quer se usem ou não 

probabilidades para a quantificação do risco, podendo levar à ponderação de aspectos que, de outro 

modo, não seriam considerados.  

A sua elaboração poderá acompanhar o desenvolvimento do projecto e ser alterada ou actualizada 

sempre que sejam disponibilizados novos dados ou que tenham sido assumidas diferentes opções de 

projecto ou de construção. 

Aplicações usuais 

Pode ser utilizada como uma técnica de análise de pré-acidente, que examina, de uma forma 

sistemática, os procedimentos e dispositivos existentes em obra (de detecção, de alarme, de prevenção, 

de protecção ou de intervenção) capazes de evitar que os fenómenos percursores de acidentes se 

desenvolvam e provoquem as roturas, ou após acidente, para a identificação das consequências de uma 

sequência de acidente. 

Usada de forma qualitativa, uma árvore de eventos contribui para a inferência do desempenho de um 

sistema dados certos ambientes de operação, e para identificar e dimensionar medidas de mitigação de 

riscos. 
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No caso de equipamentos hidromecânicos de barragens, a utilização destes métodos pode ter aplicação 

privilegiada, por se tratarem de subsistemas que integram habitualmente diversos dispositivos de 

segurança, designadamente, os que restabelecem o funcionamento ou os que estabelecem 

funcionamentos alternativos.  

A ETA é, provavelmente, o método de análise de riscos mais utilizado para análises quantitativas de 

riscos (QRA’s). As suas características tornam este método uma ferramenta com bastante potencial 

para ser aplicado para análise de fiabilidade de estruturas geotécnicas complicadas, nomeadamente, de 

barragens, de túneis e de estruturas de suporte. 

4.4 Considerações finais 

A vantagem ao escolher métodos de análise bem conhecidos é primeiramente o facto de estes estarem 

documentados na literatura e depois o facto de o próprio conhecimento e experiência acumulada dos 

analistas aumentar se estiverem focados numa quantidade limitada de métodos. Por vezes, é possível e 

relativamente fácil ajustar os métodos de análise bem conhecidos a novas aplicações [28]. 

A escolha do método a utilizar depende do propósito e do nível de detalhe pretendido para a análise de 

riscos. Pode ser necessário utilizar diferentes métodos em diferentes fases de um projecto. A utilização 

de um único método pode implicar a descoberta e a estimação de determinados tipos de riscos, porém 

para a análise mais detalhada de riscos mais concretos pode ser necessário utilizar outro método. 

De facto, os métodos de análise de riscos podem ser utilizados de forma isolada ou ser combinados de 

forma a complementarem-se entre si. Alguns permitem somente a identificação de perigos ou de riscos 

de um sistema, o que constitui apenas a parte inicial de uma análise de riscos, porém, são percursores 

para análises futuras mais elaboradas e completas.  

No Capítulo seguinte são tratados com maior pormenor os métodos FMEA e FMECA. Posteriormente, 

no Capítulo 7 são indicados os aspectos fundamentais para a realização de uma FTA. 
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Capítulo 5 

Análise dos modos de rotura e seus efeitos (FMEA ) e sua criticalidade 

(FMECA) 

No Capítulo anterior foram sintetizados e classificados alguns dos métodos de análise de riscos 

disponíveis para aplicação em Engenharia Geotécnica. 

Neste sub capítulo são referidos em pormenor os aspectos fundamentais para levar a cabo uma análise 

de riscos em estruturas geotécnicas através dos métodos FMEA e FMECA.  

Os princípios básicos do método são comuns a várias normas nacionais e internacionais, sendo este 

largamente reconhecido e aceite a nível internacional por analistas do risco em diversas áreas. A 

especificidade das estruturas geotécnicas impõe certas modificações à forma original das FMEAs. No 

entanto, os conceitos fundamentais mantêm-se inalterados. 

Assim, no § 5.1 é efectuado um enquadramento histórico dos métodos FMEA/FMECA. No § 5.2 são 

apresentadas as características gerais desses métodos. Nos § 5.3 e 5.4 são abordados, respectivamente, 

a sua aplicabilidade em Geotecnia e os seus objectivos principais bem como os seus resultados mais 

típicos. Nos § 5.6 e 5.7 são indicadas, respectivamente, as etapas necessárias à condução de uma 

FMEA e de um FMECA. No § 5.8 é referido o modo como esses métodos se podem enquadrar numa 

gestão de riscos. No § 5.9 é apresentada a forma de proceder à documentação dos resultados e da 

análise. No § 5.10 são referidas algumas regras de base a atender aquando da condução das análises. 

No § 5.11 são indicadas as principais limitações desses métodos. Por último, no § 5.12 são efectuadas 

algumas considerações finais. 

5.1 Origens do método 

A primeira referência ao método reporta a 1949 com o desenvolvimento, por parte do Departamento 

de Defesa dos EUA, da norma militar MIL-STD-1629 [81], utilizada como mecanismo de controlo e 

melhoria da qualidade das suas armas e equipamento militar. Esta norma estabelece determinadas 

exigências e procedimentos para executar uma FMECA no sentido de avaliar e documentar de forma 

sistemática, através da análise das eventuais falhas num sistema, os potenciais impactes de cada falha 

tem no sucesso das missões, na segurança do pessoal e do equipamento, no desempenho do sistema e 

nas exigências de manutenção. Cada potencial falha é classificada pela severidade das consequências, 

de forma a tomar medidas correctivas que eliminem ou controlem os itens com maior risco. 

Na década de 60, vulgarizou-se a utilização da FMECA com propósitos industriais, essencialmente, no 

estudo de sistemas eléctricos e/ou mecânicos (o International Electrotechnical Commission (IEC) 

publicou o procedimento para realizar uma FMEA nesse tipo de sistemas, ver [82]). 
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Em 1988, a International Organization for Standardization (ISO) publicou a norma ISO 9000 (última 

revisão [83]), com o propósito de desenvolver um sistema de controlo de qualidade normalizado, que é 

focada nas necessidades e expectativas dos consumidores. Actualmente, a utilização da FMECA 

deixou de estar restrita ao domínio da engenharia e é utilizado por diversos ramos da sociedade onde 

se pode destacar, por exemplo, a área da saúde. 

5.2 Características gerais 

FMEA é o acrónimo na língua inglesa para Failure Modes and Effects Analysis, e essencialmente é 

um método utilizado na análise da segurança e da qualidade de sistemas, para organizar e mapear as 

consequências de determinados eventos e usar essa informação para identificar e avaliar quais as 

acções prioritárias, no sentido de os evitar ou reduzir as suas consequências. 

Trata-se de um método de análise indutivo onde se inicia o estudo através da identificação, para cada 

componente constituinte dum sistema, de todos os modos de rotura possíveis, e se avalia o 

comportamento global do sistema. A prévia identificação de todos os modos de rotura catastróficos e 

críticos poderá antecipar uma intervenção correctiva de forma a minimizar ou eliminar os riscos de 

rotura. 

O método pode ser utilizado com diferentes graus de complexidade. A sua aplicação mais básica tem 

como objectivo proporcionar uma visão estruturada dos modos potenciais de rotura das componentes 

do sistema. Num estudo mais elaborado este pode ser integrado numa análise probabilística mais 

detalhada, associado a sistemas múltiplos integrados. 

A forma mais geral e abrangente de uma FMEA é a análise dos modos de rotura, dos seus efeitos e da 

sua criticalidade12 (FMECA – Failure Modes, Effects and Criticality Analysis). A FMECA 

complementa e completa a FMEA com a introdução da criticalidade dos modos através da utilização 

mais vincada do conceito de risco, avaliando cada modo de rotura pelos efeitos que pode causar no 

sistema e pela sua importância relativa face a todos os modos de rotura. De modo simplista, e 

porventura abusivo, numa FMEA executa-se uma descrição do risco (método qualitativo) enquanto 

numa FMECA, de uma certa forma, analisa-o através de uma abordagem semi-quantitativa. De facto, 

uma FMEA constitui a primeira etapa para a elaboração de uma análise da criticalidade. 

                                                      
12 Medida relativa simultânea da verosimilhança com que ocorre um modo de rotura e da severidade das consequências que 

daí advém.  
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5.3 Aplicabilidade do método em Geotecnia 

A utilização deste método na Engenharia Civil, e em particular na área da Geotecnia, tem sido muito 

limitada e os casos de estudo têm surgido muito pontualmente. Porém, a crescente preocupação com 

as questões relacionadas com a fiabilidade das obras tem impulsionado acerca das análises de riscos 

prevendo-se a generalização do uso do método no futuro. 

A dimensão das estruturas geotécnicas aliada à variação da geometria, à heterogeneidade dos 

materiais, à não-linearidade do comportamento dos terrenos, à natureza discreta dos maciços rochosos, 

à interacção com outras estruturas e às diferentes condições de fronteira exigem certas adaptações ao 

método. 

As estruturas geotécnicas são, sob um ponto de vista formal, constituídas por componentes bastante 

diferentes daquelas que compõem os sistemas eléctricos ou mecânicos. Em geral, as suas componentes 

não são discretas, como acontece por exemplo com o motor de um automóvel, podendo mesmo, como 

é o caso do filtro de uma barragem de terra, desenvolver-se ao longo de dezenas de metros e a sua 

geometria ou composição variar muito ao longo da sua extensão. Por outras palavras, não se pode 

assemelhar, numa análise de riscos, uma barragem de terra com um motor de um automóvel [84]. 

O elo de ligação tem de ser feito em termos da funcionalidade com que cada item participa no 

funcionamento global do sistema. Assim, um computador pessoal pode ser constituído por diversas 

componentes (ou subsistemas) tais como o CPU, o monitor, o teclado e o rato, enquanto que um túnel 

pode ser constituído por um suporte primário, um suporte secundário, um sistema de 

impermeabilização e um sistema de drenagem. Todas cumprem uma função perfeitamente definida e 

todas podem falhar devido a várias causas resultando em diferentes consequências sobre o sistema 

principal. 

Para ilustrar as condições de aplicabilidade do método às estruturas geotécnicas conduziu-se um caso 

de estudo descrito no Capítulo 7 (para a barragem de Cerro do Lobo). O desenvolvimento desse caso 

de estudo enquadra-se nas linhas gerais indicadas nas secções seguintes. 

5.4 Objectivos principais e resultados típicos 

O produto primário e o ponto fulcral de uma análise tipo FMEA reside, respectivamente, na 

identificação e na perfeita compreensão dos modos potenciais de rotura do sistema. Porém, a 

identificação dos modos potenciais de rotura pretende ir mais à frente do que uma abordagem simples 

e genérica dos possíveis problemas (e.g., instabilidade de taludes, piping, liquefacção).  

A FMEA é uma técnica analítica iterativa que promove o pensamento em equipa duma forma 

sistemática para garantir que todos os modos de rotura concebíveis são analisados em termos de: 
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Quais as suas causas potenciais? 

Quais os seus efeitos resultantes? 

Até que ponto esses efeitos são prejudiciais? 

Quais as formas disponíveis para os detectar ou às suas causas? 

Quais as formas disponíveis para controlar ou mitigar os seus efeitos no sistema? 

Antes de conduzir uma análise de riscos através desta técnica é importante definir qual a fase da obra a 

que se destina. De facto, o método pode ser utilizado em diferentes fases e com diferentes objectivos, 

nomeadamente, como: 

i) ferramenta de auxílio à tomada de decisões ao nível do projecto, visando detectar possíveis 

falhas e melhorar a fiabilidade da obra através da identificação dos riscos; 

ii)  forma de controlar a execução da obra; 

iii)  instrumento de segurança para a fase de serviço; e 

iv) instrumento de decisão relativamente à demolição ou abandono de uma obra. 

A utilização do método numa fase inicial do desenvolvimento do projecto é muito útil, pois identifica 

os efeitos de cada modo de rotura sobre as demais componentes e sobre o sistema e permite formular 

sugestões de melhorias para o funcionamento da obra. Tais medidas podem ser invocadas no sentido 

de evitar ou mitigar os efeitos, de estabelecer critérios de diagnóstico com base em resultados de 

ensaios, de criar programas de manutenção e elaboração de planos de observação e emergência. Num 

caso extremo, a identificação de problemas graves, que resultem num risco inadmissível, para o dono 

de obra ou para a sociedade, poderá conduzir à inviabilização da solução estrutural proposta em fase 

de projecto. 

De um modo geral, à medida que se aplica o método numa fase mais avançada da vida da obra o 

campo de manobra, relativamente às acções correctivas necessárias para minimização do risco, vai 

sendo progressivamente encurtado (Figura 5.1). 

Projec to Construção Serviço Demo lição/Aband ono

Fase da ob ra
em qu e se está a
utilizar o método

m
áx

im
as

m
ín

im
as

Medid as para
mitigação  dos riscos

 
Figura 5.1 – Variação das acções minimizadoras de riscos relativamente à fase da vida útil da 

obra em que se está a utilizar a FMEA  
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Convirá ainda referir que os resultados de uma FMEA podem constituir uma mais valia como 

precursora de análises através de eventos (ETA, § 4.3.6) e de árvore de árvore de falhas (FTA,  

Capítulo 6). O conhecimento adquirido durante a execução da FMEA é uma valiosa ajuda para a etapa 

de construção das árvore de eventos, pois a análise sistemática de todos os modos de rotura e dos 

respectivos efeitos evita que modos de rotura relevantes deixem de ser considerados ou que aqueles 

sem importância sejam modelados com detalhe excessivo. 

5.5 Requisitos iniciais 

Existe um conjunto específico de requisitos iniciais que devem ser garantidos antes de conduzir o 

processo de uma FMEA. Estas exigências incluem (adaptado de [85]): 

i) recolha de toda a informação essencial relativamente à obra (projectos, estudos, ensaios, 

resultados de observação, incidentes reportados, etc.); 

ii)  identificação geral dos principais modos potenciais de rotura e dos potenciais cenários de 

rotura; 

iii)  obtenção de sugestões e críticas de pessoas de diferentes áreas que possam contribuir com 

informação adicional relevante (pessoal de campo, pessoal técnico, decisores técnicos, 

responsáveis pela avaliação da segurança, responsáveis pela observação, etc.); e 

iv) síntese de todos os estudos e informações recolhidas – a documentação é o ponto-chave para 

guardar os raciocínios e ideias resultantes do processo. 

Para que a análise resulte num documento compreensível, consistente e o mais completo possível é 

importante que os princípios fundamentais do processo sejam interiorizados de modo a que os 

objectivos sejam alcançados. 

A FMEA é uma abordagem tipo hierárquica enfatizando o refinamento progressivo de cada 

componente até se atingir um nível de conhecimento ideal. Adicionalmente, permite uma 

hierarquização de riscos e de medidas de mitigação. 

Dada a complexidade das obras geotécnicas a eficácia da FMEA depende da intervenção de 

especialistas com o conhecimento e experiência adequados à identificação dos modos de rotura e à 

capacidade de propor medidas de mitigação apropriadas. Para tal, é essencial que a equipa inclua 

pessoas capazes de avaliar e lidar, entre outros, com os aspectos geotécnicos, geológicos, hidrológicos, 

sismológicos e ambientais, assim como, se aplicável, serem conhecedores do passado da obra. 

Para o sucesso do método é vital o recurso a sessões de brainstorming sobre os modos potenciais de 

rotura e os cenários de rotura, com uma equipa com experiência relevante e abrangente no tipo de obra 

em análise. Durante essas sessões devem ser imediatamente documentadas todas as conclusões e 

respectivas fundamentações. 
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5.6 Etapas da FMEA  

De uma forma genérica, o método segue uma estrutura básica perfeitamente definida que contempla 

seis etapas indispensáveis: 

1 -  Estruturação do sistema; 

2 -  Definição das funções de cada componente do sistema; 

3 -  Identificação dos modos potenciais de rotura associados a cada função de cada componente; 

4 -  Identificação das causas potenciais; 

5 -  Descrição dos efeitos directos, nas demais componentes e no sistema; e 

6 -  Levantamento das medidas disponíveis para detecção dos modos de rotura ou das suas causas 

e controlo ou mitigação dos seus efeitos. 

Conceptualmente, o método aparenta ser de aplicação muito directa, mas à medida que se tenta 

implementa-lo a estruturas geotécnicas surgem diversas dificuldades, derivadas, em geral, do facto de 

o método estar pensado para sistemas compostos por elementos discretos e com pequeno número de 

redundâncias. 

Ilustra-se seguidamente os aspectos essenciais relativos às seis etapas acima descritas, quando 

aplicadas em sistemas geotécnicos. 

5.6.1 Estruturação do sistema geotécnico  

No § 2.5 foi definido sistema geotécnico no contexto geral das análises de riscos. Neste ponto são 

abordados os aspectos particulares da definição do sistema no âmbito da FMEA.  

Um aspecto relevante a ter em consideração prende-se com a escolha do nível de detalhe para a 

descrição do sistema em análise. De facto, este deve ser sistematicamente subdividido de forma 

estruturada e hierárquica até se atingir um nível onde seja possível obter uma compreensão adequada 

dos modos de rotura dos vários elementos e do sistema. Esta estruturação leva a que os efeitos de um 

modo de rotura de um elemento de um nível (de detalhe) superior sejam responsáveis por modos de 

rotura de elementos de nível inferior na cadeia hierárquica. 

O sistema pode ser constituído por vários sistemas principais e por sua vez cada sistema principal ser 

sistematicamente dividido em vários níveis de subsistemas até atingir uma situação em que não é 

vantajoso do ponto de vista da modelação do sistema efectuar mais divisões, o qual se designa por 

subsistema de fronteira ou componente básica. 

Na Figura 5.2 apresenta-se parte da estrutura adoptada para o sistema correspondente ao caso de 

estudo analisado no Capítulo 7 (barragem de Cerro do Lobo). 
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Para identificação dos sistemas principais, dos subsistemas e das componentes utiliza-se um código 

numérico que os permite diferenciar e localizar na estrutura hierárquica. 

Nesta nomenclatura atribui-se um primeiro algarismo, em numeração romana, a cada sistema 

principal. Os subsistemas pertencentes a cada sistema principal são, sucessivamente, identificados 

através do acréscimo de um algarismo árabe, separado por um ponto, por cada nível superior de 

subsistema. Por exemplo, na Figura 5.2, III.1.5 - Geomembrana é o quinto subsistema do segundo 

nível, que por ser de fronteira é uma componente básica, do primeiro subsistema de primeiro nível 

III.1 - Corpo principal do sistema principal III - Barragem principal. É importante salientar que, com 

esta numeração, não se pretende atribuir nenhuma relevância especial a qualquer elemento em 

concreto. Neste exemplo, o dígito cinco não significa que essa seja a quinta componente mais crítica 

do subsistema III.1 . Indica apenas a ordem pela qual esta componente foi considerada. 

Sistema
FMEA

I - Bacia hidrográfica

II - Barragens de águas limpas

III - Barragem Principal

III.1 - Corpo principal

III.1.2 - Maciço montante

III.1.1 - Camada de protecção a montante

III.2 - Aterros laterais adjacentes ao corpo principal

III.3 - Fundação

VII - Descarregador de cheias

IX - Vale a Jusante

Legenda

Sistema prin cipal ou subsist ema com subsis temas
e/ou compo nentes de nível  (de detalhe) superior

Subsist ema de fronteira  (c omponente bás ica)

III.1.4 - Núcleo argiloso

III.1.5 - Geomembrana

S istema
P rincipais

Subsistema
1º nível

Subsis tema
2º nível

≈

...
Subsist emas de níveis (de de talhe)

sucessiva mente superio res

III.1.3 - Maciço jusante

III.1.6 - Filtro/Dreno sub-vertical

III.1.7 - Tapete drenante

III.1.8 - Saia drenante no maciço de jusante

VIII - Poços de drenagem/bombagem (IBR)

III.4 - Zona dos encontros

 
Figura 5.2 – Hierarquização de um sistema para uma abordagem funcional (parte do exemplo 

da barragem de Cerro do Lobo) 
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O sistema é estruturado nesta forma por uma questão de conveniência da modelação e constitui o 

ponto de partida para a análise de riscos do sistema. A definição da sua fronteira, bem como dos 

sistemas principais, dos subsistemas e das componentes básicas, são aspectos que têm de ser decididos 

pelos analistas. São portanto de carácter subjectivo, não existindo uma única solução. 

Apesar da subjectividade inerente ao processo de estruturação do sistema, deve imperar o sentido de 

proporcionalidade no grau de detalhe da análise relativamente à relevância, aos objectivos, aos meios e 

aos resultados esperados das análises de riscos. 

Os sistemas principais têm como principal objectivo a descrição dos grandes grupos intervenientes no 

sistema. No exemplo do sistema associado à barragem de aterro (Figura 5.2), os sistemas principais 

incluem, entre outros, a bacia hidrográfica, a barragem principal, o descarregador de cheias e o vale a 

jusante. Todos estes sistemas principais estão sujeitos a impactes de diversas naturezas com diferentes 

consequências no comportamento e no desempenho do sistema como um todo. 

Os subsistemas são divisões dos sistemas principais ou até mesmo de outros subsistemas de nível de 

detalhe inferior. O sucessivo desdobramento dos subsistemas pode ocorrer até ao número de níveis 

necessários para se obter as componentes básicas. 

Na Figura 5.2 observa-se um máximo de dois níveis de subsistemas no sistema principal 

III - Barragem principal. 

Por fim, convém referir que um excessivo refinamento na modelação do sistema não produz 

necessariamente uma análise com melhores resultados. Pelo contrário, pode tornar a análise bastante 

complexa. 

5.6.2 Funcionalidades das componentes básicas  

Com a descrição do primeiro passo, necessário para levar a cabo uma análise de riscos através de uma 

FMEA, fica presente a impossibilidade de dissociação entre a descrição do sistema e a definição das 

funções de cada componente básica. 

Para que a FMEA possa ser efectuada, é necessário que as componentes básicas desempenhem funções 

perfeitamente definidas para o correcto funcionamento dos subsistemas de nível inferior, dos sistemas 

principais e, em última análise, do próprio sistema. 

Utilizando o exemplo que tem vindo a ser referido (Figura 5.2), a componente básica III.1.4 - Núcleo 

argiloso tem como função reduzir a condutividade hidráulica no subsistema de nível superior III.1 -

 Corpo da barragem. A percolação excessiva através do núcleo argiloso conduz ao incumprimento 

dessa função, podendo originar-lhe problemas (e.g., erosão interna) com consequências nos 

subsistemas de nível inferior (e.g., colmatação do sistema de drenagem do sistema principal III - 

Barragem principal devido a um eventual arrastamento de finos). 
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Salienta-se o benefício da utilização de diagramas de blocos funcionais (FBD’s - Functional Block 

Diagrams) para ilustrar as relações entre as diferentes entidades funcionais (componentes básicas) de 

um subsistema. 

Estes diagramas descrevem, de modo gráfico, a sequência e a relação entre as funções das 

componentes básicas de um dado subsistema em análise. Cada bloco representa a função que uma 

certa componente deve desempenhar correctamente, enquanto que as setas interrelacionam as 

diferentes funções e o seu sentido indica a sequência normal de funcionamento do subsistema. Assim, 

cada bloco deve conter, para além da indicação da função, uma identificação sobre qual a componente 

básica a que se refere. Os pontos em que as setas convergem ou divergem são conectados com valores 

lógicos. A leitura de um FBD deve ser efectuada com a ideia inerente de todas as funções 

representadas serem executadas com sucesso. 

Na Figura 5.3 está representado um “bloco funcional”, onde o fluxo ocorre da esquerda para a direita. 

Para que este se inicie poderão ter de ocorrer funcionalidades de componentes do mesmo subsistema 

(funções anteriores) e/ou de subsistemas exteriores (inputs). O correcto funcionamento associado a 

esse bloco pode também constituir um requisito para outras funcionalidades de componentes do 

mesmo subsistema (funções posteriores) e/ou de subsistemas exteriores (outputs). Um exemplo de um 

diagrama de blocos funcionais é apresentado na Figura 5.4 para ilustrar o subsistema III.1 - Corpo da 

barragem do sistema indicado na Figura 5.2. 

Título da Função

ID - Componente

Inputs

Outputs

Funções anteriores

(de componentes do
 subsistema em análise)

Próximas funções

(de componentes do
subsistema em análise)

 
Figura 5.3 – Bloco Funcional de um FBD
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III .1.1- Camada de
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II I.1.2- Maciço  de
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I II.1.3- Maciç o de
jusante

Fil t ro e dreno da  fundação
subjacente e

escoame nto da água do
filt ro/dr eno subvert ica l

Diagrama de Blocos Funcionais (FDB - Functional Diagram Blocks)
para o subsistema de 1º nível:III.1 - Corpo principal da barragem

INPUT OUTPUT

INÍCIO

Gara nt ir capacidade de
sup orte

III.3-  Fundação

Drenar a água recolhida  na
camada super ficial da

fundação e , acessoriame nte,
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INPUT

INTPUT

FIM
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infe rior do corpo da
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III.1.4 - Núcleo argi loso III.1.7 - T apete dren ante
III .1.8- Saia dren ante no

maciço de jusante

Garan t ir capacidade  de
supo rte

III.3- Fundação

Retenção de á gua na
albufeira

III.3 - Fundação VI II- P oços de bombagem

Bo mbear a água, captada na
saia de jusante , para a
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filosofia de descarga nula)

e e

Conferir estabilidade
mecânica  a montante do

núcleo

Ó rgão imperm eabilizante
dos sucessivos
alteame ntos

III.1.5- T ela
imperme ável

E vitar a erosão  do núcleo
 e drena r o fluxo de á gua

percolado at r avés dos
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III.1. 6- Filt ro/dren o
sub-vert ical

e

 

Figura 5.4 – FBD para um subsistema de 1º nível (exemplo da barragem de Cerro do Lobo)
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Tipicamente, os FBDs são efectuados para perceber o funcionamento dos subsistemas e o nível a que 

são executados dependerá daquilo que o analista pretender descrever. Quanto mais baixo for o nível de 

detalhe do subsistema em estudo (subsistema de 1º nível ou até mesmo sistema principal) mais difícil 

será de ilustrar, num formato deste tipo, as várias relações entre todas as suas componentes. Podem ser 

executadas representações gráficas para vários subsistemas e posteriormente interligá-las. 

No que se refere ao subsistema III.1  que se pretende representar é obrigatório identificar outros 

subsistemas (Figura 5.4): 

i) cujo funcionamento prévio seja indispensável (início); 

ii)  concorrentes para o seu funcionamento (inputs); 

iii)  decorrentes do seu funcionamento (fim/ouputs). 

Todos estes inputs e outputs devem ser indicados nos diagramas, pois permitem compreender melhor 

as ligações entre os vários subsistemas e explorar o funcionamento global dos sistemas principais (ou, 

em última análise, do sistema). 

Com a descrição do sistema e a identificação das funções a garantir por parte das suas componentes 

ficam percorridas as etapas iniciais da FMEA, seguindo-lhes a definição dos modos de rotura. 

5.6.3 Modos de rotura 

No contexto das análises de riscos a expressão modo de rotura não implica necessariamente o colapso 

estrutural da obra. Os modos de rotura das componentes básicas podem ser descritos como “anti-

funções”, isto é, em termos de roturas funcionais. De facto, um modo de rotura define-se como a 

maneira pela qual uma componente básica cessa o desempenho adequado da sua função para o 

correcto funcionamento do subsistema ou do sistema a que pertence. 

Por exemplo, num sistema relativo a uma escavação conseguida por intermédio de uma contenção 

flexível multi-ancorada, pode assumir-se que cada ancoragem (subsistema) é constituída, entre outras, 

pela componente básica cabo de pré-esforço. Esta tem como função garantir a transmissão da carga de 

pré-esforço desde a cortina até ao bolbo de selagem. Um modo de rotura pode ser a rotura à tracção 

do cabo (Figura 5.5). 

 
Figura 5.5 – Ilustração de um potencial modo de rotura numa cortina flexível multi-ancorada 

(rotura à tracção do cabo de pré-esforço duma ancoragem) 
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Um modo potencial de rotura pode ser iniciado por fenómenos da natureza (e.g., um sismo) ou resultar 

de uma falha operacional (e.g., incapacidade de activar um descarregador de emergência) ou até 

resultar de erros humanos (e.g., erros de projecto). Devido ao grande número de modos potenciais de 

rotura que podem ser incluídos numa FMEA, por vezes, é necessário confinar a análise àqueles que 

representam um risco significativo [86]. O qualificativo “potencial” pretende definir uma fronteira 

para a admissibilidade da consideração dos modos de rotura.  

A triagem dos modos potenciais de rotura nem sempre é fácil e possui carácter subjectivo. O primeiro 

critério a adoptar será o de considerar apenas os que possam ser concebíveis para a obra em concreto. 

Um segundo critério poderá ser o de eliminar os modos de rotura com muito baixa probabilidade de 

ocorrência (modos de rotura desprezáveis). No entanto, a baixa probabilidade de ocorrência de um 

modo de rotura não pode, só por si, ser um fundamento para o excluir da análise. De facto, se os 

efeitos produzidos forem devastadores para o sistema (risco potencial muito alto) o risco associado 

pode ser razoável (ou até elevado) e o modo de rotura tem de ser considerado. Por outro lado, aqueles 

modos de rotura concebíveis, que à partida não introduzem, só por si, quaisquer consequências 

relevantes no sistema, poderão ser ignorados. 

Em princípio, a análise deve ser desenvolvida para todos os itens do sistema ao nível mais elevado 

possível (componentes básicas). À medida que a análise progride no sentido decrescente do nível dos 

subsistemas, os efeitos de um modo de rotura de uma componente de nível superior são, 

sucessivamente, os modos de rotura de componentes de nível inferior. Além disso, um modo de rotura 

a um nível superior pode ser a causa da rotura no próximo nível (contribuinte), ou seja, o efeito de um 

modo de rotura num nível origina a rotura do subsistema de nível inferior mais próximo. 

5.6.4 Identificação das causas iniciadoras (e dos modos de rotura contribuintes) 

A identificação dos perigos a que o sistema está sujeito e das causas que levam à perda de 

funcionalidade ou ao deficiente desempenho do sistema são assuntos que devem ser desenvolvidos no 

âmbito da FMEA. 

As componentes básicas têm modos de rotura originados pelas causas designadas como iniciadoras 

(root causes), as quais podem ter origem: 

i) em fenómenos naturais (pluviosidade, temperatura, sismos); 

ii)  num processo interno físico, químico ou biológico; 

iii)  em deficiências na fase de construção; 

iv) em defeitos na qualidade dos materiais; 

v) em falhas operacionais (tipicamente na fase de serviço); 

vi) numa acção humana (erros, sabotagem, etc.). 
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Os subsistemas de níveis de detalhe inferiores podem ter modos de rotura causados por efeitos directos 

de modos de rotura de componentes de subsistemas de níveis mais elevados (também designados por 

modos de rotura contribuintes) e por causas iniciadoras. 

Quando se pretende efectuar somente uma análise qualitativa, a inclusão das causas dos modos de 

rotura na análise não é absolutamente fundamental. Porém, a descrição e a identificação das causas de 

um modo de rotura de uma componente são úteis no sentido de avaliar as causas de modos de rotura 

de outras componentes.  

Uma FMEA pode ser utilizada para analisar qualitativamente as causas comuns a diversos modos de 

rotura de várias componentes básicas do sistema. 

A identificação dos perigos com origem em causas externas ao sistema pode ser um processo 

relativamente imediato. Porém, a identificação das causas que provocam modos de rotura internos ao 

sistema pode não ser tão directa e, em geral, envolve a consideração de interacções entre vários 

subsistemas. Ainda neste capítulo (no § 5.10) será abordado este assunto com mais detalhe. 

5.6.5 Descrição dos efeitos dos modos de rotura  

Os efeitos dos modos de rotura traduzem as consequências, em termos do desempenho, ou da 

operacionalidade das componentes, dos subsistemas e do sistema global. Um efeito pode resultar de 

um ou de vários modos de rotura, e estar associado a várias componentes (ou subsistemas). Para 

melhor sistematização da análise, todos os efeitos de cada modo de rotura devem ser registados.  

Se o sistema em análise é uma barragem, estes efeitos não devem ser confundidos com os efeitos 

remotos (consequências no vale a jusante), os quais podem também resultar da mesma rotura, tais 

como perdas de vida e danos materiais associados à propagação da onda de inundação, resultante da 

referida rotura na barragem. 

Visto que o sistema é analisado numa forma hierárquica, deve ser devidamente acompanhada a 

progressão dos efeitos em subsistemas de nível consecutivamente inferiores. 

De uma forma geral, podem dividir-se os efeitos de modos de rotura em dois grandes grupos: os 

efeitos directos e os efeitos indirectos. Os primeiros podem ainda ser subdivididos em efeitos 

imediatos e em efeitos próximos. Os segundos podem também ser designados por efeitos finais ou 

globais. Os efeitos imediatos referem-se às consequências na componente em análise, enquanto os 

efeitos próximos devem relatar os efeitos noutras componentes ou subsistemas adjacentes de nível 

inferior. À medida que se prossegue a sequência de efeitos vai-se descendo nos níveis de detalhe na 

cadeia hierárquica, alcançando-se por fim os efeitos finais no sistema como um todo. 

A decisão da forma como se apresentam, na FMEA, os resultados dos efeitos de modos potenciais de 

rotura cabe aos analistas. As possibilidades são várias, tais como: 
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i) não efectuar qualquer distinção entre efeitos directos e indirectos; 

ii)  separá-los efeitos directos e indirectos; 

iii)  separá-los em efeitos imediatos, próximos e finais. 

Quanto maior for o detalhe na apresentação dos resultados mais completa é a análise. No entanto, mais 

difícil e demorada é a sua execução. A descrição da maneira como os efeitos de uma componente 

básica se propagam a outras componentes de outros subsistemas de níveis inferiores têm uma 

importância significativa, dado que na FMEA se inclui na análise as medidas de detecção e controlo 

dos modos de rotura. 

5.6.6 Métodos de detecção e de controlo disponíveis 

Uma vez identificados os modos de rotura de cada componente do sistema, as suas causas potenciais 

originadoras e os seus efeitos, pode complementar-se a análise com a descrição dos métodos e 

procedimentos disponíveis na obra que permitam, em primeira análise, detectar as causas iniciadoras 

dos modos de rotura e, caso estes se iniciem, controlar os seus efeitos no sistema. 

Tipicamente os métodos de detecção incluem a observação de fenómenos físicos, químicos ou 

biológicos quer seja através de inspecções visuais ou recorrendo à instrumentação e à realização de 

ensaios periódicos. As medidas de controlo estabelecem procedimentos que permitem, em tempo útil, 

interromper as cadeias de sucessivos modos de rotura ou atenuar os seus efeitos no sistema. 

Na construção de túneis por métodos mineiros, em meios urbanos e em solos, é normal o projectista 

definir à partida valores limites para os deslocamentos no terreno e no revestimento primário (níveis 

de alerta e de alarme), e exigir a sua observação e registo. Nesse exemplo, um modo potencial de 

rotura poderá ser o desabamento de terras numa determinada zona, causado pela insuficiência do 

suporte primário nesse local, e o método de detecção implementado consiste em verificar se os 

deslocamentos ultrapassam os limites estabelecidos. Em caso afirmativo, o controlo dos efeitos no 

sistema pode ser assegurado, por exemplo, pelo reforço estrutural do suporte primário até que os 

deslocamentos observados estabilizem dentro de valores aceitáveis. Neste exemplo, em particular, a 

utilização da FMEA, como método de apoio ao dimensionamento da obra geotécnica, funde-se com o 

próprio conceito de dimensionamento através do método observacional. 

De um modo geral, a utilização da FMEA a sistemas tem como ponto de partida para a avaliação das 

vulnerabilidades das obras na sua fase de serviço. Pretende-se dotar a análise de meios que permitam 

conhecer os riscos inerentes ao sistema, atendendo às suas condições actuais. 
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5.7 Etapas para análise da criticalidade (FMECA) 

A execução de uma FMEA, tal como descrito nas secções anteriores, resulta numa análise abrangente e 

detalhada dos modos potenciais de rotura, das suas causas e dos seus efeitos. No entanto, a 

interpretação dos resultados é dificultada pelo facto de a análise ser meramente descritiva e 

exclusivamente qualitativa. 

Num contexto de análise de riscos, é fundamental dispor de uma ferramenta que permita conhecer qual 

a importância relativa de cada componente no funcionamento global do sistema. Para tal, é necessário 

complementar a FMEA com uma forma de descrever a influência combinada da possibilidade de 

ocorrência dos modos de rotura e a severidade das suas consequências. Só assim se pode avaliar o 

risco relativo associado a cada modo de rotura, ou seja, avaliar as suas criticalidades. Nestes termos, a 

criticalidade é, de certa forma, uma representação dos riscos do sistema. 

A análise da criticalidade (FMECA) pode ser considerada como uma extensão ou generalização do 

processo da FMEA, permitindo ordenar os vários modos de rotura por criticalidade para assim intervir 

nos itens mais críticos.  

Na Figura 5.6 apresenta-se uma ilustração com as etapas necessárias para o desenvolvimento de uma 

análise da criticalidade, quando integrada numa gestão de riscos.  

Gestão de riscos 

Tomada de decisões 

  FMEA  

  FMECA 

1ª Etapa 2º Etapa 
Definir funções 

5ª Etapa 
Descrever os efeitos 

4ªEtapa 
Determinar as causas 

7ª Etapa 
Estimar de 
riscos 

8ª Etapa 
Tomada de medidas 

para minimizar o risco 
9º Etapa 

Avaliar os resultados 

3ª Etapa 
Identificar os potenciais  

modos de rotura 

6ª Etapa 
Identificar as formas de 

detecção e controlo disponíveis 

  

Descrever o sistema 

 
Figura 5.6 – Ilustração das etapas a percorrer numa FMECA, quando inserida numa gestão de 

riscos (adaptado de [87]) 
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Para além das seis etapas que compõem a FMEA (indicadas no § 5.6) a execução da FMECA deve ser 

complementada com o seguinte etapa: 

7 -  Avaliação de riscos para a situação actual da obra; 

Caso se pretenda realizar uma tomada de decisões com base nos resultados da FMEA é necessário 

percorrer as seguintes etapas: 

8 -  Indicação das medidas a tomar para minimizar os riscos; 

9 -  Avaliação dos resultados obtidos. 

Nos pontos seguintes são abordados os aspectos particulares relacionados com o complemento da 

FMEA, através do estudo da criticalidade dos modos potenciais de rotura (FMECA). 

5.7.1 Estimação da criticalidade de cada modo de rotura  

O método de análise de riscos de um sistema através da FMECA nos sistemas geotécnicos é semi-

quantitativo (ou classificativo). Ao contrário do que acontece noutros sistemas, nas obras geotécnicas, 

em geral, não existem dados suficientes para proceder a análises puramente probabilísticas. Tal 

dificuldade pode ser ultrapassada com a utilização de métodos de análise semi-quantitativos, em que 

quer a probabilidade de ocorrência dos eventos quer a severidade das suas consequências no sistema 

são ordenados em classes. 

Classes de verosimilhança 

Conhecida a severidade das consequências de cada possível modo de rotura do sistema, a sua 

criticalidade só fica perfeitamente definida com a avaliação da verosimilhança da ocorrência dos 

efeitos globais dos modos de rotura. 

Nas análises de riscos em sistemas mecânicos e eléctricos através do método FMECA, a avaliação da 

verosimilhança é baseada em taxas de falha (failure rate) de cada componente, fornecidas pelos 

fabricantes para condições de utilização perfeitamente definidas (temperatura, humidade, idade, 

manutenção, etc.). Para as situações em que as condições locais diferirem das consideradas os valores 

são extrapolados, mediante a aplicação de factores correctivos. A British Standards Institution (BSI) 

recomenda a seguinte abordagem [88]:  

 b= × m× × rλ λ α  (5.1) 

em que:   λ  - taxa de falha relativo ao modo de rotura de uma componente; 

 bλ  - taxa de falha base para determinadas condições de referência; 

m  - factor para atender às condições ambientais e de manutenção; 

 α  - factor de modo de falha; 

  r  - factor de proporção do tempo em que a componente está em risco de falha. 
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O factor m pode ser obtido através de pesquisa em literatura especializada em análises de fiabilidade 

desse tipo de sistemas. O seu valor pode ser inferior ou superior à unidade. O factor α pretende atender 

à relevância que a componente mostra, em termos de proporção do modo de falha para a componente 

em causa. Para cada componente a soma dos factores α  dos vários modos de rotura deve ser igual a 1 

(100%). 

Por fim, r pretende ter em consideração a proporção do tempo de funcionamento em que a 

componente se encontra em risco de falha relativamente ao tempo total operação do sistema. Na 

Equação (5.2) pretende reflectir essa relação. 

 
p

tempo deutilização da componente t
r factor de tempo de operação

tempo de projectodo sistema t
= = =  (5.2) 

Apesar da formulação apresentada não ter aplicação directa em sistemas geotécnicos, uma abordagem 

do género da Equação (5.1), através da utilização de factores de exposição, pode constituir uma 

possível linha de investigação para melhoria da aplicabilidade da metodologia através de métodos 

quantitativos. Nesse caso, esses factores de exposição deviam ser capazes de contemplar o conjunto de 

possibilidades e incertezas, inerentes às estruturas geotécnicas, tais como: 

i) o tipo, a dimensão e a geometria das obras; 

ii)  os materiais utilizados e o seu comportamento; 

iii)  os processos construtivos; 

iv) a idade das obras; 

v) as condições de manutenção; 

vi) as imprevisíbilidades humanas; 

vii)  as condições ambientais locais (temperatura, pluviosidade, humidade, etc.); e 

viii)  as diferenças dos regulamentos de segurança entre países. 

Porém, a maior dificuldade dessa abordagem reside na obtenção de taxas de falhas para os diferentes 

tipos de obras geotécnicas (barragens, escavações, aterros, fundações, túneis, etc.). De facto, o carácter 

único associado a esses tipos de obras e a inexistência de valores reais que permitam a construção de 

uma base de dados que sustente uma abordagem, em termos de taxas de rotura, exige a sua obtenção 

com o recurso a meios alternativos. 

Na Tabela 5.1 apresentam-se as classes de verosimilhança constantes na norma MIL–STD 1629A 

[81]. Nesta, efectua-se uma divisão da probabilidade de ocorrência de um dado evento (ou conjunto de 

eventos) em cinco intervalos, com classificações entre A-Improvável e E-Frequente e a cada uma está 

associada uma descrição.  
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Tabela 5.1 – Classes de verosimilhança [81]  

Classes de 
verosimilhança 

Intervalos de 
probabilidade 

Classificação Descrição 

A <0.1% Improvável Muito baixa probabilidade 

B 0.1 – 1% Remota Possível mas de baixa probabilidade 

C 1 – 10% Ocasional Ocorrência ocasional 

D 10 – 20% Provável Ocorrência possível e provável 

E >20% Frequente Ocorrência regular 

 

Em geral, a informação a que os analistas de risco têm acesso, para análise de estruturas geotécnicas, 

não lhes permite utilizar esses intervalos e a atribuição das classes de verosimilhança é de carácter 

subjectivo. 

O conteúdo da Tabela 5.1 pode ser alterado, quer ao nível do número de classes, da sua classificação e 

descrição quer nas fronteiras dos intervalos de verosimilhança, para melhor se adaptar ao problema em 

análise. 

Classes de severidade 

As diversas consequências dos modos de rotura, identificados aquando da realização da FMEA, 

necessitam de ser avaliadas em termos da sua severidade. Este é um tema de grande dificuldade para 

os analistas de riscos em obras geotécnicas, uma vez que a sua resolução não é única. Uma forma de 

minimizar esta indeterminação passa pela atribuição de classes de severidade às consequências 

associadas aos efeitos globais no sistema, derivados da ocorrência dos modos de rotura. 

As classes de severidade têm de ser capazes de reflectir de modo gradual todo um conjunto de 

situações, desde a mais catastrófica à mais insignificante. A escolha e a descrição das classes de 

severidade devem ser claras, objectivas e cuidadosas para que a sua atribuição aos efeitos globais dos 

modos potenciais de rotura seja a mais directa possível. 

As consequências dos modos de rotura podem ser agrupadas em diferentes áreas de interesse, tais 

como, saúde e segurança de pessoas, ambiente, economia/destruição e censura da opinião pública. 

Cada área de interesse é definida com base em atributos específicos, tais como fatalidades, perdas 

económicas, impactes ambientais, consequências politicas e censura pública, etc. Assim, as classes de 

severidade podem ser atribuídas separadamente a cada uma das diferentes áreas de interesse.  

Por exemplo, a consulta de [20] e [86] permitiu a elaboração da Tabela 5.2 a qual será aplicada no 

desenrolar deste trabalho. Aí apresentam-se seis classes de severidades para quatro áreas de interesse 

relevantes. 
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Tabela 5.2 – Classes de severidade (adaptado de [20] e [86]) 

Áreas de interesse 
Classes de 
severidade Saúde e segurança de 

pessoas Ambiente 
Económicos/ 
destruição (€) 

Censura da 
opinião 
pública  

I Negligenciável 
Sem impacte 
mensurável 

Impacte baixo 
(<10 mil) 

Nenhuma 

II 
Pequenos primeiros 

socorros 
Pequenos impactes na 

zona 
Impacte médio 
(10 mil - 100 mil) 

Baixa 

III Pequenos ferimentos 
Violação legal ou 

permitida 
Impacte médio-alto 
(100 mil - 1 milhão) 

Média-baixa 

IV 
Incapacidade 
temporária 

Prejuízo local Impacte alto 
(1 - 10 milhões) 

Média 

V 
Incapacidade 

permanente/fatalidade 
Impacte significativo 

(grande mas reversível) 
Impacte muito alto 
(10 - 100 milhões) 

Média-Alta 

VI Várias fatalidades 
Impacte catastrófico 

(grande e irreversível) 
Impacte Massivo 
( > 100 milhões) 

Alta 

 
 

Estimação do risco de cada modo de rotura (criticalidade) 

A criticalidade de cada modo de rotura (MR) só fica perfeitamente definida quando se relaciona a 

severidade das consequências no sistema com a possibilidade de ocorrência dos eventos que lhe dão 

origem, obtidos, respectivamente, através das classes de severidade e de verosimilhança. 

Na ordenação dos modos de rotura em função da criticalidade existem duas abordagens distintas. 

A primeira passa pela atribuição de valores numéricos (índices ponderativos), a cada uma das classes e 

pela avaliação da criticalidade através da multiplicação dos índices ponderativos do par 

Verosimilhança-Severidade (Veros,Sev). Nesse caso, a criticalidade do par (Veros,Sev) é calculada 

pelo índice de criticalidade, crI , indicado na equação (5.3).  

 crI v s= ×  (5.3) 

em que: 

v  - índice atribuído à possibilidade de ocorrência de um dado modo de rotura; e 

s  - índice atribuído à severidade das consequências dos seus efeitos finais. 

Na Tabela 5.3 e na Tabela 5.4 exemplificam-se os índices atribuídos, respectivamente, às classes de 

verosimilhança (Tabela 5.1) e às classes de severidade (Tabela 5.2). Esses valores devem ser 

escolhidos de forma a representar o grau de importância de cada classe relativamente às restantes. A 

sua atribuição, apesar de subjectiva, tem de estar em concordância com a definição atribuída a cada 

classe. A escala das classes é crescente em termos da sua importância relativa, mas o intervalo entre os 

valores pode não ser regular, ou seja, pode querer-se conferir maior relevância a uma determinada 

classe, relativamente às adjacentes. 
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Tabela 5.3 – Exemplos de índices ponderativos das classes de verosimilhança (Tabela 5.1) 
Classes de 

verosimilhança 
Índices de 

verosimilhança, v 
A 1 

B 2 

C 4 

D 7 

E 10 

 
Tabela 5.4 – Exemplos de índices ponderativos das classes de severidade, para uma área de 

interesse em particular (Tabela 5.2)  
Classes de 
severidade 

Índices de 
severidade, s 

I 1 

II 2 

III 4 

IV 6 

V 9 

VI 10 

 
A utilização desta abordagem permite concluir que, por exemplo, o par (B,V) apresenta uma 

criticalidade superior ao par (D,II) (equações (5.4) e (5.5)). 

 (D,II)=7×2=14crI  (5.4) 

 (B,V)=2×9=18crI    (5.5) 

Esta abordagem pode ser ligeiramente enriquecida considerando classes, e os respectivos índices 

ponderativos, associadas aos métodos disponíveis na obra para detecção dos eventos iniciadores de 

modos de rotura e controlo dos seus efeitos no sistema. A sua definição e posterior atribuição devem 

seguir uma metodologia análoga à utilizada para as classes de severidade e verosimilhança. A 

consideração deste índice permite a definição do “número de prioridade de risco” (RPN – Risk Priority 

Number), dado por 

 RPN v s d= × ×  (5.6) 

em que, d é o índice ponderativo associado às medidas existentes de detecção das causas e controlo 

dos efeitos. Naturalmente, quanto mais eficazes forem os métodos de detecção e controlo 

implementados na obra menor é o valor de d. 

A introdução directa dos métodos de detecção e controlo na contabilização do risco pretende ter em 

consideração a influência indirecta que estes desempenham, quer na probabilidade de ocorrência dos 

eventos, quer na severidade das consequências. 

Mesmo com a introdução dessa variável adicional, é reconhecido que abordagens deste género, para 

além da dificuldade na atribuição dos índices ponderativos, podem ser demasiado simplistas e ignorar 

aspectos complexos relacionados com comportamento do sistema. 
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A segunda abordagem, para avaliação da criticalidade dos modos de rotura, passa pela sua 

representação na forma de uma matriz bidimensional – matriz de criticalidade. De facto, sendo a 

criticalidade uma entidade a duas dimensões esta representação é perfeitamente lógica e aceitável. 

Na matriz de criticalidade, indicada na equação (5.7), as linhas estão associadas às classes de 

verosimilhança e as colunas às várias classes de severidade. 

 [ ] ( )Cr Cr Veros,Sev=  (5.7) 

Assim, Veros e Sev representam, respectivamente, a classe de verosimilhança de um conjunto de 

efeitos finais originado por um certo modo de rotura numa componente e a classe de severidade 

associada às consequências daí resultantes. 

Na equação (5.8) apresenta-se a matriz de criticalidade 5 6×  correspondente às classes de severidade e 

verosimilhança anteriormente referidas. A negrito são indicados os dois pares (Veros,Sev) que foram 

utilizados como exemplo comparativo da criticalidade. 

 [ ]

(E,I) (E,II) (E,III) (E,IV) (E,V) (E,VI)

(D,I) (D,III) (D,IV) (D,V) (D,VI)

(C,I) (C,II) (C,III) (C,IV) (C,V) (C,VI)

(B,I) (B,II) (B,III) (B,V) (B,VI)

(A,I) (A,II) (A,III) (A,IV) (A,V) (A,VI)

rC

 
 
 
 =
 
 
  

(D,II)

(B,IV)

 (5.8) 

É atribuído pelo menos um dos pares da matriz de criticalidade a cada um dos modos de rotura das 

várias componentes do sistema. Esta é uma maneira particularmente interessante de apresentar a 

criticalidade dos modos potenciais de rotura, uma vez que proporciona a sua representação gráfica 

(Figura 5.7). 
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Figura 5.7 – Exemplo de uma matriz de criticalidade (5 6× ) 
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Por um lado, esta representação permite distinguir os modos de rotura de baixa verosimilhança–

elevada severidade que geram a mesma criticalidade que os de elevada verosimilhança–baixa 

severidade, informação esta que se perde quando se utiliza o índice crI . Esta informação pode ser útil 

para avaliação de modos de rotura que se enquadrem no problema do zero-infinito13. 

Por outro lado, a avaliação dos modos de rotura mais críticos não é imediata e necessita da definição 

de fronteiras – bandas de criticalidade de aceitabilidade e de tolerabilidade. 

Na Figura 5.7 encontram-se representados os pares (D,II) e (B,V), que se encontram “equidistantes” 

com a linha fictícia que indica o sentido e a direcção da criticalidade crescente (linha a traço-ponto-

traço). O par (D,II) apresenta menor severidade que o par (B,V), mas maior grau de verosimilhança. 

Assim, não é directa a avaliação da criticalidade relativa entre esses dois pares (Veros,Sev). Este 

assunto é tratado com mais detalhe no § 5.8. 

Como comparação das duas abordagens referidas, utilizadas para determinação da criticalidade dos 

modos de rotura, é apresentado na Figura 5.8 o valor correspondente ao máximo índice crI  para cada 

par (Veros,Sev), considerando os índices indicados na Tabela 5.3 (classes de verosimilhança) e na 

Tabela 5.4 (classes de severidade). 
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Figura 5.8 – Índices de criticalidade, crI , para cada par (Veros,Sev) 

Pode observar-se que, fixando uma classe de severidade o índice crI  cresce quando se aumenta a 

classe de verosimilhança (A→E), e fixando uma destas classes cresce quando se aumenta a classe de 

severidade (I→VI). Da Figura 5.8 pode ainda reafirmar-se que o par (Veros,Sev)= (B,V) tem um 

índice de criticalidade superior ao par (Veros,Sev)= (D,II). 

                                                      
13 O problema na análise do risco para o qual o valor esperado não é uma medida apropriada da aversão social aos 

acontecimentos com baixa probabilidade – elevadas consequências (catástrofes raras). 
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5.7.2 Medidas de mitigação de riscos  

Caso se constate que os riscos a que a obra está sujeita, sobre determinadas condições, são elevados e 

intoleráveis devem tomar-se medidas de modo a minimizá-los. A mitigação de riscos do sistema só se 

obtém actuando no sentido de: 

i) reduzir a probabilidade de ocorrência dos eventos iniciadores dos modos de rotura (prevenção 

dos acidentes) ou da sequência de efeitos ou das consequências; ou 

ii)  reduzir a severidade das consequências dos efeitos finais no sistema (protecção contra os 

acidentes). 

De um modo geral, essas reduções implicam a prescrição das medidas adicionais de detecção (das 

causas iniciadoras ou dos efeitos mais imediatos) ou de controlo (da sequência de efeitos), para além 

das existentes ou inicialmente pensadas (já referidas na descrição da 6ª etapa - § 5.6.6). Tais medidas 

devem estar dirigidas de modo a actuar nos itens mais críticos ou catastróficos do sistema. 

As medidas para mitigação de riscos podem ser diferentes, dependendo da fase da vida da obra em que 

se efectua a análise. Em fase de projecto pode-se chegar à conclusão que as medidas de detecção e 

controlo inicialmente idealizadas não são suficientes para garantir riscos aceitáveis e proporem-se 

medidas complementares. Já quando o método é utilizado na fase de serviço da obra tal poderá não ser 

possível algumas destas medidas, devido a impossibilidades físicas ou porque conduz a custos 

proibitivos. 

O parágrafo anterior reforça, mais uma vez, a ideia que se obtêm maiores vantagens na aplicação do 

método FMECA quando este é utilizado numa fase inicial da vida da obra, ou seja, na fase de 

concepção e viabilização do projecto. 

5.7.3 Avaliação dos resultados obtidos 

Após implementação ou reavaliação das medidas necessárias para mitigação de riscos devem ser 

analisadas todas as componentes do sistema, no sentido de serem atribuídas novas classes de 

verosimilhança e de severidade. 

Pretende-se averiguar se efectivamente existe redução dos riscos nos itens mais críticos e verificar se 

outros, que inicialmente não o eram, passam a constituir-se como críticos para a análise e se os riscos 

que estes agora apresentam são aceitáveis. 

Na secção seguinte é apresentado com mais detalhe todo o processo inerente à execução das análises 

de riscos de sistemas geotécnicos, através da metodologia FMECA, e como esta pode ser articulada 

com a gestão dos riscos que tiverem sido identificados e avaliados. 
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5.8 Articulação do processo da FMECA com a gestão de riscos 

As etapas necessárias para levar a cabo o processo da FMEA e da FMECA foram apresentadas, 

respectivamente, no § 5.6 e no § 5.7. Apresentou-se de forma isolada as etapas da FMECA. De seguida 

descreve-se o seu processo num contexto global de gestão de riscos. 

Na Figura 5.9 apresenta-se um esquema do processo da FMECA integrado com a gestão dos riscos 

num sistema. 
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 Figura 5.9 – Gestão de riscos com base no processo de uma FMECA 
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5.8.1  Processo da FMEA  

O processo da FMEA inicia-se quando são identificados os diferentes subsistemas e as componentes 

básicas do sistema, dispostos de forma hierárquica. Aí, o sistema está devidamente estruturado (1ª 

etapa) e para cada componentes básica são definidas as suas funções individuais que se conjugam para 

o funcionamento correcto do sistema (2ª etapa). 

Agora, o processo da FMEA deve ser focado numa componente básica do sistema, averiguando os 

potenciais modos pelos quais pode não cumprir correctamente as suas funções. Daí resulta uma série 

de modos potenciais de rotura dessa componente (3ª etapa), 

 [ ] [ ] [ ]1 2 i mMR MR MR MR MR i 1 m, ,= ∈K K  (5.9) 

em que m é o número de modos potenciais de rotura da componente em análise. 

Para cada modo de rotura da componente em análise, iMR , são identificadas quais as suas causas 

iniciadoras (4ª etapa), 

 { } { }i iC C(MR )=  (5.10) 

As várias causas que compõem cada conjunto { }iC  podem também ser causas iniciadoras de modos 

de rotura de outras componentes ou de outros subsistemas. 

Para as componentes básicas os conjuntos { }iC  são compostos apenas por causas iniciadoras (root 

causes). Para os subsistemas de níveis (de detalhe) inferiores às componentes básicas, esses conjuntos 

podem também ser compostos por modos de rotura de subsistemas de nível superior (contribuintes).  

O potencial modo de rotura MRi, originado por { }iC , conduz a uma série de efeitos que é necessário 

identificar (5ª etapa),  

 [ ] { } { } { } { }
ii i1 i2 ij ieE = E E ... E ... E 

  ,  [ ]ij 1 e,∈  (5.11) 

em que { }ijE  representa um conjunto de efeitos (envolvendo efeitos imediatos, próximos e finais) e ie  

é o número de conjuntos de efeitos imediatos do modo de rotura MRi. De um modo geral, os índices m 

e ie  são diferentes para cada componente do sistema. 

Para a componente analisada e para o duo combinatório { } { }( )i ijC(MR ) , E  podem ser identificados, 

caso existam, quais os métodos disponíveis na obra para detectar as causas dos modos de rotura, { }iC , 

e os seus efeitos mais imediatos e/ou controlar a progressão dos seus efeitos { }ijE  (6ª etapa). 
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Para completar a FMEA para a componente em análise é necessário repetir desde a 3ª à 6ª etapa para 

cada combinação { } { }( )i ijC(MR ) , E . A FMEA é finalizada quanto todo o processo anteriormente 

descrito for repetido para todas as componentes do sistema hierárquico.  

A problemática associada às interligações entre diferentes componentes do sistema, nomeadamente no 

que se refere às relações entre modos de rotura e seus efeitos, é abordado com maior profundidade no 

§ 5.10. 

5.8.2 Processo da FMECA 

A extensão do processo da FMEA para a FMECA obriga à determinação da criticalidade de cada modo 

de rotura para todas as componentes do sistema (7ª etapa). Para os modos de rotura das várias 

componentes é necessário estimar: 

− a classe de verosimilhança para a ocorrência dos efeitos finais de cada { }ijE , isto é, 

{ }( )ijEVeros ; e 

− as classes de severidade para as suas consequências no sistema, isto é, { }( )ijESev . 

A estimação das classes de severidade para as consequências dos efeitos finais do sistema pode ser 

efectuada de modo discriminado para as diferentes áreas de interesse da análise (saúde e segurança de 

pessoas, impactes económicos e ambientais, etc.).  

Na Tabela 5.5, apresenta-se o resultado do processo, até este ponto da FMECA, sob formato de um 

quadro. 

Tabela 5.5 – Resumo de parte do processo da FMECA para uma componente básica 

Modos de rotura 
Conjunto 

de 
Causas  

Conjunto 
de Efeitos 

Medidas de 
detecção e 
controlo 

disponíveis 

Classes de 
Verosimilhança 

Veros 

Conjunto14 de 
classes de 

Severidade 
{Sev} 

1MR       
...      

{ }i1E  ... { }( )i1EVeros  { }( ){ }i1ESev  

{ }i2E  ... { }( )i2EVeros  { }( ){ }i2ESev  

... ... ... ... 

{ }ijE  ... { }( )ijEVeros  { }( ){ }ijESev  

... ... ... ... 

iMR  { }iC  

{ }iieE  ... { }( )iieEVeros  { }( ){ }iieESev  

...      

mMR       

                                                      
14 Atribuição de uma classe de severidade para cada área de interesse para a análise. 
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Nesse caso, é avaliada a criticalidade dos modos de rotura para cada uma das áreas de interesse, ou, 

alternativamente, adoptando factores ponderativos a cada uma das áreas de modo a ser obtido uma 

única classe de severidade. 

Para cada área de interesse, a estimação da criticalidade de um modo de rotura necessita da 

determinação de ie  pares de verosimilhança-severidade, isto é, 

 ( ) { }( ) { }( )( )i ik ikk
MR E ECr Veros ,Sev= ,  [ ]ik 1 e,∈  (5.12) 

A criticalidade pode ser representada por um escalar numérico, quando se utiliza o índice de 

criticalidade (equação (5.3)), e um par (Veros,Sev), quando se recorre a uma matriz de criticalidade 

(equação (5.7)). 

O passo seguinte é a ordenação de cada par (Veros,Sev), em termos da sua importância relativa, dentro 

de cada modo de rotura. Existem duas maneiras distintas de o efectuar. 

A primeira consiste na utilização do par mais desfavorável (elevada verosimilhança e elevada 

severidade), como representativo da criticalidade do modo de rotura. Tal poderá não ser inteiramente 

possível quando não existir um par (Veros,Sev) que se destaquem claramente dos restantes. No 

entanto, para os pares com a mesma classe de severidade os mais gravosos serão aqueles com maiores 

classes de verosimilhança. Analogamente, para os pares com a mesma classe de verosimilhança os 

mais gravosos serão aqueles com maiores classes de severidade. Desta maneira, os modos de rotura 

podem ter mais de um par (Veros,Sev). Estes devem ser tidos em consideração na análise como 

diferentes criticalidades individuais do modo de rotura. 

A segunda maneira consiste em associar os efeitos finais mais gravosos do modo de rotura e atribuir, 

subjectivamente, uma classe de verosimilhança e uma classe de severidade, respectivamente, à 

probabilidade de ocorrência conjunta desses efeitos e da severidade das consequências associadas. 

5.8.3 Representação da criticalidade dos modos de rotura 

Após ser avaliada a criticalidade de todos os modos de rotura para todas as componentes do sistema é 

conveniente proceder à sua representação. Na Figura 5.10 apresenta-se um exemplo, relativo a um 

sistema em que se indicam três componentes (C1, C2 e C3) com dois modos de rotura cada e, onde são 

representadas as suas criticalidades através do índice crI . Na Figura 5.11 apresenta-se o mesmo 

exemplo com a diferença da criticalidade estar representada na forma matricial. 
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Figura 5.10 – Criticalidade dos modos de rotura (índice de criticalidade) 
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Figura 5.11 – Criticalidade dos modos de rotura (matriz de criticalidade) 

O processo da FMECA termina com a apresentação dos resultados. No § 5.9 indica-se a forma de 

proceder à sua documentação. 

5.8.4 Apreciação de riscos 

Para efectuar uma gestão dos riscos determinados é necessário conhecer os limites de aceitabilidade e 

de tolerabilidade associados ao tipo de obra em análise. 

Na Figura 5.12 e na Figura 5.13 apresentam-se exemplos desses limites em termos, respectivamente, 

de índice de criticalidade (crI ) e de matriz de criticalidade. Nessas figuras representa-se a criticalidade 

dos modos de rotura das componentes que têm sido utilizadas como exemplo nas figuras anteriores. 
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Risco tolerável
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Figura 5.12 – Limites dos riscos para o índice de criticalidade 

Determinadas as criticalidades de todos os modos de rotura e conhecidos os limites de aceitação dos 

riscos é necessário focar a atenção sobre aqueles que excedem o limite de aceitabilidade dos riscos 

(modos de rotura críticos ou catastróficos). Para o exemplo referido e atendendo à Figura 5.12 e à 

Figura 5.13, observa-se que os modos de rotura C1(2), C2(2), C3(1) e C3(2) têm criticalidades 

superiores à fronteira que limita os riscos aceitáveis. 
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Figura 5.13 – Bandas de criticalidade de uma matriz de criticalidade 

5.8.5 Tomada de decisões/recomendações e de controlo de riscos 

Para os modos de rotura que não se encontram dentro do limite de aceitabilidade dos riscos é 

necessário avaliar se excedem o limite de tolerabilidade (ver Figura 5.9). 
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Em caso afirmativo, devem ser desenvolvidas acções para minimizar os seus riscos (8ª etapa). A 

impossibilidade de colocar em prática essas acções (e.g., a dificuldade de execução em obra pode levar 

a custos proibitivos) conduz ao abandono a solução (se a análise está a ser realizada para a fase de 

serviço da obra, tal pode significar o seu abandono ou a sua demolição). 

Para os modos de rotura cuja criticalidade se encontre na gama dos riscos considerados como 

toleráveis há que aplicar o princípio ALARP (ver § 2.7.2.2). 

Deverá ser acautelado que as medidas definidas como de mitigação de riscos não sejam indutoras de 

novos riscos ou de agravamento de outros previamente identificados. Só deste modo, todas as medidas 

definidas como de mitigação sê-lo-ão efectivamente. Para a situação pós-implementação das acções de 

mitigação de riscos é preciso reavaliar as criticalidades dos modos de rotura (voltar à 7ª etapa). 

No final do processo da gestão de riscos através da FMECA deve avaliar-se os resultados obtidos (9ª 

etapa) e proceder à documentação da análise. No § 5.9 é indicada a forma mais adequada para 

apresentar e documentar os resultados obtidos. 

5.9 Documentação da FMEA/FMECA  

Uma adequada documentação é um elemento essencial da FMEA/FMECA. Deverá incluir todas as 

decisões tomadas pelos analistas e conter a seguinte informação mínima: 

i) sumário executivo; 

ii)  listagem da informação de base; 

iii)  apresentação detalhada da análise; e 

iv) referenciação a desenhos, a documentos de projecto, a ensaios, etc. 

O sumário deve conter uma síntese dos principais aspectos do relatório, dos resultados mais 

significativos, das conclusões e das recomendações e, se for efectuada uma gestão dos riscos, quais as 

medidas de mitigação propostas para garantir a não excedência de determinados limites de riscos no 

sistema. É importante contextualizar a análise efectuada relativamente à fase da obra em que se está 

incidir e aos objectivos que se pretendem atingir. 

Toda a informação de base utilizada relativa à obra analisada, nomeadamente, relatórios síntese, 

projectos e notas técnicas, deve ser listada. Esta lista pode revelar-se bastante útil em processos 

posteriores de eventuais revisões ou reavaliações. 

A maneira mais sistemática, estruturada e concisa de apresentar detalhadamente a FMEA/FMECA é 

através da sua representação na forma de uma tabela. De facto, esta é um elemento fundamental para 

apresentação da análise, e portanto a sua elaboração deve ser cuidada. O seu formato não é único mas 

dependendo, em geral, dos objectivos pretendidos, do método de análise utilizado (FMEA ou FMECA) 
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e, para a FMECA, da abordagem considerada para a avaliação da criticalidade (matriz ou índice de 

criticalidade). 

Na Tabela 5.5 (no § 5.8) foram apresentados num formato de quadro alguns dos resultados para uma 

componente do processo da FMECA. No entanto, é necessário que a tabela final seja completada de 

forma a incluir toda a informação relevante e sintetizar a análise de todos os modos de rotura de todas 

as componentes básicas do sistema. 

Assim, a tabela final da FMEA deverá incluir os seguintes elementos fundamentais: 

1- códigos alfanuméricos de identificação de cada componente, em concordância com a estrutura 

do sistema, assim como a sua designação; 

2- funcionalidades de cada componente; 

3- modos de rotura de cada componente; 

4- causas originadoras dos modos de rotura; 

5- efeitos dos modos de rotura nas componentes, nos subsistemas e no sistema; 

6- medidas de detecção e controlo disponíveis; e 

7- comentários ou observações. 

Caso se pretenda efectuar uma avaliação da criticalidade dos modos potenciais de rotura (FMECA) é 

conveniente que estes sejam numerados. 

Para tal, uma forma expedita consiste em acrescentar, à numeração atribuída às componentes, um 

código adicional, por exemplo (#), para cada modo de rotura. No caso de estudo apresentado no § 7.2, 

para a componente básica III.1.4 - Núcleo argiloso são considerados dois modos potenciais de rotura – 

Percolação excessiva (sem fissuração) e Percolação excessiva (com fissuração) – identificados, 

respectivamente, por III.1.4.(1) e III.1.4.(2). 

Esse tipo de numeração é particularmente útil para a representação gráfica da matriz de criticalidade, 

pois permite a rápida identificação dos modos de rotura críticos e quais as componentes a eles 

associadas (na Figura 5.13 o modo de rotura mais catastrófico, C3(2), ocorre na componente C3). 

A avaliação da criticalidade exige também que sejam incluídos na tabela da FMECA os seguintes 

elementos adicionais: 

8- estimação da verosimilhança de ocorrência dos efeitos finais; 

9- estimação da severidade das suas consequências (de forma separada para cada área de 

interesse); 

10- avaliação da criticalidade dos modos de rotura; 

e, caso se pretenda efectuar a gestão de riscos: 

11- medidas de mitigação de riscos e reavaliação das classes de verosimilhança e de severidade; 

12- reavaliação da criticalidade dos modos. 
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Na Tabela 5.6 e Tabela 5.7 apresentam-se dois possíveis exemplos de tabelas finais de 

FMEAs/FMECA’s. Nessas tabelas a extensão da FMEA para FMECA com gestão de riscos introduz os 

elementos adicionais indicados a sombreado. O formato da primeira é adequado quando se aborda a 

criticalidade dos modos de rotura através do índice crI , enquanto que a segunda é útil quando se 

recorre à matriz de criticalidade. 
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Tabela 5.6 – FMEA/FMECA  apresentada na forma tabular (utilização do crI ) para apoio à gestão dos riscos 

Identificação da obra Autoria
Fase da obra Data
Referências Folha de

Imediatos Próximos Finais Detecção Controlo

EfeitosIdentificação e 
designação da 
componente

Funções
Modos de 

rotura
Causas p I cr

Medidas disponíveis Medidas 
mitigadoras dos 

riscos
I cr

Comentários e 
observações

s p s

 

 

Tabela 5.7 – FMEA/FMECA  apresentada na forma tabular (utilização da matriz de criticalidade) para apoio à gestão dos riscos 

Identificação da obra Autoria
Fase da obra Data
Referências               Folha ____ de ____

Imediatos Próximos Finais Detecção Controlo

Identificação e 
designação da 
componente

Classe de 
Verosimilhança

Classes de 
Severidade

Classes de 
Severidade

Comentários e 
observações

Reavaliação da criticalidade

Funções
Modos de 

rotura
Causas

Efeitos Classe de 
Verosimilhança

Medidas disponíveis Medidas 
mitigadoras 
dos riscos
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Caso seja necessário adoptar medidas para reduzir os riscos do sistema, a Tabela 5.7 deve ser 

forçosamente apresentada em conjunto com duas matrizes de criticalidade (uma para a situação em 

análise da obra e a outra para a pós-implementação das medidas de mitigação de riscos). 

Para todas as componentes básicas do sistema deve ser justificada a consideração dos vários elementos 

constituintes da análise (funções, modos de rotura, efeitos, causas, etc.). Devem também ser 

justificadas as situações em que não seja óbvio, face ao que é normal no tipo de obra em análise, o 

porquê da não consideração de determinado elemento em virtude das particularidades da obra. 

A validação da criticalidade dos modos de rotura pode ficar convenientemente justificada se forem 

identificadas as razões que conduziram à atribuição de determinado valor (índice ou classe) para a 

verosimilhança de ocorrência dos efeitos finais de modos de rotura e para a severidade das suas 

consequências. 

Para esse fim, pode-se utilizar os conceitos envolvidos na teoria da utilidade com múltiplos atributos. 

Esta teoria permite representar e manipular preferências de entre possíveis soluções. Define regras 

para a escolha de soluções óptimas com atributos que competem entre si, sendo desejável a 

maximização de todos. 

Assim, podem ser estabelecidas proposições de modo discursivo, através de raciocínios do tipo: os 

efeitos finais de { }1iE  são mais prováveis de acontecer que os de { }2iE  e estes são menos prováveis 

de ocorrer que os de { }3iE , ou seja, 

 { }( ) { }( ) { }( )1 2 3i i iP E P E P Ef f  (5.13) 

ou; as consequências dos efeitos finais de { }1iE  são menos severas que os de { }1iE  e as de { }
iieE  são 

as mais severas de todas, ou seja, 

 { }( ) { }( ) { }( )1 2 ii i ieS E S E ... S Ep p p  (5.14) 

Esse tipo de comparações têm de ser bem fundamentadas e só podem ser efectuadas por especialistas 

com experiência relevante e abrangente no tipo de obra em análise.  

Na apresentação detalhada da FMEA/FMECA é aconselhável incluir-se um conjunto de diagramas, 

desenhos e esquemas que facilitem a compreensão da análise, tais como: 

i) o esquema da estruturação hierárquica do sistema; 

ii)  diagramas de blocos funcionais (FBD) para vários subsistemas (ver Figura 5.4 no § 5.6.2); 

iii)  desenhos ilustrativos de modos, de mecanismos e de cenários de rotura. 
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Por fim, refira-se que todas as considerações e decisões fundamentadas em informações existentes 

(projectos, estudos, ensaios, relatórios de observação, fotografias, etc.), devem ser convenientemente 

referenciadas na documentação da FMEA/FMECA. 

5.10 Regras de base 

Quando se utiliza uma FMEA deve ser enunciado, desde o seu início, qual o seu propósito e qual o 

nível de detalhe que se pretende na análise do sistema. De facto, esta pode ser realizada desde um 

nível global a um nível bastante detalhado, de componentes muito individualizadas. 

Para obter do método resultados consistentes e substanciais, é importante manter uma atitude 

disciplinada no raciocínio “causa – efeito”. Caso contrário, a análise pode tornar-se difícil e 

descontrolada e é gerada muita confusão entre aquilo que são modos de rotura, causas ou efeitos, 

ocorrendo, por vezes, situações indesejáveis de ciclos envolvendo esses conceitos em diferentes 

componentes do sistema. É essencial que se compreendam os fundamentos que serviram de base à 

definição de cada etapa que compõe o método. 

As componentes básicas podem desempenhar várias funções e estas podem ser conjuntas ou disjuntas, 

ou seja, o incumprimento de uma ou várias funções pode, ou não, implicar o incumprimento das 

restantes. A independência entre as várias funções de uma componente básica exige a sua 

consideração individual e, nesse caso, o desrespeito de cada uma conduz a diferentes modos de rotura. 

Os erros humanos podem ser importantes para a análise e portanto devem ser considerados sempre que 

forem relevantes. Naturalmente, o incorrecto manuseamento de um descarregador de emergência de 

uma barragem de terra ou a impossibilidade da sua abertura numa situação de alarme, poderá conduzir 

a modos potenciais de rotura com severidades bastante importantes e portanto deve ser introduzido na 

análise. 

Cadeia de modos de rotura em sucessivos níveis hierárquicos 

Dada a natureza hierárquica do sistema a análise deverá iniciar-se pelos subsistemas de fronteira 

(componentes básicas). Os seus modos de rotura têm neles, efeitos imediatos que, por consequência, 

são modos de rotura do subsistema de nível de detalhe inferior, e assim sucessivamente, em níveis 

progressivamente inferiores, até se atingirem os sistemas principais e finalmente o sistema como um 

todo. 

A cadeia de sucessivos acontecimentos entre subsistemas de diferentes níveis, é um assunto complexo 

e de difícil abordagem. É conveniente que a aplicação do método inclua uma forma de representar a 

sequência dos efeitos dos vários modos de rotura das componentes básicas nos sucessivos subsistemas 

de nível de detalhe inferior. 
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Para clarificar esse processo, considere-se o sistema geotécnico, anteriormente indicado na Figura 5.2, 

e analise-se com mais detalhe as duas componentes básicas: III.1.4 - Núcleo argiloso e III.1.7 - Tapete 

drenante. Pretende-se mostrar as interligações entre os modos potenciais de rotura de subsistemas de 

níveis de detalhe sistematicamente inferiores, para poder avaliar as suas criticalidades. 

Atendendo ao facto deste exemplo ser parte integrante do caso de estudo apresentado no § 7.2, não é 

objectivo, nesta fase, justificar em detalhe a consideração dos modos de rotura, das causas, dos efeitos 

e das classes de verosimilhança e de severidade apresentadas na sequência. 

Na Figura 5.14 indicam-se os modos potenciais de rotura das componentes básicas referidas, assim 

como a cadeia de modos de rotura/modos contribuintes/efeitos finais nos subsistemas de níveis 

inferiores. 

Centre-se a análise na componente básica III.1.4 - Núcleo argiloso, cuja função principal é a de reduzir 

a condutibilidade hidráulica do corpo da barragem. O incorrecto desempenho dessa função, induz, na 

componente em análise, os seguintes modos de rotura, 

 [ ] [ ]1 2MR( ) MR ( ) MR ( )III.1.4 III.1.4 III.1.4=  (5.15) 

em que (ver Figura 5.14): 

1MR ( )=III .1.4 III .1.4.(1) - Percolação excessiva (sem fissuração) 

2MR ( )= 2III .1.4 III .1.4.( ) - Percolação excessiva (com fissuração) 

Os modos potenciais de rotura de componentes básicas, por estas se situarem no nível de detalhe mais 

elevado do sistema, são originados por causas iniciadoras (root causes), ou seja, não devem ter origem 

em efeitos de modos de rotura de outras componentes ou subsistemas. Caso contrário, pode introduzir-

se no processo situações de repetição de informação, dificultando a atribuição das classes de 

verosimilhança e de severidade. 

Neste exemplo, consideraram-se como causas iniciadoras, dos modos de rotura da componente em 

análise, os seguintes conjuntos (não estão indicados na Figura 5.14): 

 { }C( ) =

Alterabilidade química dos materiais

III .1.4.(1) Dissolução dos materiais

Elevada carga hidráulica - Subida da linha de saturação

 
 
 
 
 

 (5.16) 

 ( ){ } { }1 4 2C III . . .( ) Fracturação hidráulica=  (5.17) 

As causas iniciadoras constituem o início fenomenológico dos modos de rotura das componentes 

básicas. No presente caso, não têm uma relação directa com os modos de rotura de subsistemas de 

nível de detalhe inferior. Por esse motivo optou-se por não as representar na Figura 5.14, tornando-a 

mais legível. 
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Sistema
FMEA

I - Bacia hidrográfica
II - Barragens de águas limpas

III - Barrag em Principal

III.1 - Corp o principal

III.1.1 - Camada de protecção a mon tante

III.1.3 - Maciço de jusan te

III.3 - Fundação

III.4 - Zona dos encontros

VII - Descarregador de cheias

IX - Vale a Jusante

III.1.4 - Núcleo argiloso

III.1.5 - Geomemb rana

≈

III.1.2 - Maciço de  montante

III.1.6 - Filtro/Dreno  sub-vertica l

III.1.7 - Tapete drenante

III.1.8 - Saia dren ante no maciço de jusan te

VIII - Poços de drenagem/b ombagem (IBR)

III.1.4.(1) - Percolaçã o excessiva (sem fissura ção)

III.1.4.(2) - Percolação excessiva (com fissuração)

III.1 .7.(1) - Perd a de estabi lidade interna e externa

III.1.(1 ) - Erosão interna do n úcleo

III.1.(4)  - Afogamen to do tapete  drenante

III.1.(...)  - ...

III.(2) - Colmatação do sistema dren ante

III.(6) - Afogamento  do sistema drenante

III.(3) - Piping(a monta nte do sistema drenante )

III.(...) - ...

0.(3) - Contaminação a jusante

0 .(2) - Insufic iência do sistema de bo mbagem

0 .(4) - Onda  de inundação

0.(...) - ...

Início em m odos de rotura da com ponente III.1 .4

Iníc io em m odos de rotura da co mponente III .1.7

III.(1) - Perda  de estanque idade no a terro

III.1.(2) - Erosão do tapete drenante

III.1.(3) - Colmatação do tapete dren ante

III.(4) - Erosão da fu ndação

III.(5) - P iping(no maciço de jusante)

III.1.7.(2) - Insuficiência  drenante

III.2 - Aterros  laterais adjacentes ao corpo principal

Modo de rotura da componente básica em anál ise (originado  por causas in iciadoras -root causes); e
Contribuinte do mo do de rotura do subsistema inferior (que c orresponde aoefeito imediato na compon ente básica em  análise)

Modo de rotura do  subsistema em  análise; e
Efeito imediato/próximo de um m odo de rotura  numa com po nente básica n um nível sup erior aquele em  análise; e
Contribuinte de um  modo de rotura do subsistem a de nível in ferior

Efeito final no  sistema de mo dos de ro tura  de subsistema s de níveis sup eriores: e
Modos de rotura do sistema

0(...) - ...

 

Figura 5.14 – Cadeia de modos de rotura em subsistemas de nível de detalhe sucessivamente 
inferior (Barragem de Cerro do Lobo) 
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Ambos os modos de rotura, III.1.4.(1) e III.1.4.(2), induzem no subsistema de nível imediatamente 

inferior (III.1 - Corpo da barragem) o mesmo modo de rotura, ou seja, 

 MR1(III.1)= III.1.(1) - Erosão interna do núcleo 

sendo por isso designados, também, por modos contribuintes de III.1.(1). 

O modo de rotura III.1.(1) é por sua vez modo contribuinte dos seguintes modos de rotura de 

III - Barragem principal (que neste caso é um sistema principal): 

 MR1(III )= III.(1) - Perda de estanqueidade do aterro 

 MR2(III )= III.(2) - Colmatação do sistema drenante 

 MR3(III )= III.(3) - Piping (a montante do sistema drenante)  

Por último, esses modos de rotura induzem os seguintes modos de rotura no sistema (ver Figura 5.14):  

0.(2) - Insuficiência do sistema de bombagem 

0.(3) - Contaminação generalizada a jusante 

 0.(4) - Onda de inundação 

Em termos de efeitos, e relativamente à mesma componente (III.1.4), por exemplo, o modo de rotura 

III.1.4.(1) produz: 

− o efeito imediato (modo de rotura do subsistema III.1): III.1.(1); 

− os efeitos próximos (modos de rotura do sistema principal III ): III.(1), III.(2), III.(3); 

− os efeitos finais (modos de rotura do sistema): 0.(2), 0.(3) e 0.(4); 

Neste caso concreto, o modo de rotura III.1.4.(2) gera a mesma cadeia de efeitos que o modo 

III.1.4.(1). 

Na Tabela 5.8 são apresentadas as sequências de efeitos dos modos de rotura da componente 

analisada, em correspondência com o esquematizado na Figura 5.14. 

Tabela 5.8 – Correspondência dos efeitos imediatos, próximos e finais resultantes dos modos 
potenciais de rotura da componente básica III.1.4 - Núcleo argiloso 

Efeito 

imediato 
III.1.(1) - Erosão interna do núcleo 

Efeitos 

próximos 

III.(1) - Perda de 

estanqueidade 

III.(2) - Colmatação do 

sistema drenante 
III.(3) - Piping 

S
eq

uê
nc

ia
 d

e 
ef

ei
to

s 

Efeitos 

finais 

0.(2) – Insuficiência do 
sistema de bombagem 

0.(3) – Contaminação 
generalizada a jusante 

0.(4) – Onda de 
inundação 
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Após terem sido avaliados os efeitos finais, dos modos potenciais de rotura da componente III.1.4, 

resultantes da cadeia de sucessivos modos de rotura em subsistemas de nível sistematicamente 

inferiores, deve passar-se à análise de outra componente básica e assim sucessivamente até todas 

serem abordadas. 

De modo análogo ao efectuado para a componente básica III.1.4, é indicado para a componente básica 

III.1.7 - Tapete drenante, a cadeia de sucessivos modos de rotura, derivada dos modos potenciais de 

rotura: III.1.7.(1) - Perda de estabilidade interna ou externa e III.1.7.(2) - Insuficiência drenante (ver 

Figura 5.14). 

A consideração desses modos potenciais de rotura resultam da possibilidade de incumprimento das 

suas funções, isto é, filtro e dreno da fundação subjacente e escoamento da água do filtro/dreno sub-

vertical. As suas causas potenciais iniciadoras estão condensadas nos seguintes conjuntos (não estão 

indicados na Figura 5.14 pelos motivos previamente justificados): 

 { }C( 7 ) =
Inadequação dos materiais ou da sua colocação

III .1. .(1)
Alterabilidade química dos materiais

 
 
 

 (5.18) 

 { } Secção insuficiente (aumento da cota de exploração)
C( 7 2 ) =

Inadequação da granulometria
III .1. .( )

 
 
 

 (5.19) 

Na Tabela 5.9 e na Tabela 5.10 resumem-se os principais resultados, obtidos do processo da FMECA, 

respectivamente, para as componentes básicas III.1.4 - Núcleo argiloso e III.1.7 - Tapete drenante. 

Apresentam-se as classes de verosimilhança atribuídas aos modos de rotura e as severidades das 

consequências resultantes dos seus efeitos finais (indicadas na Figura 5.14). 

Tabela 5.9 – Tabela resumo de parte do processo da FMECA resultante da análise da 
componente básica III.1.4 - Núcleo argiloso 

Modo de 
rotura 

Causas 
iniciadoras 

Efeitos 
imediatos 

Efeitos 
próximos 

Efeitos 
finais 

Classe de 
Verosimilhança 

Classe de 
Severidade 

III.(1) 0.(2) IV 

III.(2) 0.(3) V III.1.4.(1) Eq. (5.16) III.1.(1) 

III.(3) 0.(4) 

B 

VI 

III.(1) 0.(2) IV 

III.(2) 0.(3) V III.1.4.(2) Eq. (5.17) III.1.(1) 

III.(3) 0.(4) 

C 

VI 

 
Tabela 5.10 – Tabela resumo de parte do processo da FMECA resultante da análise da 

componente básica III.1.7 - Tapete drenante 
Modo de 
rotura 

Causas 
iniciadoras 

Efeitos 
imediatos 

Efeitos 
próximos 

Efeitos 
finais 

Classe 
Verosimilhança 

Classe de 
Severidade 

III.1.(2) III.(4) 0.(2) IV 
III.1.7.(1) Eq. (5.18) 

III.1.(3) III.(2) 0.(3) 
B 

V 

III.(5) 0.(4) VI 
III.1.7.(2) Eq. (5.19) III.1.(4) 

III.(6) 0.(2) 
C 

IV 
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Da observação das Tabela 5.9 e da Tabela 5.10, pode ainda constatar-se, por exemplo, que o modo de 

rotura III.(2) - Colmatação do sistema drenante tem como contribuintes os modos de rotura III.1.(1) e 

III.1.(3), que por sua vez têm como contribuintes modos de rotura de diferentes componentes básicas, 

respectivamente, de III.1.4 e de III.1.7. 

Assumiu-se, para os modos de rotura da componente III.1.4 as seguintes classes de verosimilhança e 

respectivos índices de verosimilhança, 

 ( ) BVeros III .1.4.(1) =  e v= 2 (5.20) 

 ( ) CVeros III .1.4.(2) =  e v= 4 (5.21) 

atendendo, respectivamente para cada modo de rotura, à Tabela 5.1 e à Tabela 5.3. 

Apesar dos efeitos finais de III.1.4.(1) e III.1.4.(2) serem exactamente os mesmos (portanto originando 

as mesmas classes de severidade), a verosimilhança da sua ocorrência é diferente, pois há que 

considerar a influência das suas causas iniciadoras. 

Através da Tabela 5.9 observa-se que cada modo de rotura tem diferentes efeitos finais, com diferentes 

severidades. Uma forma, necessariamente simplista de obter a criticalidade dos modos de rotura é 

através da consideração da severidade do efeito final mais desfavorável. Assim, a criticalidade destes 

modos potenciais de rotura é dada por, 

 ( ) ( )B,VI 2 10 20crCr III .1.4.(1) I= → = × =  (5.22) 

 ( ) ( )C,VI 4 10 40crCr III .1.4.(2) I= → = × =  (5.23) 

Analogamente, para a componente III.1.7 a criticalidade dos seus modos potenciais é determinada por 

(ver Tabela 5.10), 

 ( ) ( )B,V 2 9 18crCr III .1.7.(1) I= → = × =  (5.24) 

 ( ) ( )2 C,VI 4 10 40crCr III .1.7.( ) I= → = × =  (5.25) 

Dos quatro modos potenciais de rotura analisados, aqueles com maior criticalidade são o III.1.4.(2) e o 

III.1.7.(2). 

5.11 Principais limitações na utilização da FMEA/FMECA  

A FMEA/FMECA é uma metodologia bastante versátil para análise de riscos em “sistemas 

geotécnicos”. 

Porém, uma limitação desta metodologia reside na dificuldade de modelar e analisar as redundâncias 

do sistema. De facto, a perda de funcionalidade de componentes individuais pode não determinar a 
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rotura, nem sequer causar-lhe efeitos observáveis, uma vez que a perda de funcionalidade de uma 

componente pode ser compensada pela funcionalidade de outra. 

A Figura 5.15 apresenta o perfil transversal da barragem de Campilhas cujo sistema de 

impermeabilização do corpo do aterro é composto por justaposição de um núcleo argiloso a montante, 

uma cortina de betão armado central e uma cortina metálica a jusante. Assim, para se potenciar um 

modo de rotura associado à percolação pelo corpo do aterro, deve existir perda de funcionalidade 

simultânea nas três componentes. 

 

Figura 5.15 – Perfil transversal da barragem de Campilhas, Cercal – Portugal [89] 

A consideração das redundâncias na FMEA pode passar pela inclusão de componentes conjuntas, 

compostas por várias componentes básicas individuais cuja perda de funcionalidade equivalha à perda 

de funcionalidade simultânea de todas as componentes envolvidas. No entanto, tal não dispensa a 

consideração isolada das componentes individuais, pois estas podem ter outras perdas de 

funcionalidade que introduzam efeitos relevantes no sistema. 

No exemplo da Figura 5.15, para além do modo de rotura atrás referido, associado à perda de 

funcionalidade conjunta, pode ser necessário considerar isoladamente a componente núcleo argiloso 

caso esta possa ter um modo de rotura, por exemplo, de deformação excessiva, que conduza a efeitos 

no sistema, nomeadamente, uma alteração da geometria do maciço de montante. 

O método examina unicamente os modos de rotura associados a cada componente individual, não 

considerando os efeitos combinados de modos de rotura simultâneos de diferentes componentes do 

sistema. Em obras geotécnicas os acidentes e os incidentes resultam, frequentemente, não de um único 

problema numa única componente, mas de uma conjugação de fenómenos em diferentes componentes. 

Outra desvantagem importante da FMEA é a dificuldade de aplicar o método em sistemas cujas 

componentes podem exibir problemas diferenciados no tempo. Em estruturas geotécnicas, é normal 

que as componentes não passem instantaneamente de um estado funcional para um estado de 

inoperacionalidade total. Numa barragem de aterro zonada, a incapacidade de reduzir a condutividade 

hidráulica constitui uma perda de funcionalidade por parte do núcleo argiloso e pode potenciar a sua 

erosão interna, mas, geralmente, esse processo não ocorre de modo brusco. 
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Adicionalmente, a utilização deste método não permite, de forma simples, atender às modificações das 

variáveis de estado do sistema ao longo do tempo. Assim, devem ser-lhes atribuídos valores de modo a 

definir o estado de referência do sistema durante a ocorrência dos modos potenciais de rotura. 

Tipicamente, os estados de referência diferem para cada modo de rotura. A análise pode ficar 

demasiado extensa e demorada caso se considerem vários estados de referência para cada modo de 

rotura. Como medida de simplificação é usual assumir-se, para cada modo de rotura, como valores 

representativos das variáveis de estado do sistema os correspondentes às situações mais desfavoráveis, 

mas, no entanto, verosímeis.  

Em princípio, a perigosidade de um galgamento numa barragem de aterro, por exemplo, resultante da 

ocorrência intensa e prolongada de pluviosidade, não é independente da posição do nível de água na 

albufeira. Quanto maior for essa cota maior será a possibilidade de ocorrência desse modo potencial de 

rotura. Assim, poderia considerar-se como estado de referência, para posição do nível de água na 

albufeira, o nível de pleno armazenamento (NPA). 

Frequentemente, os erros humanos podem ser negligenciados e os eventos naturais extremos, tais 

como sismos ou cheias, indevidamente avaliados, comprometendo os resultados finais da análise. 

Pode ser muito complicada a obtenção das classes de verosimilhança e de severidade para os modos de 

rotura. De facto, a obtenção, a interpretação, e a aplicação dessas classes introduzem incertezas na 

análise que só por si podem ser difíceis de avaliar. 

Em geral, a alocação de recursos humanos (envolvimento continuado de um grupo de pessoas com 

conhecimento em diferentes áreas) e o tempo que leva a realizar a análise é crescente com a 

complexidade do sistema e com a consideração muitos níveis de subsistemas. Igualmente, com a 

consideração de modos de rotura com efeitos desprezáveis no funcionamento do sistema, pode ser 

necessário despender de muito tempo e esforço para realizar a análise.  

Actualmente, existem no mercado softwares comerciais que, simplificam a tarefa dos analistas 

permitindo que estes foquem a sua atenção na análise do sistema e percam menos tempo com aspectos 

relacionados com a organização e apresentação dos resultados. Como exemplos, podem referir-se os 

seguintes softwares que incorporam módulos para a condução de uma FMEA/FMECA: ITEM ToolKit 

[90], Relex Software [91] e ReliaSoft [92]. 

Porém, face às particularidades e especificidades dos sistemas geotécnicos, relativamente aqueles para 

os quais esses programas foram inicialmente desenvolvidos (em geral, sistemas eléctricos e 

mecânicos), a sua utilização poderá não ser directa e, em princípio, serão necessárias adaptações na 

sua utilização, de modo a poder ir de encontro ao método tal como apresentado neste trabalho.  
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5.12 Considerações finais 

É preciso ter presente que os métodos FMEA/FMECA não podem ser utilizados com o intuito único de 

conhecer em absoluto todos os riscos de uma estrutura geotécnica.  

De facto, face a todas as incertezas associadas às obras geotécnicas e às próprias limitações do 

método, este não tem essa capacidade.  

No entanto, é inegável o benefício da sua utilização uma vez possibilita que a maior parte, e 

certamente a mais importante, dos perigos e das vulnerabilidades das obras sejam encontradas, 

estudadas e sintetizadas e, além disso, indica a maneira de as detectar as suas causas e de controlar os 

seus efeitos.  

Ajuda também à tomada de acções no sentido de mitigar os riscos determinados com base na 

avaliação, mesmo que preliminar, das respectivas criticalidades. 

Refira-se a necessidade de atender ao carácter pró-activo de uma análise de riscos efectuada com 

recurso ao método da FMEA/FMECA. De facto, esta poderá sofrer modificações, ao longo do período 

de vida da obra em que incide, no sentido de a melhorar ou a actualizar, quer ao nível dos modos de 

rotura identificados, suas causas e seus efeitos, quer ao nível da sua criticalidade. A reavaliação da 

análise deve ser efectuada e documentada sempre que: 

i) for conhecida documentação ou informação adicional relevante, anteriormente desconhecida 

ou negligenciada;  

ii)  ocorra uma modificação de determinados aspectos evidenciados através do comportamento 

da obra; 

iii)  forem alteradas as condições de manutenção da obra; 

iv) existirem acontecimentos que comprometam ou alterem determinados aspectos assumidos na 

análise e; 

v) forem implementadas medidas de mitigação de riscos identificados na análise. 

Enquanto método de análise de riscos a FMEA pode ser considerada como percursora para análises de 

árvore de falhas e para análises de árvores de eventos mais completas e detalhadas. 

Pode iniciar-se uma análise de riscos a um sistema efectuando uma FMEA através de um método de 

análise qualitativo, para obter uma visão global do sistema, das suas componentes, das suas 

funcionalidades, da forma como estas se interrelacionam e dos seus modos potenciais de rotura, seus 

efeitos e as suas respectivas causas. Adicionalmente, a avaliação da criticalidade (FMECA) permite 

ordenar por perigosidade os modos de rotura das componentes do sistema e por sua vez conhecer os 

efeitos finais associados aos modos críticos. 
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Nessa situação, pode, por exemplo, ser integrada na análise de riscos da obra uma análise por árvore 

de falhas (FTA) – método descrito no Capítulo 6 – para um estudo mais detalhado de um determinado 

efeito final, responsável pela elevada criticalidade de um modo de rotura particular, e que por sua vez 

pode ser originado também por outros modos de rotura de diferentes componentes. Interessa, pois, 

analisar através da FTA quais as ligações lógicas entre esses modos de rotura que conduzem à 

efectivação desse efeito final. 
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Capítulo 6 

Análise por árvore de falhas (FTA) 

São apresentados os aspectos relevantes para levar a cabo uma análise de riscos através da FTA (Fault 

Tree Analysis). Referem-se os passos para a sua utilização na avaliação da fiabilidade de estruturas 

geotécnicas. 

Existe disponível uma extensa literatura sobre a FTA, incluindo livros específicos e uma série de guias 

de aplicação (e.g., [70] e [93]). Todavia, a principal bibliografia enquadra-se na sua utilização como 

ferramenta de análise da segurança de sistemas de engenharia, tais como, de lançamento de mísseis, de 

processos associados à indústria química, de centrais nucleares e de componentes de computadores. 

Os fundamentos teóricos estão bastante desenvolvidos e os princípios do método são largamente 

conhecidos e aceites a nível internacional. 

Ao longo desta secção são apresentados e definidos elementos específicos que estão intrinsecamente 

relacionados com a terminologia utilizada nas FTA’s. No entanto, pretende-se adaptar os seus 

mecanismos padronizados para a Engenharia Geotécnica. 

Assim, no § 6.1 é efectuado um enquadramento histórico da FTA. No § 6.2 são apresentadas as 

características gerais do método. Nos § 6.3 e 6.4 são abordados, respectivamente, a sua aplicabilidade 

em Geotecnia e os seus objectivos principais bem como os seus resultados mais típicos. No § 6.5 são 

apresentados os elementos que permitem a construção da parte gráfica do método –a árvore de falhas– 

bem como a sua simbologia. No § 6.6 é descrito o procedimento para a construção da árvore de falhas, 

referindo-se as suas etapas e um conjunto de regras de base. No § 6.7 é apresentado um exemplo 

ilustrativo de uma árvore de falhas para modelar a rotura de um muro de suporte. No § 6.8 é referida a 

análise (qualitativa e quantitativa) da árvore de falhas. No § 6.9 é indicado o modo como a FTA se 

pode articular com uma gestão de riscos. Por último, no § 6.10 são indicadas as principais vantagens e 

desvantagens da FTA. 

6.1 Origens do método 

A FTA foi desenvolvida em 1961 por H.A.Watson dos laboratórios da companhia telefónica americana 

Bell. A técnica surgiu da necessidade em avaliar a fiabilidade de um sistema complexo associado ao 

controlo de lançamento de mísseis guiados e de alcance intercontinental. Posteriormente, a indústria 

aeroespacial reconheceu o valor da FTA e começou a utiliza-la no dimensionamento de aviões. 

A necessidade de conhecer a fiabilidade e segurança de sistemas complexos contribuiu para um 

desenvolvimento continuado e rápido da FTA. A indústria da energia nuclear foi, provavelmente, a que 

mais contribuiu para melhorar os fundamentos teóricos do método. Foi pioneira no desenvolvimento 
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de novos algoritmos para avaliação das árvores de falhas, juntamente com softwares que utilizavam 

esses algoritmos [94]. 

Com os avanços das capacidades de processamento dos computadores pessoais e o desenvolvimento 

da utilização de interfaces gráficas, a construção e avaliação de modelos de árvores de falhas tornou a 

utilização da FTA um meio eficiente e eficaz de realizar, desenvolver, documentar e organizar análises 

de fiabilidade de sistemas. 

Actualmente, os modelos de árvores de falhas são parte integrante de programas de avaliação e gestão 

de riscos em sistemas nas mais diversas áreas. Para além das anteriormente referidas a FTA tem sido 

adoptada pelas mais diversas indústrias onde se podem referir, entre outros, a indústria automóvel, a 

indústria dos transportes ferroviários e a indústria robótica. 

6.2 Características gerais 

Através de uma abordagem dedutiva a FTA funciona do geral para o particular. Numa etapa inicial é 

designado um evento específico a analisar e a partir desse ponto procede-se à determinação das 

combinações lógicas dos seus contribuidores específicos e dos estados concretos do sistema que lhes 

estão associados. 

É uma técnica de análise que modela as relações lógicas entre falhas de equipamentos, erros humanos 

e eventos externos ao sistema e a forma como se podem combinar para causarem acidentes específicos 

que se pretendam estudar [95]. 

Nesse sentido a FTA possui três atributos fundamentais: (i) tem uma componente gráfica; (ii) provê 

um conhecimento qualitativo das vulnerabilidades do sistema; e (iii) pode ser utilizado 

quantitativamente no sentido de averiguar a fiabilidade do sistema. 

A FTA é um processo de análise cuja componente essencial é a árvore de falhas. A árvore de falhas é 

uma representação gráfica da ocorrência (ou não ocorrência) de um conjunto de eventos que, 

conjugados de uma determinada maneira lógica, originam a ocorrência do evento indesejado 

seleccionado – o evento de topo (designado assim por estar localizado no topo de uma árvore de falhas 

particular). 

Como resultado, a árvore de falhas traduz a interferência entre as roturas das componentes de um 

sistema numa forma fácil de manejar e inteligível. No § 6.5 são indicados os elementos e a simbologia 

habitualmente utilizada na construção das árvores de falhas. Para introduzir o seu aspecto gráfico 

apresenta-se na Figura 6.1 um exemplo simples, de carácter geral. 
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     EVENTO PRIMÁRIO E3 

 
Figura 6.1 – Aspecto gráfico de uma árvore de falhas simples 

A árvore de falhas funciona através de uma lógica retrogradada, ou seja, “de trás para a frente”. 

Conhecido o evento de topo retrocede-se progressivamente de maneira a perceber quais os seus 

eventos originadores (eventos primários). Utilizando operadores lógicos do tipo E, OU ou NEGAÇÃO 

vão sendo registradas as combinações e interacções entre a ocorrência desses eventos, e de estados 

intermédios (eventos intermédios), que conduzem ao evento de topo. Em termos gráficos o 

desenvolvimento da árvore de falhas processa-se, tipicamente, na vertical, de cima para baixo. 

O segundo atributo do método refere-se à sua capacidade de, através de uma técnica qualitativa, 

desenvolver a compreensão dos modos potenciais de rotura do sistema. A sua listagem constitui o 

resultado mais básico da FTA. À medida que aumenta o número das componentes, ou a complexidade 

das suas funcionalidades, é cada vez mais difícil a identificação das vulnerabilidades do sistema. O 

método permite o desenvolvimento de uma sensibilidade acerca das roturas das componentes que 

podem influenciar mais significativamente a rotura do sistema. No § 6.8.1 desenvolve-se com maior 

detalhe os aspectos associados à análise qualitativa das árvores de falhas. 

O último atributo está associado ao facto de a árvore de falhas ser apropriada para quantificar a 

probabilidade do evento de topo e assim ter uma percepção da fiabilidade e operacionalidade de 

determinados aspectos do sistema. 

Quando aplicada qualitativamente, uma árvore de falhas não constitui informação suficiente para 

permitir efectuar uma análise da fiabilidade de um sistema. Para tal, deve ser utilizada em conjunto 

com estimativas probabilísticas da ocorrência dos eventos primários [96].  
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Adicionalmente, o método permite determinar as principais vulnerabilidades do sistema e qual a 

importância relativa dos eventos primários para a ocorrência do evento de topo. No § 6.8.2 este 

assunto é tratado mais pormenorizadamente. 

6.3 Aplicabilidade em Geotecnia 

Na área da Engenharia Civil, principalmente nas disciplinas de estruturas e de hidráulica, têm surgido 

alguns trabalhos que recorrem à FTA para análise da fiabilidade em obras de Engenharia Civil. Por 

exemplo, em [97] é apresentada uma análise por árvore de falhas para determinação da probabilidade 

de rotura de uma ponte, devido às forças erosivas, provocadas pela corrente em leitos de rios, capazes 

de “descalçar” a base de pilares ou de encontros. 

Na disciplina de Geotecnia os casos de estudo com FTA’s são muito escassos e pouco variados. Com 

este trabalho pretende-se enquadrar a sua utilização aos mais variados tipos de obras geotécnicas, 

nomeadamente, barragens de aterro, túneis, fundações e estruturas de suporte, mostrando as 

potencialidades do método como ferramenta de auxílio para melhoria da avaliação da fiabilidade das 

obras. 

Na engenharia de barragens pode ter, à semelhança dos métodos FMEA, FMECA e ETA, uma 

aplicação em fases diversas e no âmbito dos vários subsistemas que compõem a barragem, incluindo 

os mais complexos [24]. 

Este método permite analisar combinações de eventos que conduzem a um evento desfavorável em 

análise, o que o torna particularmente adequado para o tratamento de acidentes de grande escala que, 

frequentemente, resultam de um conjunto de eventos que individualmente não teriam capacidade para 

originar o acidente em causa. 

6.4 Objectivos principais e resultados típicos 

Numa análise por árvore de falhas tenta-se desenvolver uma descrição da efectivação do evento de 

topo, em termos da ocorrência de outros eventos (intermédios). Os eventos intermédios são 

sucessivamente decompostos até que, no maior grau de detalhe possível ou desejável, são atingidos os 

eventos primários, os quais correspondem, usualmente, a causas iniciadoras (root causes) de modos 

potenciais de rotura de componentes básicas do sistema. 

A sua utilização permite averiguar a probabilidade de rotura do sistema (evento de topo), para 

comparar alternativas de dimensionamento, para identificar os eventos críticos que contribuem de 

forma significativa para a ocorrência do evento de topo, e para determinar a sensibilidade da 

probabilidade de rotura do evento de topo relativamente aos vários eventos primários contribuidores.  
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Após a efectivação da rotura do sistema, a árvore de falhas é útil, quando previamente efectuada, na 

investigação da maneira como diversos factores se podem ter relacionado para originar essa rotura. Por 

um lado, pode obter-se uma percepção geral da sequência desencadeada por eventos que se sabe à 

partida terem ocorrido. Por outro lado, o conhecimento da não ocorrência de certos eventos pode 

colocar a descoberto os ramos da árvore que originaram o evento de topo (ver Figura 6.2). Neste 

exemplo, a certeza da não ocorrência de E2 implica que o evento de topo ocorreu porque ocorreram os 

eventos E1 e E3. 
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     EVENTO PRIMÁRIO E3 

 
Figura 6.2 – Exemplo para o processo de identificação do caminho que conduziu à ocorrência do 

evento de topo 

6.5 Elementos e simbologia das árvores de falhas 

Neste sub capítulo são descritos os elementos úteis para construir as árvores de falhas. 

Adicionalmente, para que sejam facilmente identificados, é apresentada a simbologia utilizada em 

cada um desses elementos. 

6.5.1 Evento de topo e eventos intermédios 

Para realização de uma FTA existe uma etapa importante e fundamental que corresponde à definição 

do evento de topo. Nessa etapa devem ser considerados alguns aspectos relacionados com: 

i) as condições que definem uma perda de funcionalidade ou o colapso do sistema (quer seja de 

prover uma adequada impermeabilização de um túnel ou de garantir suficiente capacidade de 

suporte de uma estaca); e 

ii)  as situações a que o sistema vai estar sujeito (sísmicas, inundação ou condições normais de 

serviço). 
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De uma maneira geral, um sistema de engenharia pode ter mais do que um evento de topo [98]. Por 

exemplo, uma barragem de terra pode ter, para propósitos de avaliação da sua fiabilidade, entre outros, 

os seguintes eventos de topo: perda de retenção da albufeira, onda de inundação, perda de folga ou 

exsurgências no pé de jusante, e cada uma desses eventos pode ocorrer para diferentes condições 

externas, o que torna vasto o número de possíveis eventos de topo a estudar. 

Os eventos intermédios constituem os elos de ligação entre os eventos primários e o evento de topo. 

Assim, cada evento intermédio pode corresponder a um contribuidor imediato do evento de topo, ou, 

inclusivamente, de outro evento intermédio sobrejacente. 

Os eventos intermédios podem corresponder, tanto a modos de rotura de subsistemas, como a 

determinados estados específicos do sistema (e.g., valores concretos das variáveis de estado do 

sistema) que, conjugados de um certo modo, podem contribuir para que ocorra o evento de topo. 

Por exemplo, a rotura de um talude de montante de uma barragem de aterro, por acção sísmica, pode 

ocorrer para determinados valores da cota nível de água da albufeira. Para tal, pode-se estabelecer, 

numa etapa apropriada da construção da árvore, eventos intermédios onde são atribuídos valores 

específicos do nível de água. As sequências de eventos que derivam dessas ramificações passam a ser 

consideradas com as condições estabelecidas nessa etapa. 

O evento de topo é facilmente identificado uma vez que é apresentado sempre no cimo da árvore de 

falhas. A simbologia utilizada para a sua representação, assim como para a dos eventos intermédios, 

corresponde a um rectângulo, imediatamente acima de um operador lógico (referidos no § 6.5.3), e 

onde no seu interior é indicada a descrição do evento (ver Figura 6.1). 

6.5.2 Eventos primários 

Um evento primário corresponde ao nível mais baixo de resolução que é possível obter numa árvore 

de falhas. Trata-se de um evento que não é decomposto mais na análise, ou porque não existe 

informação suficiente para tal, ou porque as suas consequências são limitadas e pouco relevantes ou 

porque se trata de uma causa iniciadora. Caso se pretenda efectuar uma análise quantitativa é 

necessário conhecer a probabilidade de ocorrência dos eventos primários. 

Existem, principalmente, quatro tipos de eventos primários: os eventos básicos, os eventos por 

desenvolver, os eventos condicionadores e os eventos de activação. Na Tabela 6.1 são apresentados os 

símbolos, normalmente utilizados para representar esses tipos de eventos primários. Para facilitar a 

avaliação (qualitativa ou quantitativa) da árvore de falhas é útil que os eventos primários sejam 

perfeitamente identificados. Assim, é usual introduzir um rectângulo no interior e outro acima do seu 

símbolo para indicar, respectivamente, a designação e a descrição do evento (ver Figura 6.1). 
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Tabela 6.1 – Simbologia associada aos eventos primários 
Evento Símbolo Descrição 

Básico 

 

Evento que não necessita de mais desenvolvimento porque constitui o início 
fenomenológico de um modo de rotura de uma componente básica do sistema. 

É o nível mais inferior dos ramos das árvores de falhas. 

Por 
Desenvolver 

 

Um evento por desenvolver é utilizado se a resolução desse evento não 
melhorar a compreensão do problema, ou caso não seja necessário para uma 
avaliação apropriada da árvore de falhas, ou porque não estão disponíveis 
dados suficientes para prolongar a sua ramificação. Trata-se de um evento 
similar ao evento básico, no entanto, a sua representação é distinta para 

indicar que poderá vir a ser desenvolvido no futuro. 

Condicionante 

 

Condições ou restrições especificas que podem ser aplicadas a qualquer um 
dos operadores lógicos. Para que as suas entradas (inputs) ocorram é 

necessário que a condição imposta seja verificada.  

De Activação 

 

A ocorrência deste evento altera as condições de operação do sistema. O 
evento pode ser activado ou desactivado. Quando o evento é activado 

presume-se que o evento ocorreu e a sua probabilidade passa a ser 1. Quando 
o evento é desactivado o evento não ocorreu e, portanto, a sua probabilidade 
passa a ser 0. Numa análise qualitativa comporta-se como um evento básico. 

 

6.5.3 Portas lógicas (ou operadores lógicos) 

Uma porta lógica define a relação de um evento de saída (output) com eventos de entrada (inputs). Nas 

árvores de falhas, em geral, os inputs e o output de uma porta lógica são representados, 

respectivamente, abaixo e acima do símbolo desse operador. Poderão existir vários inputs que 

concorrem a uma porta lógica, porém desta apenas pode resultar um output. 

Indicam o fluxo lógico que decorre das relações entre os eventos primários e o evento de topo, 

passando pelas interferências originadas pelos eventos intermédios.  

A árvore de falhas envolve, numa visão redutora, principalmente três possibilidades lógicas: 

i) o operador E, em que é necessário que todos os inputs ocorram para que ocorra o output; 

ii)  o operador OU, em que a ocorrência de qualquer input causa a ocorrência do output; e 

iii)   o operador NEGAÇÃO, em que a não ocorrência de um, e um só, input origina a ocorrência do 

output. 

A Figura 6.3 apresenta os símbolos normalmente utilizados para representar as portas lógicas E e OU 

e também chama à atenção para a sua equivalência no funcionamento de sistemas constituídos por 

componentes que estão associadas em série ou em paralelo. O operador E modela a situação de 

redundância o que equivale ao funcionamento de componentes em paralelo. O operador OU pretende 

modelar o funcionamento de componentes instaladas em série, e, portanto, qualquer falha causa o 

evento de topo. 
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Árvore de falhas Tipo de sistemas 

 
 
 

A 

A falha 

B 

B falha 

E 

EVENTO DE 
TOPO 

 

 

Componente 
A 

Componente 
B 

 
em paralelo (redundância) 

 

 

A 

A falha 

B 

B falha 

OU 

EVENTO DE 
TOPO 

 

Componente 
A 

Componente 
B 

 
em série 

Figura 6.3 – Equivalência dos operadores lógicos E e OU com os sistemas em série e em paralelo 

Em termos probabilísticos o operador E envolve multiplicar a probabilidade de ocorrência dos vários 

inputs, por seu lado, a probabilidade de ocorrência do output resultante do operador OU implica a 

adição das probabilidades dos seus inputs [99]. Por sua vez, a probabilidade de ocorrência do output 

do operador NEGAÇÃO, obtém-se considerando o complementar da probabilidade de ocorrência do 

seu input. Mais à frente, quando for referida a análise da árvore de falhas estes assuntos são tratados 

com maior relevância. 

De facto, estes são os operadores lógicos principais e com maior potencial para serem utilizados em 

sistemas geotécnicos. No entanto, existem variantes destes operadores que podem ser úteis na 

modelação de situações mais complexas. Na Tabela 6.2 são apresentados todos os operadores que 

podem ser utilizados nas árvores de falhas.  
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Tabela 6.2 – Simbologia das portas lógicas utilizadas nas árvores de falhas 

Tipo de porta 
lógica 

Símbolo Descrição 

E 
 

Utilizado para indicar que ocorre o output se, e apenas se, ocorrerem todos os 
eventos de input. O output de uma porta E pode ser o evento de topo ou 

qualquer evento intermédio. Os eventos de input podem ser eventos básicos, 
eventos intermédios (outputs de outros operadores), ou uma combinação de 

ambos. Devem existir pelo menos dois eventos de input numa porta E. 

OU 
 

Utilizado para indicar que ocorre o output se, e apenas se, pelo menos ocorrer 
um dos eventos de input. O output de uma porta OU pode ser o evento de topo 
ou qualquer evento intermédio. Os eventos de input podem ser eventos básicos, 
eventos intermédios (outputs de outras portas), ou uma combinação de ambos. 

Devem existir pelo menos dois eventos de input numa porta OU. 

E 
PRIORITÁRIO 

 

Trata-se de um caso particular da porta E. Este operador é utilizado para 
indicar que ocorre o output se, e apenas se, todos os eventos de input 

ocorrerem numa sequência temporal particular. Em geral, essa ordem é a 
mesma que os eventos de input estão conectados à porta E PRIORITÁRIO, no 

sentido da esquerda para a direita. 

OU 
EXCLUSIVO 

 

 

Trata-se de um caso particular da porta OU. Utilizado para indicar que ocorre o 
output se, e apenas se, ocorrer um de dois eventos de input e o outro não 

ocorrer. Este operador pode apenas ter dois eventos de input.  

RESTRIÇÃO 

 

Trata-se de um caso particular da porta E. Utilizado para indicar que ocorre o 
output quando ocorrerem os eventos de input e quando uma determinada 
condição for satisfeita. Para representar essa condição pode acoplar-se um 

evento condicionante (apresentado na Tabela 6.1) 

VOTO 

m de n 

 
  V=n 

m  

Trata-se de um caso particular da porta OU. Utilizado para indicar que ocorre o 
output se ocorrerem m de n eventos de input (m<n). Não é necessário que os m 
eventos de input ocorram em simultâneo. Ocorre o output quando ocorrerem, 
pelo menos, m eventos de input. Quando m= 1, então a porta lógica VOTO 

comporta-se como uma porta OU.  

NEGAÇÃO 
 

Utilizado para indicar que se ocorreu o output então não ocorreu o evento de 
input. A presença deste operador poderá conduzir a árvores não coerentes, em 
que a não ocorrência de um evento pode originar a ocorrência do evento de 

topo. Apenas pode existir um evento de input nesta porta lógica. 

 

Adicionalmente, podem ser utilizadas combinações entre alguns desses operadores para criar outros 

tipos de portas lógicas. Por exemplo, associando o operador OU com o operador NEGAÇÃO obtém-se 

um operador conjunto, indicado na Figura 6.4, que pode ser usado para indicar que o seu output 

(evento de topo) ocorre quando não ocorrer qualquer dos seus inputs (Eventos Básicos 1 e 2 e o 

Evento por Desenvolver 1). 
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E1

EVENTO BÁSICO 1

E1

EVENTO BÁSICO 1

E2

EVENTO BÁSICO 2 

E2

EVENTO BÁSICO 2

ED1

EVENTO POR 
DESENVOLVER 1

ED1

EVENTO POR 
DESENVOLVER 1

G2OU 

G1 

EVENTO DE TOPO

NEGAÇÃO 

EVENTO DE TOPO 

 
Figura 6.4 – Combinação das portas lógicas OU e NEGAÇÃO 

Para demonstrar as potencialidades de algumas das portas lógicas considere-se o sistema apresentado 

na Figura 6.5. Trata-se de um pilar de uma estrutura, fundado indirectamente através de um grupo de 

seis (2x3) estacas. Na secção de encastramento com o maciço de fundação a secção do pilar está 

sujeita a flexão composta desviada (Pz, Mx e My). Os momentos flectores podem alternar de sentido 

(e.g., devido à acção do vento na superestrutura). 

E(2,3)

E(1,3)

E(2,2)E(2,1)

s s

E(1,2)E(1,1)

s

My

Pz

Mx

D

E(i,j) - Estaca na linha i e coluna j

c=3
l=2

j=1,...,c
i=1,...,l

 
Figura 6.5– Fundação de um pilar por um grupo de seis estacas. Planta (à esquerda) e corte 

transversal (à direita) 

A eficiência de um grupo de estacas ( )gη , ou seja, a relação entre a capacidade de carga do grupo 

relativamente ao somatório das capacidades de carga individuais das suas estacas, pode ser calculada 

pela expressão [100] 

 
( )2 2 4

g

c l s D

cl D

+ − +
η =

π
,    [ ]0 1g ,η ∈  (6.1) 
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em que: 

 l – número de estacas numa direcção (linhas); 

 c – número de estacas na outra direcção ortogonal (colunas); 

 s – afastamento entre estacas; e 

 D – diâmetro das estacas. 

Admita-se que o grupo de estacas em análise foi dimensionado, conservativamente, com uma 

eficiência reduzida. 

Face a possíveis deficiências construtivas, algumas estacas podem ficar danificadas, de tal modo que a 

sua utilização fique inviabilizada. 

Após um estudo da capacidade de carga do grupo, relativamente às acções a que pode estar sujeito, o 

projectista admite que das seis estacas que compõem o grupo, duas podem não ser utilizadas 

(A= E(iA, jA) e B= E(iB, jB)), mas com a condição adicional de não poderem estar localizadas no 

mesmo alinhamento (dado o carácter alternante das cargas). Caso contrário, ou seja, se iA= iB ou jA= jB, 

ocorre a rotura do grupo de estacas por incapacidade de carga resistente do solo. 

Na Figura 6.6 apresenta-se a árvore de falhas para modelar essa situação. Salienta-se a utilização das 

portas lógicas RESTRIÇÃO (associada com um evento condicionante) e VOTO. 

 

Evento Condicionante 

  Condição  
iA= iB e jA=jB 

E(1,1) 

Deficiência construtiva 
na estaca E(1,1) 

E(1,2) 

Deficiência construtiva 

 na estaca E(1,2) 

E(1,3) 

Deficiência construtiva 
na estaca E(1,3) 

E(2,1) 

Deficiência construtiva 
na estaca E(2,1) 

E(2,2) 

Deficiência construtiva 
na estaca E(2,2) 

E(2,3) 

Deficiência construtiva 
na estaca E(2,3) 

   V=2 

VOTO m=6; n=2 

Existem duas estacas A e B com deficiências construtivas 

A=E(iA, jA) 
B=E(iB, jB) 

RESTRIÇÃO 

Rotura por incapacidade 
de carga do grupo de estacas 

6 

 
Figura 6.6 – Árvore de falhas com portas lógicas RESTRIÇÃO e VOTO (sistema da Figura 6.5) 
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6.5.4 Elementos de transferência 

Um elemento de transferência é utilizado para ligar áreas separadas de uma árvore de falhas. Existem 

principalmente duas possíveis aplicações para os elementos de transferência. 

Em primeiro, uma árvore de falhas completa poderá não se ajustar facilmente numa única folha de 

papel (ou porque se pretende manter as árvores individuais com uma dimensão suficientemente 

reduzida para que sejam mais fáceis de visualizar e organizar). 

Em segundo, um determinado ramo da árvore de falhas pode ser utilizado em diferentes zonas da 

mesma árvore. Através da utilização dos elementos de transferência pode, primeiramente, definir-se 

essa estrutura e posteriormente introduzi-la em diferentes ramificações da árvore de falhas. Dessa 

forma diminui-se a dimensão da árvore de falhas tornando-a mais inteligível. 

Para utilizar os elementos de transferência insere-se um elemento de transferência INTERIOR na 

árvore de falhas, que se encadeia a um elemento de transferência EXTERIOR, que representa o evento 

de topo de outra árvore de falhas (secundária). Para que essa ligação seja facilmente visualizada, 

deverá ser atribuída a mesma designação aos elementos de transferência correspondentes, quer na 

árvore de falhas principal quer nas árvores de falhas secundárias (pertencentes à principal mas 

apresentadas noutro lado). Na Tabela 6.3 apresentam-se os símbolos utilizados para a sua 

representação. 

Tabela 6.3 – Simbologia dos elementos de transferência utilizados nas árvores de falhas 

Elemento de 
Transferência Símbolo Descrição 

INTERIOR 
 

Indica que esse ramo da árvore de falhas está desenvolvido no elemento de 
transferência EXTERIOR correspondente (e.g., noutra página).  

EXTERIOR 
 

Indica que esta porção da árvore de falhas deve ser anexada ao 
correspondente elemento de transferência INTERIOR 

 

6.6 Processo de construção da árvore de falhas 

Neste ponto indicam-se as etapas fundamentais envolvidas no processo de construção de uma árvore 

de falhas. Essas etapas passam pela definição do sistema, das condições externas e do evento de topo, 

da escolha dos eventos e da selecção das portas lógicas a utilizar, assim como de outros passos 

auxiliares que permitam que o modelo da árvore de falhas seja o mais exacto possível. São também 

indicadas actividades complementares e regras de base que permitem tornar mais fácil a execução 

dessas etapas. 
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6.6.1 Etapas 

A construção de uma árvore de falhas envolve quatro etapas principais: 

1 – Definição do sistema (fronteiras físicas e interferências funcionais); 

2 – Definição das condições de operacionalidade do sistema (condições externas iniciais e 

fronteiras analíticas); 

3 – Selecção do evento de topo; 

4 – Investigação de cada ramo em níveis sucessivos de detalhe; 

4.1 – Identificar os eventos imediatos, necessários e suficientes do evento de topo; 

4.2 – Identificar os eventos imediatos, necessários e suficientes dos eventos intermédios; 

4.3 – Passar para o nível de detalhe seguinte e repetir 4.2 até que todos os eventos na 

extremidade dos ramos da árvore sejam eventos primários; 

5 – Documentar os sucessivos ramos. 

Na Figura 6.7 apresenta-se um esquema relativo às etapas necessárias para levar a cabo o processo de 

construção de uma árvore de falhas. 

De seguida passa-se a descrever com maior detalhe cada uma dessas etapas. 

1 – Definição do sistema. Trata-se de uma etapa preliminar, comum a qualquer método de análise de 

riscos. No âmbito da FTA o sistema é entendido como toda a parte física que influencie a ocorrência 

do evento de topo. 

Uma vez que as árvores de falhas são representações lógicas de cadeias de eventos, o sistema em 

análise deve ser definido de modo muito preciso. Na realidade, a definição do sistema é, 

provavelmente, a parte mais difícil na construção da árvore de falhas. Após o analista ter a perfeita 

percepção do funcionamento do sistema, nomeadamente, das interacções e interligações entre as suas 

componentes e subsistemas, a modelação da árvore de falhas, para um modo de rotura do sistema em 

concreto, torna-se um processo mais simples, já que os princípios envolvidos na sua construção são 

bastante básicos. 

Tal como referido na FMEA, no § 5.6.1, um sistema pode ser subdividido em sistemas principais, que 

por sua vez podem ser decompostos em subsistemas e em componentes básicas em função da sua 

funcionalidade. Assim, caso a FTA seja executada posteriormente à condução de uma FMEA todo o 

sistema encontra-se previamente estudado. 

Porém, no caso de uma FTA ser efectuada isoladamente não é absolutamente necessário, embora 

aconselhável, efectuar uma descrição tão detalhada do sistema como aquela que deve ser efectuada 

quando se realiza uma FMEA a todo o sistema.  
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A árvore de falhas será construída considerando apenas as causas que originam a ocorrência do evento 

de topo. Assim, podem ser seleccionados e estudados somente os subsistemas cujos modos de rotura 

tenham repercussões no evento de topo.  

1 Definição do Sistema

- fronteirasfís icas
- interferências funcionais

2 Definição das condições de
operacionalidade do sistema

- condições externas iniciais
- fronteiras analíticas

3 Selecção do
Evento de Topo

Operador
Lógico

O evento é
Intermédio?

Contribuidores
mais directos

4.1 Identificar os eventos
imediatos, necessários e

suficientes do evento de topo

4 Investigação de cada ramo em
níveis sucessivos de detalhe

Operador
Lógico

Contribuidores
mais directos

5 Documentar os
sucessivos ramos

Sim

Não

Para cada evento
subjacente ao even to de topo

Para cada ev ento
subjacente ao evento intermédio

4.2 Identificar os eventos
imediatos, necessários e suficientes

dos eventos intermédios

4.3Passar para o nível de detalhe
seguinte até que todos os eventos

na extremidade dos ramos da
árvore sejam eventos primários

 

Figura 6.7 – Etapas do processo de construção de uma árvore de falhas 

Como passo inicial para a aplicação de um método de análise de riscos geral, e em particular para a 

FTA, cada subsistema deve ser definido em termos das suas: i) fronteiras físicas; e ii) interfaces 

funcionais. 

De uma maneira geral, as fronteiras físicas estão associadas às relações geométricas entre subsistemas. 

A definição, de forma clara, das fronteiras físicas do sistema pode evitar que se ignorem elementos 

fundamentais nas interfaces e que se penalize um sistema através da associação de elementos que 

saiam fora do âmbito do estudo. 
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Para avaliar as interfaces funcionais entre os elementos do sistema podem ser realizados FBD (ver 

Figura 5.4, § 5.6.2) aos subsistemas em interesse para a análise a efectuar. As análises por árvore de 

falhas focam-se nos modos como o sistema geotécnico pode falhar, ou seja, nas maneiras em que não 

consegue cumprir a função para a qual foi planeado e projectado. A definição dessa função é um passo 

relevante para a análise. 

2 – Definição das condições de operação do sistema. Para desenvolver uma árvore de falhas para um 

sistema é necessário introduzir as condições específicas a que o sistema está sujeito durante o seu 

período de funcionamento. Para a correcta definição das condições de operação do sistema é 

necessário identificar, primeiramente: i) as condições externas; e ii) as fronteiras analíticas. 

Com as condições externas pretende-se estabelecer, por um lado, as acções a que as componentes do 

sistema vão estar expostas, nomeadamente, temperaturas, forças, pressões ou deslocamentos impostos 

e, por outro lado, as variáveis de estado do sistema e qual a sua possível evolução, tais como, o nível 

de água numa albufeira de uma barragem ou a posição de cada nível do terreno nas várias fases 

construtivas de uma escavação com recurso a uma cortina multi-ancorada. 

Conceptualmente, as análises por árvores de falhas podem incluir todos os eventos e condições 

possíveis que possam produzir um tipo específico de problema no sistema. Porém, não é prático 

incluir todos os possíveis contribuidores. Na maioria das análises podem definir-se fronteiras 

analíticas que permitem, por um lado, limitar o nível de resolução da análise, por outro, excluir de 

forma explícita da análise certos tipos de eventos (tais como a sabotagem ou determinados erros 

humanos).  

Dependendo da natureza das várias condições de operacionalidade, o analista poderá desenvolver 

diferentes modelos lógicos para o sistema. Por exemplo, a lógica utilizada numa árvore de falhas, para 

analisar uma rotura de um sistema associado a uma barragem e sua zona de influência, durante as 

condições de serviço, poderá não ser adequada para modelar os modos potenciais de rotura do sistema 

durante as condições de actuação sísmica. 

De maneira a serem adaptadas às condições de operacionalidade do sistema, podem ser desenvolvidas 

diferentes árvores de falhas para avaliar a sua fiabilidade. Por vezes, é suficiente modificar e ajustar 

uma árvore de falhas para gerar, a partir dessa, outra que vá de encontro a novas condições de 

operacionalidade. 

3 – Selecção do Evento de Topo. Uma árvore de falhas inicia-se com a escolha de um evento de topo 

que constitui um modo de rotura particular do sistema.  

Uma vez que uma análise por árvore de falhas é um método focado na apreciação de um risco em 

particular, deve ser enunciado, de forma clara e inequívoca, o problema em análise. O evento de topo 
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deve ser definido de modo a poderem ser respondidas as seguintes questões: a) o que acontece?;  b) 

onde?; e  c) quando? 

Na Figura 6.8 apresentam-se as forças envolvidas na formação do mecanismo de instabilidade vertical 

numa contenção “tipo Berlim”. Neste exemplo, as questões atrás mencionadas seriam dirigidas da 

seguinte maneira: a) instabilidade vertical de uma estrutura de contenção “tipo Berlim”;  b) perfis 

metálicos da estrutura de contenção durante o faseamento construtivo; e c) durante o processo 

construtivo. 

 

Figura 6.8 – Forças interessando o equilíbrio vertical de paredes de contenção “tipo Berlim” 
durante o seu processo construtivo [101] 

Assim, a descrição do evento de topo deverá conter os três elementos seguintes: (i) o objecto, quer seja 

o próprio sistema como um todo, ou um elemento específico do sistema, como um subsistema ou uma 

componente – e.g., perfis metálicos; (ii) a rotura, em termos de perda de funcionalidade do objecto – 

e.g., instabilidade vertical; e (iii) uma condição específica, relativa às condições de operação do 

sistema aquando da ocorrência da rotura do objecto – e.g., processo construtivo. 

De facto, a construção da árvore de falhas começa com a selecção do evento de topo. Portanto, este 

deve ser definido especificamente de maneira que a construção da árvore de falhas satisfaça a função 

que se pretende que desempenhe na análise de riscos geral. 

O evento de topo não pode ser definido de uma forma genérica ou, caso contrário, a árvore de falhas 

pode atingir proporções desadequadas, ser difícil de gerir e deixar de ser apropriada para o seu 

objectivo principal. Alternativamente, se o evento de topo for minuciosamente descrito poderá não 

prover uma visão suficientemente ampla do sistema e da sua fiabilidade. É necessário encontrar um 

ponto intermédio que satisfaça ambos os requisitos. 

4 – Investigação de cada ramo em níveis sucessivos de detalhe. O analista desenvolve a árvore de 

falhas através de um estudo metódico das causas necessárias e suficientes que originem o evento de 

topo. É aconselhável que essas causas tenham uma característica imediata (não necessariamente 

eventos primários). 
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Os dois aspectos mais importantes a ter em consideração na identificação desses eventos imediatos, 

necessários e suficientes estão relacionados com a resposta às questões (i) o que poderá ocorrer? e (ii) 

em que circunstâncias? 

O desenvolvimento de cada nível sucessivo da árvore de falhas deve representar todo o universo de 

possíveis contribuidores, excluindo aqueles que são explicitamente deixados de fora do âmbito da 

análise. 

4.1 – Identificar os eventos imediatos, necessários e suficientes do evento de topo. Após selecção do 

evento de topo a próxima etapa para construção de uma árvore de falhas passa por um processo 

iterativo, onde se pretende determinar os eventos ou condições que conduzem ao evento de topo. Este 

passo envolve dois aspectos fundamentais: (i) a identificação dos contribuidores mais directos, ou 

seja, os eventos ou condições, geralmente correspondentes a categorias principais que se situam nos 

níveis superiores das árvores de falhas, que de modo mais imediato conduzem ao evento de topo; e (i) 

a definição da estrutura lógica, ou seja, a relação lógica entre o evento de topo e os seus 

contribuidores subjacentes. Neste ponto deve ser escolhida qual a porta lógica mais adequada (de entre 

as representadas na Tabela 6.2). 

A investigação dos eventos na parte superior da árvore de falhas deve representar pequenos passos 

lógicos no sentido de considerar os contribuintes subjacentes ao evento de topo. Porém, deve evitar-se 

o impulso de efectuar uma transição brusca para detalhes que se adequariam melhor em níveis 

subsequentes da árvore de falhas. Caso contrário, pode-se ignorar o desenvolvimento de ramos 

inteiros, que poderiam ter repercussões significativas no resultado final da análise. 

4.2 – Identificar os eventos imediatos, necessários e suficientes dos eventos intermédios. 

Posteriormente à identificação dos eventos imediatos, necessários e suficientes do evento de topo é 

necessário definir se existem nessa combinação lógica quaisquer eventos primários. Para aqueles que 

forem considerados como eventos intermédios procede-se a nova discretização do seu nível de detalhe, 

ramificando-os atendendo aos dois aspectos anteriormente referidos, ou seja, a identificação dos 

contribuidores mais directos e a escolha da sua estrutura lógica. 

4.3 – Passar para o nível de detalhe seguinte e repetir 4.2 até que todos os eventos na extremidade 

dos ramos da árvore sejam eventos primários. O processo de construção da árvore de falhas continua 

a ser desenvolvido em sucessivos níveis de detalhe até que o modelo fique completo. Para tal, é 

necessário que cada ramo da árvore de falhas atinja, na sua extremidade, o nível mais reduzido de 

resolução que o analista julgar necessário – os eventos primários. O objectivo de cada ramo é o de ser 

apropriadamente descritivo, razoavelmente exaustivo na série dos possíveis contribuidores 

considerados, e exclusivo relativamente a outros ramos da árvore de falhas. 

5 – Documentar os sucessivos ramos. Sempre que for finalizado um ramo da árvore de falhas deve 

proceder-se à sua documentação. Devem ser explicitados os motivos subjacentes às escolhas 
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efectuadas, tanto ao nível dos eventos intermédios e primários como das portas lógicas assumidas. 

Caso se efectue uma análise quantitativa de riscos (QRA) devem ser justificadas as probabilidades de 

ocorrência atribuídas aos vários eventos primários. 

6.6.2 Actividades complementares e regras de base 

Para assegurar que o modelo da árvore de falhas é completo e tem uma coerência lógica e rigorosa, 

deve ser implementado um conjunto de actividades complementares e de regras de base [36]:  

i) sempre que for introduzido um evento na árvore de falhas deve ser descrito e referido qual o 

seu significado, quando e em que circunstâncias ocorre; este mecanismo deve ser apreendido 

desde o início da sua construção e efectuado imediatamente após a identificação de cada 

evento; esta é uma regra vital para permitir verificação do modelo lógico por parte do analista 

ou de revisores subsequentes; 

ii)  cada falha deve ser definida como uma rotura de uma componente ou do sistema; se um 

evento for classificado como uma rotura de uma componente, este deve ser ligado 

inferiormente a uma porta OU e procurados os modos de rotura da componente; 

iii)  se o funcionamento normal de operação (sem falhas) de uma componente propagar uma 

sequência de falha, deve-se considerar que esta funciona normalmente, e, por conseguinte, 

anular ou parar a sequência de falha; pelo contrário, se o funcionamento normal de uma 

componente bloquear uma sequência de falha, a sua propagação apenas continua se ocorrerem 

falhas adicionais; 

iv) não devem ser seleccionadas somente as causas anteriores directas à ocorrência do evento 

seleccionado; 

v) previamente ao desenvolvimento do ramo de qualquer dos dados de entrada de um operador 

lógico, devem ser definidos todos os dados de entrada desse operador; 

vi) os ramos das árvores de falha devem ser desenvolvidos integralmente até ao nível dos eventos 

primários antes de iniciar o desenvolvimento de outros ramos; e 

vii)  os dados dos operadores lógicos devem ser definidos como eventos de falha e não como outro 

operador. 

Para elaboração da árvore de falhas é, também, necessário atender que o sistema deve permanecer 

coerente, isto é, devem ser observadas as seguintes regras: 

i) a falha de todas as suas componentes conduz necessariamente à rotura do sistema; 

ii)  o normal funcionamento de todas as suas componentes assegura o bom funcionamento do 

sistema; 
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iii)  sempre que um sistema entra em rotura o facto de se considerar uma nova falha não 

restabelece o funcionamento do sistema; e 

iv) sempre que um sistema não apresenta rotura a supressão de uma falha não provoca a rotura do 

sistema. 

6.6.3 Dependência de eventos 

Até este ponto assumiu-se, implicitamente, que os eventos são independentes e mutuamente 

exclusivos. No entanto, podem existir diversas dependências entre eventos que interessa contemplar. 

Essas dependências podem ter uma importância significativa na exactidão do valor da fiabilidade do 

sistema. As dependências dos eventos tendem a aumentar a verosimilhança de roturas múltiplas e, 

portanto, a suprimir as redundâncias do sistema. 

Para identificar a dependência de eventos devem ser analisadas as sequências de eventos que 

provoquem falhas múltiplas derivadas da mesma causa ou fonte (CCF – Common Cause Failures).  

Sempre que forem detectados eventos dependentes (pelo menos os mais significativos), deve 

modificar-se a árvore de falhas, através da consideração de uma porta OU adicional, de modo a incluir, 

explicitamente, a sua rotura múltipla e a sua causa comum (ver Figura 6.9). 

 

A
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B

Ocorre o 
evento B

E

Ocorrência independente 
de A e B 
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OU 
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Figura 6.9 – Consideração das CCF na árvore de falhas com redundâncias 

Para lidar com o assunto das possíveis dependências entre eventos surgem dois pontos fundamentais 

que interessa avaliar numa FTA: 

i) a identificação das possíveis causas/fontes da dependência dos eventos; e 

Maior 
verosimilhança Menor 

verosimilhança 
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ii)  a modelação da árvore de falhas de maneira a atender ao seu impacto na ocorrência dos 

eventos e da probabilidade no evento de topo. 

Em Geotecnia existe uma abrangência de factores ou causas para a dependência entre eventos. Estes 

incluem, por exemplo, o envelhecimento dos materiais, as condições de manutenção e de 

operacionalidade das obras, e as dependências funcionais ou físicas do sistema ou das suas 

componentes. Na Figura 6.10 ilustram-se alguns dos tipos de causas/fontes de eventos dependentes. 

Causas de eventos dependentes em sistemas
com redundâncias

Engenharia Exploração

Dimensionamento Construção Procedimental

Deficiências
funcionais Materiais Manutenção Operação Acções

normais
Eventos

extremos

Meio envolvente

Técnicas de
construção

 
Figura 6.10 – Tipos de causas/fontes de eventos dependentes em sistemas com redundâncias 

Os métodos que permitem a modelação das dependências de eventos são função do tipo de 

dependência e da sua importância no contexto global da análise de riscos. Estes métodos podem 

incluir: i) explicitamente a modelação do sistema; ou ii) a utilização de análises paramétricas. 

A modelação explícita envolve o manejamento das dependências em árvores de eventos e em árvores 

de falhas. Por exemplo, em barragens esta abordagem funciona bem para eventos externos que 

impõem carregamentos totais ou parciais sobre a barragem, como inundações, sismos ou ventos fortes. 

Por sua vez, os métodos paramétricos têm vindo a ser desenvolvidos como uma extensão dos métodos 

da avaliação de fiabilidade, mais concretamente, para modelar a ocorrência de eventos dependentes 

através de uma análise de sensibilidade aos parâmetros de entrada do modelo. Tipicamente, estes 

métodos permitem estimar parâmetros do modelo para a ocorrência de uma ou duas falhas com 

eventos dependentes [20]. 

6.7 Exemplo de uma árvore de falhas para um muro de suporte 

De seguida é apresentada uma árvore de falhas para avaliar a fiabilidade de um determinado muro de 

suporte.  
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Com este exemplo pretende-se demonstrar as potencialidades do método na modelação de possíveis 

roturas em sistemas associados a estruturas geotécnicas. Adicionalmente, serve de base para 

exemplificar alguns aspectos relacionados com análise quantitativa da árvore de falhas (§ 6.8.2), mais 

concretamente, com a estimação numérica da probabilidade do seu evento de topo. 

Considere-se um sistema associado a um muro de suporte de betão armado (peso volúmico, γb), 

representado na Figura 6.11. 
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Figura 6.11 – Muro de suporte e suas condições externas 

Esse sistema está sujeito a duas acções exteriores variáveis (ver Figura 6.11). A primeira é uma 

sobrecarga uniforme q aplicada à superfície do terreno no tardoz do muro. Esta acção é descrita por 

uma variável aleatória discreta com três valores (q1, q2= 2q1 e q3= 3q1), representada pela função de 

probabilidade pq. A segunda é uma carga pontual horizontal N aplicada no topo do muro. Esta carga é 

descrita como uma variável aleatória contínua representada por uma função de distribuição de 

probabilidades FN. 

O material no tardoz e fundação do muro é uma areia incoerente caracterizada por um peso volúmico γ 

e uma resistência ao corte interna φ. A interface entre a base da sapata do muro e a areia é 

caracterizada por um ângulo de atrito betão/solo δb. 

Admite-se que uma análise estatística aos resultados de ensaios laboratoriais ao solo revela que a 

variabilidade das características do solo é reduzida. 

Assim, simplificadamente, poderia assumir-se que a variabilidade associada às acções exteriores (q e 

N) tem maior influência para a ocorrência do evento de topo que a variabilidade associada às 

propriedades do solo. Nestas circunstâncias pode considerar-se que γ, φ e δb são grandezas 

previamente conhecidas. 
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Considera-se ainda que o muro funciona rigidamente em conjunto com o bloco de solo com dimensões 

( ) ( )B b a H h− − × − , indicado a sombreado na figura. Assim, este sistema está sujeito a diversas 

cargas internas, nomeadamente, o peso próprio do bloco de solo (Ws), o peso próprio do muro (Wb1 e 

Wb2), o impulso provocado pelo solo (activo Is e passivo Isp), o impulso originado pela presença da 

carga exterior q (Iq), a reacção vertical na base da sapata (R) e a força de atrito aí mobilizada (Fa). O 

cálculo dos impulsos pode ser efectuado atendendo à teoria de Rankine (cf. apresentado em [102]). 

Para garantir a segurança da estrutura aos estados limites últimos é necessário: 

i) verificar a sua segurança externa, nomeadamente, 

� perda equilíbrio estático do corpo rígido (deslizamento e derrubamento);  

� deformações excessiva na fundação ou insuficiente capacidade de carga na fundação 

(rotura da fundação); e 

ii)   verificar a sua segurança interna, ou seja, 

� rotura interna ou deformações excessiva dos elementos estruturais (associada a flexão ou a 

corte). 

Na Figura 6.12 apresenta-se a árvore de falhas cujo evento de topo pretende modelar a “rotura do 

muro de suporte”, sob acção das cargas exteriores atrás referidas. 

  
 

G4 
  

Deslizamento 

ED1
  

Rotura da fundação 

ED2 
  

Derrubamento 

G2 

Não verificação da segurança externa 
 

ED3 
 

 Momento resistente  

ED4 
 

  Esforço transverso 

G3 

Não verificação da segurança interna 
  

G1 
  

  Rotura do muro de suporte 

 
Figura 6.12 – Árvore de falhas para a rotura do muro de suporte representado na Figura 6.11 

Por exemplo, na Figura 6.13 apresenta-se a continuação da árvore de falhas da Figura 6.12 (através do 

elemento de transferência G4). Nesta árvore de falhas secundária é representada a não verificação da 

segurança ao deslizamento do muro de suporte. 
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Figura 6.13 – Continuação da árvore de falhas da Figura 6.12 (Elemento de transferência G4) 

São consideradas três possíveis situações imediatas, necessárias e suficientes para a ocorrência de G4, 

correspondentes às diferentes possibilidades para o valor da carga uniforme q. Caso ocorra qi é 

necessário que N≥ Ni (com i= 1,2 ou 3). Os valores de Ni resultam da verificação da segurança ao 

deslizamento, isto é 

  
( )

i

i

i

i 0

s q a sp

s q a sp

N I I F I

g q,N N I I F I

+ + ≤ +

= + + − − ≤
 (6.2) 

em que ( , )g q N  corresponde à função de desempenho associada à rotura do muro de suporte por 

deslizamento (definida no § 3.5). Da aplicação da Equação (6.2) resulta N1>N2>N3. 

Podem desenvolver-se as árvores de falhas secundárias para os eventos por desenvolver ED1, ED2, 

ED3 e ED4 (ver Figura 6.12) e de seguida proceder-se de modo análogo ao efectuado no elemento de 

transferência G4, mas considerando a inequação que permita verificar a segurança, respectivamente, à 

rotura da fundação, ao derrubamento e à rotura por insuficiência resistente do momento flector e do 

esforço transverso no muro. 

6.8 Análise das árvores de falhas 

Após a construção do modelo da árvore de falhas podem ser efectuadas análises qualitativas e, caso 

existam dados disponíveis suficientes, quantitativas. Podem ser executadas como parte integrante de 

uma análise de riscos, onde se pretenda obter a probabilidade de ocorrência de um determinado modo 

de rotura do sistema. Pode também constituir uma ferramenta para verificar se todas as medidas 
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possíveis foram efectivamente consideradas para assim prevenir o risco associado a essa rotura 

considerada. 

A análise da árvore de falhas consiste na sua interpretação, a sua compreensão e na atribuição da 

significância da informação nela inserida. 

6.8.1 Análise qualitativa 

A análise qualitativa da árvore de falhas visa, por um lado, prover a informação acerca da importância 

dos eventos primários e, por outro, identificar as combinações de eventos que contribuem para o 

evento de topo.  

O primeiro passo é a conversão da árvore de falhas, que se apresenta num formato gráfico, para uma 

equação na forma booleana. Para tal, apresentam-se alguns conceitos que permitem a execução dessa 

operação.  

Conjuntos de cortes, conjuntos de cortes supérfluos e conjuntos mínimos de cortes 

Um conjunto de cortes (CS - Cut Set) corresponde a uma colecção de eventos primários, de tal modo, 

que se ocorrerem então ocorre de certeza o evento de topo. 

A transformação da árvore para a forma booleana radica na determinação dos conjuntos mínimos de 

cortes (MCS - Minimal Cut Sets). Um MCS constitui um conjunto mínimo de eventos primários, ou 

combinações destes, que, quando ocorrem, originam a ocorrência do evento de topo, ou seja, um 

conjunto de cortes é considerado mínimo se não puder ser reduzido sem perder o estatuto de conjunto 

de cortes. 

Os conjuntos de cortes supérfluos (Super Sets) são aqueles conjuntos de cortes que contêm outros 

como subconjuntos. 

Como exemplo considere-se a árvore de falhas muito simples apresentada na Figura 6.1. Esta é 

constituída pelo evento de topo, três eventos básicos (E1, E2 e E3) e duas portas lógicas (E e OU). 

Se ocorrerem todos os eventos básicos certamente que ocorre o evento de topo. Portanto, um exemplo 

de um conjunto de cortes é dado por { }1 2 3E ,E ,E . Não é um mínimo conjunto de cortes porque 

também ocorre o evento de topo se não ocorrer E2 ou E3, ou seja, { }1 3E ,E  e { }1 2E ,E  são também 

conjuntos de cortes. Donde { }1 2 3E ,E ,E  constitui um conjunto de cortes supérfluo desses dois 

conjuntos que, por sua vez, são conjuntos mínimos de cortes, já que a ocorrência singular dos eventos 

E1, E2 e E3 não conduz ao evento de topo.  
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De facto, estes conjuntos ({ }1 2E ,E  e { }1 3E ,E ) são os únicos conjuntos mínimos de cortes da árvore 

porque é sempre necessário que ocorra E1 para ocorrer o evento de topo. Por este motivo E1 pertence 

sempre a todos os conjuntos mínimos de cortes. 

Tipicamente, as árvores de falhas têm mais do que um MCS. A ocorrência do evento de topo pode, 

portanto, dever-se a qualquer um dos MCS. Como resultado, a ocorrência do evento de topo pode ser 

analisada como a união de todos os MCS. A computação das árvores de falhas através da utilização 

desta abordagem é explicada na sequência. O algoritmo que permite determinar os MCS é baseado na 

álgebra booleana. 

Álgebra booleana 

Numa árvore de falhas a ocorrência de um evento primário pode ser representado como uma variável 

booleana, isto é, uma variável que pode tomar os valores binários de verdadeiro (ou 1) ou de falso (ou 

0). Para melhor entendimento da álgebra booleana apresenta-se, na Tabela 6.4, a equivalência entre a 

sua notação e aquela utilizada na teoria de conjuntos. 

Tabela 6.4 – Analogia dos operadores utilizados para tratar variáveis booleanas com aqueles 
usados na teoria dos conjuntos 

Operadores lógicos Símbolos Booleanos Símbolos da teoria 
de conjuntos 

X E Y X.Y X∩Y 
X OU Y X+Y X∪Y 

NEGAÇÃO de X X´ X  
 
Na Tabela 6.5 apresentam-se algumas das leis da álgebra booleana que permitem determinar e avaliar 

os MCS. 

Tabela 6.5 – Leis da álgebra booleana  
Leis Representação 

. .X Y Y X=  
Comutativas 

X Y Y X+ = +  
X .(Y .Z ) ( X .Y ).Z=  

Associativas 
X (Y Z ) ( X Y ) Z+ + = + +  

Distributiva X .(Y Z ) X .Y X .Z+ = +  
X .X X=  

Inalterabilidade 
X X X+ =  

Absorção X X .Y X+ =  
X X′+ = Ω  

Complementaridade 
( )X ′′ = Ω  

( )X .Y X Y′ ′ ′= +  
De Morgan 

( )X Y X .Y′ ′ ′+ =  

Conjunto universal ′∅ = Ω  
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Algoritmo para encontrar os MCS e representação da árvore de falhas reduzida 

Uma vez completada a construção gráfica da árvore de falhas, os conjuntos de eventos que originam a 

ocorrência do evento de topo devem ser identificados – os conjuntos mínimos de cortes (MCS). A 

identificação desses conjuntos pode ser entendida como a análise qualitativa da árvore de falhas e 

constitui a primeira etapa para uma avaliação quantitativa mais detalhada. O procedimento para 

transformar a árvore de uma representação gráfica para uma forma booleana envolve os seguintes 

pontos: 

1. Estabelecer uma equação que represente, numa forma booleana, o evento de topo T= G, em que 

T é o evento de topo e G (de Gate) é a porta lógica subjacente ao evento de topo; 

2. Expandir, a partir do evento de topo, cada porta lógica nos seus eventos de entrada (inputs), 

substituindo as portas E, OU e NEGAÇÃO, respectivamente, pelo produto (.), pela soma (+) e 

pelo complementar (`) dos seus inputs. Analogamente, para os restantes tipos de operadores 

(variantes dos principais) resolve-se a equação em conformidade com a relação lógica entre os 

respectivos inputs; 

3. Continuar a expansão até que todos os eventos intermédios tenham sido substituídos e apenas 

restem eventos primários na equação; 

4. Simplificar a equação através da aplicação das leis da álgebra booleana (Tabela 6.5), 

eliminando: i) todos os parênteses da expressão; ii) os conjuntos de cortes repetidos; e iii) os 

conjuntos supérfluos; 

5. Identificar na equação os conjuntos mínimos de cortes, isto é, se uma árvore de falhas particular 

tiver 1M ... mM  conjuntos mínimos de cortes então  

 [ ]1 , 1,i mT M M M i m= + + + + ∈K L  (6.3) 

e em que cada conjunto mínimo de cortes iM  pode corresponder à operação booleana (.) de 

uma determinada sequência de in  eventos primários 

 1 2 ii ,i ,i n ,iM X .X X= K  (6.4) 

onde ,j iX  representa o j evento primário que pertence ao iM . Com a designação de conjunto 

mínimo de cortes de n-ordem pretende indicar-se que esse iM  tem in  eventos primários. Um 

evento primário ,j iX  de um iM  pode existir noutro conjunto mínimo de cortes da árvore. 

A Equação (6.3) pode agora ser representada graficamente numa árvore de falhas reduzida. Nesta 

forma, o operador lógico subsequente ao evento de topo é sempre um OU conectado, no mesmo nível 
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da árvore, a um número de operadores E (ou eventos primários singulares) que representam os vários 

conjuntos mínimos de cortes da árvore de falhas original.  

Exemplificação da determinação dos MCS 

Considere-se a árvore de falhas apresentada na Figura 6.14. Esta descreve a ocorrência do evento de 

topo, em termos da ocorrência dos seguintes eventos primários: E1, E2, E3, E4 e E5. 
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Figura 6.14 – Exemplo de uma árvore de falhas para um sistema redundante 

Neste exemplo, para obter os conjuntos mínimos de cortes (MCS), tal como indicado na equação (6.3), 

devem ser seguidos os seguintes passos 
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E .E .E .E E .E .E .E E .E E .E .E

E .E .E .E E .E .E E .E .E E .E .E

E .E E .E .E E .E E .E .E

+ +
+ + + + +
+ + + + =
= + + +

 (6.5) 

Assim, para esta árvore de falhas os mínimos conjuntos de cortes são dados pelo seguinte conjunto 

  { } { } { } { } { }{ } { } { } { } { }{ }1 2 3 4 1 2 3 4 4 5 1 3 52M M , M , M , M E ,E , E ,E ,E , E ,E , E ,E ,E= =  (6.6) 

em que { }1M  e { }3M  são mínimos conjuntos de cortes de 2ª ordem e { }2M  e { }4M  são de 3a ordem.  

Na Figura 6.15 é apresentada a correspondente árvore falhas reduzida (também designada de 

representação gráfica dos conjuntos mínimos de cortes), onde 

 1 2 3 4T GT GR GR GR GR= = + + +  (6.7) 

Qualitativamente os MCS identificam as diferentes formas de rotura de um sistema e quais os eventos 

primários que devem ocorrer para a concretização do evento de topo. Este aspecto é tanto mais 

importante quanto maior for a dimensão da árvore de falhas, o número de eventos (primários e 

intermédios) e a variedade e complexidade dos operadores lógicos envolvidos. 

Os eventos primários mais importantes são os que aparecerem no maior número de MCS em especial 

os de menor número de eventos (MCS de menores ordens n). Assim, um evento primário singular que 

constitua um MCS demonstra uma significância importante, e a sua fiabilidade contribui fortemente 

para a ocorrência do evento de topo.  
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Figura 6.15 –Árvore de falhas reduzida ou representação gráfica dos mínimos conjuntos de cortes (da árvore da Figura 6.14)
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Triagem dos conjuntos de cortes 

Em sistemas com um grande número de conjuntos de cortes pode não ser prático o estudo e 

quantificação de todos os conjuntos mínimos de cortes. Alguns softwares de avaliação de árvore de 

falhas permitem efectuar a triagem aos conjuntos de cortes com base em valores definidos pelo 

utilizador, tais como: 

i) limiar inferior de probabilidade, onde todos os conjuntos de cortes com probabilidade inferior 

a esse limite não são considerados para avaliação; ou 

ii)  limiar superior de ordem, onde se define uma ordem máxima para os conjuntos mínimos de 

cortes a considerar. Aqueles com ordem superior ao limite estabelecido são excluídos da 

análise. 

Para aplicar o limite de probabilidade é preciso ter uma ideia da ordem de magnitude do resultado 

final. Se tal não for conhecido, pode ser efectuado um conjunto de cálculos utilizando diferentes 

valores para esse limite para determinar a sensibilidade do resultado final. O número de conjuntos 

mínimos de cortes que são gerados decresce à medida que o limite de probabilidade vai sendo 

reduzido e/ou o limite de ordem for aumentando.  

6.8.2 Análise quantitativa 

Em geral, a análise quantitativa da árvore de falhas é executada atendendo aos resultados obtidos na 

análise qualitativa. Os seus resultados incluem, por um lado, uma estimativa numérica da 

probabilidade de ocorrência do evento de topo e, por outro lado, medidas quantitativas da importância 

dos eventos básicos na ocorrência do evento de topo.  

Para obter a estimativa da probabilidade de ocorrência dos eventos intermédios e, em última análise, 

do evento de topo é necessário conhecer estimativas fiáveis das probabilidades de ocorrência dos 

eventos primários. 

Conceitos básicos da teoria das probabilidades com interesse para a FTA 

A teoria das probabilidades completa os fundamentos da FTA e possibilita a estimação da 

probabilidade do evento de topo de uma árvore de falhas. Enquanto a álgebra booleana é utilizada para 

expressar o evento de topo na forma de uma equação que permite avaliar qualitativamente uma árvore 

de falhas, a teoria das probabilidades provê os fundamentos analíticos para a sua análise quantitativa. 

Na Tabela 6.6 são apresentadas as relações básicas de probabilidade que têm uma aplicação directa 

para a avaliação quantitativa da árvore de falhas.  
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Tabela 6.6 – Conceitos básicos de probabilidade  

Relações entre 
conjuntos Probabilidades Observações 

( ) ( ) ( ) ( )1 2 1 2 1 2P X X P X P X P X .X∪ = + −  (6.8) 
Para mais de 2 eventos ver 

equação (6.15) 

( ) ( ) ( ) ( ) ( )1 2 1 2 1 2P X X P X P X P X .P X∪ = + −  (6.9) 1X  e 2X  independentes União de 
eventos 

( ) ( ) ( )1 1n nP X ... X P X ... P X∪ ∪ = + +  (6.10) 
1X  ... nX  mutuamente 

exclusivos 

Intersecção de 
Eventos 

( ) ( ) ( ) ( )1 2 1 2n nP X .X ...X P X P X ...P X=  (6.11) 1X  ... nX   independentes 

Evento 
complementar ( ) ( )1 11P X P X= −  (6.12)  

( ) ( )
( )

1 2
1 2

2

P X .X
P X | X

P X
=  (6.13)  Evento 

condicionado 
( ) ( )1 2 1P X | X P X=  (6.14) 1X  e 2X  independentes 

 

Estimação da probabilidade do evento de topo 

A Equação (6.3) traduz o evento de topo, T, numa equação booleana. Aplicando a lei de 

probabilidades referida como inclusão-exclusão obtém-se a Equação (6.15) que permite obter o valor 

exacto da probabilidade do evento de topo. 

 ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( )1
1 2

1

1
m

m
i i j i j k m

i i j i j k

P T P M P M .M P M .M .M ... P M .M ...M
+

= < < <

= − + − + −∑ ∑ ∑  (6.15) 

Assumindo a independência entre todos os eventos dos conjuntos mínimos de cortes então a Equação 

(6.15) pode ser simplificada para  

 ( ) ( )( )
1

1 1
m

i
i

P T P M
=

= − −∏  (6.16) 

Pode-se também demonstrar que, se m impar obtém-se um limite superior para ( )P T , e se m par 

obtém-se um limite inferior. Em particular, resulta a seguinte expressão 

 ( ) ( ) ( ) ( )
1 1

m m

i i j i
i i j i

P M P M .M P T P M
= < =

− ≤ ≤∑ ∑ ∑  (6.17) 

A seguinte equação  

 ( ) ( )
1

m

i
i

P T P M
=

≈∑  (6.18) 

Expressa um majorante de ( )P T  e designa-se por aproximação de eventos raros 
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Essa aproximação baseia-se no pressuposto que a ocorrência simultânea de dois quaisquer conjuntos 

mínimos de cortes tem uma probabilidade com uma ordem de grandeza inferior à das probabilidades 

individuais de ambos.  

Tomando como válida a expressão (6.18), para determinar ( )P T , é necessário calcular a 

probabilidade de cada conjunto mínimo de cortes, ( )iP M . Usualmente, assume-se que os eventos 

primários,
 ,in iX , de um conjunto mínimo de cortes iM  (ver Equação (6.4)) são independentes. Assim, 

aplicando a expressão probabilística associada à intersecção de conjuntos (em álgebra booleana 

corresponde ao produto dos eventos) conclui-se que 

 ( ) ( )
1

in

i t ,i
t

P M P X
=

= ∏  (6.19)  

De uma maneira geral, quando as probabilidades dos eventos primários são muito reduzidas, como é 

frequentemente no colapso de componentes de obras geotécnicas, e ocorrem independentemente então 

a aproximação de eventos raros resulta num valor próximo do que se obteria com a Equação (6.15), 

que é mais difícil de obter. 

Retomando o exemplo, apresentado no § 6.7, a árvore de falhas secundária da Figura 6.13 pode ser 

descrita na seguinte forma booleana 

 
4 5 6 7

1 2 3 4 5 6

G G G G

E .E E .E E .E

= + +
= + +

 (6.20) 

e a probabilidade do seu evento de topo da árvore de falhas – “deslizamento do muro de suporte” – 

pode ser determinada por 

 

( )

( ) ( ) ( )

( )( ) ( )( ) ( )( )

( ) ( ) ( )

1 1 2 2 3 3

1 1 2 2 3 3

1 2 3 1 1 2 2 3 3

4 ( 1) ( 2) ( 3) ( 4) ( 5) ( 6)

( ) ( ) ( )

1 1 1N N N

N N N

P G P E P E P E P E P E P E

P N N P q q P N N P q q P N N P q q

F N p F N p F N p

p p p p F N p F N p F N

= × + × + × =

= > × = + > × = + > × = =

= − × + − × + − × =

= + + − × − × − ×

 (6.21)  

onde ip  e ( )N iF N , com i= 1, 2 ou 3, são determinados através, respectivamente, da função de 

probabilidade pq da variável aleatória discreta q e da função de distribuição de probabilidades FN da 

variável aleatória contínua N (ver Figura 6.11). 

Medidas de importância dos eventos primários e dos conjuntos de cortes  

Uma dos principais atributos da FTA é o facto de esta prover a capacidade de estimar 

quantitativamente a fiabilidade de um sistema. A avaliação quantitativa dos conjuntos mínimos de 

cortes permite detectar certas vulnerabilidades do sistema. No entanto, existe um conjunto de 

ferramentas numéricas, chamadas de medidas de importância, que permitem avaliar a contribuição dos 
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eventos primários em relação ao evento de topo. Pretende-se avaliar quantitativamente a importância 

estrutural das árvores de falhas.  

A importância de uma componente depende da função que esta cumpre no desempenho e na 

fiabilidade do sistema. É útil, embora nem sempre necessário, dispor de meios numéricos que 

permitam compreender qual é a importância no sistema dos eventos e dos conjuntos de cortes. Este 

ponto é particularmente relevante quando se pretenda melhorar a fiabilidade de sistemas através do 

aumento da fiabilidade das componentes mais relevantes. 

Para esse efeito indica-se, na Tabela 6.7, uma lista das possíveis medidas de importância. Para cada 

uma apresenta-se a sua expressão e uma pequena descrição do seu significado. Dessas, a única medida 

de importância que se pode aplicada a conjuntos de cortes é a representada pela Equação (6.23). Todas 

as restantes são utilizadas em eventos primários. 

Para melhor entendimento da Tabela 6.7 convirá esclarecer algumas nomenclaturas apresentadas. 

Assim, TP  e EP  correspondem às probabilidades de ocorrer, respectivamente, o evento de topo T e o 

evento primário E. As expressões ( ) ( )( )0 0TP E P T | P E= = =  e ( ) ( )( )1 1TP E P T | P E= = =  

representam a probabilidade de ocorrer o evento de topo assumindo que a probabilidade do evento 

primário é, respectivamente, nula ou unitária. 

As medidas de importância podem ser particularmente valiosas em sistemas complexos e com um 

número elevado de eventos primários. 

Tabela 6.7 – Lista das medidas de importância disponíveis 
Medidas de 
importância 

Expressão Descrição 

( )0T T
E

T

P P E
FV

P

− =
=  (6.22) 

Medida relativa da contribuição do evento 
primário E para a probabilidade do evento de 

topo TP  
Fussell-Vesely (FV) 

( )i
CS

Ti

P CS
FV

P
=∑  (6.23) 

Medida relativa da contribuição de um 
conjunto de cortes (CS), que contém um dado 

evento primário, para a probabilidadeTP  

Birnbaum (BE) ( ) ( )1 0E T TBE P E P E= = − =  (6.24) 

Medida da sensibilidade da probabilidade TP  

no que diz respeita à variabilidade da 
probabilidade de E (ou seja desde evento 

certo a evento nulo) 

Criticalidade (Cr) 
( ) ( )( )1 0T T E

E
T

P E P E P
Cr

P

= − = ×
=

 

(6.25) 
Probabilidade de um evento ser crítico dado 

que ocorreu o evento de topo 

Valor da redução do 
risco (Risk Reduction 

Worth -RRW) ( )0
T

E
T

P
RRW

P E
=

=
 (6.26) 

Mostra o benefício relativo para a 
probabilidade TP se a probabilidade do 

evento E for nula (absolutamente fiável) 

Valor obtido do risco 
(Risk Achievement 

Worth - RAW) 

( )1T
E

T

P E
RAW

P

=
=  (6.27) 

Mostra o benefício relativo para a 
probabilidade TP  se a probabilidade do 

evento E for unitária (rotura certa) 
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Considere-se a árvore de falhas reduzida apresentada na Figura 6.15. Assuma-se a probabilidade dos 

seus eventos básicos indicada na Tabela 6.8. Admitindo que os eventos são estatisticamente 

independentes pode calcular-se a probabilidade do seu evento de topo (ver Equação (6.5)) 

 

-5

( ) ( 1 2) ( 2 3 4) ( 4 5)+ ( 1 3 5)=

= ( 1) ( 2) ( 2) ( 3) ( 4)+

( 4) ( 5) ( 1) ( 3) ( 5)=

=3,775 10

P T P E .E P E .E .E P E .E P E .E .E

P E P E P E P E P E

P E P E P E P E P E

= + +
× + × ×

+ × + × ×

×

 (6.28) 

Na Tabela 6.8 apresenta-se também a medida de importância de FV para os eventos básicos da árvore 

de falhas.  

Tabela 6.8 – Exemplos para as probabilidade dos eventos básicos da árvore da Figura 6.15 e 
respectivas medidas de importância de Fussell-Vesely para eventos 

Evento 
básico 

Probabilidade do 
evento básico 

Medida de 
importância FVE 

E1 0,001 0,272 

E2 0,01 0,331 

E3 0,05 0,073 

E4 0,005 0,728 

E5 0,005 0,669 

 

Como se pode constatar, a máxima probabilidade de ocorrência de um certo evento não o torna, por 

esta abordagem, o mais importante para a fiabilidade do sistema.  

O caso do evento E3 é um exemplo paradigmático, está presente em dois mínimos conjuntos de cortes 

(tal como todos os restantes eventos), mas naqueles de maior ordem (3ª). Embora tenha a maior 

probabilidade de ocorrência é o que tem menor valor da medida de importância de FV. 

6.9 Articulação da FTA com o processo de decisão 

Posteriormente à construção e avaliação (qualitativa ou quantitativa) das árvores de falhas, efectuadas 

para averiguar a probabilidade de ocorrência do evento de topo, é necessário documentar os resultados 

obtidos e utilizá-los para ajuda ao processo de decisão, num contexto de uma análise de riscos. 

Nesse sentido, a ordenação proporcionada pelas medidas de importância pode ser utilizada como uma 

informação importante para o dimensionamento dos sistemas, para o diagnóstico de roturas que já 

ocorreram, e para o planeamento de actividades de inspecção e manutenção das obras geotécnicas.  

A identificação dos elementos que podem contribuir com maior probabilidade para futuros problemas 

pode criar oportunidades de introduzir melhorias no sistema.  
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O desenvolvimento específico de sugestões para melhorias futuras da fiabilidade das obras geotécnicas 

pode envolver: 

i) alteração de critérios de dimensionamento, da escolha dos materiais e da geometria a adoptar; 

ii)  modificação de procedimentos (construção e inspecção de obras); e 

iii)  alterações das políticas organizativas, tais como, formação de pessoal e planeamento de tarefas 

de manutenção. 

No contexto da gestão dos riscos, a FTA pode ser um método de análise de riscos útil no processo de 

decisões a tomar relativamente à implementação de recomendações dispendiosas ou controversas. Para 

isso, pode comparar-se, para cada recomendação efectuada, os benefícios desses aperfeiçoamentos 

com os seus custos para o período de vida da obra. Normalmente, este processo apenas é possível caso 

sejam efectuadas análises quantitativas das árvores de falhas.  

A FTA pode ser incluída na análise global de riscos do sistema, como uma ferramenta adicional à 

FMECA, no sentido de avaliar um determinado efeito final e estimar a sua probabilidade de 

ocorrência.  

6.10 Vantagens e desvantagens da FTA 

Tal como a FMEA/FMECA, e todos os outros métodos de análise de riscos, a utilização da FTA tem 

vantagens e desvantagens. Interessa conhecer ambas para, por um lado, tirar o máximo partido dos 

seus benefícios para análise de fiabilidade de obras geotécnicas e, por outro, não cometer incorrecções 

na sua utilização pelo não entendimento das suas limitações. 

Ao longo deste Capítulo têm sido indicadas as principais vantagens do método da FTA. Em resumo, 

estas incluem: 

i) a modelação e análise de modos de rotura de sistemas complexos duma forma lógica e com 

uma estrutura gráfica (a árvore de falhas) de fácil interpretação; 

ii)  a orientação para a identificação de falhas nos sistemas que culminam na ocorrência de 

eventos indesejados (modos de rotura do sistema); 

iii)  a utilização, aceitação e estado de desenvolvimento do método, em diferentes ramos de 

engenharia, para avaliação da fiabilidade dos seus sistemas;  

iv) a possibilidade de tratar de forma eficiente a modelação de um grande número de eventos e 

da forma como as suas combinações podem originar rotura do sistema; 

v) a possibilidade de efectuar avaliações qualitativas e quantitativas; 

vi) a realização de análises de sensibilidade aos eventos primários causadores da rotura do 

sistema;  
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vii)  a sua utilidade para identificar medidas para melhorar a fiabilidade dos sistemas; e 

viii)  a possibilidade de utilizar softwares comerciais sofisticados que tornam a construção, a 

documentação e a avaliação da árvore de falhas uma tarefa eficiente e fácil de gerir.  

Relativamente à FMEA, a FTA apresenta ainda a vantagem de permitir a modelação das redundâncias 

dos sistemas de forma fácil e directa. Por exemplo, a redundância relativa ao sistema de 

impermeabilização da barragem de Campilhas, exposta na Figura 5.15, pode ser contemplada 

explicitamente numa árvore de falhas. 

Na Figura 6.16, apresenta-se a árvore de falhas que modela o modo de rotura desse sistema 

relativamente à perda de retenção da albufeira, sob condições normais de exploração – o seu evento 

de topo. Este pode ocorrer por percolação excessiva no aterro OU (porta lógica G1) por percolação 

excessiva na fundação (ED5). É necessário ocorrer, em simultâneo, elevada condutividade hidráulica 

no núcleo argiloso (ED1), fissuração da cortina de betão (ED2) e atravessamento da cortina metálica 

(ED3) para se efectivar a percolação excessiva no aterro (evento intermédio). Essa situação é tida em 

consideração apenas com a inclusão do operador lógico E (porta lógica G2) para estruturar os 

contribuidores desse evento intermédio. 

 

ED1

Elevada condutibilidade hidráulica 

no núcleo argiloso 

ED2

Fissuração da cortina de betão 
 

ED3

Atravessamento de água

   através da cortina metálica 

G2

Percolação excessiva no aterro 

ED5

Percolação excessiva na fundação 

G1

PERDA DE RETENÇÃO DA ALBUFEIRA  
    (sob condições normais de exploração) 

 

Figura 6.16 –Árvore de falhas para modelação da redundância do sistema da Figura 5.15 

Para concluir a construção dessa árvore de falhas seria necessário averiguar quais os eventos 

necessários, suficientes e imediatos dos eventos por desenvolver ED1, ED2 e ED3, relativos à 

percolação excessiva pelo aterro, e ED5, relativo à percolação excessiva pela fundação. 

Por último, refira-se que, tal como foi anteriormente mencionado, a FTA tem a vantagem de permitir a 

análise simultânea de diferentes valores para as variáveis de estado do sistema, o que não é possível 

nas FMEA’s. 
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Apesar das vantagens enunciadas, este método apresenta quatro principais limitações:  

i) é demasiado focado num único evento – numa árvore de falhas selecciona-se apenas um 

possível acidente de interesse. Para analisar outros problemas têm de ser desenvolvidas 

outras árvores de falhas. São múltiplos os eventos de topos de sistemas associados a 

estruturas geotécnicas, pelo que a utilização do método para a avaliação isolada de todos eles 

implica o envolvimento de uma equipa multidisciplinar, com vasto conhecimento nas áreas 

de interesse, durante um longo período de tempo; 

ii)  a compreensão de árvores de falhas de grandes dimensões – em árvores de falhas com 

muitos eventos, e com vários e diferentes tipos de portas lógicas, pode ser complicado, duma 

perspectiva gráfica, perceber quais os eventos mais importantes, em termos daqueles que 

levam à ocorrência do evento de topo (tal pode ser minimizado pela utilização de softwares 

específicos); por vezes, é também difícil de relacionar o fluxo funcional do sistema com a 

lógica que origina o evento de topo; 

iii)  a falta de unicidade das árvores de falhas – o nível de detalhe, os tipos de eventos incluídos 

numa árvore de falhas e a sua organização pode variar em função do analista que a constrói. 

No entanto, para o mesmo âmbito da análise e assumidas as mesmas limitações, diferentes 

analistas, com conhecimentos técnicos semelhantes, devem produzir resultados, se não 

iguais, pelo menos idênticos; e 

iv) a quantificação de uma árvore requer uma significativa recolha de dados – em Geotecnia 

pode não ser possível obter as probabilidades de ocorrência dos eventos primários. Em geral, 

isso obriga a recolha de um volume elevado de informação (resultados de observação das 

obras, realização de ensaios laboratoriais e de campo e da pesquisa de valores típicos 

existentes em bibliografia); ainda que se obtenham esses dados, a utilização dos resultados 

da FTA para efectuar previsões estatísticas sobre o comportamento futuro do sistema é um 

processo bastante complexo e necessita de muita experiência.  

Apesar destas desvantagens, em muitas circunstâncias, a FTA é a única alternativa para modelar de 

forma simples e racional a complexidade de um sistema, possibilitando a identificação e o 

entendimento dos seus modos de rotura. Adicionalmente, em certos casos, permite quantificar a 

probabilidade do evento indesejado estudado. 
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Capítulo 7 

Aplicação de Geotecnia – FMEA /FMECA de uma barragem de aterro 

Neste ponto efectua-se uma análise de riscos do sistema geotécnico relativo a uma barragem de aterro 

convencional para retenção de rejeitados – barragem de Cerro do Lobo, através da análise dos modos 

de rotura e seus efeitos (FMEA) e da sua criticalidade (FMECA), descritas anteriormente no § 4.3. 

No § 7.1 apresenta-se uma descrição sumária da obra, indicando os aspectos fundamentais que a 

caracterizam e identificam. 

De seguida, no § 7.2 contextualiza-se a análise efectuada, relativamente à fase da vida útil da obra em 

que esta é realizada e aos objectivos pretendidos. Definem-se as componentes básicas do sistema. 

Identificam-se os seus modos potenciais de rotura, as suas causas iniciadoras e os seus efeitos. 

Adicionalmente, apresentam-se as medidas disponíveis na obra para detecção e controlo desses modos 

potenciais de rotura. 

A importância relativa de um certo modo de rotura, relativamente a todos os outros, é avaliada pela 

análise da sua criticalidade (FMECA), no § 7.3, através da análise da verosimilhança e da severidade 

associada aos modos de rotura identificados. 

Após isso, no § 7.4 a análise é sintetizada e procede-se à sua documentação numa forma tabular e 

numa forma gráfica. 

No § 7.5 são referidos os resultados mais significativos e as principais conclusões da análise, 

indicando-se as medidas de mitigação dos riscos mais críticos, para assim melhorar a segurança da 

obra. 

Por último, no § 7.6 indicam-se algumas considerações finais, referindo-se algumas medidas de 

mitigação dos riscos mais críticos. 

7.1 Descrição sucinta da barragem de Cerro do Lobo 

A barragem de Cerro do Lobo, integrada no complexo mineiro da Sociedade Mineira de Neves-Corvo 

(SOMINCOR), destina-se ao armazenamento subaquático dos rejeitados resultantes do processo de 

concentração de minérios de cobre e estanho, efectuado nas respectivas Lavarias. Com vista à 

minimização dos impactes ambientais, a barragem foi concebida, desde o seu início, para funcionar 

com uma filosofia de descarga nula para o meio ambiente receptor. 

Na Figura 7.1 apresenta-se uma vista aérea da barragem de Cerro do Lobo.  
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Figura 7.1 – Fotografia aérea da barragem de Cerro do Lobo (cedida pela SOMINCOR) 

Trata-se de uma barragem de aterro zonada cuja construção se desenvolveu em quatro fases distintas 

finalizadas em 1987, 1990, 1993 e 2005, respectivamente, para a primeira fase, e para três alteamentos 

sucessivos, de forma a ajustar a sua capacidade às necessidades de armazenamento.  

Na Tabela 7.1 apresenta-se, para cada fase construtiva, os respectivos valores da cota do coroamento 

dos aterros, do nível de pleno armazenamento (NPA), da folga de projecto e do volume máximo de 

armazenamento da albufeira. 

Tabela 7.1 – Cota do coroamento dos aterros e características de exploração da albufeira para 
cada fase construtiva da barragem 

Fase 
construtiva 

Cota 
coroamento (m) NPA (m) Folga de 

projecto (m) 

Volume de 
armazenamento 

(milhões m3) 
1ª 244,00 243,00 1,00 6 

2ª 248,00 246,75 1,25 11 

3ª 252,00 250,50 1,50 15 

4ª 255,00 253,50 1,50 20 
 

Na Figura 7.2 apresenta-se a planta da barragem após a última fase construtiva. 

Pode considerar-se que a barragem de Cerro do Lobo é, presentemente, constituída por quatro corpos 

de aterro com comportamentos parcialmente independentes, a saber: barragem principal (BP), duas 

portelas na margem esquerda (ME1 e ME2) e uma portela na margem direita (MD) (cf. Figura 7.1 e 

Figura 7.2). 
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Figura 7.2 – Planta da barragem de Cerro do Lobo 
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Na Figura 7.3 apresenta-se o perfil transversal da BP, na zona em que a sua altura à fundação é 

praticamente máxima (secção A-A’ indicada na Figura 7.2). 
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Figura 7.3 – Perfil transversal da barragem de Cerro do Lobo (corte A-A’) [103] 

Na primeira fase construtiva, o perfil transversal da barragem era constituído por um aterro zonado, 

com núcleo central argiloso. Nos maciços estabilizadores utilizaram-se materiais de enrocamento 

(Material-E), resultantes da exploração das próprias minas (estéreis da mina) e, na ausência deste, de 

material de uma pedreira existente na zona. No núcleo argiloso, com coroamento, à cota 244,0 m, de 

3,0 m largura, foram utilizados solos resultantes da alteração de xistos que provieram de manchas de 

empréstimo situadas nas proximidades do local da barragem (Material-N). Nesta fase, a altura máxima 

da barragem era de cerca de 30 metros, na zona mais profunda do vale da barragem principal. 

Nas fases construtivas seguintes procedeu-se aos sucessivos alteamentos da barragem, passando esta a 

ter altura máxima, na zona da barragem principal, de cerca de 34 m, 38 m e 41 m, respectivamente, 

para o primeiro, segundo e terceiro alteamento. 

Todas as fases de alteamento decorreram segundo o processo de alteamento a jusante “downstream 

construction” [104], tendo sido mantidas as inclinações dos paramentos dos maciços estabilizadores 

(cf. Figura 7.3). Nos dois primeiros alteamentos, nos maciços de jusante foi colocado o mesmo tipo de 

material utilizado na fase inicial (Materiais P/E e E). No último, de modo a reforçar as condições de 

segurança da barragem, foi utilizado enrocamento seleccionado, resultante da exploração de pedreiras 

na zona (Material PJ). 

Adicionalmente, a camada de protecção no maciço de montante foi prolongada, com 0,5 m de 

espessura, constituído por material seleccionado, resultante da exploração de uma pedreira, em que o 

diâmetro mediano, D50, é de 0,3 m (Material-R).  
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A estanqueidade do corpo da barragem a cotas superiores à cota 244,00 (cota de implantação do 

coroamento do núcleo) é garantida através da instalação, no prolongamento do núcleo argiloso, de 

geomembranas rugosas, com 2 mm de espessura, a ele devidamente seladas por intermédio de uma 

mistura de areia e bentonite compactada. A ligação desta cortina à fundação e aos encontros foi 

materializada através de um plinto em betão armado. 

O paramento de montante apresenta uma inclinação de 1:1,8 (V:H) enquanto que o paramento de 

jusante apresenta uma inclinação de 1:1,7 (V:H) entre banquetas. Estas são em número de três e 

situam-se, no maciço de jusante, às cotas 245,0 m, 235,0 m e 225,0 m. A largura dos aterros no 

coroamento é de 8,0 m, enquanto que a máxima largura da barragem ao nível da fundação, na 

barragem principal, é de cerca de 138,0 m. 

Em face da agressividade ambiental dos materiais armazenados, esta barragem dispõe de um sistema 

de drenagem cuja constituição se estende para além do habitual em barragens de aterro com albufeira 

de águas limpas. Assim, tanto a barragem principal como as portelas dispõem de um filtro/dreno sub-

vertical (Material-F), localizado a jusante dos órgãos de estanqueidade (núcleo argiloso e 

geomembranas), com 1,5 m de espessura, que conduz a água percolada pelo aterro ao tapete drenante 

localizado no fundo do vale encaixante. Estes estão ligados a uma saia drenante (Material-D), 

localizada ao longo do perímetro de jusante, que, para além de recolher as águas percoladas pelos 

tapetes drenantes, tem como principal funcionalidade captar as águas que atravessam a zona 

superficial da fundação, encaminhando-as, em primeiro lugar longitudinalmente aos pontos mais 

baixos dos vales e, depois, transversalmente, a poços de drenagem (IBR – Infiltração da Barragem de 

Rejeitados) localizados na zona imediatamente a jusante, onde são colectadas e bombeadas em retorno 

para a albufeira de acordo com a filosofia de exploração com descarga nula. 

Naturalmente, nos corpos de aterro da barragem, construídos posteriormente à primeira fase, em que a 

cota da fundação, após saneamento, é superior à cota do coroamento do núcleo (cota 244,0 m), a 

secção transversal do corpo da barragem tem como único órgão de estanqueidade a geomembrana, 

selada no maciço. 

Como órgão de segurança a barragem dispõe, actualmente, apenas de um descarregador de cheias não 

revestido e com soleira de betão armado em degraus, localizado na parte terminal da portela ME2 

(indicado na Figura 7.2). Pode dispor ainda de um órgão de exploração – um sifão – que permite a 

regularização do nível de sobrenadante da albufeira. 

A fundação é constituída por camadas alternantes de grauvaques e xistos, com predominância para o 

primeiro tipo litológico e, em geral, em camadas mais espessas, e foi objecto de um saneamento 

superficial, com cerca de meio metro de profundidade. 

No Anexo A é apresentada a ficha de identificação e características gerais da barragem de Cerro do 

Lobo. Esta ficha inclui os dados disponíveis relevantes sobre as características da obra que se mostram 
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de grande utilidade para melhor compreender a evolução da obra nas sucessivas fases construtivas e o 

seu estado actual. 

7.2 Análise dos modos de rotura e seus efeitos (FMEA ) 

As particularidades da barragem em análise, nomeadamente, a sua dimensão, a natureza e o tipo de 

materiais depositados na albufeira e o seu faseamento construtivo, tornam-na paradigmática quando 

utilizada num contexto de análise de riscos em estruturas geotécnicas por aplicação do método FMEA.  

Trata-se de um sistema em que a vertente ambiental é, sem dúvida, relevante em termos dos eventuais 

problemas provocados pelos vários modos de rotura das diferentes componentes. 

7.2.1 Âmbito da análise 

Neste sub capítulo descreve-se o contexto em que a análise de riscos é efectuada. Refere-se qual a fase 

da obra a que é dirigida e identificam-se as variáveis de estado associadas aos principais tipos de 

roturas possíveis. 

7.2.1.1 Fase da obra em análise 

Na barragem de Cerro do Lobo encontra-se, actualmente, em plena fase de exploração após a 

conclusão do terceiro alteamento. Não é previsível que venham a existir mais alteamentos, uma vez 

que foi atingida a cota de coroamento dos aterros para o qual a obra foi inicialmente concebida. De 

facto, já está previsto o encerramento da barragem. 

Assim, pretende-se que a análise incida, essencialmente, sobre a fase de exploração, após último 

alteamento, até ao seu final. 

A análise efectuada visa, num contexto de uma análise de riscos, avaliar os perigos e as 

vulnerabilidades a que a obra está susceptível e de que forma podem esses perigos ser detectados ou 

controlados. 

O objectivo mais primário passa, após definido o sistema, pela identificação e sistematização, de uma 

forma padronizada, dos principais modos potenciais de rotura de cada componente. A identificação 

das causas basilares, que dão origem a perdas de funcionalidade das componentes, constitui uma peça 

importante da análise, pois permite conhecer a fonte originadora dos problemas, e, consequentemente, 

actuar no sentido de evitar desenvolvimentos progressivos de problemas adicionais noutras 

componentes. 

Uma vez iniciados os fenómenos que desencadeiam as causas iniciadoras, e sem que tenha sido 

tomada qualquer acção no sentido de os evitar, avalia-se quais os efeitos e qual a sequência de 

acontecimentos provocada por cada modo de rotura das componentes relativamente às diversas 
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funcionalidades ou requisitos operacionais, de manutenção ou ambientais do sistema. Posteriormente, 

determina-se a importância de cada modo de rotura sobre as condições normais de desempenho do 

sistema, avalia-se o impacte sobre a fiabilidade do sistema considerado, e finalmente hierarquizam-se 

os modos de rotura estudados, de acordo com a sua criticalidade (FMECA). 

Para execução da análise recolheu-se um conjunto vasto de informação relevante de modo a 

interiorizar o funcionamento da obra e o seu comportamento no passado. Estas informações foram 

obtidas com recurso à análise de diversos documentos, tais como: 

− projecto de execução do terceiro alteamento - 4ª fase ([105], [106] e [103]); 

− relatórios de ensaios laboratoriais dos materiais constituintes dos aterros das várias fases de 

construção, indicados em [105]; 

− plano de observação relativo à 4ª fase [107]; 

− revisão de planos de observação [108]; 

− relatório trienal do comportamento da obra [109]; 

− resultados dos equipamentos de observação instalados nas fases anteriores (em [106]); 

− notas técnicas relativas à observação do comportamento da barragem [110]; e 

− relatórios das inspecções visuais [111]. 

Adicionalmente, foi efectuada uma visita à barragem de modo a poderem obter-se sugestões e críticas 

de pessoas de diferentes áreas que pudessem contribuir com informação relevante sobre o 

comportamento demonstrado no passado. 

7.2.1.2 Variáveis de estado 

A análise pressupõe, para cada modo de rotura, a invariabilidade das variáveis de estado do sistema, 

ou seja, de um estado de referência dos aspectos que possam, por um lado, influenciar a ocorrência de 

determinados acontecimentos e, por outro, afectar a verosimilhança dos efeitos finais no sistema e a 

severidade das suas consequências.  

Para a obra em concreto, julga-se conveniente a definição de duas variáveis de estado: o nível da 

albufeira da fase líquida (sobrenadante); e o nível da albufeira da fase sólida (rejeitados). Estes são 

os elementos variáveis de maior relevância para o comportamento da obra e que, inevitavelmente, têm 

alterações ao longo do período em análise. 

Interessa definir, para as variáveis referidas, posições que, por um lado, sejam representativas de 

situações desfavoráveis mas, por outro lado, sejam revestidas de verosimilhança. 

Quanto maior for a cota do sobrenadante, maior será a carga hidráulica a que os aterros estão sujeitos 

e, de uma maneira geral, maior será a verosimilhança de sucederem problemas de segurança no 

sistema, de índole estrutural, hidráulica ou ambiental.  
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A essa situação exceptua-se apenas a fiabilidade dos aterros, mais concretamente, no que se refere à 

estabilidade do seu maciço de montante. Porém, a importância deste aspecto é diminuta já que a 

existência de rejeitados tem, por estes serem mais densos e, além disso, serem depositados num estado 

viscoso, uma influência mais significativa do que a conferida pela fase líquida, na estabilização do 

maciço de montante. Como actualmente já estão depositadas grandes quantidades de rejeitados junto 

ao talude de montante, o perigo de instabilidade do maciço de montante não terá uma influência 

significativa com a possibilidade de eventuais abaixamentos do nível da fase líquida.  

Por outro lado, refere-se que os rejeitados são constituídos por materiais com percentagem de finos 

não desprezável (Figura 7.6, § 7.2.2), pelo que a sua densificação poderá diminuir a permeabilidade do 

fundo da albufeira e colmatar descontinuidades geológicas do terreno, atenuando os problemas 

associados à percolação pela fundação da barragem. Os benefícios daí decorrentes serão tanto maiores 

quanto mais elevada for a cota de rejeitados. 

Face ao exposto, adoptaram-se diferentes variáveis de estado consoante o tipo de modo de rotura em 

análise (Tabela 7.2). 

Tabela 7.2 – Estados de referência em função do tipo de modo de rotura 

 Tipos de modos de rotura 

Variáveis de estado 
Hidráulico-
ambientais 

Mecânicos Galgamento 

Nível da fase líquida da 
albufeira (sobrenadante) 

NPA NR+hsb,exp NPA 

Nível da fase sólida da 
albufeira (rejeitados) 

NR NR indiferente 

Legenda: NPA – Nível de pleno armazenamento; NR – Nível de rejeitados (actual); hsb,exp – altura de 
sobrenadante em condições normais de exploração (≈ 2,0 m). 

Assim, para os modos de rotura de índole hidráulico-ambiental considera-se para o nível da fase 

líquida da albufeira a situação de referência correspondente ao Nível de Pleno Armazenamento (NPA) 

da quarta fase. Esta é uma situação plausível, até porque a filosofia de exploração com descarga nula é 

propícia a sua ocorrência. De facto, em Maio de 1998, e na sequência de intensa precipitação, 

registou-se um pico da cota do sobrenadante de 250,48 m, apenas 2 cm abaixo da cota do 

descarregador de cheias – 250.5 m – que representa o NPA da 3ª fase (2º alteamento) [109]. Para esses 

modos de rotura, o nível da fase sólida da albufeira deve ser o mais baixo possível (situação em que o 

efeito benéfico dos rejeitados/lamas é menor), pelo que adopta-se a situação correspondente ao estado 

actual da obra, ou seja, uma cota aproximada15 de 248,0 m. Naturalmente, este nível sobe 

progressivamente visto que a velocidade de consolidação dos rejeitados é baixa, sendo largamente 

superada pelo volume de material depositado (Figura 7.4). 

                                                      
15 Valor médio junto ao maciço de montante da barragem principal, obtido através dos resultados do levantamento 

batimétrico de Maio de 2005. Nessa data, a cota do sobrenadante era de 250,31 m. 
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Nível da albufeira - fase liquida 
NPA (4ª fase) = 253,5 m

Nível da albufeira - fase sólida 
≈ 248,0 m

Rejeitados

255,0 m

 
Figura 7.4 – Variáveis de estados – nível da albufeira (fase sólida e fase líquida) – para os modos 

de rotura de índole hidráulico-ambiental 

Para os modos de rotura de índole mecânica adopta-se, também, para o nível da fase sólida da 

albufeira, a cota actual de rejeitados. Neste caso, a situação mais verosímil para o nível da fase líquida 

da albufeira é a que resulta das condições normais de exploração da albufeira (sobrenadante com cerca 

de 2,0 metros). 

Por fim, para os modos de rotura associados ao galgamento da barragem a situação mais desfavorável 

para o nível da fase líquida da albufeira é a correspondente ao NPA. O nível da fase sólida da 

albufeira é, para estes modos de rotura, indiferente, já que a sua ocorrência é condicionada pela 

posição do sobrenadante. 

Nos pontos seguintes inicia-se a análise de riscos da barragem de Cerro do Lobo, através do método 

FMEA/FMECA, iniciando o estudo pela definição do sistema geotécnico associado à obra. 

7.2.2 Definição do sistema geotécnico 

O sistema deve ser definido de modo a contemplar todas as partes de interesse capazes de sofrerem 

danos, derivados dum incorrecto funcionamento estrutural, hidráulico ou ambiental de qualquer 

elemento associado à obra. Assim, para além da estrutura geotécnica per si, deve ser incluído no 

sistema toda a sua zona de influência. 

A definição do sistema geotécnico funde duas etapas indissociáveis e fundamentais do processo da 

FMEA. A identificação e estruturação das componentes básicas que formam o sistema, em 

subsistemas dispostos de forma hierárquica, e a definição das funcionalidades ou dos requisitos de 

operacionalidade que cada uma delas deve satisfazer para o normal desempenho do sistema. 

A definição do sistema inicia-se com a identificação dos sistemas principais. Na Figura 7.5 apresenta-

se o sistema global referente à barragem de Cerro do Lobo, estruturado em nove sistemas principais, 

numa forma conveniente para a análise, de maneira a poder ser descrito, através do processo da 

FMEA, o funcionamento global do sistema. Estes por sua vez estão subdivididos sucessivamente em 
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subsistemas, num máximo de dois níveis, até se atingirem as componentes básicas. A configuração 

final apresentada resultou de um processo iterativo que se desenvolveu à medida que a análise foi 

progredindo, de modo a poderem ser identificados e contemplados todos os possíveis riscos associados 

à obra. 

De todos os sistemas principais considerados, alguns não representam, fisicamente, a barragem de 

aterro na qualidade de estrutura geotécnica. Dentro desse conjunto englobam-se, por exemplo, os 

sistemas principais: I - Bacia hidrográfica e IX - Vale a jusante. No entanto, a consideração destes 

elementos é absolutamente fundamental para o sucesso da análise, pois têm um reflexo significativo 

no funcionamento do sistema. 

 

Figura 7.5 – Estrutura hierárquica do sistema associado à barragem de Cerro do Lobo  

Na Tabela 7.3 encontram-se resumidas as funcionalidades de todas as componentes básicas 

consideradas para o sistema relativo à barragem de Cerro do Lobo, assim como os respectivos códigos 

de identificação que estão em concordância com a estrutura hierárquica apresentada na Figura 7.5. 
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Tabela 7.3 – Funcionalidade das componentes básicas do sistema considerado 

ID Descrição da componente Funcionalidades ou requisitos de operação 

I.1.1  Taludes Garantir a retenção da água e rejeitados na albufeira 

I.1.2  Fundo do vale Garantir a retenção da água e rejeitados na albufeira e   
impermeabilizar o fundo da albufeira 

I.2  Encostas Captar as águas para a albufeira 

III.1.1  Camada de protecção do 
maciço montante 

Proteger o maciço de montante 

III.1.2  Maciço de montante Conferir estabilidade mecânica 

III.1.3  Maciço de jusante Conferir estabilidade mecânica 

III.1.4  Núcleo argiloso Reduzir a condutividade hidráulica na zona inferior do corpo da 
barragem 

III.1.5  Geomembrana Impermeabilizar a zona superior do corpo da barragem (alteamentos) 

III.1.6  Filtro/Dreno sub-vertical Evitar a erosão do núcleo e drenar o fluxo de água percolado através 
dos órgãos impermeabilizantes 

III.1.7 Tapete drenante Filtrar e drenar a fundação subjacente e escoar a água do filtro/Dreno 
sub-vertical 

III.1.8  Saia drenante no maciço de 
jusante 

Drenar a água recolhida na camada superficial da fundação e, 
acessoriamente, nos tapetes drenantes e conduzi-la para os poços IBR 

III.3.1  Zona imediatamente sob 
corpo da barragem 

Garantir capacidade de suporte do corpo da barragem, reter água na 
albufeira e evitar contaminação do aquífero 

III.4.1  Zona de contacto com o 
núcleo argiloso 

Garantir capacidade de suporte do corpo da barragem e reter água na 
albufeira 

III.4.2  Zona de contacto com a 
geomembrana (plinto no 
maciço) 

Garantir capacidade de suporte do corpo da barragem e reter água na 
albufeira 

VII.1  Estrutura global Assegurar o escoamento de água em condições excepcionais de 
afluências 

VIII.1  Poços Recolher o caudal percolado pela barragem 

VIII.2  Sistema de bombagem Bombear para a albufeira o caudal que aflui aos poços 

 

Descrição da estrutura do sistema  

De seguida passa a identificar-se em detalhe os sistemas principais considerados, assim como os seus 

subsistemas e as suas componentes, enquadrando as respectivas funcionalidades na operação da 

barragem. 

I - Bacia hidrográfica 

Este sistema principal é, nesta obra, bastante peculiar relativamente ao que é normal em barragens de 

aterro utilizadas com múltiplos fins, tais como, produção de energia, rega, abastecimento de água ou 

fins recreativos. Nesses casos existe, duma maneira geral, o interesse em captar as afluências das 

linhas de água para o leito do rio principal onde está implantada a barragem. Ocorre exactamente o 
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oposto nas barragens cuja finalidade principal é o armazenamento subaquático de rejeitados de 

explorações mineiras. 

A capacidade do reservatório para deposição dos rejeitados é dimensionada tomando em consideração 

o balanço de entre a água que aflui à albufeira e aquela que eflui da albufeira. Na Tabela 7.4 são 

listadas as fontes de entradas e saídas de água em albufeiras criadas para retenção de rejeitados [104]. 

Tabela 7.4 – Variáveis que influenciam o balanço de volume de armazenamento em albufeiras 
de barragens de rejeitados (adaptado de [104]) 

Afluências Efluências 

Descargas dos rejeitados/lamas  
Descargas em ribeiras de água 

sobrenadante tratada  

Precipitação directa Evaporação 

Afluência dos escoamentos de áreas 
drenantes exteriores ao reservatório 

Percolação não captada 

 
Preenchimento de vazios dos 

rejeitados/lamas 

 Descargas directas 

 

Afluências 

As descargas dos rejeitados, bombeados para o reservatório, são determinadas com maior facilidade 

conhecendo os caudais de deposição. 

A precipitação que cai directamente no reservatório pode ser calculada conhecendo os dados 

estatísticos para a zona e a área da superfície do reservatório para a situação de pleno armazenamento. 

A maior dificuldade resulta, normalmente, da reduzida fiabilidade dos dados estatísticos existentes, 

que nem sempre são relativos ao local em concreto. Nesta obra, foi instalada uma estação 

meteorológica (do Monte Branco) que permite conhecer os valores de precipitação mensais na zona. 

A afluência dos escoamentos de áreas drenantes exteriores ao reservatório é ainda mais complexa de 

analisar e de prever. Esta é influenciada pelo tipo de terreno, cobertura vegetal e inclinação, para além 

das variáveis que também afectam a precipitação. 

Efluências 

A quantidade de água que é retirada da albufeira para tratamento varia de acordo com a natureza do 

seu processo. 

A evaporação pode ser estimada através da interpretação dos dados obtidos na estação meteorológica. 

Usualmente, assume-se que a evaporação ocorre apenas na película de água superficial do 

reservatório. Na realidade existe alguma evaporação da água das praias do reservatório derivada da 

ondulação. No entanto, essa quantidade é difícil de determinar e frequentemente é negligenciada. 
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A percolação não captada pode em princípio ser estimada recorrendo a técnicas numéricas, tal como, o 

método dos elementos finitos ou o método das diferenças finitas. No entanto, raramente se dispõe de 

dados suficientes que justifiquem uma análise complexa da percolação. 

Para esta barragem foi efectuado, no projecto de execução [107], um estudo de percolação através da 

utilização do método dos elementos finitos e admitindo escoamento plano. A existência de elementos 

drenantes pontuais (tapetes drenantes e os poços IBR), acrecido da variação de altura da barragem 

principal ao longo do seu desenvolvimento, origina que o escoamento tenha uma característica 

predominantemente tridimensional. Aliada a estes factos existe a incerteza associada aos valores da 

condutividade hidráulica dos materiais e da relação dos seus valores nas direcções horizontal e vertical 

(geralmente, em aterros compactados, a permeabilidade horizontal é superior à vertical). Assim, a 

fiabilidade das estimativas obtidas para os valores de escoamento são baixas. 

A água de infiltração nos vazios dos rejeitados pode ser considerada como uma saída do sistema, na 

medida em que representa água que é retida, constituindo um “consumo” no seu processo de 

eliminação. 

A última fonte de vazões indicada, a descarga directa a jusante, deve ser evitada sempre que possível. 

Tal conduz a contaminações nos níveis freáticos a jusante, com importantes consequências para o 

ambiente ou para a saúde de pessoas. 

Subsistemas do sistema principal I - Bacia hidrográfica  

Para estruturação das componentes constituintes do sistema principal I - Bacia hidrográfica, que se 

julgam relevantes para a análise, subdividiu-se este sistema em dois sistemas de primeiro nível, a 

saber, I.1 - Albufeira e I.2 - Encostas. Como fronteira física de separação entre os dois subsistemas, 

considera-se a linha criada pela intersecção da superfície de água da albufeira com o maciço. 

A topografia do local da barragem de Cerro do Lobo não contribui de forma decisiva para o 

armazenamento, tendo obrigado a um esforço na construção de aterros. No entanto, existe uma parte 

substancial da retenção que é conseguida pelos I.1.1 - Taludes da albufeira, em que se incluem, as 

transições entre a barragem principal (BP) e as portelas ME1 e MD, e entre as portelas ME1 e ME2 

(ver Figura 7.2). 

Os rejeitados mineiros são constituídos por material rochoso remanescente do processo de 

concentração e extracção do minério a partir da rocha mãe. Estes apresentam uma consistência semi-

fluida, em que à fase líquida corresponde uma percentagem ponderal elevada, sendo transportados, em 

tubagens para o local de armazenamento, através de bombagem. Deste modo, após deposição da lama 

ocorre a sua decantação na bacia de retenção. 

Em geral, a curva granulométrica dos rejeitados depende das características do filão explorado e do 

processo de mineração, podendo as dimensões das partículas variar desde a dimensão argila até às 
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dimensões areia e cascalho [112]. Na Figura 7.6 apresenta-se a curva granulométrica dos rejeitados 

depositados na albufeira da Barragem de Cerro do Lobo. 
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Figura 7.6 – Curva granulométrica dos rejeitados da lavaria de cobre (SOMINCOR [113]) 

Observa-se que os rejeitados são compostos, predominantemente, por materiais com características 

silto-argilosas. Assim, no projecto da 1ª fase de construção era antecipado que a deposição de 

rejeitados de granulometria fina no II.1.2 - Fundo do vale  levaria a uma dificultação progressiva do 

fluxo da água proveniente da albufeira na fundação. Este pressuposto justificou, parcialmente, a via 

adoptada para o condicionamento da fundação. 

Porém, os resultados de observação evidenciam que tal não estará a acontecer, pois podem observar-se 

valores significativos de caudais bombeados nos poços IBR, principalmente no corpo principal da 

barragem, onde a carga hidráulica é maior. Ainda, tem vindo a constatar-se, ao longo da exploração da 

barragem, uma relação directa entre o nível de água na albufeira e o volume de água bombeado para a 

albufeira nos referidos poços de drenagem (§ 3.7 de [109]). 

Em suma, no subsistema I.1 - Albufeira, pertencente ao sistema principal I - Bacia hidrográfica, foram 

consideradas duas componentes básicas, atrás referidas como: I.1.1 - Taludes e I.1.2 - Fundo do vale. 

Relativamente ao sistema de primeiro nível I.2 - Encostas, não se extrai qualquer beneficio para a 

análise em efectuar qualquer subdivisão adicional. Assim, por ser um subsistema de fronteira, é 

considerado como uma componente básica. A sua introdução na análise pretende atender a um 

eventual ravinamento dos seus materiais para o interior da albufeira, com origem numa pluviosidade 

intensa, de tal modo, que conduza a uma diminuição do seu encaixe e, consequentemente, à redução 

do horizonte de exploração da obra.  
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II - Barragens de águas limpas 

As linhas de água afluentes do reservatório foram intersectadas por pequenas barragens, cuja função 

primordial é a de reter as águas que na sua ausência contribuiriam, de forma anti-económica, para o 

volume retido. Deste modo minoram-se as afluências devidas ao escoamento de áreas drenantes 

exteriores ao reservatório (ver Tabela 7.4). 

As designadas II - Barragens de águas limpas encontram-se localizadas na extremidade sul da planta 

da obra indicada na Figura 7.2. 

Face à inexistência de informação relativamente a estas estruturas, não foram efectuadas quaisquer 

análises relativas a este sistema principal. 

Porém, não é expectável que os modos de rotura associados a estas estruturas sejam críticos na 

avaliação de riscos do sistema. Por um lado, o incumprimento isolado da funcionalidade de cada uma 

destas estruturas, não constitui um perigo efectivo para o sistema, pois os seus volumes retidos são 

baixos. Por outro lado, a ocorrência duma rotura em simultâneo dessas barragens, cujas consequências 

se traduziriam num aumento substancial do nível de água no reservatório, com elevado escoamento no 

descarregador de cheias e, consequentemente, contaminações importantes a jusante, é um evento que 

ajuíza-se ser de verosimilhança desprezável.  

III - Barragem principal, IV - Portela ME1, V - Portela ME2 e VI - Portela MD 

Como anteriormente referido, a barragem de Cerro do Lobo é, para o período em que a análise incide, 

constituída por quatro corpos de aterro distintos: III - Barragem principal, IV - Portela ME1, 

V - Portela ME2 e VI - Portela MD. 

As características que os distinguem são, fundamentalmente, o início da sua construção e os tipos de 

órgãos de impermeabilização utilizados, ou desenvolvimento em planta do coroamento, a altura 

máxima à fundação e a forma do vale onde estão inseridos. Adicionalmente, existem outros aspectos, 

mais difíceis de avaliar nesta fase, associados à heterogeneidade dos terrenos de fundação e dos 

materiais utilizados nas diversas fases construtivas e às eventuais diferenças nas suas condições de 

colocação e compactação. 

Os aterros da barragem principal e as duas portelas na margem esquerda foram iniciadas na primeira 

fase de construção, com cota de coroamento igual a 244,0 m, e, respectivamente, alturas máximas de 

cerca de 30 m e 2 m. Na segunda fase, correspondente ao primeiro alteamento, foi iniciada a 

construção da portela na margem direita, portela MD, com uma altura de cerca de 4 m. Nos aterros 

cuja construção foi iniciada na primeira fase, a impermeabilização é conseguida através do 

funcionamento em série do núcleo argiloso com a geomembrana. Para os restantes, a estanqueidade 

dos aterros é assegurada somente através do funcionamento das geomembranas. 
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O comprimento actual e a altura máxima à fundação de cada um dos aterros estão indicados na 

descrição geral da obra (§ 7.1). O desenvolvimento em planta alterna, em todos os aterros, entre troços 

rectos e troços curvilíneos (Figura 7.2). 

Os vales do corpo de aterro da BP da barragem de Cerro do Lobo têm, de uma maneira geral, encostas 

de inclinação muito suave, donde resultam aterros com alturas praticamente constantes numa extensão 

significativa. Existe uma zona central desse aterro onde as encostas são mais íngremes, com 

repercussões directas associadas ao facto da sua altura ser substancialmente maior que os restantes. 

Por esse motivo consideraram-se dois subsistemas de primeiro nível no sistema principal 

III - Barragem principal: III.1 - Corpo principal e III.2 - Aterros laterais adjacentes ao corpo 

principal (ver Figura 7.7). 

Como se pode constatar pela Figura 7.7 não é plausível, dada a geometria dos aterros, que se venham a 

desenvolver fenómenos associados ao efeito de arco. 

Não são efectuadas quaisquer análises aos sistemas principais associados às várias portelas, ou seja, 

IV, V e VI e ao subsistema de primeiro nível III.2. A sua consideração conduziria a um volume 

excessivo de informação, que, essencialmente, seria uma repetição do apresentado para o subsistema 

III.1 - Corpo principal, desviando as atenções do objectivo primeiro da análise – aplicabilidade prática 

do método FMEA a um sistema geotécnico. 

 

Figura 7.7 – Subsistemas de primeiro nível, III.1  e III.2,  do sistema principal III   

Tal como indicado na Figura 7.5, foram consideradas oito componentes básicas (subsistemas de 

segundo nível) no subsistema de primeiro nível III.1 - Corpo principal. Na Figura 7.8 apresenta-se 
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uma secção transversal do corpo principal da barragem principal, onde são identificados, 

geometricamente, as várias componentes constituintes desse subsistema. 

Subsistemas de fronteira (componentes) do subsistema III.1 - Corpo principal 

Para ilustrar a sequência e as relações entre essas entidades funcionais foi efectuado um FBD 

representativo do normal funcionamento do subsistema mãe (Figura 5.4, § 5.6.2). 

O normal funcionamento do III.1 - Corpo principal inicia-se com o cumprimento dos requisitos 

estruturais por parte dos maciços estabilizadores da barragem. Para tal, deverá ocorrer, em simultâneo, 

por um lado, a sua protecção aos efeitos das ondas provocadas pela acção do vento na albufeira, 

através da III.1.1 - Camada de protecção a montante, e a estabilidade mecânica a montante do núcleo 

central por intermédio do III.1.2 - Maciço de montante e, por outro lado, a estabilidade mecânica a 

jusante do núcleo central através do III.1.3 - Maciço de jusante. 

A distinção efectuada entre maciço de montante e de jusante, embora ambos tenham a mesma função, 

justifica-se pelo facto das causas iniciadoras dos respectivos modos de rotura terem origem em 

fenómenos de diferentes naturezas e, consequentemente, dos efeitos nos subsistemas de nível de 

detalhe inferior e no próprio sistemas também serem diferentes. 

NPA

 
Figura 7.8 – Componentes constituintes do III.1 - Corpo principal da barragem principal, numa 

zona em que a altura à fundação é máxima  

Os problemas estruturais nos maciços estabilizadores relacionados com insuficiências ao nível da sua 

resistência, nomeadamente, escorregamentos, podem ocorrer, i) do lado de montante, em virtude de 

uma alteração química dos materiais ou de uma insuficiente resistência na interface 

aterro/geomembrana; ou ii) do lado de jusante, em consequência de uma deficiente ligação entre os 

materiais utilizados nos sucessivos alteamentos. A ocorrência de um sismo, cuja a acção induza 

solicitações superiores à capacidade resistente dos materiais sob os estados de tensão prevalecentes, 

pode, igualmente, potenciar perigos de estrutural em ambos os maciços. 
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Uma eventual deficiente compactação dos aterros do último alteamento (4ª fase) pode constituir uma 

possível fonte para a ocorrência de perdas de funcionalidade, associadas a problemas de 

deformabilidade, que daí decorram. Pode também conceber-se, como plausível, um fenómeno de 

fluência nos aterros. 

Adicionalmente, a deformabilidade excessiva dos aterros, poderá dever-se, no maciço de montante, 

para além da alterabilidade química, a colapso no aterro do último alteamento, quando o nível de água 

da albufeira o atingir (materiais xisto-grauvacóides). Nas zonas do maciço de jusante preexistentes ao 

último alteamento, podem ocorrer problemas derivados do acréscimo de peso aplicado pelo 

alteamento. 

Face à inexistência de uma descarga de fundo e à natureza da água retida na albufeira, pode conceber-

se o galgamento da barragem. No entanto, esse cenário tem uma baixa probabilidade de ocorrência, 

dado que (i) o descarregador de cheias encontra-se dimensionado para uma cheia de projecto 

decamilenar16 (T= 10 000 anos); (ii) a albufeira tem uma área relativamente reduzida e; (iii) as 

principais afluências à albufeira resultam de uma precipitação directa. Não obstante, é importante a 

consideração do referido cenário de rotura, uma vez que os seus efeitos são de elevada severidade. 

Adicionalmente, os dados utilizados nos estudos hidrológicos poderão vir a mostrar-se desadequados. 

O referido galgamento do corpo da barragem pode dever-se a um balanço hidrológico desfavorável 

(intensa pluviosidade que origine uma cheia com um período de retorno superior ao considerado no 

projecto), causador de um caudal que o descarregador de segurança, embora correctamente 

dimensionado, não consiga escoar. Previamente à consumação deste modo de rotura terão ocorrido já 

descargas em larga escala, no vale a jusante, originando uma importante contaminação. 

A probabilidade deste modo de rotura cresce com o volume de rejeitados depositados na albufeira, 

uma vez que o encaixe da barragem vai, progressivamente, diminuindo dado que o nível de água na 

albufeira vai subindo. 

Garantidos os requisitos estruturais do aterro, é necessário descrever o seu normal comportamento 

hidráulico e ambiental. Para tal, exige-se o eficiente comportamento do III.1.4 - Núcleo argiloso e da 

III.1.5 - Geomembrana, respectivamente, na redução da condutividade hidráulica na zona inferior do 

corpo da barragem e na impermeabilização dos sucessivos alteamentos. 

Os principais problemas com início no III.1.4 - Núcleo argiloso estão relacionados com potenciais 

fluxos concentrados de água que se escapam do reservatório. Tal poderá ocorrer devido ao 

aparecimento de fissuras no núcleo, ou, simplesmente, devido a um arraste lento e progressivo das 

partículas mais finas. No § 7.2.3, esta componente será alvo de uma análise detalhada, nomeadamente, 

                                                      
16 De acordo com o artigo 6º, n.º 3 alínea h) das Normas Portuguesas de Barragens (NPB), o período de retorno da cheia de 

projecto deveria ser estabelecido entre os 1000 e os 5000 anos (quadro do Anexo I). 
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dos seus modos de rotura, das suas causas iniciadoras e da respectiva cadeia de efeitos em níveis de 

detalhe progressivamente inferiores.  

Na situação hipotética da III.1.5 - Geomembrana sofrer danos substanciais, deve considerar-se a 

passagem de grandes quantidades de água para o sistema drenante, podendo determinar a sua 

colmatação e, eventualmente, o aparecimento de exsurgências no pé de talude a jusante. A danificação 

da geomembrana pode ter proveniência num ataque químico, numa deficiente instalação (roturas por 

punçoamento, tracção rasgamento ou perfuração) ou numa deficiente selagem ao núcleo ou ao maciço 

de fundação.  

Na Figura 7.9 apresenta-se o aspecto geral da instalação da geomembrana durante a construção do 

último alteamento. 

 
Figura 7.9 – Construção do último alteamento. Zona do coroamento da geomembrana e sua 

camada superior para protecção contra o punçoamento 

Nas barragens de aterro zonadas as fronteiras entre materiais de permeabilidades contrastantes, quando 

o escoamento se processa de um material fino para um material mais grosseiro, são particularmente 

susceptíveis ao início de fenómenos de arrastamento das partículas finas para os vazios do material 

mais grosseiro. 

Para prevenir a possibilidade de existir uma migração apreciável de partículas de solo é aceite, como 

boa prática, adoptar nessas fronteiras sistemas de filtro [114].  

As duas condições principais para um filtro se considerar satisfatório em termos da sua estabilidade 

externa são, primeiro, ser mais permeável que o solo protegido de modo a funcionar como um dreno e, 

segundo, ser suficientemente fino para prevenir que as partículas do solo protegido sejam 

transportadas para os seus vazios. Para garantir a estabilidade interna dos filtros é necessário que estes 

sejam dimensionados de modo a que não sejam susceptíveis sofrer erosão interna. 
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Sherard and Dunningan, em [115], sugerem, para os filtros com D15 superior a 1,0 mm, D15/d85≤ 5 

como principal critério para a sua aceitabilidade17. Para filtros mais finos utilizados na protecção de 

argilas e siltes, os mesmos autores, apresentam, em [116], alguns dos critérios de dimensionamento de 

filtros para protecção de vários tipos de solos18 utilizados com funções impermeabilizantes em 

barragens de aterro, nomeadamente: 

Grupo 1 - Argilas e siltes finos, com mais de 85% de material passado no peneiro # 200, requerem 

um filtro com D15/d85 = 7 a 12. Porém, D15 não deve ser inferior a 0,2 mm; 

Grupo 2 - Areias silto-argilosas e areias siltosas e solos argilosos com 40-85% passados no 

# 200, requer-se um filtro com fuso de D15 = 0,7 a 1,5 mm; 

Grupo 3 - Areias silto-argilosas e areias siltosas e areias cascalhentas, com menos de 15% de 

material passado no peneiro # 200, relativamente à fracção passada no peneiro # 4, 

requerem um filtro com D15/d85 = 9 a 10 se os grãos do solo forem angulosos e,  

D15/d85= 7 a 8 se os grãos forem subarredondados; 

Grupo 4 - Solos intermédios entre os grupos 2 e 3, o critério a adoptar será intermédio entre o 

preconizado para esses grupos. 

Na Figura 7.10 apresentam-se os fusos granulométricos dos materiais utilizados na construção dos 

sucessivos alteamentos da barragem. As suas designações utilizadas para os materiais estão indicadas 

no § 7.1. 

 

 

 

 
Figura 7.10 – Variação das curvas granulométricas dos solos utilizados na construção dos 

alteamentos (HIDROPROJECTO [105]) 

Na generalidade, os fusos granulométricos dos materiais preconizados em projecto verificam os 

critérios de filtro atrás referidos. No entanto, é de prever que esses critérios possam efectivamente não 

                                                      
17 D refere-se ao filtro e d ao solo a proteger. 
18 À excepção dos solos do grupo 3, os valores de d85 baseiam-se num ajustamento matemático ou numa reclassificação 

granulométrica do solo que passa no # 4. Para os solos do grupo 3 o d85 é calculado recorrendo à totalidade do solo.  
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terem sido pontualmente cumpridos na construção, quer devido à heterogeneidade dos solos ou quer à 

substituição de alguns dos materiais por outros com características granulométricas diferentes (e.g., 

face à inexistência de quantidade suficiente de material disponível em mancha de empréstimo ou em 

pedreiras).  

A espessura destes filtros deve ser dimensionada de maneira que a sua secção tenha, para a percolação 

estimada, suficiente capacidade drenante. Os filtros horizontais podem, de uma maneira geral, ter 

espessuras inferiores aos verticais e aos sub-verticais. O correcto comportamento dos filtros/drenos 

pode ser bastante afectado na eventualidade de não terem sido devidamente construídos. 

Para além dos aspectos mencionados, que são típicos em barragens de retenção de águas limpas, ainda 

há que atender a possíveis alterações químicas provocadas pelas águas contaminadas. 

O sistema de filtros e drenos arenosos e cascalhentos que compõem o sistema drenante do 

III.1 - Corpo principal é assegurado pelo adequado funcionamento conjunto das seguintes 

componentes: III.1.6 - Filtro/Dreno sub-vertical, III.1.7 - Tapete drenante e III.1.8 - Saia drenante no 

maciço de jusante. 

O III.1.6 - Filtro/Dreno sub-vertical, para além de evitar a erosão do núcleo, deve ser capaz de drenar 

o fluxo de água que consiga percolar através dos órgãos impermeabilizantes (III.1.4 e III.1.5). O 

III.1.7 - Tapete drenante, situa-se na zona mais baixa do vale e tem cerca de 20 m de largura. Este 

funciona como filtro e dreno da fundação subjacente e permite escoar as águas oriundas do 

III.1.6 - Filtro/Dreno sub-vertical. A III.1.8 - Saia drenante no maciço de jusante, existente ao longo 

de todo o desenvolvimento longitudinal do aterro, permite drenar a água recolhida na camada 

superficial da fundação e, acessoriamente, nos tapetes drenantes, conduzindo-a para os poços IBR 

(Figura 7.11). 

Assim, em suma, os eventuais problemas a que estas três componentes podem estar sujeitas derivam: 

(i) dos materiais utilizados poderem sofrer alterações de natureza química devido ao tipo de material 

retido na albufeira, (ii) de existir a possibilidade da inadequação dos materiais utilizados e da sua 

colocação; e (iii) das suas dimensões poderem não ser suficientes para garantir uma capacidade 

drenante que faça face ao progressivo aumento da carga hidráulica propiciado pelos sucessivos 

alteamentos. 
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Poços das Infiltracções da Barragem de Rejeitados

Simbologia:

 
Figura 7.11 – Tapete drenante e saia drenante no maciço de jusante do corpo principal  

A garantia da funcionalidade das componentes constituintes do subsistema de primeiro nível que vêm 

vindo a ser definido, ou seja, do III.1 - Corpo principal, referente ao sistema principal III - Barragem 

principal, não é suficiente para o seu correcto desempenho. Existem determinados requisitos de 

operacionalidade de outros subsistemas que têm de ser verificados (inputs e outputs da Figura 5.4). 

As componentes básicas III.1.1 e III.1.2 referentes, respectivamente, ao maciço de montante e ao de 

jusante, para poderem garantir a estabilidade mecânica do aterro, necessitam que seja verificada a 

funcionalidade da sua fundação e encontros, nomeadamente, no que se refere à sua capacidade de 

suporte e ao seu adequado comportamento hidráulico e ambiental na função de retenção de água no 

reservatório. Para contemplar estas situações introduziram-se na estrutura do sistema o terceiro e 

quarto subsistemas de segundo nível designados, respectivamente, por III.3 - Fundação e 

III.4 - Encontros. 

Subsistemas III.3 - Fundação e III.4 - Encontros do sistema principal III - Barragem principal 

Foi identificado na fundação da barragem principal um sistema hidrogeológico constituído por uma 

zona superficial até cerca de 5 m de profundidade e, subjacente a este duas outras – uma intermédia e 

outra profunda. Nesta última existe um aquífero confinado com artesianismo repuxante de 0,2 m 

situado entre as profundidades 10 m e 16 m. A natureza confinada do aquífero sugere a existência de 

um tecto de muito baixa permeabilidade à profundidade média de 12 m (cf. capítulo 2 de [108]).  

Os resultados do sistema de observação da obra, obtidos da análise de piezómetros na fundação e no 

aterro e dos valores dos caudais bombeados nos poços IBR, indiciam a ocorrência de percolação 

significativa na zona superficial da fundação. 
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Assim, considerou-se a componente básica III.3.1 - Zona superficial como pertencente ao subsistema 

III.3 - Fundação, e, consequentemente, ao sistema principal III - Barragem principal. Não foi 

considerada a zona subjacente, uma vez que não se prevê qualquer possibilidade de serem iniciados 

problemas nessa zona com severidade relevante no sistema global. 

A estrutura do sistema principal em discussão fica completa com a definição das componentes básicas 

do quarto subsistema de segundo nível, isto é, dos III.4 - Encontros. Este é provavelmente o 

subsistema cuja identificação é de maior dificuldade, uma vez que não é fácil definir uma fronteira 

entre os encontros e a fundação. Na Figura 7.12 apresenta-se a distinção efectuada, para o corpo 

principal, entre a fundação e a zona dos encontros. 

Nas encostas mais inclinadas não podem ser utilizadas, de forma eficaz, certos tipos de equipamentos. 

Tal propicia a ocorrência de determinadas deficiências construtivas, nomeadamente, ao nível do 

saneamento do maciço natural e da compactação dos aterros. 

Nas zonas em que o maciço se encontra praticamente de nível, a tensão normal à interface de contacto 

é próxima da vertical. Nas restantes zonas essa tensão é inferior, dado que, por um lado, a altura de 

aterro diminui e, por outro, existe uma componente da carga que é suportada horizontalmente. 

Corte pela 
zona 

Corte pela 
zona 

 
Figura 7.12 – Definição da zona dos encontros e da fundação da barragem principal  

Assim, o critério utilizado para definir a fronteira geométrica, entre a fundação e os encontros, foi o de 

assumir como III.4 - Zona dos encontros, aquelas em que o maciço apresenta uma inclinação razoável 

que possa ter favorecido determinadas deficiências construtivas e onde possa exister um decréscimo 

significativo da tensão normal entre o maciço e o aterro. Na fotografia seguinte (Figura 7.13) é 
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apresentada uma vista de jusante, de parte do III.1 - Corpo principal, onde é possível observar a zona 

da fundação e a encosta do encontro da margem esquerda. 

 
Figura 7.13 – Vista de jusante na zona de maior altura da barragem principal 

Naturalmente, para as mesmas condições de colocação e compactação dos aterros, a secção da 

III.4 - Zona dos encontros com maiores riscos, será aquela que, estando mais próxima da fronteira 

com a zona III.3 - Fundação, estiver sujeita a maior carga hidráulica e cuja inclinação do maciço seja 

próxima da máxima. 

À semelhança do que se tinha referido para o subsistema III.3 - Fundação, o principal e mais 

verosímil cenário de rotura, iniciado no subsistema III.4 - Zona dos encontros, está relacionado com 

uma eventual percolação excessiva na sua zona superficial ou no contacto com o aterro. 

Dado que a ligação dos órgãos de impermeabilização ao maciço não é efectuada sempre da mesma 

maneira, considerou-se uma subdivisão do subsistema III.4  nos seguintes subsistema de fronteira de 

segundo nível (componentes básicas): III.4.1 - Zona de contacto com o núcleo argiloso e III.4.2 - Zona 

de contacto com a geomembrana (Plinto no maciço). Estes subsistemas de segundo nível são 

indicados, na Figura 7.12, de forma inequívoca. 

A identificação destas zonas é imediata, visto que, quando o maciço está a cotas inferiores a 244 m 

(coroamento do núcleo), não existe ligação da geomembrana à fundação, e, portanto, o núcleo argiloso 

é o único órgão de impermeabilização em contacto com o maciço. 
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VII - Descarregador de cheias 

O descarregador de cheias encontra-se circunscrito pela portela esquerda ME2, com a crista à cota 

253,5 m, ou seja, 1,5 m abaixo da cota do coroamento dos aterros. Trata-se de um descarregador não 

revestido, com soleira em degraus, que promove o aumento da dissipação de energia ao longo do canal 

(Figura 7.14). Tal como anteriormente referido, o descarregador encontra-se dimensionado para a 

ocorrência de uma cheia decamilenar (período de retorno de 10 000 anos), sendo o caudal 

descarregado igual a 7 m3/s para uma carga hidráulica de 0,3 m. 

A adopção de descarregadores não revestidos está essencialmente condicionada pela qualidade da 

rocha de fundação, pela frequência de funcionamento do descarregador com caudais elevados e pelo 

caudal específico de dimensionamento. 

 
Figura 7.14 – Geometria do descarregador de cheias  

De acordo com o RSB, artigo 14, nº 3, “os descarregadores de cheias devem ser aptos a escoar em 

qualquer circunstância a cheia de projecto sem necessidade de auxílio das descargas de fundo, tomadas 

de água ou outros dispositivos...”.  

No entanto, nesta barragem, face ao tipo de materiais armazenados, só o facto do descarregador poder 

funcionar constitui por si um cenário de rotura, caso o volume descarregado resulte num impacte 

ambiental superior a um limite considerado como aceitável. Aliado à ocorrência desse cenário, caso o 

escoamento danifique a estrutura de betão armado da soleira, pode originar-se um escoamento 

descontrolado a jusante.  
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Nesta barragem não se considera adequado efectuar um refinamento nas componentes do 

descarregador, tendo sido apenas considerada uma única componente como representativa do seu 

funcionamento conjunto – VII.1 - Estrutura global, cuja função é a de proporcionar o escoamento em 

condições excepcionais.  

VIII - Poços de drenagem/bombagem (IBR) 

As águas captadas pelo sistema drenante dos aterros são encaminhadas para os poços IBR, de maneira 

a serem repostas no reservatório, por bombagem. Na Figura 7.15 apresenta-se uma fotografia com o 

aspecto exterior de um dos poços IBR da Barragem de Cerro do Lobo. 

 

Figura 7.15 – Poço de drenagem/bombagem - IBR  

O número de subsistemas de primeiro nível dos poços IBR, apresentados na Figura 7.5, foi escolhido 

de forma a manter homogeneidade do grau de detalhe relativamente aos outros sistemas principais. 

São apenas considerados dois subsistemas de fronteira de primeiro nível, isto é, as componentes 

básicas VIII.1 - Poços e VIII.2 - Sistema de bombagem. 

Os VIII.1 - Poços têm como função recolher o caudal percolado, pelos aterros e pela zona superficial 

da fundação, previamente captado pela saia de pé de jusante, e captar o caudal que aflui directamente 

aos poços, sem passar pelos órgãos drenantes dos aterros.  

Os principais problemas iniciados nesta componente estão relacionados com o eventual arrastamento 

de material fino, provenientes dos aterros e da fundação. A verificar-se esse fenómeno poderá ocorrer, 

um de dois efeitos: a sedimentação dos materiais finos no fundo do poço ou a sua colmatação. No 

primeiro caso o poço pode ser reactivado mediante a remoção do material depositado no fundo, 

enquanto que, o segundo conduz à sua inutilização, sendo, nessa situação, necessário proceder à sua 

substituição. 
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Em cada poço IBR, o VIII.2 - Sistema de bombagem é composto por uma bomba e por uma conduta 

em PVC, instalada transversalmente à barragem, que se estende até ao nível superior da fase líquida do 

reservatório. Como informação adicional, refere-se que o sistema de bombagem está munido de 

caudalímetros em todas as condutas, que permitem medir, diariamente, os caudais bombeados. 

Nesta componente básica, uma eventual avaria mecânica isolada de cada bomba ou a constatação da 

insuficiência da sua potência, em princípio, derivada da exploração continuada da barragem que 

resulta num acréscimo de carga hidráulica, pode originar exsurgências e contaminações pontuais, em 

virtude de o caudal que aflui ao poço ser superior àquele que é bombeado em retorno para a albufeira. 

Em contrapartida, uma falha eléctrica, originada que afecte simultaneamente um número significativo 

de bombas do complexo da barragem e cuja falha não seja detectada num longo período de tempo, 

pode ter como consequência próxima uma incapacidade generalizada de bombear a água que aflui aos 

poços, e chegar ao termo de ocorrerem importantes contaminações a jusante. 

IX - Vale a jusante 

De um modo geral, nos vales a jusante os principais cenários de rotura estão associados a problemas 

geológicos, geotécnicos ou hidráulicos, nomeadamente, a estabilidade de taludes, em especial sobre o 

canal ou a jusante de grandes descarregadores de cheias, as ondas de cheia e a alteração do equilíbrio 

ecológico, devido, por exemplo, à poluição e à salinização19 [117]. 

A topografia a jusante da barragem de Cerro do Lobo, onde está inserido o descarregador de cheias, 

tem um relevo pouco acentuado, pelo que se assume como impossível um cenário de rotura associado 

a escorregamentos de taludes que contribua para a obstrução do seu órgão de segurança. O problema 

da salinização dos solos não se coloca, uma vez que a barragem não está implantada em linhas de água 

que comuniquem directamente com rios ou ribeiras que desagúem no mar. 

O efeito de maior perigosidade no vale a jusante é o referente a uma libertação repentina de água 

seguida de uma onda de cheia que se propague ao longo do vale. Adicionalmente, existe o problema 

associado aos aspectos ambientais, que, face aos materiais armazenados, em muito interessam nesta 

obra, nomeadamente, à contaminação dos solos e dos aquíferos a jusante. 

No vale a jusante não existem perdas de funcionalidade, admitindo que todos os restantes sistemas 

principais funcionam adequadamente. Desse modo, não existem, neste caso, quaisquer modos de 

rotura que sejam iniciados no IX - Vale a Jusante. 

Porém, a consideração deste sistema principal é imprescindível, uma vez que, é sobre ele que recaem 

os principais efeitos finais de modos de rotura iniciados em componentes de outros sistemas 

                                                      
19 Devido à alteração das condições de escoamento superficial e hidrogeológicas provocadas pela construção de barragens 

junto à orla marítima, a água do mar mistura-se a distâncias apreciáveis com a água doce das linhas de água e dos aquíferos. 
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principais, que podem também ser interpretados como modos de rotura do sistema, e, portanto, como 

consequências no sistema, às quais se atribuem determinadas severidades. 

Para uma avaliação mais completa dos riscos da barragem seria necessário estimar as consequências 

directas e indirectas (danos ou perdas), associadas a modos de rotura com reflexos nas pessoas e nas 

áreas circundantes, atendendo, entre outros, a factores sociológicos, demográficos e associados à 

ocupação do solo. Esse é um assunto de grande especificidade que, por não fazer parte do âmbito deste 

trabalho, não será aqui desenvolvido.  

7.2.3 Modos potenciais de rotura, suas causas e seus efeitos 

Os modos de rotura foram definidos atendendo às possíveis perdas de funcionalidade das componentes 

básicas que tenham causas iniciadoras – root causes (não associadas a modos de rotura de outros 

subsistemas) e seguindo os critérios referidos no § 5.6, ou seja: (i) adopção de modos de rotura 

concebíveis para a barragem de Cerro do Lobo para a fase da vida da obra em que a análise incide, e; 

(ii) que a sua efectivação conduza a consequências no sistema com severidade não desprezável. 

Na Tabela 7.5 apresentam-se todos os modos de rotura, das componentes identificadas e estruturadas 

no ponto anterior (Figura 7.5), considerados como relevantes para análise de riscos da barragem de 

Cerro do Lobo. Indicam-se igualmente quais as suas causas iniciadoras. 

Tabela 7.5 – Modos de rotura das componentes básicas e suas causas iniciadoras (ver Figura 7.5) 

ID 

Comp 
Modo de rotura, MR Causas iniciadoras, {C(MR)} 

I.1.1 I.1.1.(1)- Percolação excessiva Presença de formações permeáveis com continuidade a 
grande distância 

I.1.2 I.1.2.(1)-  Percolação excessiva Alterabilidade química do maciço 
Presença de formações permeáveis com continuidade a 

grande distância 
Excessiva permeabilidade dos rejeitados 

I.2 I.2.(1)- Arraste de material sólido Pluviosidade intensa 
III.1.1 III.1.1.(1)- Erosão Ondulação sob acção do vento 

Alterabilidade química dos materiais 
Ciclos de molhagem e secagem ou variações térmicas 

(fracturação e meteorização) 
III.1.2.(1)- Instabilização associada a 

movimentos de massas de solo 
Acção sísmica 

Alterabilidade química dos materiais 
Insuficiente resistência na interface 

aterro/geomembrana 

III.1.2 

III.1.2.(2)-Deformação excessiva Alterabilidade química dos materiais 
Colapso 
Fluência 

Deficiente compactação dos aterros 
III.1.3 III.1.3.(1)- Instabilização associada a 

movimentos de grandes massas de 
solo 

Acção sísmica 
Deficiente ligação entre materiais aplicados nas 

diferentes fases do alteamento 



 CAPÍTULO 7  APLICAÇÃO DE GEOTECNIA – FMEA/FMECA  DE UMA BARRAGEM DE ATERRO  

 185 

ID 

Comp Modo de rotura, MR Causas iniciadoras, {C(MR)} 

III.1.3.(2)-Deformação excessiva Carregamento do 3º alteamento (4ª fase) 
Fluência 

Deficiente compactação do aterro do alteamento 
III.1.3.(3)-Erosão externa Balanço hidrológico desfavorável - com galgamento 
III.1.4.(1)-Percolação excessiva (sem 

fissuração) 
Alterabilidade química dos materiais 

Dissolução dos materiais 
Elevada carga hidráulica - Subida da linha de saturação 

III.1.4 

III.1.4.(2)-Percolação excessiva (com 
fissuração) 

Fracturação hidráulica 

III.1.5 III.1.5.(1)- Danificação da geomembrana Ataque químico 
Deficiente instalação 

Deficiente ligação ao núcleo ou encontro 
III.1.6 III.1.6.(1)- Perda de estabilidade interna ou 

externa 
Inadequação dos materiais ou da sua colocação 

Alterabilidade química dos materiais 
III.1.6 III.1.6.(2)- Insuficiente capacidade drenante Inadequação da granulometria 

Espessura insuficiente (aumento da cota de exploração) 
III.1.7.(1)-Perda de estabilidade interna ou 

externa 
Inadequação dos materiais ou da sua colocação 

Alterabilidade química dos materiais 
III.1.7 

III.1.7.(2)-Insuficiente capacidade drenante Secção insuficiente (aumento da cota de exploração) 
 Inadequação da granulometria 

III.1.8.(1)-Perda de estabilidade interna ou 
externa 

Inadequação dos materiais ou da sua colocação 
Alterabilidade química dos materiais 

III.1.8 

III.1.8.(2)-Insuficiente capacidade drenante Secção insuficiente (aumento da cota de exploração) 
Alterabilidade química dos materiais 

III.3.1.(1)-Percolação excessiva Tratamento insuficiente da fundação 
Alterabilidade química da fundação 

III.3.1 

III.3.1.(2)-Percolação profunda Tratamento insuficiente da fundação 
III.4.1 III.4.1.(1)- Percolação excessiva Deficiente compactação 

Tratamento insuficiente do maciço 
Alterabilidade química do maciço 

Deficiente saneamento 
III.4.2 III.4.2.(1)- Percolação excessiva Tratamento insuficiente do maciço 

Deficiente saneamento 
Deficiente ligação 

VII.1.(1)-Funcionamento hidráulico sem 
danos 

Balanço hidrológico desfavorável 
VII.1 

VII.1.(2)-Funcionamento hidráulico com 
danos 

Deficiente qualidade do betão 

VIII.1.(1)-Sedimentação Arrastamento de finos VIII.1 

VIII.1.(2)-Colmatação Arrastamento de finos 

VIII.2.(1)-Avaria mecânica Falhas mecânicas nas bombas 

VIII.2.(2)-Potência insuficiente Aumento do caudal percolado ao longo do tempo 

VIII.2 

VIII.2.(3)-Falha eléctrica Falha no fornecimento de energia 

Descarga eléctrica (e.g., trovoadas) 

(continuação da Tabela 7.5) 

Aquando da definição do sistema relativo à obra em estudo, efectuada no § 7.2.2, houve a necessidade 

de abordar, de um modo geral, os principais problemas que cada uma das componentes básicas 

consideradas poderiam exibir e quais as suas eventuais causas originadoras. A descrição aí efectuada 
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é, de modo genérico, suficientemente esclarecedora para justificação dos modos de rotura 

considerados e das respectivas causas iniciadoras (indicados na Tabela 7.5). 

Modos de rotura do III.1.4 - Núcleo argiloso 

Para não tornar a análise demasiado volumosa, e desvirtuar o principal objectivo deste trabalho, não 

será aqui descrito detalhadamente cada modo de rotura de cada componente. Mais simplesmente, opta-

se por descrever com maior ênfase os modos de rotura associados à componente básica designada por 

III.1.4 - Núcleo argiloso, ou seja, III.1.4.(1) - Percolação excessiva (com fissuração) e 

III.1.4.(2) - Percolação excessiva (sem fissuração). A escolha recaiu sobre esta componente em 

particular, pelo facto de ter sido utilizada, em diversas situações, para exemplificação de aspectos 

associados ao processo da FMEA (ao longo do Capítulo 5). 

Tal como indicado na Tabela 7.5, o III.1.4 - Núcleo argiloso tem como função primordial 

proporcionar a redução da condutividade hidráulica na zona inferior do corpo do aterro (construído na 

primeira fase). A possibilidade de existirem escoamentos descontrolados motivou a consideração dos 

referidos modos de rotura. 

Nas Equações (5.16) e (5.17), assim como na Tabela 7.5, são apresentadas as causas iniciadoras, 

respectivamente, dos modos III.1.4.(1) e III.1.4.(2). 

À medida que a água percola através do solo compactado de um aterro, ocorre dissipação de pressão 

intersticial quando são superadas as forças viscosas que resistem ao escoamento através dos vazios do 

solo. Reciprocamente, a água percolada origina forças erosivas que tendem a arrastar as partículas de 

solo através do aterro. Se as forças que permitem resistir à erosão forem inferiores àquelas que a 

tendem a causar, as partículas do solo são arrastadas e é iniciado o fenómeno de erosão interna [114]. 

As forças resistentes dependem, entre outras, da coesão e do efeito de interligação entre as partículas. 

A progressão do fenómeno pode ser condicionada pela acção de um filtro a jusante. 

Convirá referir que, de acordo com a metodologia que tem vindo a ser implementada, não foi incluída, 

nessas causas iniciadoras, qualquer referência a um eventual incorrecto funcionamento do filtro/dreno 

sub-vertical (componente III.1.6). Esta componente pertence ao mesmo subsistema que aquela em 

análise. Assim, os possíveis problemas iniciados nessa componente devem ser contemplados nos seus 

modos de rotura. O cumprimento desta regra é fundamental para o sucesso final da análise. Caso 

contrário podem efectuar-se repetições desnecessárias de informação, podendo dar azo a dificuldades 

na realização da análise (ciclos fechados) e na interpretação dos resultados. 

Assim, para o primeiro modo de rotura – III.1.4.(1) - Percolação excessiva (sem fissuração), 

considerou-se como possíveis causas iniciadoras a ocorrência conjugada dos seguintes factores: (i) 

alterabilidade química dos materiais, face ao tipo de materiais retidos; (ii) dissolução dos materiais, 

com principal incidência sobre as partículas de argila e; (iii) elevada carga hidráulica - Subida da 
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linha de saturação, face à subida progressiva da cota de exploração da albufeira, propiciada pelos 

sucessivos alteamentos. 

De facto, a ocorrência destes fenómenos propicia a redução substancial das forças resistentes e o 

arrastamento lento e progressivo dos materiais do núcleo através dos órgãos drenantes, aumentando 

assim, gradualmente, a percolação através do núcleo. 

Na situação anterior, o fenómeno da erosão interna inicia-se sem que exista uma fenda inicial por onde 

ocorrem fluxos concentrados de água. No entanto, essa é outra possibilidade que tem de ser 

contemplada. Para tal, introduziu-se, na análise da componente III.1.4, o segundo modo de rotura, isto 

é, a III.1.4.(2) - Percolação excessiva (com fissuração), cuja causa iniciadora considerou-se ser a 

possibilidade de ocorrência de fracturação hidráulica. 

Este fenómeno só pode ocorrer caso a tensão efectiva principal mínima, a que o núcleo argiloso está 

sujeito, ao longo do caminho do potencial fluxo de água concentrada, seja inferior à sua pressão 

intersticial. 

Apesar da fissuração inicial causada por esse fenómeno poder ser bastante pequena, talvez até 

imperceptível, a água da albufeira consegue penetrá-la. Como resultado, a tensão que actua no plano 

da fissura é alterada abruptamente de um estado de tensão baixo, ou nulo, para um estado de 

compressão a montante da fissura, caso esta não se propague ao longo do núcleo. Esta situação origina 

um aumento da abertura da fissura após o reajustamento do aterro para o novo estado de tensão. Neste 

processo a água pode infiltrar-se numa fissura pré-existente circunstancialmente fechada ou pode 

formar-se uma nova fissura. A expressão fracturação hidráulica pode ser utilizada para referir ambas 

as situações. As condições de tensão, teoricamente necessárias para ocorrência do fenómeno, podem 

manifestar-se no primeiro enchimento da barragem ou podem desenvolver-se mais tarde, após vários 

anos de uma exploração continuada da albufeira [118]. 

Cadeia de Modos de rotura /Modos Contribuintes/Efeitos da componente III.1.4 - Núcleo argiloso 

Identificadas as possíveis causas iniciadoras dos modos de rotura interessa, agora, admitidas as suas 

ocorrências, avaliar a cadeia de Modos de rotura /Modos Contribuintes/Efeitos ao longo da hierarquia 

do sistema geotécnico anteriormente definido. No § 5.10 foi indicada a forma como deve ser 

conduzida a análise, indicando os vários conteúdos envolvidos, pelo que, nesta fase apenas se 

apresentam as explicações relativas aos assuntos aí apresentados. Na Figura 5.14 (§ 5.10) foi 

apresentada a interligação entre os sucessivos modos de rotura dos subsistemas de níveis 

sistematicamente de nível de detalhe inferior. 

Nessa figura é perceptível a consideração como efeito imediato (consequência directa na componente 

em análise) dos dois modos de rotura considerados, a erosão interna do núcleo argiloso, que, por sua 

vez, constitui o primeiro modo de rotura considerado para o III.1 - Corpo princial, ou seja, o modo 
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III.1.(1). Este, por consequência, tem como contribuidores os modos de rotura do III.1.4 - Núcleo 

argiloso, ou seja, III.1.4.(1) e III.1.4.(2). 

Apesar de ambos os modos de rotura do núcleo argiloso terem o mesmo efeito imediato, e portanto, a 

mesma sequência de efeitos ao longo dos subsistemas de detalhe inferior, a sua distinção pretende 

atender ao diferente grau de probabilidade das suas ocorrências. 

O arrastamento das partículas mais finas do núcleo argiloso através do corpo da barragem poderão 

introduzir na III - Barragem principal perigos de vários tipos, nomeadamente, III.(1) - Perda de 

estanqueidade, III.(2) - Colmatação do sistema drenante ou III.(3) - Piping (a montante do sistema 

drenante). 

A primeira situação deriva do facto de o caudal percolado aumentar substancialmente devido ao 

arrastamento progressivo dos materiais finos do núcleo. O efeito final no sistema, relativos a esse 

modo, referem-se à possibilidade de ocorrer 0.(2) - Insuficiência do sistema de bombagem, face ao 

aumento do caudal percolado e recolhido nos poços IBR. 

A segunda situação pretende atender à possibilidade de as partículas finas do núcleo serem arrastadas 

ao longo do aterro e se depositarem nos órgãos drenantes da barragem, conduzindo à sua colmatação 

generalizada (modo III.(2)). A ocorrência deste cenário conduz ao efeito final de 0.(3) - contaminação 

local a jusante, uma  vez que a água percolada pelo aterro e pela fundação deixa de ser conduzida aos 

poços IBR, contrariando a filosofia correcta de exploração da barragem – descarga nula. 

Quando um fluxo concentrado de água é iniciado através dum aterro argiloso, podem ocorrer dois 

cenários: (i) se a velocidade do escoamento for suficientemente baixa, o material circundante consegue 

fechar o canalete por onde se está a desenvolver o escoamento, ou (ii) se a velocidade inicial for 

suficientemente rápida, ocorre a migração das partículas de argila no sentido do escoamento 

conduzindo a uma erosão progressiva e regressiva (piping) [119]. 

Com o intuito de considerar este segundo cenário, introduziu-se na análise o terceiro e último efeito 

próximo dos modos potenciais de rotura do núcleo argiloso, III.(3) - Piping (a montante do sistema 

drenante). Na Figura 7.16 apresenta-se um esquema ilustrativo onde é representado o 

desenvolvimento desse cenário de rotura. 
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Figura 7.16 – Esquema ilustrativo do desenvolvimento de uma eventual rotura por piping (a 

montante do sistema drenante) na barragem de Cerro do Lobo 

De facto, a maioria dos problemas graves de fenómenos de piping resultaram de uma erosão 

progressiva e regressiva devida a fluxos concentrados de água que se desenvolveram através da 

barragem. A erosão inicia-se no ponto onde o escoamento ganha velocidade e propaga-se para 

montante, aumentando gradualmente as dimensões do canalete, até que, num estado avançado, pode 

criar-se um túnel ao longo da barragem e ocorre a rotura completa da barragem [114]. 

Para o caso concreto da obra em estudo, e tal como indicado na Figura 7.16, considerou-se que o 

fenómeno é iniciado na fronteira entre o núcleo e o filtro/dreno sub-vertical, onde o escoamento se 

processa de uma zona de materiais finos para outra adjacente de materiais mais grosseiros (a)). A 

partir daí, a erosão ocorre de forma regressiva, aproximando-se do maciço de montante, criando um 

túnel que atravessa a barragem desde essa fronteira ao paramento de montante (b)). 
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Em determinadas barragens, que sofreram roturas originadas por piping, o fenómeno não progrediu, 

tendo o escoamento se processado essencialmente pelo túnel. Noutros casos a erosão do túnel levou a 

que o coroamento ruísse, formando uma brecha [118]. O caso mais gravoso corresponde a esta última 

hipótese. Nesse caso, a abertura aumenta progressivamente de tamanho e o seu tecto colapsa para o 

seu interior (c)), possibilitando a formação de uma brecha que atravessa toda a barragem (d)), e cujo 

efeito final no sistema se traduz numa libertação repentina da água da albufeira, formando uma 

0.(4) - Onda de cheia no vale a jusante. 

No Anexo B apresenta-se a tabela completa que resume a FMEA realizada para a barragem de Cerro 

do Lobo. Igualmente, apresentam-se num formato gráfico (Figura B.1), à semelhança do que foi 

apresentado na Figura 5.14 (§ 5.10), todos os modos de rotura dos vários subsistemas, incluindo as 

componentes básicas. Em conexão com essa figura, apresenta-se a Tabela B.1 e a Tabela B.2, com os 

resultados da análise efectuada, respectivamente, para as componentes básicas e para os restantes 

subsistemas.  

Nesta fase da análise, para todos os modos de rotura de todas as componentes básicas do sistema, 

estão identificadas e convenientemente associadas as causas iniciadoras com os seus efeitos imediatos, 

próximos e finais. Adicionalmente, para os subsistemas de nível de detalhe inferior ao das 

componentes, estão igualmente identificados os contribuintes de cada um dos seus modos de rotura. 

7.2.4 Medidas de detecção e de controlo disponíveis  

A identificação das medidas de detecção e controlo disponíveis em obra, que poderão ser utilizadas 

para a fase em que a análise está a incidir, pode ser efectuada posteriormente e de um modo 

independente da definição dos modos de rotura, uma vez que não interfere nas suas relações 

“causa-efeito”, podendo, no entanto, modificar a verosimilhança e a severidade a elas associadas. 

Para facilitar a implementação das medidas de detecção e controlo disponíveis é preferível que estas 

sejam identificadas de forma separada. Em acréscimo, para que essas medidas possam ser 

consideradas na análise, devem estar disponíveis em obra ou terem sido previstas em projecto, de 

modo que a sua implementação seja suficientemente rápida para ser eficaz em tempo útil. 

Tal como foi descrito no § 5.6.6, as medidas de detecção devem conseguir detectar numa fase inicial a 

ocorrência das causas iniciadoras dos modos de rotura ou os efeitos mais imediatos, sem que se tenha 

desenvolvido a cadeia de sucessivos efeitos. Com as medidas de controlo, pretende-se interromper ou, 

tal não seja possível, atenuar a sucessão dos efeitos, em tempo útil, de forma a reduzir a sua gravidade. 

Na Tabela 7.6 apresentam-se as medidas de detecção e controlo disponíveis na barragem de Cerro do 

Lobo. Estas são identificadas para todos os modos de rotura do sistema. 
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Tabela 7.6 – Medidas de detecção e de controlo dos modos potenciais de rotura das componentes 
básicas do sistema associado à barragem de Cerro do Lobo (associar com a Figura B.1) 

Componente MR Medidas de detecção Medidas de controlo 

I.1.1 - Taludes I.1.1.(1) 

Inspecção visual 
Cartografia geológica da zona afectada pela subida do 

nível de água 
Instrumentação (níveis da albufeira - fase líquida e sólida) 

- 

I.1.2 - Fundo do 
vale 

I.1.2.(1) 

Inspecção visual (das zonas a jusante dos poços IBR) 
Cartografia geológica (fundo do vale e nas zonas a jusante) 
Instrumentação (níveis da albufeira - fase líquida e sólida; 

cotas piezométricas na fundação; caudais bombeados) 

Reforço da capacidade de 
bombagem 

I.2 - Encostas I.2.(1) Inspecção visual (erosão) Plantação de vegetação 
III.1.1 - Camada 
de protecção do 
maciço montante 

III.1.1.(1) Inspecção visual (erosão) 
Colocação de material 

adicional 

III.1.2.(1) 
Inspecção visual (detecção de escarpas; fissuração do 

coroamento) 
Instrumentação (deslocamentos superficiais) 

Berma estabilizadora a 
montante da zona 

afectada III.1.2 - Maciço 
de montante 

III.1.2.(2) 
Inspecção visual (fissuração e alinhamento do coroamento; 

intersecção da borda do espelho de água) 
Instrumentação (deslocamentos superficiais) 

Reposição da geometria 

III.1.3.(1) 

Inspecção visual (detecção de escarpas e pé da cunha; 
fissuração do coroamento) 

Instrumentação (deslocamentos horizontais internos e 
superficiais; pressões intersticiais no maciço de jusante; 

monitorização ambiental) 

Eventual construção de 
berma estabilizadora a 

jusante da zona afectada 

III.1.3.(2) 

Inspecção visual (fissuração do coroamento; 
desalinhamentos e desnivelamentos) Instrumentação 
(deslocamentos superficiais e horizontais internos; 

monitorização ambiental) 

Reposição da geometria 

III.1.3 - Maciço 
de jusante 

III.1.3.(3) 
Instrumentação (nível da albufeira - fase líquida e sólida; 

volume de deposição dos rejeitados; precipitação e 
evaporação; caudais bombeados) 

- 

III.1.4.(1) 
Reforço da capacidade de 

bombagem III.1.4 - Núcleo 
argiloso 

III.1.4.(2) 

Inspecção visual (turvação da água; zonas húmidas 
imediatamente a jusante; subsidências) 

 Instrumentação (cotas piezométricas no núcleo e no 
maciço de jusante; caudais bombeados; nível da albufeira - 

fase líquida; monitorização ambiental) 
 

III.1.5 - 
Geomembrana 

III.1.5.(1) 

Inspecção visual (zonas húmidas imediatamente a jusante; 
subsidências) Instrumentação (cotas piezométricas no 

maciço de jusante; caudais bombeados; níveis da albufeira 
- fase líquida; monitorização ambiental) 

Abaixamento do nível de 
água na albufeira  

Reforço da capacidade de 
bombagem 

III.1.6.(1) 
Inspecção visual (subsidências) Instrumentação (nível de 

água na albufeira; caudais bombeados; cotas piezométricas 
no maciço de jusante) 

Abaixamento do nível de 
água na albufeira 

III.1.6 - 
Filtro/Dreno 
sub-vertical 

III.1.6.(2) 

Inspecção visual (zonas húmidas imediatamente a jusante; 
subsidências) Instrumentação (cotas piezométricas no 

maciço de jusante; caudais bombeados; níveis da albufeira 
- fase líquida) 

Abaixamento do nível de 
água na albufeira 

III.1.7.(1) 

Inspecção visual (turvação da água; subsidências; 
ressurgências) 

 Instrumentação (cotas piezométricas no maciço de jusante 
e na fundação; caudais bombeados; níveis da albufeira - 

fase líquida; monitorização ambiental) 

Reforço da capacidade de 
bombagem 

III.1.7 - Tapete 
drenante 

III.1.7.(2) 

Inspecção visual (zonas húmidas imediatamente a jusante) 
Instrumentação (cotas piezométricas no maciço de jusante 
e na fundação; caudais bombeados; níveis da albufeira - 

fase líquida; monitorização ambiental) 

Abaixamento do nível de 
água na albufeira 

Reforço da capacidade de 
bombagem 
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Componente MR Medidas de detecção Medidas de controlo 

III.1.8.(1) 

Inspecção visual (turvação da água; subsidências; 
ressurgências) 

Instrumentação (cotas piezométricas no maciço de jusante 
e na fundação; caudais bombeados; níveis da albufeira - 

fase líquida; monitorização ambiental) 

Reforço da capacidade de 
bombagem III.1.8 - Saia 

drenante no 
maciço de 
jusante 

III.1.8.(2) 

Inspecção visual (zonas húmidas imediatamente a jusante) 
Instrumentação (cotas piezométricas no maciço de jusante; 

caudais bombeados; níveis da albufeira - fase líquida; 
monitorização ambiental) 

Reforço da capacidade de 
bombagem 

III.3.1.(1) 

Inspecção visual (turvação da água; ressurgências) 
Instrumentação (cotas piezométricas no maciço de jusante 
e na fundação; caudais bombeados; níveis da albufeira - 

fase líquida; monitorização ambiental) 

Reforço da capacidade de 
bombagem 

Poços IBR adicionais a 
jusante 

III.3.1 - Zona 
imediatamente 
sob corpo da 
barragem 

III.3.1.(2) 
Instrumentação (cotas piezométricas na fundação; caudais 

bombeados; monitorização ambiental) 
- 

III.4.1 - Zona de 
contacto com o 
núcleo argiloso 

III.4.1.(1) 

Reforço da capacidade de 
bombagem 

Poços IBR adicionais a 
jusante 

III.4.2 - Zona de 
contacto com a 
geomembrana 
(plinto no 
maciço) 

III.4.2.(1) 

Inspecção visual (turvação da água; ressurgências) 
Instrumentação (cotas piezométricas no maciço de jusante 
e na fundação; caudais bombeados; níveis da albufeira - 

fase líquida; monitorização ambiental) Poços IBR adicionais a 
jusante 

VII.1.(1) 
Instrumentação (nível da albufeira - fase líquida e sólida, 

volume de deposição dos rejeitados; precipitação e 
evaporação; caudais bombeados) 

Alteamento do 
descarregador 

VII.1 - Estrutura 
global 

VII.1.(2) 

Inspecção visual (da soleira) 
Instrumentação (nível da albufeira - fase líquida e sólida; 

volume de deposição dos rejeitados; precipitação e 
evaporação; caudais bombeados) 

Alteamento do 
descarregador 

Abaixamento do nível de 
água na albufeira  

VIII.1.(1) 

Inspecção visual (deposição de materiais finos) 
Instrumentação (cotas piezométricas na fundação; caudais 

bombeados; níveis da albufeira - fase líquida; 
monitorização ambiental) 

Limpeza dos poços 

VIII.1 - Poços 

VIII.1.(2) 

Inspecção visual (deposição de materiais finos; 
ressurgências) 

Instrumentação (cotas piezométricas na fundação; caudais 
bombeados; níveis da albufeira - fase líquida; 

monitorização ambiental) 

Poços IBR adicionais a 
jusante 

VIII.2.(1) 
Inspecção visual (às bombas; ressurgências pontuais) 

Instrumentação (caudais bombeados) 
Manutenção/Substituição 

das bombas 

VIII.2.(2) 
Inspecção visual (às bombas; ressurgências pontuais) 

Instrumentação (caudais bombeados) 

Substituição das bombas 
ou aumento do seu 

número 
VIII.2 - Sistema 
de bombagem 

VIII.2.(3) 

Inspecção visual (detecção de falta de energia; 
ressurgências) 

Instrumentação (caudais bombeados; níveis da albufeira - 
fase líquida; monitorização ambiental) 

Reposição da energia - 
geradores 

(continuação da Tabela 7.6) 

As disposições regulamentares em Portugal relativas às barragens, mais concretamente, o 

Regulamento de Segurança de Barragens (RSB), exige a elaboração de planos de observação. Estes 

deverão abranger todas as fases da vida das barragens (construção, primeiro enchimento, exploração e 

abandono), e visam, essencialmente, o controlo da segurança estrutural e operacional. 
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De um modo geral, não são incluídas no plano de observação de barragens, de forma explícita, quais 

as medidas de detecção e de controlo implementadas, apesar de estas primeiras serem, normalmente, 

referidas de forma indirecta. Porém, constitui um dos documentos fundamentais para a sua 

identificação, já que disponibiliza um conjunto de informações sobre a maneira como deverá ser 

observado o comportamento da obra, não definindo contudo parâmetros de avaliação relativos aos 

modos de rotura. 

No plano de observação efectuado para a quarta fase da barragem de Cerro do Lobo 

(HIDROPROJECTO [107]) incluem-se, de acordo com as disposições das NOIB, vários aspectos com 

interesse para a identificação das medidas de detecção e controlo dos modos de rotura das 

componentes básicas, entre os quais se pode referir: 

i) a definição das inspecções visuais a realizar e os seus objectivos; 

ii)  as grandezas observadas; 

iii)  as características dos equipamentos de observação instalados (instrumentação) e a sua 

localização; 

iv) frequências de leitura dos equipamentos e frequência das observações visuais; 

v) procedimentos para recolha e processamento de dados e elaboração de relatórios de 

observação; 

vi) procedimentos e esquema de comunicação em caso de comportamento anómalo; e 

vii)  princípios a seguir na análise do comportamento e avaliação da segurança. 

As inspecções visuais constituem uma actividade que, quando efectuada de forma rotineira e 

sistemática, facilita a interpretação do comportamento da barragem. Estas têm como principal 

objectivo, a detecção de sinais ou evidências de deteriorações, ou sintomas de envelhecimento dos 

elementos constituintes da barragem e de anomalias do seu sistema de observação, complementando 

deste modo a informação fornecida pelos dispositivos de observação instalados. 

Essas inspecções constam de observações directas, quer de aspectos gerais da obra, quer de aspectos 

singulares potencialmente indiciadores de comportamentos anómalos, entre os quais se pode referir, 

por exemplo, a detecção de: escarpas, fissurações, desalinhamentos e desnivelamentos, turvação da 

água recolhida nos IBR, erosões, ravinamentos, subsidências, zonas húmidas a jusante e ressurgências.  

De um modo geral, as inspecções visuais incluem-se no grupo das medidas de detecção dos modos 

potenciais de rotura. Por vezes, estas observações só permitem a identificação de problemas quando 

estes já se encontram num estado avançado, pelo que deverão ser complementadas pelos equipamentos 

de observação instalados, que permitem, em princípio, detecta-los em primeiro lugar. 

As estruturas geotécnicas, em geral, à excepção do medidor de caudal, não apresentam grandezas 

capazes de traduzir o comportamento integral da obra. Além disso, alguns dos modos de rotura 

descritos podem afectar uma zona restrita da obra, pondo, contudo, em causa a segurança de pessoas e 
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bens. Os equipamentos de observação são apenas capazes de detectar anomalias que ocorram nas 

proximidades das zonas de instalação. Nas não instrumentadas as inspecções visuais à obra poderão 

ser a única forma possível para detecção do início dos modos de rotura. 

Nesta obra, as grandezas observadas assim como a localização aproximada dos respectivos 

equipamentos estão indicadas na Tabela 7.7.  

Tabela 7.7 – Plano de observação. Grandezas observadas, equipamentos de observação e sua 
localização 

Grandezas observadas Equipamento de observação Localização 

Nível da albufeira – fase 
líquida 

Topografia - 

Nível da albufeira – fase 
sólida 

Levantamento hidrográfico da 
albufeira 

- 

Volume de deposição dos 
rejeitados 

Caudalímetro  Instalado nas tubagens de deposição 

Caudais parciais de 
infiltração 

Caudalímetro  
Instalado no sistema de bombagem, nas 

zonas mais profundas dos vales (poços IBR) 

Deslocamentos superficiais 
(horizontais e verticais) 

Marca superficial 
Coroamento dos aterros (vértices de 

montante e jusante) e nas 1ª e 2ª banquetas do 
maciço de jusante (corpo principal) 

Deslocamentos horizontais 
internos 

Inclinómetro 
3 perfis na zona de maior altura da barragem 
principal (instalados a partir do coroamento e 
da 1ª banqueta, segundo perfis transversais) 

Pressões intersticiais 
Piezómetro pneumáticos (Pp) e 

piezómetro hidráulicos (Ph) 

Pp - instalados nas 1ª, 2ª e 3ª fases (no 
núcleo, maciço jusante e fundação) 
Ph -  instalados no final do último 

alteamento, no maciço de jusante e fundação) 
Precipitação e evaporação Estação meteorológica - 
Parâmetros físico-químicos 

da água (monitorização 
ambiental) 

Análises laboratorial 
Piezómetro de tubo aberto  

Recolha de amostras na albufeira e nos 
piezómetros de tubo aberto (instalados no 

vale a jusante) 

 

Na Figura 7.17 apresenta-se um dos perfis transversais de observação do corpo principal da barragem 

principal, numa zona onde a sua altura é praticamente máxima. Nessa figura, pode ser visualizada a 

localização da instrumentação utilizada, nomeadamente, marcas superficiais, inclinómetros, 

piezómetros pneumáticos e piezómetros hidráulicos. 

A detecção de comportamentos anómalos através da análise dos resultados dos equipamentos de 

observação pode ser efectuada através de uma comparação dos dados recolhidos com valores limites 

em condições normais de exploração. Outra possibilidade poderá passar pela comparação dos 

resultados obtidos das leituras dos equipamentos de observação, com os valores previstos por modelos 

de comportamento. 
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Figura 7.17 – Instrumentação de uma secção do corpo principal (CENORGEO [106])  

Em caso de detecção de comportamento anómalo por parte dos agentes encarregados das inspecções 

visuais ou da análise dos registos dos dispositivos de observação, deverá ser, em primeira análise, 

avaliado qual o modo de rotura em causa, para posteriormente serem activadas, caso seja possível, as 

suas medidas de controlo (indicadas na Tabela 7.6). 

Tal, normalmente, implica a tomada de acções correctivas, de forma a impedir a sua propagação e, 

assim, circunscrever o problema. Essas acções incluem, por exemplo: plantação de vegetação, 

instalação de bermas estabilizadoras, reposição da geometria inicial dos aterros e abaixamento do nível 

de água na albufeira. 

Não foram incluídas medidas de controlo cuja implementação em tempo útil não seja possível: (i) por 

não terem sido inicialmente consideradas em projecto; ou (ii) porque a sua efectivação necessita de 

uma estrutura com uma determinada logística, que engloba um conjunto de recursos humanos e 

materiais, difícil de ser aplicada dentro de um prazo adequado. 

A verosimilhança dos modos de rotura para os quais não existem medidas de controlo deve ser 

agravada por esse facto. 

7.3 Análise da criticalidade (FMECA) 

Até este ponto, a análise efectuada é apenas descritiva e não aborda de uma forma imediata o conceito 

de risco (FMEA), o que limita a interpretação dos resultados. Com o propósito de a tornar mais 

objectiva foi introduzida a avaliação da criticalidade dos modos de rotura (FMECA) (método 

apresentado no § 5.7.1). 

A título exemplificativo, apresenta-se uma avaliação subjectiva da criticalidade dos modos de rotura 

em termos absolutos, mas ponderada em termos relativos. 
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Nesta obra, pretende-se averiguar qual a importância relativa de cada um dos modos de rotura. Para 

tal, avaliou-se a severidade das consequências associadas efeitos finais dos modos de rotura e a sua 

verosimilhança de ocorrência, ou seja, a sua criticalidade. 

A análise de riscos a todos os modos de rotura com base numa abordagem puramente probabilística é, 

neste caso, inviável, face à inexistência de dados suficientes que garantam uma análise quantitativa 

fiável.  

Assim, foi utilizado um método de análise semi-quantitativo (ver § 4.2), onde se utilizaram 

julgamentos subjectivos, quer da verosimilhança de ocorrência de eventos quer da severidade das suas 

consequências. As decisões tomadas são baseadas em informações disponíveis, relativamente ao 

comportamento da obra até esta fase e, quando tal não é conhecido, com base no conhecimento de 

situações comparáveis de outras obras ou referidas na bibliografia. 

7.3.1 Estimação da severidade das consequências relativas às sequências de efeitos 

Na Figura B.1 e na Tabela B.1 (apresentados no Anexo B) indicam-se os efeitos finais resultantes da 

eventual ocorrência dos modos de rotura considerados neste sistema. Estes efeitos são em número de 

catorze e são identificados por um código numérico cujo primeiro dígito é o número zero (corresponde 

ao sistema global), seguido de um número, colocado entre parênteses, separado por um ponto (e.g., 

0.(5)). 

Na Tabela 7.8 resumem-se todos os efeitos finais considerados na análise, e indicam-se quais os 

modos de rotura com esses efeitos finais. A sua numeração não pretende atribuir qualquer importância 

relativa entre ambos. Trata-se somente de um código identificativo dos efeitos finais no sistema. A 

distinção das suas severidades é efectuada através da atribuição de classes, atendendo a uma conjunção 

das consequências relacionadas com as áreas associadas à economia\destruição e ao ambiente 

(definidas na Tabela 5.2, § 5.7.1). Estas classes vão permitir a elaboração da matriz de criticalidade 

dos modos de rotura. Adicionalmente, para determinação dos seus índices de criticalidade, Icr, foi 

atribuído, a cada efeito final com uma determinada classe, um índice ponderativo da sua severidade, s 

(atendendo à Tabela 5.4, § 5.7.1). 

Tabela 7.8 – Classes de severidade e respectivos índices, s, para os efeitos finais no sistema 
associados à barragem de Cerro do Lobo (para o conjunto das consequências económicas e 

ambientais). Correspondência com os modos de rotura. 

ID Descrição do Efeito Final Modos de 
rotura 

Classe de 
Severidade 

Índice, 
s 

0.(1) III.1.3.(1) I 1 
 III.1.3.(2) I 1 
 

Perda de retenção na albufeira  
(exposição aos agentes atmosféricos) 

III.1.3.(3) I 1 
0.(2) III.1.3.(1) IV 6 

 
Insuficiência do sistema de bombagem – 
Contaminação (local)  III.1.3.(2) IV 6 

  III.1.3.(3) IV 4 
  III.1.4.(1) IV 6 
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ID Descrição do Efeito Final Modos de 
rotura 

Classe de 
Severidade 

Índice, 
s 

0.(2) III.1.4.(2) IV 6 
 

Insuficiência do sistema de bombagem – 
Contaminação (local) III.1.5.(1) IV 6 

 III.1.7.(1) IV 6 
 

(continuação) 
III.1.7.(2) IV 6 

  III.1.8.(1) IV 6 
  III.1.8.(2) IV 6 
  III.3.1.(1) IV 6 
  III.4.1.(1) IV 6 
  III.4.2.(1) III 4 
  VIII.1.(1) II 2 

0.(3) III.1.3.(1) V 9 
 

Contaminação generalizada a jusante 
III.1.4.(1) V 9 

  III.1.4.(2) V 9 
  III.1.5.(1) V 9 
  III.1.6.(2) V 9 
  III.1.7.(1) V 9 
  III.3.1.(1) V 9 
  III.4.1.(1) V 9 
  III.4.2.(1) IV 6 
  VII.1.(1) V 9 
  VII.1.(2) V 9 

0.(4) Onda de inundação III.1.3.(1) VI 10 
  III.1.3.(3) VI 10 
  III.1.4.(1) VI 10 
  III.1.4.(2) VI 10 
  III.1.5.(1) VI 10 
  III.1.6.(1) VI 10 
  III.1.6.(2) VI 10 
  III.1.7.(2) VI 10 

0.(5) Diminuição do encaixe da albufeira I.2.(1) I 1 
  III.1.1.(1) I 1 
  III.1.2.(1) II 2 

0.(6) Perda de folga III.1.2.(2) III 4 
  III.1.3.(2) III 4 

0.(7) Erosão externa do coroamento – por acção das ondas III.1.3.(2) III 4 
0.(8) Contaminação dos aquíferos subterrâneos a jusante III.3.1.(2) III 4 
0.(9) III.3.1.(1) IV 6 

 
Exsurgências a jusante contaminação local 

III.4.1.(1) IV 6 
  III.4.2.(1) III 4 
  VIII.1.(2) III 4 
  VIII.2.(3) III 4 

0.(10) VIII.2.(1) II 2 
 

Exsurgências pontual a jusante - contaminação local 
VIII.2.(2) III 4 

0.(11) III.1.3.(1) I 1 
 

Destruição do sistema de observação 
III.1.3.(3) I 1 

0.(12) Escoamento descontrolado VII.1.(2) IV 6 
0.(13) I.1.1.(1) III 4 

 
Contaminação das zonas envolventes 

I.1.2.(1) IV 6 
0.(14) III.1.3.(1) IV 6 

 
Danificação dos poços IBR 

III.1.3.(3) IV 6 
    Continuação da Tabela 7.8 

A atribuição das classes de severidade e respectivos índices ponderativos é efectuada subjectivamente, 

através de um processo de decisão, que envolve uma comparação relativa entre a severidade das 
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consequências relativas aos efeitos finais considerados, de modo a dispor de uma escala de ordenação 

da sua gravidade. 

Por exemplo, a ocorrência de uma 0.(4) - Onda de inundação no vale a jusante corresponde, para a 

generalidade das barragens, ao efeito final que provoca maior devastação nos seus vales a jusante, uma 

vez que resulta de uma libertação repentina e descontrolada de uma grande massa de água, que poderá 

causar elevados impactes, nomeadamente: (i) na saúde e segurança de pessoas; (ii) económicos; (iii) 

no ambiente; e (iv) na opinião pública. Assim, considerou-se para todos os modos de rotura que 

tenham como efeito final 0.(4) a severidade máxima da escala utilizada, ou seja, Sev(0.(4))= VI  e s= 

10, respectivamente, para a classe de severidade e para o seu índice ponderativo. 

Nesta barragem em particular, uma 0.(3) - Contaminação generalizada a jusante corresponde ao 

efeito final com maior severidade entre os restantes. A consideração da classe de severidade 

Sev(0.(3))= V e de um índice ponderativo da sua severidade de s= 9 pretende espelhar os potenciais 

impactes ambientais associados à contaminação dos solos e dos mantos freáticos no vale a jusante. 

Apenas para o modo de rotura III.4.2.(1) – Percolação excessiva (na zona de contacto da 

geomembrana com o maciço) considerou-se que a ocorrência dos seus efeitos são menos gravosos, 

dado que nessa zona a altura de água na albufeira é menor. Assim para esta situação considerou-se 

Sev(0.(3))= IV  e s= 6 (para o efeito final 0.(3) do modo de rotura III.4.2.(1)). 

O efeito final considerado de menor severidade corresponde à eventual ocorrência de uma 

0.(11) - Destruição do sistema de observação. Do ponto de vista do comportamento estrutural, 

hidráulico e ambiental da obra, a efectivação desse efeito não se traduz em problemas de importância 

significativa, desde que se proceda à sua substituição ou reparação num curto período de tempo. A sua 

severidade poderá aumentar à medida que esse período se prolongue, uma vez que deixa de ser 

possível a detecção atempada e fundamentada. Assim, considerou-se para este efeito final, e para a 

fase em que a análise incide, e dadas as boas condições de manutenção implementadas na obra, uma 

classe de severidade de Sev(0.(11))= I e um valor de s igual a 1. 

Os restantes efeitos finais no sistema têm severidades intermédias entre S(0.(11)=I ) e S(0.(3)=VI ).  

Ambos os efeitos finais 0.(5) - Diminuição do encaixe da albufeira e 0.(6) - Perda de folga  

conduzem a uma limitação da cota máxima de exploração da albufeira da barragem, o que, 

naturalmente, acarreta custos económicos expressivos. No entanto, as consequências do efeito final 

0.(6) são mais graves dado que a sua ocorrência aumenta a verosimilhança de um galgamento do 

coroamento. Portanto, considerou-se os seguintes valores máximos: Sev(0.(5))= II e Sev(0.(6))=III , 

correspondentes a s= 2 e a s= 4, respectivamente. 
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7.3.2 Estimação da verosimilhança dos modos de rotura das componentes básicas 

A avaliação da verosimilhança de ocorrência dos modos de rotura das componentes básicas foi 

efectuada, à semelhança do que se efectuou para a avaliação da severidade dos seus efeitos finais no 

sistema, através da utilização dum método classificativo. Para tal, utilizaram-se as cinco classes de 

verosimilhança e os pesos ponderativos associados, definidos no § 5.7.1, respectivamente, na Tabela 

5.1 e na Tabela 5.3. 

Na Tabela 7.9 apresenta-se a classe de verosimilhança e o respectivo índices ponderativo, v, para cada 

um dos modos de rotura das componentes básicas. A sua atribuição baseou-se também em critérios 

subjectivos, mas agora através da comparação entre a possibilidade de ocorrência de cada modo de 

rotura, atendendo às suas causas iniciadoras e à sua sequência de efeitos (Figura B.1, Anexo B). 

Assim, obtém-se uma forma de aquilatar as verosimilhanças relativas de ocorrência. 

Tabela 7.9 – Classes de verosimilhança e respectivos índices, p, para as componentes básicas do 
sistema da barragem de Cerro do Lobo (associar com a Figura B.1) 

MR Modo de rotura, MR 
Classe de 

verosimilhança 

Índice 
ponderativo, 

v 

I.1.1.(1) Percolação excessiva A 1 
I.1.2.(1) Percolação excessiva B 2 

I.2.(1) Arraste material sólido B 2 
III.1.1.(1) Erosão B 2 
III.1.2.(1) Instabilização associada a movimentos de massas de solo A 1 
III.1.2.(2) Deformação excessiva B 2 
III.1.3.(1) Instabilização associada a movimentos de grandes massas de solo A 1 
III.1.3.(2) Deformação excessiva B 2 
III.1.3.(3) Erosão externa B 2 
III.1.4.(1) Percolação excessiva (sem fissuração) B 2 
III.1.4.(2) Percolação excessiva (com fissuração) C 4 
III.1.5.(1) Danificação da geomembrana C 4 
III.1.6.(1) Perda de estabilidade interna ou externa B 2 
III.1.6.(2) Insuficiente capacidade drenante C 4 
III.1.7.(1) Perda de estabilidade interna ou externa B 2 
III.1.7.(2) Insuficiente capacidade drenante C 4 
III.1.8.(1) Perda de estabilidade interna ou externa A 1 
III.1.8.(2) Insuficiente capacidade drenante B 2 
III.3.1.(1) Percolação excessiva D 7 
III.3.1.(2) Percolação profunda A 1 
III.4.1.(1) Percolação excessiva D 7 
III.4.2.(1) Percolação excessiva C 4 
VII.1.(1) Funcionamento hidráulico sem danos D 7 
VII.1.(2) Funcionamento hidráulico com danos B 2 

VIII.1.(1) Sedimentação B 2 
VIII.1.(2) Colmatação B 2 
VIII.2.(1) Avaria mecânica C 4 
VIII.2.(2) Potência insuficiente B 2 
VIII.2.(3) Falha eléctrica B 2 
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De entre todos os modos de rotura analisados, um dos que a ocorrência poderá potenciar a efectivação 

dos seus efeitos, com uma menor verosimilhança, é o correspondente à III.1.2.(1) - Instabilização 

associada a movimentos de massas de solo no maciço de montante. 

A existência de rejeitados em decantação na albufeira, situados a uma cota elevada (ver variáveis de 

estado, Figura 7.4), proporciona uma contribuição bastante significativa na estabilização do maciço de 

montante. A análise de estabilidade permite validar essa afirmação, já que os factores de segurança são 

substancialmente superiores aos exigidos (nas Normas Portuguesas de Barragens (NPB)), isto é, 1,5 

para o caso estático e 1,1 para o caso sísmico. Na Figura 7.18 apresentam-se os resultados da 

verificação da estabilidade do maciço de montante para: a) condições estáticas e; b) condições 

sísmicas (para o SBP - Sismo Base de Projecto). 

 

a) 

 

b) 

 
Figura 7.18 – Verificação da estabilidade do maciço de montante: a) condições estáticas; b) 

condições sísmicas (SBP) (HidroProjecto [105]) 

Refira-se ainda o facto de os efeitos deste modo de rotura serem de baixa verosimilhança, dado que o 

volume de solo que pode sofrer escorregamento é bastante reduzido (ver círculos de deslizamento da 

Figura 7.18). 

Assim, assumiu-se que a sua possibilidade de ocorrência do mecanismo de rotura associado ao 

referido modo de rotura pode ser traduzida pelo menor valor da escala utilizada para a sua avaliação, 

ou seja, Veros(III.1.2.(1))= A e v= 1, respectivamente, para a classe de probabilidade e para o índice 

ponderativo. 

Em contrapartida, os modos de rotura das componentes básicas do sistema que, em princípio, tem 

maior possibilidade de ocorrer com frequência são os indicados pelos códigos III.3.1.(1)  e III.4.1.(1), 

associados à percolação excessiva no maciço, respectivamente, na zona superficial da fundação 

(componente III.3.1) e na zona dos encontros (componente III.4.1) do corpo principal da barragem. 



 CAPÍTULO 7  APLICAÇÃO DE GEOTECNIA – FMEA/FMECA  DE UMA BARRAGEM DE ATERRO  

 201 

Face aos aspectos relacionados com a construção da barragem e com os estados de tensão que se 

geram na superfície de contacto do maciço com os aterros (mencionados no § 7.2.2), ao facto de a 

carga hidráulica na fundação ser superior e não existirem dados de observação que revelem 

deficiências construtivas em qualquer das componentes em análise, assume-se a mesma classe de 

verosimilhança para ambos os modos de rotura, Veros = D - Provável, correspondendo a v= 7. 

A consideração desta classe deve-se às evidências demonstradas através da observação do 

comportamento hidráulico da obra, mais concretamente, no que se refere aos valores dos caudais 

médios mensais bombeados nos poços IBR ao longo da exploração da albufeira (Figura 7.19), dos 

caudais totais de infiltração nos vários corpos (Figura 7.20) e das cotas piezómetricas no maciço de 

fundação e nos aterros (Figura 7.21). 
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Figura 7.19 – Variação temporal (1995-2005) dos caudais médios mensais bombeados em dois 

poços IBR (situados a jusante do corpo principal) e da cota do sobrenadante (SOMINCOR) 
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Figura 7.20 – Variação temporal (1995-2005) dos caudais totais de infiltração bombeados em 

cada um dos corpos e da cota do sobrenadante (SOMINCOR) 
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É necessário reavaliar continuamente os resultados da observação e avaliar o comportamento da 

barragem. De facto, existe a possibilidade de esta fase de construção poder propiciar uma redução do 

escoamento no maciço, já que, por um lado, o caminho de percolação aumenta (note-se que a posição 

dos IBR’s foi deslocada para jusante cerca de 15 m) e, por outro, continuar-se-á a depositar na 

albufeira materiais com uma percentagem significativa de partículas finas, que poderão colmatar as 

descontinuidades geológicas do maciço. 

Dependendo da evolução desses resultados, poderão, no âmbito de uma revisão da análise de riscos, 

serem alterados os valores atribuídos para as classes de verosimilhança e para os índices ponderativos 

desses modos de rotura. No entanto, face à incerteza do comportamento hidráulico do maciço de 

fundação, até porque este poderá sofrer alterabilidade química devido à agressividade dos materiais 

armazenados, e numa óptica conservadora, não são considerados na análise, nesta fase, os supostos 

efeitos favoráveis referidos. 

O comportamento hidráulico da barragem do Cerro do Lobo é avaliado através da medição dos 

caudais de percolação e da medição das pressões intersticiais nos aterros e fundação. 

A análise dos valores dos caudais medidos nos IBR’s, durante o período compreendido entre 1995 e 

2005, permite tecer as seguintes considerações: 

i) existem poços IBR onde os valores bombeados já foram bastante consideráveis, principalmente 

no corpo principal da barragem (valores de 12 m3/hora); 

ii)  de um modo geral, há alguma dependência entre os caudais medidos nos IBR’s e a cota da água; 

iii)  registou-se uma subida, ao longo do tempo, dos valores dos caudais médios mensais medidos 

em quase todos os IBR’s até ao final do Inverno de 2000, tendo estes valores vindo 

progressivamente a diminuir (possivelmente devido ao efeito benéfico da decantação dos 

rejeitados no fundo da albufeira e da colmatação das descontinuidades geológicas da fundação 

por intermédio dos materiais finos das lamas); e 

iv) em alguns poços, ocorreu um aumento significativo de caudal bombeado (e.g., IBR 5, Figura 

7.19), parcialmente justificado pelas afluências pluviais, que pode indiciar ter ocorrido uma 

alteração da condutibilidade hidráulica no aterro ou na fundação ou em ambos. 

Existe uma percentagem da água que aflui aos IBR que provem da percolação através do corpo do 

aterro, mais concretamente, através do núcleo argiloso (partindo do pressuposto que a geomembrana 

tem funcionado correctamente). Interessa avaliar as cotas piezométricas no maciço de fundação e no 

aterro (núcleo argiloso e maciço de jusante), para elucidar a proveniência da maior parte da água, que 

é bombeada para a albufeira. Na Figura 7.21 apresentam-se, para um período entre 1992 e 2004 (treze 

anos), os resultados das cotas piezómetricas dos piezometros pneumáticos instalados numa secção de 

altura praticamente máxima do corpo principal da BP. 
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Figura 7.21 – Cotas piezométricas dos piezómetros pneumáticos Pp (da secção apresentada na 

Figura 7.17), entre 1992 e 2004 (SOMINCOR) 
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Calculou-se de modo grosseiro mas conservativamente o gradiente hidráulico no núcleo argiloso 

assumindo escoamento plano, entre dois pontos instrumentados e situados à mesma cota (Pp14 e 

Pp16). Do mesmo modo, calculou-se o gradiente hidráulico para duas situações na zona superficial do 

maciço de fundação: uma entre dois pontos sob o núcleo argiloso (Pp18 e Pp21) e outra entre dois 

pontos sob o maciço de jusante (Pp21 e Pp24) (ver Figura 7.17). 

Na Tabela 7.10 apresentam-se os valores calculados para o gradiente hidráulico nas zonas 

anteriormente referidas, à data de Janeiro de 2002. Utilizaram-se aos valores da cota piezómetrica H às 

cotas de instalação dos piezómetros pneumáticos indicados na Figura 7.21, e à distância relativa entre 

os seus pontos, L, indicada na Figura 7.17. 

Tabela 7.10 – Cálculo das aproximações dos gradientes hidráulicos entre piezómetros 
pneumáticos instalados no corpo principal no núcleo e no maciço de fundação (Janeiro de 2002) 

 Núcleo 
Zona superficial da fundação 

(sob o núcleo) 
Zona superficial da fundação 

(sob o maciço de jusante) 
Piezómetro 
pneumático 

Pp14 Pp16 Pp18 Pp21 Pp21 Pp24 

y (m) 227,99 227,99 210,35 210,00 210,00 209,93 
p/γw (m) 13,8 2,18 19,42 7,5 7,5 7,5 
H (m) 241,79 230,17 229,77 217,50 217,50 217,43 

       

∆H (m) 11,62 12,27 0,07 
L (m) 4,0 10,0 56,2 

i 2,91 1,23 0,00125 
Legenda: i H / L= ∆  – gradiente hidráulico; H – potencial hidráulico (cota piezómetrica); p/γw – altura piezómetrica 

Dessa tabela pode constatar-se que a perda de carga no núcleo argiloso é substancialmente superior 

àquela verificada na zona superficial fundação, sob o núcleo argiloso. Adicionalmente, verifica-se que 

a zona superficial da fundação, sob o maciço de jusante, tem uma perda de carga, relativamente ao 

núcleo argiloso, bastante baixa. Refira-se ainda o facto das cotas piezómetricas no Pp21 e no Pp24 

corresponderem à cota de saída a jusante. 

Essas conclusões, mais a evidência dos valores excessivos de caudais bombeados nos poços IBR, são 

suficientes para afirmar que existiu, até a construção do último alteamento, uma franca percolação pela 

zona superficial do maciço do corpo principal da barragem principal.  

Adicionalmente, a turvação da água anteriormente detectada a jusante (referida em [110]) vem 

reforçar a ideia de existência de um regime de percolação com elevada velocidade de escoamento. 

Nos encontros não existem resultados de observação relativos a cotas piezómetricas, pelo que para o 

modo de rotura em análise, associado essa componente, a avaliação é meramente subjectiva. 

A verificação de que a perda de carga no núcleo argiloso é significativa e maior que na zona 

superficial da fundação, permite, em parte, justificar as classes de verosimilhança e índices v para os 

modos de rotura do núcleo argiloso relacionados com a eventual percolação excessiva sem e com 



 CAPÍTULO 7  APLICAÇÃO DE GEOTECNIA – FMEA/FMECA  DE UMA BARRAGEM DE ATERRO  

 205 

fissuração indicadas, respectivamente, com os códigos, III.1.4.(1) (Veros= B - Remota e v= 2), e 

III.1.4.(2) (Veros= C - Ocasional e v= 4). 

O cenário de fracturação hidráulica do núcleo (causa iniciadora do modo III.1.4.(2) - Percolação 

excessiva com fissuração) não é de elevada verosimilhança nesta fase da vida da obra. Por um lado, a 

forma e a geologia superficial do vale não propicia a sua ocorrência, dado que não existe a 

possibilidade de ocorrerem efeitos de arco nem assentamentos diferenciais importantes; esta hipótese é 

confirmada pelos dados de observação. Por outro lado, trata-se de um cenário relevante dado que o 

estado de tensão a que o núcleo argiloso ficou sujeito, após os sucessivos alteamentos, pode conduzir à 

diminuição da tensão principal mínima efectiva por aumento da pressão intersticial. 

A atribuição de uma classe de verosimilhança superior para o modo III.1.4.(2), relativamente ao modo 

III.1.4.(1) (percolação excessiva sem fissuração), apesar de considerar-se semelhante a verosimilhança 

das respectivas causas iniciadoras, pretende atender à sequência de efeitos associada a este modo, que 

apresenta um desencadeamento muito mais rápido e devastador. 

Um cenário com alguma verosimilhança de ocorrer, resulta de um eventual funcionamento hidráulico 

sem danos do descarregador de cheias, ou seja, o cenário associado ao modo de rotura VII.1.(1). 

A causa iniciadora deste modo de rotura está relacionada com um eventual desequilíbrio no balanço 

hidrológico, de tal maneira que se origine uma cota do sobrenadante superior ao NPA, embora o 

caudal descarregado não seja suficiente para originar danos importantes nas estruturas de betão 

armado do descarregador de cheias. 

A cota de água na albufeira da Barragem do Cerro do Lobo depende de dois factores essenciais: 

i) factores meteorológicos – dos ciclos de evaporação / precipitação; e 

ii)  factores de exploração – da gestão da albufeira, mais concretamente, do volume de lamas 

(rejeitados) bombeada para a albufeira e da água bombeada dos IBR’s para a albufeira. 

Na Figura 7.22 apresenta-se a variação da cota da albufeira ao longo da sua exploração no período 

1995-2000, assim como a variação da cota do NPA nesse período. 

Verifica-se que, por exemplo, em meados de 1998, a cota máxima de exploração do sobrenadante foi 

praticamente atingida, tendo havido mesmo a necessidade de, em meados de 1999, proceder a um 

alteamento de 20 cm no descarregador de cheias. 
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Figura 7.22 – Cota da fase líquida da albufeira, entre 1995 e 2000 (SOMINCOR [109]) 

Na Figura 7.23 apresenta-se, para o período 1994-2000, a cota da albufeira em contraste com os 

valores médios mensais de precipitação, registrada na estação meteorológica (Monte Branco) instalada 

no local da obra. Pode observar-se alguma correlação entre a cota de água da albufeira e a 

precipitação. 
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Figura 7.23 – Relação da precipitação com a cota da fase líquida da albufeira, entre 1994 e 2005 
(cedido pela SOMINCOR) 

De facto, quando ocorrem picos de precipitação média mensal num determinado mês, pode 

observar-se um aumento do nível da albufeira na leitura do mês seguinte. 

Os aspectos anteriormente referidos conduziram à atribuição da classe de verosimilhança 

Veros= D - Provável e índice ponderativo v= 7, para traduzir a verosimilhança de ocorrência desse 

modo de rotura face aos restantes.  

Para os restantes modos de rotura utilizou-se uma abordagem análoga para a determinação das suas 

classes de verosimilhança (apresentadas na Tabela 7.9). 

7.3.3 Criticalidade dos modos de rotura 

Nesta fase da análise, todos os modos de rotura foram avaliados, em termos da severidade das 

consequências associadas aos seus efeitos finais no sistema e das suas verosimilhanças. Para poder 

dispor de uma ordenação relativa dos seus riscos, através desta metodologia, é necessário avaliar as 

suas criticalidades. 
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Atendendo às relações causais dos modos potenciais de rotura das componentes básicas, identificadas 

aquando da realização da FMEA (indicadas na Tabela B.1), e tendo em consideração a avaliação da 

severidade associada aos seus efeitos (Tabela 7.8) e da verosimilhança da sua ocorrência (Tabela 7.9), 

elaborou-se a Tabela 7.11. Aí, apresentam-se os pares verosimilhança – Severidade, (Veros,Sev), de 

todos os modos de rotura das componentes básicas do sistema, assim como os respectivos índices de 

criticalidade, Icr (equação (5.3)). 

Para os modos de rotura com mais de uma classe de severidade possível indica-se a negrito qual a 

mais desfavorável. 

Tabela 7.11 – Índices de criticalidade dos modos de rotura das componentes básicas, I cr, para os 
respectivos pares (Veros,Sev) (ver Figura B.1) 

  Índices de criticalidade 

Classes de Severidade 
índices s MR Descrição do MR 

Classe de 
Verosimilhança \ 

índice v I 
1 

II 
2 

III 
4 

IV  
6 

V 
9 

VI  
10 

I.1.1.(1) Percolação excessiva A \ 1   4    
I.1.2.(1) Percolação excessiva B \ 2    12   
I.2.(1) Arraste material sólido B \ 2 2      
III.1.1.(1) Erosão B \ 2 2      
III.1.2.(1) Instabilização associada a movimentos de 

massas de aterro A \ 1  2     

III.1.2.(2) Deformação excessiva B \ 2   8    
III.1.3.(1) Instabilização associada a movimentos de 

grandes massas de aterro A \ 1 1   6 9 10 

III.1.3.(2) Deformação excessiva B \ 2 2 4 8 12   
III.1.3.(3) Erosão externa B \ 2 2  8 12  20 
III.1.4.(1) Percolação excessiva (sem fissuração) B \ 2   8  18 20 
III.1.4.(2) Percolação excessiva (com fissuração) C \ 4   16  36 40 
III.1.5.(1) Danificação da geomembrana C \ 4   16  36 40 
III.1.6.(1) Perda de estabilidade interna ou externa B \ 2      20 
III.1.6.(2) Insuficiente capacidade drenante C \ 4     36 40 
III.1.7.(1) Perda de estabilidade interna ou externa B \ 2    12 18  
III.1.7.(2) Insuficiente capacidade drenante C \ 4    24  40 
III.1.8.(1) Perda de estabilidade interna ou externa A \ 1    6   
III.1.8.(2) Insuficiente capacidade drenante B \ 2    12   
III.3.1.(1) Percolação excessiva D \ 7    42 63  
III.3.1.(2) Percolação profunda A \ 1   4    
III.4.1.(1) Percolação excessiva D \ 7    42 63  
III.4.2.(1) Percolação excessiva C \ 4   16 24   
VII.1.(1) Funcionamento hidráulico sem danos D \ 7     63  
VII.1.(2) Funcionamento hidráulico com danos B \ 2     18  
VIII.1.(1) Sedimentação B \ 2  4     
VIII.1.(2) Colmatação B \ 2   8  18  
VIII.2.(1) Avaria mecânica C \ 4  8     
VIII.2.(2) Potência insuficiente B \ 2   8    
VIII.2.(3) Falha eléctrica B \ 2   8    
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7.4 Documentação da análise e dos seus resultados 

A análise efectuada fica convenientemente sistematizada, estruturada e concisa, através da 

representação num formato tabular dos resultados obtidos. A informação contida na Tabela 7.3 

(componentes básicas e suas funcionalidades), na Tabela B.1 (modos potenciais de rotura das 

componentes básicas, suas causas e seus efeitos), na Tabela 7.6 (medidas de detecção e controlo) e na 

Tabela 7.11 (criticalidade dos modos de rotura), é suficiente para a construção das tabelas resumo da 

análise de riscos efectuada pela metodologia FMEA/FMECA. Como exemplo, apresenta-se na Tabela 

7.12 os resultados obtidos para a análise da componente básica III.1.4 - Núcleo argiloso. 

Nessa tabela são apresentadas as duas formas possíveis para descrição da criticalidade dos modos de 

rotura, os pares (Veros,Sev) e o índice de criticalidade, Icr. Constata-se que, para a componente em 

estudo, o par (Veros,Sev) de maior criticalidade é o correspondente ao modo de rotura associado à 

percolação excessiva (com fissuração) quando a sua consequência final se traduz por uma onda de 

inundação nos vales a jusante, ou seja, (Veros,Sev)=(C,VI ) cujo índice de criticalidade é igual a 40 

( 4 10 40crI = × = ). 

Agindo da mesma maneira para as restantes componentes básicas do sistema, completa-se a 

apresentação, neste formato, dos resultados da análise. 
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Tabela 7.12 – Resultados da FMEA/FMECA , na forma tabular, para a componente básica III.1.4 - Núcleo argiloso  
 

Identificação da Obra:  Barragem de Cerro do Lobo 

Fase da vida da obra:  Exploração da albufeira, após último alteamento (4ª fase construtiva)  

Objectivo:  Análise de riscos da obra através de um método semi-quantitativo (classificativo) 

 

Componente Efeitos Medidas disponíveis 
ID 

Designação 
Função 

Modos 
potenciais de 

rotura 

Causas 
iniciadoras Imediatos Próximos Finais 

Classe de 
Severidade / 

s 

Classe de 
verosimilhança / 

v 
I cr Detecção Controlo 

Colmatação do sistema 
drenante 

Contaminação 
generalizada a jusante 

V / 9 18 

Piping (a montante do 
sistema drenante) 

Onda de inundação VI  / 10 20 

Percolação 
excessiva (sem 

fissuração) 

Alterabilidade 
química dos 

materiais 
 

Dissolução dos 
materiais 

 
Elevada carga 
hidráulica - 

Subida da linha 
de saturação 

Erosão 
interna do 

núcleo Perda de estanqueidade 
no aterro (com 

afogamento do sistema 
de drenante) 

Insuficiência do 
sistema de bombagem 
- contaminação local 

IV  / 6 

B / 2 

12 

Colmatação do sistema 
drenante 

Contaminação 
generalizada a jusante 

V / 9 36 

Piping (a montante do 
sistema drenante) 

Onda de inundação VI  / 10 40 

III.1.4 
Núcleo 
argiloso 

Reduzir a 
condutividade 
hidráulica na 
zona inferior 
do corpo da 
barragem 

Percolação 
excessiva (com 

fissuração) 

Fracturação 
hidráulica 

Erosão 
interna do 

núcleo Perda de estanqueidade 
no aterro (com 

afogamento do sistema 
de drenante) 

Insuficiência do 
sistema de bombagem 
- contaminação local 

IV  / 6 

C / 4 

24 

Inspecção visual 
(turvação da água; 

zonas húmidas 
imediatamente a 

jusante; subsidências) 
 
 

Instrumentação (cotas 
piezométricas no 

núcleo e no maciço de 
jusante; caudais 

bombeados; nível da 
albufeira - fase 

líquida; monitorização 
ambiental) 

- 
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Representação gráfica dos resultados da análise  

Na Figura 7.24 apresenta-se a representação gráfica da criticalidade dos modos de rotura na forma de 

uma matriz de criticalidade. Nessa matriz bidimensional estão indicados todos os pares (Veros,Sev) 

identificados na análise. 

Os resultados da análise de riscos efectuada pela FMEA/FMECA mostram que, III.4.1.(1), III.3.1.(1) e 

VII.1.(1), com (Veros,Sev)= (D,V) são os modos de rotura com maior criticalidade. No entanto, a 

informação contida nesta matriz não é suficientemente esclarecedora para avaliar a criticalidade 

relativa de todos os modos de rotura. 
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Figura 7.24 – Matriz de criticalidade dos modos potenciais de rotura das componentes básicas 
do sistema correspondente à barragem de Cerro do Lobo 

A forma mais correcta para a representação gráfica dos resultados passa por complementar a matriz de 

criticalidade com um gráfico que represente, por exemplo, o máximo índice de criticalidade de cada 

modo de rotura (ver Figura 7.25). 
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7.5 Resultados mais significativos 

A aplicação desta metodologia permitiu, através de um processo metódico e padronizado, identificar e 

ordenar os principais problemas induzidos por perdas de funcionalidade no sistema composto pela 

barragem de Cerro do Lobo e pela sua zona de influência, ao longo do período de exploração após a 

construção do último alteamento.  

Possibilitou a identificação e a análise da maioria das possíveis roturas do referido sistema e, 

adicionalmente, permitiu ordena-las de acordo com o seu risco efectivo, através da avaliação da 

criticalidade dos modos de rotura das suas componentes básicas. Adicionalmente, permitiu identificar 

para esses modos de rotura quais as medidas de detecção e de controlo disponíveis na barragem de 

Cerro do Lobo. 

De seguida apresentam-se os principais resultados relativamente aos modos de rotura mais críticos, 

referindo-se as suas causas iniciadoras, a progressão sequencial de efeitos e as medidas disponíveis 

para a sua detecção e para o seu controlo. 

Percolação excessiva na zona superficial do maciço natural 

A análise permitiu concluir que os principais problemas associados a este sistema estão relacionados 

com uma eventual percolação excessiva na zona superficial do maciço da barragem principal (na 

fundação ou nos encontros) – modos de rotura III.3.1.(1) e III.4.1.(1). 

A efectivação desses modos de rotura poderá originar a erosão interna do maciço na zona superficial, 

que por sua vez pode colmatar ou afogar o sistema drenante do aterro ou conduzir a uma perda de 

estanqueidade do maciço. Caso o sistema drenante fique colmatado, a água percolada pela zona 

superficial do maciço não é recolhida nos poços IBR, que tem como efeito final uma contaminação 

generalizada e descontrolada nos vales a jusante. O afogamento do sistema drenante pode ter como 

consequência final uma insuficiência do sistema de bombagem e, portanto, originar uma contaminação 

localizada na zona dos poços IBR. A perda de estanqueidade do maciço, associado à erosão para fora 

dos aterros, leva ao aparecimento de exsurgências a jusante. 

Como medidas disponíveis na obra para a detecção destes dois modos de rotura referem-se: i) a 

inspecção visual, mais concretamente, através da observação da turvação da água e do aparecimento 

de ressurgências a jusante; e ii) a instrumentação existente, que permite monitorizar cotas 

piezométricas no maciço de jusante e na fundação, caudais médios mensais bombeados, níveis da 

albufeira (fase liquida e fase sólida) e efectuar uma monitorização ambiental (comparação dos 

parâmetros ambientais entre amostras recolhidas na albufeira, nos poços IBR e nos piezómetros de 

tubo aberto existentes no vale a jusante). 
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Como medida de controlo desses modos de rotura pode referir-se a possibilidade de reforço da 

capacidade de bombagem nos poços IBR existentes. Quando esta medida não for suficiente, ou não 

existem poços IBR na vizinhança da zona afectada, a única medida de controlo, para captar parte da 

água percolada pelo maciço e conduzi-la de novo para a albufeira, passa por abrir poços IBR 

adicionais a jusante. 

Funcionamento hidráulico do descarregador de cheias 

Outro modo de rotura crítico no sistema está relacionado com a possibilidade, em virtude da 

ocorrência de um balanço hidrológico desfavorável, do funcionamento hidráulico do descarregador de 

cheias, mas em que este não sofra danos estruturais significativos – modo de rotura VII.1.(1). A 

consequência final mais evidente dessa ocorrência traduz-se por uma contaminação significativa na 

zona a jusante do descarregador. 

As medidas de detecção desse modo de rotura estão associadas à instrumentação instalada na obra que 

permite monitorizar regularmente as seguintes grandezas: o nível da albufeira (da fase líquida e da fase 

sólida), o volume de deposição dos rejeitados, a precipitação e a evaporação, e o caudal de água 

bombeada dos poços IBR. Um conhecimento permanentemente actualizado dos valores dessas 

grandezas pode antever a ocorrência do referido modo de rotura. 

Como medida de controlo pode indicar-se a possibilidade de alteamento do descarregador. Esta 

medida apenas pode ser considerada como eficiente durante um período limitado, dado que pode 

aumentar a verosimilhança de outros modos de rotura (e.g., erosão externa do maciço de jusante por 

galgamento). Logo após a implementação desta medida de controlo deve ser efectuada uma 

reavaliação da situação e prover medidas de mitigação de riscos adequadas. Trata-se, portanto, de uma 

medida que deve ser encarada com carácter provisório, com efeitos eficazes apenas a curto prazo. 

Insuficiente capacidade drenante do tapete drenante 

A análise permitiu ainda aferir que, face ao aumento da cota de exploração da albufeira e ao facto de a 

secção do tapete drenante poder ser insuficiente ou existir uma inadequação dos materiais aplicados, 

este poderá ter insuficiente capacidade drenante – modo de rotura III.1.7.(2). O efeito final mais 

gravoso é a possibilidade de formação de uma onda de inundação causada pela formação de piping no 

maciço de jusante. Numa situação menos gravosa, pode ainda considerar-se como plausível o efeito 

final de uma insuficiência do sistema de bombagem. 

As medidas de detecção desse modo de rotura são, essencialmente, de dois tipos. As associadas à 

inspecção visual e à instrumentação disponível em obra. A primeira reporta-se, principalmente, à 

observação de zonas húmidas a jusante. As segundas estão relacionadas com a leitura frequente das 

cotas piezométricas no maciço de jusante e no maciço de fundação, dos caudais bombeados nos IBR e 

dos níveis de água na albufeira e com a monitorização ambiental.  



ENQUADRAMENTO DAS ANÁLISES DE RISCOS EM GEOTECNIA  

 214 

As medidas de controlo deste modo de rotura são diferenciadas consoante a sequência de efeitos que 

se vier a verificar. Para o efeito final associado a onda de inundação o único modo de controlar a sua 

ocorrência ou minimizar as suas consequências passa por realizar um abaixamento do nível de água na 

albufeira, com recurso ao descarregador em sifão existente na obra. Esta medida não é totalmente 

eficaz dado que não existe na obra meios capazes de tratamento de caudais significativos de água 

contaminada, pelo que esta teria de ser descarregada directamente para o meio receptor. Esta solução 

pretende controlar a ocorrência de um efeito com consequências ainda mais severas – o colapso da 

barragem. Para o efeito final associado à insuficiência do sistema de bombagem, o modo de controlar 

a consequente contaminação passa por um reforço da capacidade de bombagem. 

Danificação da geomembrana 

Por último, indica-se um modo de rotura associado a uma eventual danificação da geomembrana – 

modo III.1.5.(1), que apresenta um risco que, tal como os modos anteriores, deve ser alvo de uma 

atenção especial. 

A rotura da geomembrana pode dever-se a um ataque químico, a longo prazo, por parte dos materiais 

agressivos retidos na albufeira, a uma deficiente instalação neste último alteamento ou a uma 

deficiente ligação ao núcleo ou ao encontro. 

A sua efectivação pode originar: i) uma colmatação do sistema drenante, com consequente 

contaminação generalizada a jusante; ou ii) piping (a montante do sistema drenante) que pode levar a 

uma onda de inundação; ou iii) perda de estanqueidade no aterro (com afogamento do sistema 

drenante), conduzindo a uma insuficiência do sistema de bombagem. 

Como medidas de detecção referem-se: a inspecção visual de zonas húmidas imediatamente a jusante 

da barragem e de subsidências no corpo da barragem; e a instrumentação disponível que permite a 

monitorização regular das cotas piezométricas no maciço de jusante, dos caudais bombeados nos IBR 

e do nível de água na albufeira e da anteriormente referida monitorização ambiental a jusante. 

As medidas de controlo existentes na obra para evitar a progressão da sequência de efeitos ou atenuar 

as suas consequências causadas pela eventual danificação da geomembrana são as mesmas que foram 

referidas para o modo de rotura anterior. 

7.6 Considerações finais 

Para a gestão dos riscos, determinados através desta análise, é necessário conhecer as suas fronteiras 

de aceitabilidade. Como já referido, essas fronteiras têm de ser obtidas na forma de índices de 

criticalidade limites (Figura 5.12, § 5.8) ou de bandas de criticalidade para a matriz de criticalidade 

(Figura 5.13, § 5.8).  
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Face à inexistência de qualquer regulamentação nesse sentido, o estabelecimento destes valores deve 

estar ao cargo do dono de obra. Para tal, os analistas devem elucidar o dono de obra relativamente a 

todos os aspectos associados à análise, nomeadamente, uma justificação das classes de severidade e de 

verosimilhança adoptadas, de modo que este possa formar um correcto juízo sobre os limites a adoptar 

entre os riscos aceitáveis, toleráveis e intoleráveis. 

Após essa fase, é necessário conduzir o processo de tomada de decisões/recomendações sobre os 

riscos existentes e avaliar se as medidas actuais de detecção e de controlo são adequadas e, caso 

contrário, quais as medidas alternativas que deverão ser implementadas para mitigação dos riscos. 

Exemplos possíveis para medidas de mitigação de modos de rotura 

As medidas de mitigação dos riscos identificados e analisados, devem consistir na aplicação selectiva 

de técnicas e de princípios de gestão apropriados para reduzir, para os modos de rotura de maior risco, 

a possibilidade da sua ocorrência ou das suas consequências adversas ou de ambas.  

Por exemplo, a mitigação dos riscos associados a dois dos modos de rotura de maior criticalidade – 

Percolação excessiva na zona superficial do maciço dos encontros e da fundação – poderá passar pela 

impermeabilização do maciço da barragem principal (e.g., através de uma parede moldada, ou de 

injecções no maciço). Naturalmente, para a tomada desta decisão seria necessário efectuar análises de 

custo-beneficio para avaliar qual a viabilidade financeira desta medida de mitigação. 

Para o modo de rotura relativo ao funcionamento hidráulico do descarregador, a filosofia de projecto 

de descarga nula constitui um pressuposto de projecto extremamente recomendável, se não 

indispensável, na concepção desta obra e na gestão da sua componente hidrológica e ambiental. Não é, 

no entanto, possível assegurar que não ocorrerão descargas da albufeira para jusante através do 

descarregador de cheias. A própria existência deste órgão manifesta a convicção por parte do 

Projectista dessa eventualidade. 

Em consequência, como medida de mitigação poderia ser implantada, na zona a jusante do 

descarregador de cheias, dispositivos que pudessem minimizar o alcance das descargas não tratadas 

nos vales situados na proximidade da barragem. 

Para tal, uma possibilidade seria a construção de uma central de tratamento de águas dimensionada 

para uma cheia inferior à cheia de projecto decamilenar. Outra opção possível seria a construção de 

uma barragem interceptando, a distância adequada do descarregador, a linha de água potencialmente 

afectada por descargas de superfície. Estas opções não se excluiriam mutuamente. 

O modo de rotura relativo à erosão externa do maciço de jusante por galgamento é de relativamente 

baixo risco, face aos anteriormente referidos (ver modo III.1.3.(3) na Figura 7.26). Este modo de 

rotura, apesar de baixa verosimilhança, não dispõe actualmente de qualquer medida que permita 

controlar a sua eventual ocorrência. Face às elevadas consequências da efectivação deste modo, é 
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importante, numa óptica de gestão de riscos e de aumento da fiabilidade da obra, prever medidas de 

mitigação que permitam o seu controlo. Para tal, pode referir-se a abertura de um descarregador de 

emergência numa zona exterior aos aterros (nos taludes naturais). A sua concretização depende de 

estudos geológicos, geotécnicos e hidráulicos de modo a escolher qual a melhor localização para um 

descarregador desta natureza. Adicionalmente, deve prever-se qual a rapidez da sua execução e os 

meios necessários para a sua realização em tempo útil. 

Para aqueles modos de rotura que, actualmente, não têm medidas de controlo e que não seja possível 

de prever qualquer medida adicional de controlo, as medidas mitigadoras devem ser capazes de 

melhorar as condições para a detecção antecipada destes modos. Estas medidas podem consistir, por 

exemplo, num aumento: i) do número de perfis instrumentados; ii) da quantidade de instrumentação 

em cada perfil; iii) da qualidade do tipo de equipamento (resposta mais rápida e fiável); iv) da 

frequência de observação dos equipamentos de observação; e v) da frequência das inspecções visuais. 

Um exemplo é o caso do modo de rotura associado à percolação excessiva no núcleo argiloso, 

principalmente com a existência de fissuração (causada por eventual fracturação hidráulica). 

Actualmente, não existe disponível qualquer medida de controlo para atenuar, de modo eficaz, a 

sequência de efeitos que culmina na onda de inundação a jusante. O abaixamento do nível da 

albufeira, com recurso ao descarregador em sifão, ou a abertura de um descarregador de emergência 

numa zona exterior aos aterros são procedimentos que podem ser considerados lentos face à rapidez da 

progressão do fenómeno em causa. Assim, a maneira mais racional de mitigar este risco particular 

passa pela reavaliação das medidas de detecção existentes e verificar se são adequadas ou, pelo 

contrário, se é necessário efectuar alguns melhoramentos. Outra medida de mitigação deste risco pode 

passar pela elaboração de planos de emergência que permitam avisar atempadamente as pessoas no 

vale a jusante e assim atenuar as suas consequências.  

Como última consideração, refira-se que, por vezes algumas medidas de mitigação podem ser de 

difícil implementação ou serem extremamente onerosas para os benefícios que delas se retiram. Em 

certos casos pode ser mais vantajoso actuar num maior número de riscos menos críticos, com um custo 

global inferior àquele que seria necessário despender para actuar no mais crítico e, ainda assim, obter 

uma redução total significativa dos riscos do sistema. 
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Capítulo 8 

Considerações finais e perspectivas futuras 

Neste trabalho realizou-se um estudo de enquadramento geral das análises de riscos em Geotecnia, 

perspectivando-se os seus objectivos, os respectivos domínios de aplicação, as metodologias de análise 

de riscos disponíveis e a sua aplicação a casos concretos. 

Indicaram-se as actividades fundamentais necessárias à determinação das probabilidades das roturas, 

bem como os aspectos básicos associados à realização das análises de consequências. Abordaram-se 

mais detalhadamente três métodos de análise de riscos em particular (FMEA, FMECA e FTA) e 

realizou-se uma aplicação prática de uma FMEA/FMECA a uma obra específica, mais concretamente, 

a uma barragem de aterro convencional para retenção de rejeitados resultantes das lavarias de minas 

(barragem de Cerro do Lobo).  

De seguida passam a referir-se as principais constatações resultantes deste estudo (no § 8.1) e as linhas 

orientadoras da investigação subsequente no domínio em estudo (no § 8.2). 

8.1 Considerações finais 

Em Portugal e no que diz respeito à Engenharia Civil geotécnica não existe uma grande experiência no 

recurso a análises de riscos. Apenas na regulamentação de segurança das barragens e, mais 

recentemente, nos Eurocódigos estes aspectos são abordados de uma forma implícita.  

De facto, a utilização de análises de riscos em Geotecnia encontra-se num estado muito incipiente, 

mesmo tendo em consideração que se trata de uma área cuja aplicação só se justifica em obras com 

relevância e cujos modos de rotura podem acarretar riscos elevados, principalmente os associados a 

elevadas consequências. 

Porém, a existência de diversas metodologias de análise de riscos, perfeitamente estabelecidos no meio 

científico, podem, com as devidas adaptações, aplicar-se em Geotecnia. A extensa variedade de 

metodologias permite escolher métodos que utilizam abordagens indutivas ou dedutivas (raciocínios 

que partem das causas para os efeitos e vice-versa) e a realização de análises qualitativas, 

classificativas (ordenação relativa de riscos) e quantitativas. 

Do estudo efectuado pode concluir-se que existe um vasto conjunto de benefícios que resultam da 

realização de uma análise de riscos, úteis para programas de segurança de obras geotécnicas, 

nomeadamente: 

i) a valorização das abordagens tradicionais de segurança, através da identificação sistemática 

e estruturada de determinados tipos de roturas (incluindo as perdas de funcionalidade), que 

de outra forma não seriam contempladas e analisadas de forma explícita; 
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ii)  o envolvimento de um grupo diversificado de especialistas nas mais diversas áreas, com o 

objectivo de identificar, analisar e apreciar os possíveis riscos associados às obras; 

iii)  a procura de toda a informação disponível e a consequentemente definição das áreas com 

insuficiência de dados, para assim promover a realização de análises, estudos e observações 

adicionais ou alternativas; 

iv) a documentação dos riscos, para revisão e procura de inconsistências do estudo efectuado e 

para uso e consideração futura de consultores independentes e de equipas de inspecção; 

v) a ordenação dos riscos dos modos de rotura pela sua importância relativa através da análise 

da probabilidade dos modos de rotura da obra e da severidade das suas consequências; 

vi) a consideração com menor ou maior grau de importância, do que o que era inicialmente 

suposto, de algumas preocupações ou tópicos que possam estar associados à obra, 

permitindo direccionar esforços e recursos para a análises mais detalhadas dos cenários de 

rotura mais significativos; 

vii)  a possibilidade de, em certos casos, realizar análises quantitativas de riscos (QRA’s), 

procedendo-se à avaliação conjunta da probabilidade de ocorrência de um cenário de rotura 

e da estimação das consequências relativas a uma determinada categoria (tipicamente 

relativa às perdas economias, à segurança e saúde pública ou às perdas ambientais); 

viii)  a identificação da origem dos maiores prejuízos anuais esperados, permitindo a tomada de 

decisões ou de recomendações tendentes à mitigação ou à redução do risco total associado 

a esses custos; 

ix) o estabelecimento de prioridades relativamente a essas medidas de mitigação e de redução 

de riscos; 

x) a possibilidade de considerar explicitamente referências quer a custos quer a benefícios; 

xi) a sensibilização dos donos de obra ou do pessoal responsável pela segurança para os 

principais modos de rotura das obras; 

xii)  o relacionamento directo dos resultados de observação (quando existam) com o início 

fenomenológico da sequência causal dos modos de rotura, permitindo a sua detecção 

atempada; 

xiii)  a descoberta da maneira como diversos factores se podem relacionar para originar uma 

determinada rotura, podendo mesmo, em estudos pós-acidente, ter-se uma percepção geral 

de qual a sequência desencadeada por eventos que se sabe à partida terem ocorrido; 

xiv) a melhoria efectiva e eficiente no sistema de monitorização e de inspecção visual, através 

da prescrição de instrumentação adequada à detecção e ao controlo de possíveis roturas; e 
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xv) a realização de apreciações de riscos em portfolio para diferentes obras, de um único dono 

de obra ou sujeitas à jurisdição de uma só entidade reguladora, permitindo uma 

comparação relativa dos seus riscos. 

De facto, quando aplicadas apropriadamente, as análises de riscos podem desempenhar uma função 

importante na integração de diversas actividades de segurança, tais como, a operação e a manutenção, 

as inspecções de rotina, a monitorização e a vigilância, a revisão periódica da segurança, a formação e 

a sensibilização de pessoal de campo e os planos de emergência. 

Porém, presentemente, existe um conjunto de desvantagens significativas, que tem sido fonte de 

alguma resistência à vulgarização da utilização das análises de riscos em Geotecnia, entre as quais se 

podem referir: 

i) a alocação de recursos humanos (envolvimento continuado de um grupo de pessoas com 

conhecimento em diferentes áreas científicas), o consumo de tempo que é necessário 

despender para a realização das análises e, como consequência, o seu custo, principalmente 

se o sistema for demasiado complexo;  

ii)  a dificuldade de analisar em pormenor todas as combinações causa-efeito e as consequentes 

sequências de efeitos com potencial para originar risco, uma vez que o conjunto de 

incertezas é muito vasto e variado; de facto, as incertezas ao nível das propriedades e do 

comportamento dos geomateriais, da ocorrência das acções extremas, das condições de 

operação e manutenção das obras e do próprio comportamento humano tornam essa tarefa 

bastante difícil;  

iii)  a dificuldade em actualmente obter probabilidades objectivas para a ocorrência de muitos 

fenómenos, como seja, por exemplo, a erosão interna ou o piping ou o desenvolvimento de 

pressões intersticiais e de sucções em solos não saturados; de facto, é uma ferramenta com 

algumas barreiras técnico-científicas inerentes à sua aplicação, sendo necessário investir 

em técnicas de análise mais evoluídas, principalmente, para o cálculo das probabilidades e 

para a modelação das incerezas;  

iv) a atribuição de probabilidades por parte de um painel de especialistas baseadas em 

julgamentos subjectivos, o que pode levantar problemas associados à falta de unicidade dos 

resultados obtidos nas análises de riscos; e 

v) a complexidade associada à identificação e à estimação da multiplicidade de atributos de 

subcategorias de consequências, resultantes da ocorrência dos modos de rotura, que pode 

envolver várias componentes analíticas que saem fora do domínio da engenharia. 

Apesar das limitações referidas, actualmente, estão reunidas condições para que num futuro próximo, 

sempre que se justifique, possam ser realizados estudos de análise de riscos. Admite-se que as análises 
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de riscos possam desempenhar uma função nuclear nas actividades desenvolvidas em programas de 

segurança modernos de estruturas geotécnicas importantes. Para tal é absolutamente fundamental que 

se comece a adquirir uma prática neste domínio. 

Adicionalmente, é necessário mover esforços e recursos no sentido de complementar a regulamentação 

existente em Portugal de modo a poderem ser estabelecidos critérios de aceitabilidade e de 

tolerabilidade dos principais riscos (curvas F-N). A definição desses limites, bem como a definição da 

zona de aplicabilidade do princípio ALARP, é absolutamente fundamental para dar sustentabilidade às 

avaliações de riscos, uma vez que permite a apreciação dos riscos analisados e a sua consequente 

gestão.  

Por último, refira-se que as abordagens tradicionais têm-se mostrado adequadas para as fases de 

dimensionamento, de construção e de exploração das estruturas geotécnicas, donde não se advoga, na 

fase actual do conhecimento, a utilização isolada das análises de riscos. Pelo contrário, advoga-se a 

complementaridade fornecida às abordagens tradicionais pelos benefícios da realização das análises de 

riscos.  

8.2 Futuros desenvolvimentos  

Em termos de desenvolvimentos futuros referem-se as seguintes linhas orientadoras da investigação 

subsequente no domínio em estudo: 

− avaliação de forma sistemática, e do ponto de vista do nível de risco associado, as prescrições 

estabelecidas nos regulamentos semi-probabilísticos, em particular no EC0 (bases de 

projecto), no EC7 (dimensionamento geotécnico) e no EC8 (dimensionamento de estruturas 

para resistência aos sismos); 

− identificação dos cenários de rotura mais típicos em diferentes tipos de obras geotécnicas 

relevantes (principalmente, em barragens de aterro, em escavações e em túneis); 

− constituição de um conjunto de casos padrão que possibilite o teste de todos os métodos de 

análise de riscos em Geotecnia; 

− utilização de métodos aproximados para determinar a probabilidade típica de modos de rotura 

específicos em estruturas geotécnicas (que possam ser descritos por modelos matemáticos), 

comparando os resultados obtidos através dos métodos de fiabilidade de primeira ordem 

(FORM) e de segunda ordem (SORM); 

− utilização de métodos numéricos (e.g., simulação de Monte Carlo) para determinar a 

probabilidade de modos de rotura específicos em estruturas geotécnicas, para situações onde 
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seja possível modelar o comportamento até à rotura através da utilização de modelos 

numéricos (e.g., por elementos finitos ou por diferenças finitas); 

− elaboração de análises quantitativas de riscos por árvores de falhas (FTA) e por árvore de 

eventos (ETA) a casos de estudo concretos considerados típicos quanto à variabilidade de 

informação de base e quanto à incerteza de comportamento; 

− utilização conjunta de métodos probabilísticos com técnicas numéricas de alto nível, como por 

exemplo, elementos finitos estocásticos ou com Fuzzy Logic20 inerente  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
20 O Fuzzy Logic [120] (Lógica Difusa) é uma técnica matemática (extensão da Lógica booleana tradicional) para lidar com 

dados imprecisos e problemas que têm várias soluções. O que está por trás de toda a versatilidade da utilização desta teoria é 

a possibilidade de modelar e manipular matematicamente informações vagas e imprecisas, naturais da linguagem humana e, 

portanto, as informações fornecidas pelos especialistas (não matemáticos) ao caracterizar os processos estudados. Esta 

manipulação é feita a partir da composição de variáveis escolhidas para modelar matematicamente o processo em questão, 

enquanto a implicação das variáveis independentes nas dependentes é estabelecida por um conjunto de regras linguísticas 

baseadas no conhecimento dos especialistas. Em Geotecnia, pode ter aplicabilidade privilegiada para a modelação de 

incertezas para as quais não existem outras formas de modelação mais precisas (e.g., o piping). 
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Tabela A.1 – Ficha de identificação e características gerais da barragem de Cerro do Lobo 

Localização Zona Junto às minas da SOMINCOR
Povoação mais próximaSenhora da Graça dos Padrões
Concelho Almodôvar
Distrito Beja

Finalidade

Exploração Empresa SOMINCOR - Sociedade Mineira de Neves Corvo, S.A.
Número de fases 
construtivas

4

1a Fase 1988

2a Fase - 1º Alteamento1990

3a Fase - 2º Alteamento1993

4a Fase - 3º Alteamento2005

1ª Fase 243,00 m
2ª Fase 246,75 m
3ª Fase 250,50 m
4ª Fase 253,50 m

4ª Fase Nível de Máxima Cheia, 
NMC

253,80 m Considerando um período de retorno, T= 10 000 anos

Volume (NPA) 20,4x106 m3

Superfície inundada 
(NPA)

1,8 km2

Aterros

Tipo estrutural Perfil transversal
Perfil Longitudinal

Cota do coroamento 244,0 m
Corpo principal 30,0 m
Portelas 2,0 m
Corpo principal 244,0 m
Portela ME1 100,0 m
Portela ME2 150,0 m

Largura do coroamento 7,0 m
Cota do coroamento do 
núcleo

244,0 m

Largura do coroamento 
do núcleo

3,0 m

Cota média dos 
rejeitados no final da 
exploração 1ª Fase
Paramento de montante Inclinação 1(V):1,8(H)

Material constituinte Estéril das minas
Tipo de protecção não existe

Paramento de jusante Inclinação 1(V):1,7(H)
Material constituinte Estéril da mina
Tipo de protecção Não existe

Núcleo Inclinação (montante e 
jusante)

8(V):1(H)

Material constituinte

Dispositivos de 
drenagem e filtragem

Filtro sub-vertical a 
jusante do núcleo
Tapetes drenantes

Trincheiras drenantes

Poços de bombagem

Órgãos de segurança

Composto por um corpo principal e duas portelas na margem esquerda (ME1 e 
ME2)

Barragem de aterro zonada, com núcleo central argiloso

Localizados no fundo dos vales. Colectam as águas de percolação através dos 
aterros e da fundação

A concentração das águas fazia-se nos poços de bombagem, localizados nos pontos 
mais baixos do vale principal, onde eram colectados e bombeados em retorno para 
a albufeira ("descarga nula")

Solos residuais de alteração de xistos, explorados em zonas de empréstimo 
existentes num raio de 2 km do local da obra

Filosofia de operação da 
barragem

Deposição subaquática dos rejeitados e descarga nula da barragem para o meio ambiente receptor

CARACTERÍSTICAS DA BARRAGEM (1a FASE DE CONSTRUÇÃO)

Ano de finalização da 
construção

Nível de pleno 
armazenamento, NPA

DADOS GERAIS DA BARRAGEM

Armazenamento dos rejeitados das minas do complexo mineiro da SOMINCOR, resultantes do processo de 
concentração de minérios de Cobre e Estanho efectuado nas respectivas Lavarias

Altura máxima acima da 
fundação
Comprimento do 
coroamento

Permite colectar as águas de percolação, atravessadas nos aterros, para os tapetes 
drenantes (espessura de 2,0 m, medida na horizontal)

No corpo principal os tapetes drenantes foram ligados a uma trincheira drenante 
que acompanhava a parte terminal do pé de jusante.

Características da albufeira
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Órgãos de segurança

Descarregador de cheias Tipo

Cota da crista
Capacidade máxima da 
descarga

Desenvolvimento da 
soleira

Descarga de fundo Objectivo inicial

Utilização

Localização

Aterros
Tipo estrutural Perfil transversal

Perfil Longitudinal

Cota do coroamento 2ª Fase 248,0 m
3ª Fase 252,0 m
2ª Fase Corpo principal 34,0 m

Portelas 6,0 m
3ª Fase Corpo principal 38,0 m

Portelas 10,0 m
Corpo principal 1010,0 m
Portela ME1 252,0 m
Portela ME2 860,0 m
Portela MD 324,0 m

Largura do coroamento 8,0 m
2ª Fase

3ª Fase

Paramento de montanteInclinação
Material constituinte

Tipo de protecção

Banquetas

Paramento de jusante Inclinação 1(V):1,7(H) - manteve-se igual ao da 1ª fase
Material constituinte Estéril das minas e materiais explorados em pedreiras
Tipo de protecção Não existe
Banquetas no final da 3ª 
fase

Dispõe de três banquetas às cotas 240,3, 234,0 e 228,3 m

Tipo

Localização

Encastramento no 
núcleo
Encastramento na 
fundação

Camada inferior
Camada superior

Tapetes drenantes
Filtro sob a 
geomembrana
Poços de 
drenagem/Bombagem

Trincheira drenante

Dispositivos de 
drenagem e filtragem Na continuidade do filtro sub-vertical (camada de assentamento da geomembrana)

Designados por IBRs - Infiltração da Barragem de Rejeitados

Permitiu colectar as águas de percolação superficiais da fundação e conduzi-las até 
aos novos poços de drenagem, onde poderiam ser bombeadas para a albufeira 

Posteriormente à construção da 3ª fase (2º alteamento), foi aumentada a capacidade 
drenante das trincheiras com a instalação de uma tubagem PVC no seu interior

Na zona mais profunda dos vales

Recurso a material duma pedreira na orla da albufeira para substituição parcial do 
estéril da mina
Camada de enrocamento de diâmetro médio D50= 0,30 m

Existentes nas portelas, a montante (cota 244,0 m), de modo a permitir a 
localização dos rejeitados da mina de forma uniformemente distribuída ao longo do 
perímetro da albufeira

Órgão de estanqueidade 
das 2ª e 3ª fases

Geomembrana de polietileno de alta densidade (PAD) de textura rugosa com 2 mm 
de espessura - GUNDLINE HDT textured Sheet de 80mil (2,0 mm) da marca 
GUNDLE.
Assente sobre o filtro constituído na continuidade do existente na 1ª fase

Ligada ao núcleo da 1ª fase, utilizando como material de selagem uma mistura de 
areia (material F') compactada com bentonite 
Ligada ao maciço de fundação, fora dos aterros da 1ª fase, através de um plinte em 
betão armado. A geomembrana foi fixada à custa de uma peça de fixação, em 
polietileno de alta densidade, que fica incorporada no betão
Camada de assentamento da geomembrana
Material de granulometria adequada para proteger a geomembrana à perfuração ou 
ao punçoamento provocada pela compactação dos aterros

Manteve-se o perfil zonado da 1ª fase e nos alteamentos substitui-se o núcleo 
argiloso por uma geomembrana 
Composto pelo corpo principal, pelas duas portelas na margem esquerda (ME1 e 
ME2) e por uma portela adicional na margem direita (MD)

8,0 m

Promover o lançamento, das águas armazenadas na albufeira, para a ribeira e assim 
obter um maior período de enchimento na 1ª fase
Nunca chegou a ser utilizada

A deposição dos rejeitados na albufeira implicou que a tomada de água tivesse de 
ser sub-superficial para só interessar a água sobrenadante

Soleira em degraus, executada em betão armado

CARACTERÍSTICAS DA BARRAGEM (2a e 3º FASES DE CONSTRUÇÃO)

Altura máxima acima da 
fundação

Comprimento do 
coroamento no final da 
3ª fase

Cota média dos 
rejeitados no final da 
exploração

1(V):1,8(H) - manteve-se igual ao da 1ª fase

243,0 m (1m abaixo do coroamento dos aterros)

5 m3/s, para uma carga de h=0,5 m, na ocorrência de uma cheia milenar  
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Sistema de intercepção e 
derivação do escoamento 
natural

Barragens de águas 
limpas

Tratamento das Fundações

Órgãos de segurança

Tipo
Localização

Cota da crista
Capacidade máxima da 
descarga
Tipo

Desenvolvimento da 
soleira
Localização

Cota da crista
Capacidade máxima da 
descarga

Descarga auxiliar 2ª fase

3ª fase

Descarga de fundo Estado no final da 3ª 
fase

Tipo estrutural Perfil transversal

Perfil Longitudinal

Cota do coroamento 255,0 m
Corpo principal 41,0 m
Portelas 13,0 m
Corpo principal 1220,0 m
Portela ME1 270,0 m
Portela ME2 1405,0 m
Portela MD 412,0 m

Cota média dos 
rejeitados no inicio da 
exploração
Largura do coroamento8,0 m (revestido apenas com tout-venant)
Paramento de montante Inclinação

Material constituinte

Tipo de protecção

Banquetas

Inclinação
Material constituinte

Tipo de protecção

Tipo
Localização
Encastramento

Órgão de estanqueidade 
das 2ª e 3ª fases

Igual à utilizada nas 2ª e 3ª fases de construção
Na continuidade da geomembrana aplicada na 3ª fase (costura à existente)
Ligada ao maciço de fundação, fora dos aterros das 2ª e 3ª fases, através de um 
plinte em betão armado

Camada inferior (assentamento)
Camada superior (protecção)

Cota 245,0 m, na portela ME1

Materiais de enrocamento provenientes da pedreira de Porteirinhos, ou material são 
proveniente da pedreira dos Gorazes

não existe

1(V):1,7(H) - manteve-se igual ao das fases anteriores

Manteve-se o mesmo sistema das 2ª e 3ª fases à excepção do material utilizado nos 
aterros do alteamento
Composto pelo corpo principal, pelas duas portelas na margem esquerda (ME1 e 
ME2) e pela portela na margem direita (MD)

Cotas 245,0, 235,0 e 225,0 m, no corpo principal

Altura máxima acima da 
fundação

Materiais de enrocamento provenientes da pedreira de Porteirinhos, ou material são 
proveniente da pedreira dos Gorazes

1(V):1,8(H) - manteve-se igual ao das fases anteriores

Banquetas

Camada de enrocamento de diâmetro médio D50= 0,30 m

Existentes nas portelas de modo a permitir a localização dos rejeitados da mina de 
forma uniformemente distribuída ao longo do perímetro da albufeira

Paramento de jusante

8,5 m3/s, para uma carga de h=0,34 m, na ocorrência de uma cheia decamilenar  

Procedeu-se à adaptação da descarga de fundo da 1ª fase. O prolongamento da 
conduta de jusante foi realizado integralmente, com a construção de uma conduta 
de 0,25 m de diâmetro, que terminava numa câmara de descarga do tipo da 
existente na 1ª fase

Procedeu-se à execução de uma descarga auxiliar em sifão, passando ao nível do 
NPA da 3ª fase à cota 250,50 m junto ao encontro direito do corpo principal da 
barragem

Selada com betão, por razões de segurança

Idêntico ao das fases anteriores à excepção do desenvolvimento da soleira

25,0 m

Posicionado numa portela da margem esquerda, no prolongamento da portela ME2

250,5 m (1,5 m abaixo do coroamento dos aterros)

Promover o desvio do escoamento natural afluente à albufeira (Barragem com 
filosofia de descarga nula)

Saneamento superficial das formações xisto-
grauvacóides muito alteradas ou dos materiais 
eluvio-coluvionares e coluvio-aluvionares com 
terra vegetal

Comprimento do 
coroamento

Descarregador de cheias 
da 2ª fase

Idêntico ao da 1ª fase
Posicionado numa portela da margem esquerda, no prolongamento da portela ME2

246,75 m (1,25 m abaixo do coroamento dos aterros)

3,4 m3/s, para uma carga de h=0,4 m, na ocorrência de uma cheia milenar  

Descarregador de cheias 
da 3ª fase

CARACTERÍSTICAS DA BARRAGEM (4º FASE DE CONSTRUÇÃO)

 0,5 m de espessura, no caso do corpo principal

 0,3 m de espessura, no caso das portelas
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Tapetes drenantes
Filtro sob a 
geomembrana

Dreno de pé de talude a 
jusante

Trincheira drenante

Tratamento das Fundações

 0,5 m de espessura, em toda a barragem, nos locais de alteamento

Órgãos de segurança
Descarregador de cheias Tipo Idêntico ao da 3ª fase

Desenvolvimento da 
soleira

25,0 m

Geometria em planta Forma poligonal formada por três trechos rectos
Localização Posicionado na portela ME2 aproximadamente ao km 3+240
Cota da crista 253,50 m (1,5 m abaixo do coroamento dos aterros)
Capacidade máxima da 
descarga

Local de origem Pedreira dos Porteirinhos
Tipo material explorado Xisto-grauvacóide
Massa volúmica Material são Real 2730 kg/m3

Aparente 2690 kg/m3

Ap. Saturado 2700 kg/m3

Material alterado Real 2720 kg/m3

Aparente 2040 kg/m3

Ap. Saturado 2290 kg/m3

Porosidade Material são 1,5 %
Material alterado 14,0%

Teor em água máximo Material são 1,5 %
Material alterado 14,0%
Material são 4,6
Material alterado 16,3
Material são Seco 5022 m/s

Saturado 5540 m/s
Material alterado Seco 3934 m/s

Saturado 4116 m/s
Material são 2,3
Material alterado 12,2

Material são 107,3 MPa 
Material alterado 25,6 MPa 

Local de origem Pedreira dos Gorazes
Tipo material explorado Xisto-grauvacóide
Massa volúmica real 2730 kg/m3

Aparente 2484 kg/m3

Ap. Saturado 2572 kg/m3

Porosidade 9%
Teor em água máximo 3,6 %
Expansibilidade por 
absorção de água, 

∆l/lx10-4

5,8

Seco 3888 m/s

Saturado 4206 m/s

Slake durability test 
(meio húmido) - id7

2,3

Ensaio de compressão 
uniaxial

Tensão de rotura 
uniaxial, Rc

23,2 MPa 

7,0 m3/s, para uma carga de h=0,3 m, na ocorrência de uma cheia decamilenar  

Dispositivos de 
drenagem e filtragem

Na zona mais profunda dos vales

Na continuidade do filtro sub-vertical (camada de assentamento da geomembrana)

Em toda a barragem, construído com burgão rolado de rio

As águas percoladas pelo corpo da barragem e fundação e captadas no dreno de pé 
de talude é transversalmente escoado através da tubagem, colocada na 3ª fase, que 
foi prolongada para ligação dos poços de drenagem (poços IBR ) que foram 
reconstruídos mais a jusante

Poços de drenagem/Bombagem (IBRs)

ENSAIOS AOS MATERIAIS DAS PEDREIRAS, A SEREM EXPLORADAS,  PARA CONSTRUÇÃO DA 4ª FASE

Saneamento superficial das formações xisto-
grauvacóides muito alteradas ou dos materiais 
eluvio-coluvionares e coluvio-aluvionares com 
terra vegetal

Velocidade de 
propagação de ondas 
longitudinais, Vp

Slake durability test 
(meio húmido) - id7

Tensão de rotura 
uniaxial, Rc

Velocidade de 
propagação de ondas 
longitudinais, Vp

Ensaio de compressão 
uniaxial

Expansibilidade por 
absorção de água, 

∆l/lx10-4
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Marca GUNDLINE HDT Textured Sheet de 80 mil (2,0 mm) da GUNDLE
Material Polietileno de alta densidade (PAD) de textura rugosa
Espessura nominal 2 mm
Densidade 0,94 g/cm3

Resistência à tracção na 
rotura

8,75 N/mm

Elongação na rotura 100%
Resistência à tracção no 
limite elástico

15 N/mm

Elongação no limite 
elástico

13%

Resistência ao 
rasgamento inicial

265 N

Resistência ao 
punçoamento

423 N

Areia 26,0º - 43,0º

Argila 24,0º - 25,8º

Aterros existentes até à 3ª fase

Tipo de material nos 
maciços

Estéril das minas

Granulometria D100 200 mm
D85 45 mm
D15 0,2 mm
Finos (%<0,074 mm) 9%
Cu 150
Cc 1,76

Peso volúmico Total, γt 22,4  kN/m3

Seco, γd 27,3  kN/m3

Teor em água W finos (< 4,75 mm) 6.20%
W grossos (< 4,75 mm)4,3 %
W 6,0 %

Densidade das partículas 
sólidas, G

2,84

Índice de vazios, e 0,29
Slake durability test - Id7 9,7 %

Ensaios triaxiais c'= 0; φ'= 39,9º
Coesão, c' 0
Ângulo de atrito interno, 
φ' 

36º

Permeabilidade, k >10-3 m/s
Aterros da 4ª fase

Material - Pj Material Enrocamento
Origem

Utilização
Permeabilidade, k 10-6 m/s
Ângulo de atrito interno, 
φ' 

41º

Material - F Material
Origem
Utilização
Permeabilidade, k >10-3 m/s
Coesão, c 0
Ângulo de atrito interno, 
φ

36º

Ângulo de atrito interno 
no contacto da 
geomembrana com o 
material

32º

Material - F' Material
Origem
Utilização
Permeabilidade, k <10-7 m/s

CARACTERÍSTICAS DOS MATERIAIS DOS ATERROS

Ângulo de atrito na 
interface 
geomembrana/solo

Características 
mecânicas

CARACTERIZAÇÃO DA GEOMEMBRANA

Areia britada
Pedreira em exploração na zona

Filtro sub-vertical 
(jusante do núcleo 
argiloso) e tapete 
drenante

Pedreira dos Porteirinhos e, quando houve falta de material, pedreira dos Gorazes

Aterros do alteamento

Areia e burgau de rio

Mistura areia+bentonite de selagem da geomembrana ao maciço de fundação

Pedreira dos Porteirinhos
Camada de assentamento e protecção da geomembrana
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Material - D Material
Origem
Utilização
Permeabilidade, k >0,1 m/s
Coesão, c 0
Ângulo de atrito interno, 
φ

40º

Material - R Material Enrocamento
Origem
Utilização
Granulometria - D50 0.30 m

Permeabilidade

Grau de alteração e 
fracturação

Aquífero profundo 
confinado

Inexistência de cortina de impermeabilização

Marcas superficiais Tipo Tacos de nívelamento
Quantidade 46
Localização

Inclinómetros Quantidade 3+1=4
Localização

Piezómetros 
pneumáticos

Tipo
Aberto, da marca Soil Instruments

Quantidade 36= 20 (instalados na 1ª fase) + 12 (2ª fase) + 4 (3ª fase)
Localização

Piezómetros hidráulicos Tipo Aberto, instalados no corpo da barragem e na fundação

Quantidade

Localização Perfis 8, 12, 20, 24, 24A, 25, 27A, 27 e 32
Tipo
Quantidade 31
Localização A jusante da barragem na zona da barragem principal e das portelas

Poços de drenagem/ 
bombagem (IBR)

Medição de caudais Águas percoladas na zona superficial da fundação e nos aterros 

Topografia Medição de níveis na albufeira

Levantamentos 
hidrográficos

Nível de deposição e volume depositado dos rejeitados

Análises químicas Águas superficiais Local de colheita

Finalidade

Águas subterrâneas
Local de colheita

Finalidade Verificar se existe contaminação das águas subterrâneas a 
jusante da barragem

EQUIPAMENTO DE OBSERVAÇÃO ACTUALMENTE EXISTENTE

Poços IBR e nos piezómetros hidráulicos de tubo aberto 
localizados no vale a jusante (PCL)

Averiguar as características físico-químicas da água na 
albufeira

1 amostra no Barranco das Lajes (no corpo principal)
6 amostras da água da albufeira

Três na zona de maior altura da barragem e um na banqueta de jusante à cota 
245m, segundo os mesmos perfis transversais

Piezómetros hidráulicos 
a jusante (PCL)

Instalados na fundação da barragem principal e das diferentes portelas e ainda no 
aterro da barragem principal, nos dois perfis de maior altura (P25b e P27)

21= 3 (aterros) + 9 (fundação) + 4 + 9 (instalados na 4ª fase - fundação e aterro de 
jusante)

Aberto, para monitorização ambiental (registro do nível de água ou caudal)

No coroamento da barragem principal e portelas, alternadamente a montante e a 
jusante, e nas duas banquetas superiores da barragem principal, a jusante (cotas 
245,0 m e 235,0 m)

Protecção do talude de montante

As formações rochosas exibem, a profundidades entre 3 e 5 m, permeabilidade algo elevada (Unidades de 
Lugeon >=5)
Medianos (prevê-se alguma percolação nas camadas superficiais)

CARACTERÍSTICAS DA FUNDAÇÃO DA BARRAGEM

Pedreira dos Porteirinhos ou dos Gorazes

A profundidades variáveis e decrescentes, para jusante, entre os 14,7 m a montante e os 7,0 m no eixo da 
barragem, ao qual se sobrepõem alternâncias de xistos e grauvaques, sem qualquer ocorrência de água 
subterrânea.

Pode ocorrer percolação significativa através do tecto do aquífero devido à existência de uma espessura 
considerável (com 12 m em média) de material rochoso pouco permeável. Porém, essa percolação pode 
diminuir à medida que se depositem os rejeitados (lamas de granulometria fina e de baixa permeabilidade)

Areia e burgau de rio
Pedreira dos Porteirinhos
Dreno de pé de jusante
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Figura B.1 – Modos potenciais de rotura para todos os subsistemas do sistema correspondente à 

barragem de Cerro do Lobo 
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(continuação da Figura B.1) 
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Tabela B.1 – Modos potenciais de rotura das componentes básicas 

ID 
Comp 

ID, MR 
Modo de 
Rotura, MR 

Causas iniciadoras 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
próx. 

Efeitos próximos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

I.1.1 I.1.1.(1) 
Percolação 
excessiva 

Presença de formações 
permeáveis com continuidade a 
grande distância 

I.1.(1) 
Contaminação do 
maciço (taludes) 

I.(2) Contaminação do maciço 0.(13) 
Contaminação das zonas 
envolventes 

I.1.2 I.1.2.(1) 
Percolação 
excessiva 

Alterabilidade química do 
maciço:: Presença de formações 
permeáveis com continuidade a 
grande distância:: Excessiva 
permeabilidade dos rejeitados 

I.1.(2) Sem efeito I.(3) Sem efeito 0.(13) 
Contaminação das zonas 
envolventes 

I.2 I.2.(1) 
Arraste material 
sólido 

Pluviosidade intensa I.(1) Ravinamento 0.(5) 
Diminuição do encaixe da 
albufeira 

0.(5) 
Diminuição do encaixe da 
albufeira 

III.1.1 III.1.1.(1) Erosão 

Ondulação sob acção do vento:: 
Alterabilidade química dos 
materiais:: Ciclos de molhagem e 
secagem ou variações térmicas 
(fracturação e meteorização) 

III.1.(5) 
Formação de 
escarpas e praias 

III.(8) 
Diminuição do corpo da 
barragem 

0.(5) 
Diminuição do encaixe da 
albufeira 

III.1.2 III.1.2.(1) 

Instabilização 
associada a 
movimentos de 
massas de aterro 

Acção sísmica:: Alterabilidade 
química dos materiais 

III.1.(7) 
Zona de 
escorregamento a 
montante 

III.(8) 
Diminuição do corpo da 
barragem 

0.(5) 
Diminuição do encaixe da 
albufeira 

III.1.2 III.1.2.(2) 
Deformação 
excessiva 

Alterabilidade química dos 
materiais:: Colapso:: Fluência:: 
Deficiente compactação dos 
aterros 

III.1.(6) 
Assentamento a 
montante e no 
coroamento 

III.(7) Perda de folga 
0.(6) 
 

Perda de folga 

III.1.3 III.1.3.(1) 

Instabilização 
associada a 
movimentos de 
grandes massas 
de aterro 

Acção sísmica:: Deficiente 
ligação entre materiais aplicados 
nas diferentes fases do 
alteamento 

III.1.(8) 
Zona de 
escorregamento a 
jusante 

III.(9):: 
III.(12) 
:: 
III.(10) 
:: 
III.(11) 

Diminuição do corpo da 
barragem a jusante:: 
Perda de estanqueidade no aterro 
(sem afogamento do sistema de 
drenante):: Formação de brecha 
com onda de inundação:: 
Formação de brecha sem onda 
de inundação 

0.(14):: 
0.(11)
∴0.(2) 
::0.(1)
∴0.(4)
∴0.(3) 

Danificação dos poços IBR:: 
Destruição do sistema de 
observação∴Insuficiência do 
sistema de bombagem - 
contaminação local:: Perda de 
retenção na albufeira (exposição 
aos agentes atmosféricos)∴Onda 
de inundação∴Contaminação 
generalizada a jusante 



ENQUADRAMENTO DAS ANÁLISES DE RISCOS EM GEOTECNIA  

 246 

ID 
Comp 

ID, MR 
Modo de 
Rotura, MR 

Causas iniciadoras 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
próx. 

Efeitos próximos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

III.1.3 III.1.3.(2) 
Deformação 
excessiva 

Carregamento do 3º alteamento 
(4a fase):: Fluência:: Deficiente 
compactação do aterro do 
alteamento 

III.1.(9) 
Assentamento no 
coroamento e a 
jusante 

III.(12) 
:: 
III.(7) 

Perda de estanqueidade no aterro 
(sem afogamento do sistema de 
drenante):: Perda de folga 

0.(2):: 
0.(1)∴
0.(7):: 
0.(6) 

Insuficiência do sistema de 
bombagem - contaminação 
local:: Perda de retenção na 
albufeira (exposição aos agentes 
atmosféricos)∴Erosão externa 
do coroamento - por acção das 
ondas:: Perda de folga 

III.1.3 III.1.3.(3) Erosão externa 
Balanço hidrológico 
desfavorável - com galgamento 

III.1.(10) 
Arraste rápido e 
progressivo de 
material 

III.(9):: 
III.(12) 
:: 
III.(10) 

Diminuição do corpo da 
barragem a jusante:: 
Perda de estanqueidade no aterro 
(sem afogamento do sistema de 
drenante):: Formação de brecha 
com onda de inundação 

0.(14):: 
0.(11)
∴0.(2) 
::0.(1)
∴0.(4) 

Danificação dos poços IBR:: 
Destruição do sistema de 
observação∴Insuficiência do 
sistema de bombagem - 
contaminação local:: Perda de 
retenção na albufeira (exposição 
aos agentes atmosféricos)∴Onda 
de inundação 

III.1.4 III.1.4.(1) 
Percolação 
excessiva (sem 
fissuração) 

Alterabilidade química dos 
materiais:: Dissolução dos 
materiais:: Elevada carga 
hidráulica - Subida da linha de 
saturação 

III.1.(1) 
Erosão interna do 
núcleo 

III.(2):: 
III.(3):: 
III.(1) 

Colmatação do sistema 
drenante:: 
Piping (a montante do sistema 
drenante):: 
Perda de estanqueidade no aterro 
(com afogamento do sistema de 
drenante) 

0.(3)∴
0.(4)∴
0.(2) 

Contaminação generalizada a 
jusante∴Onda de 
inundação∴Insuficiência do 
sistema de bombagem - 
contaminação local 

III.1.4 III.1.4.(2) 
Percolação 
excessiva (com 
fissuração) 

Fracturação hidráulica III.1.(1) 
Erosão interna do 
núcleo 

III.(2):: 
III.(3):: 
III.(1) 

Colmatação do sistema 
drenante::  
Piping (a montante do sistema 
drenante):: 
Perda de estanqueidade no aterro 
(com afogamento do sistema de 
drenante) 

0.(3)∴
0.(4)∴
0.(2) 

Contaminação generalizada a 
jusante∴Onda de 
inundação∴Insuficiência do 
sistema de bombagem - 
contaminação local 
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ID 
Comp 

ID, MR 
Modo de 
Rotura, MR 

Causas iniciadoras 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
próx. 

Efeitos próximos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

III.1.5 III.1.5.(1) 
Danificação da 
geomembrana 

Ataque químico:: Deficiente 
instalação:: Deficiente ligação ao 
núcleo ou encontro 

III.1.(11) 
Rotura da 
geomembrana 

III.(2):: 
III.(3):: 
III.(1) 

Colmatação do sistema 
drenante::  
Piping (a montante do sistema 
drenante)::  
Perda de estanqueidade no aterro 
(com afogamento do sistema de 
drenante) 

0.(3)∴
0.(4)∴
0.(2) 

 
Contaminação generalizada a 
jusante∴Onda de 
inundação∴Insuficiência do 
sistema de bombagem - 
contaminação local 

III.1.6 III.1.6.(1) 

Perda de 
estabilidade 
interna ou 
externa 

Inadequação dos materiais ou da 
sua colocação:: Alterabilidade 
química dos materiais 

III.1.(13) 
Erosão do 
filtro/dreno sub-
vertical 

III.(3) 
Piping (a montante do sistema 
drenante) 

0.(4) Onda de inundação 

III.1.6 III.1.6.(2) 
Insuficiente 
capacidade 
drenante 

Inadequação da granulometria:: 
Espessura insuficiente (aumento 
da cota de exploração) 

III.1.(12) 
Afogamento do 
dreno subvertical 

III.(15) 
:: 
III.(5) 

 
Afogamento do sistema drenante 
(Percolação no maciço de 
jusante)::  
Piping (no maciço de jusante) 
 

0.(3)∴
0.(4) 

Contaminação generalizada a 
jusante∴Onda de inundação 

III.1.7 III.1.7.(1) 

Perda de 
estabilidade 
interna ou 
externa 

Inadequação dos materiais ou da 
sua colocação:: Alterabilidade 
química dos materiais 

III.1.(2):: 
III.1.(3) 

Erosão do tapete 
drenante::Colmata
ção do tapete 
drenante 

III.(4)∴
III.(2) 

Erosão da 
fundação∴Colmatação do 
sistema drenante 

0.(2)∴
0.(3) 

Insuficiência do sistema de 
bombagem - contaminação 
local∴Contaminação 
generalizada a jusante 

III.1.7 III.1.7.(2) 
Insuficiente 
capacidade 
drenante 

Secção insuficiente (aumento da 
cota de exploração):: 
Inadequação da granulometria 

III.1.(4) 
Afogamento do 
tapete drenante 

III.(5):: 
III.(6) 

Piping (no maciço de jusante)::  
Afogamento do sistema drenante 

0.(4)∴
0.(2) 

Onda de 
inundação∴Insuficiência do 
sistema de bombagem - 
contaminação local 

III.1.8 III.1.8.(1) 

Perda de 
estabilidade 
interna ou 
externa 

Inadequação dos materiais ou da 
sua colocação:: Alterabilidade 
química dos materiais 

III.1.(14) Erosão da saia III.(4) Erosão da fundação 0.(2) 
Insuficiência do sistema de 
bombagem - contaminação local 

III.1.8 III.1.8.(2) 
Insuficiente 
capacidade 
drenante 

Secção insuficiente (aumento da 
cota de exploração):: 
Alterabilidade química dos 
materiais 

III.1.(15) 
Afogamento da 
saia 

III.(6) Afogamento do sistema drenante 0.(2) 
Insuficiência do sistema de 
bombagem - contaminação local 
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ID 
Comp 

ID, MR 
Modo de 
Rotura, MR 

Causas iniciadoras 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
próx. 

Efeitos próximos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

III.3.1 III.3.1.(1) 
Percolação 
excessiva 

Saneamento superficial da 
fundação:: Alterabilidade 
química da fundação 

III.3.(1):: 
III.3.(2) 

Erosão da 
fundação para o 
sistema drenante:: 
Erosão da 
fundação para a 
zona 
imediatamente a 
jusante 

III.(2):: 
III.(6)∴ 
III.(13) 

Colmatação do sistema 
drenante::  
Afogamento do sistema 
drenante∴Deterioração da 
estanqueidade na fundação 

0.(3)∴
0.(2)∴
0.(9) 

Contaminação generalizada a 
jusante∴Insuficiência do sistema 
de bombagem – Contaminação 
∴Exsurgências a jusante - 
contaminação 

III.3.1 III.3.1.(2) 
Percolação 
profunda 

Comunicação entre aquíferos III.3.(3) 
Contaminação do 
aquífero 

III.(16) Contaminação do aquífero 0.(8) 
Contaminação dos aquíferos 
subterrâneos a jusante 

III.4.1 III.4.1.(1) 
Percolação 
excessiva 

Deficiente compactação:: 
Tratamento insuficiente do 
maciço:: Alterabilidade química 
do maciço::  
Deficiente saneamento 

III.4.(1):: 
III.4.(2) 

Erosão para o 
sistema drenante::  
Erosão do maciço 
para a zona da 
encosta 
imediatamente a 
jusante 

III.(2):: 
III.(6)∴ 
III.(14) 

Colmatação do sistema 
drenante::  
Afogamento do sistema 
drenante∴Deterioração da 
estanqueidade na zona dos 
encontros 

0.(3)∴
0.(2)∴
0.(9) 

Contaminação generalizada a 
jusante∴Insuficiência do sistema 
de bombagem - contaminação 
local ∴Exsurgências a jusante - 
contaminação 

III.4.2 III.4.2.(1) 
Percolação 
excessiva 

Tratamento insuficiente do 
maciço:: Deficiente saneamento:: 
Deficiente ligação 

III.4.(1):: 
III.4.(2) 

Erosão para o 
sistema drenante::  
Erosão do maciço 
para a zona da 
encosta 
imediatamente a 
jusante 

III.(2):: 
III.(6)∴ 
III.(14) 

Colmatação do sistema 
drenante::  
Afogamento do sistema 
drenante∴Deterioração da 
estanqueidade na zona dos 
encontros 

0.(3)∴
0.(2)∴
0.(9) 

Contaminação generalizada a 
jusante∴Insuficiência do sistema 
de bombagem - contaminação 
local∴Exsurgências a jusante - 
contaminação 

VII.1 VII.1.(1) 
Funcionamento 
hidráulico sem 
danos 

Balanço hidrológico 
desfavorável 

VII.(2) Sem efeito 0.(3) 
Contaminação generalizada a 
jusante 

0.(3) 
Contaminação generalizada a 
jusante 

VII.1 VII.1.(2) 
Funcionamento 
hidráulico com 
danos 

Deficiente qualidade do betão VII.(1) 
Danificação da 
soleira 

  0.(12) 
Escoamento descontrolado (com 
contaminação generalizada a 
jusante) 

VIII.1  VIII.1.(1) Sedimentação Arrastamento de finos VIII.(4) 
Subida da cota de 
bombagem 

  0.(2) 
Insuficiência do sistema de 
bombagem - contaminação local 

VIII.1  VIII.1.(2) Colmatação Arrastamento de finos VIII.(3) Inutilização   0.(9) 
Exsurgências a jusante - 
contaminação 
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ID 
Comp 

ID, MR 
Modo de 
Rotura, MR 

Causas iniciadoras 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
próx. 

Efeitos próximos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

VIII.2  VIII.2.(1) Avaria mecânica Falhas mecânicas nas bombas VIII.(2) 
Incapacidade 
pontual de 
bombear o fluido 

  0.(10) 
Exsurgências pontuais a jusante - 
contaminação local 

VIII.2  VIII.2.(2) 
Potência 
insuficiente 

Aumento do caudal percolado ao 
longo do tempo 

VIII.(2) 
Incapacidade 
pontual de 
bombear o fluido 

  0.(10) 
Exsurgências pontuais a jusante - 
contaminação local 

VIII.2  VIII.2.(3) Falha eléctrica 
Falta de fornecimento de 
energia:: Descarga eléctrica 
(trovoadas) 

VIII.(1) 
Incapacidade de 
bombear o fluido 

  0.(9) 
Exsurgências a jusante - 
contaminação 

(Continuação da Tabela B.1) 

 

 

 Notação utilizada na Tabela B.1 para delimitação dos campos relativos à identificação dos vários efeitos 

 

  :: Delimitador principal ou de efeito subsequente do efeito em análise da coluna anterior) 

  ∴∴∴∴Delimitador secundário (separação causada por mudança de efeito na coluna anterior) 

  Exemplos: 

ID efeitos 
imediatos 

ID efeitos próximos ID efeitos finais  ID efeitos 
imediatos 

ID efeitos próximos ID efeitos finais 

III.3.(1):: III.3.(2) III.(2) :: III.(6)∴∴∴∴III.(13) 0.(3)∴0.(2)∴0.(9) ⇔ III.(2) 0.(3) 
III.1.(2)::III.1.(3) III.(4)∴III.(2)  0.(2)::0.(1)∴0.(3)  

III.3.(1) 
III.(6) 0.(2) 

    III.3.(2) III.(13) 0.(9) 
    0.(2) 
    

III.1.(2) III.(4) 
0.(1) 

    III.1.(3) III.(2) 0.(3) 
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Tabela B.2 – Modos potenciais de rotura os subsistemas de nível superior às componentes básicas 

ID 
comp 

ID, MR  
Modo potencial de rotura, 
MR 

ID 
Contrib.  

Contribuidores 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

I.1 I.1.(1) 
Contaminação do maciço 
(talude) 

I.1.1.(1) Percolação excessiva I.(2) Contaminação do maciço 0.(13) Contaminação das zonas envolventes 

I.1 I.1.(2) Sem efeito I.1.2.(1) Percolação excessiva I.(3) Sem efeito 0.(13) Contaminação das zonas envolventes 

I I.(1) Ravinamento I.2.(1) Arraste material sólido       0.(5) Diminuição do encaixe da albufeira 

I I.(2) Contaminação do maciço I.1.(1) Contaminação do maciço (taludes)       0.(13) Contaminação das zonas envolventes 

I I.(3) Sem efeito I.1.(2) Sem efeito       0.(13) Contaminação das zonas envolventes 

III.1 III.1.(1) Erosão interna do núcleo 
III.1.4.(1)
:: 
III.1.4.(2) 

Percolação excessiva (sem 
fissuração)::  
Percolação excessiva (com 
fissuração) 

III.(2):: 
III.(3):: 
III.(1) 

Colmatação do sistema 
drenante::Piping (a montante 
do sistema drenante)::Perda de 
estanqueidade no aterro (com 
afogamento do sistema de 
drenante) 

0.(3)∴ 
0.(4)∴ 
0.(2) 

Contaminação generalizada a jusante∴Onda 
de inundação∴Insuficiência do sistema de 
bombagem - contaminação local 

III.1 III.1.(2) Erosão do tapete drenante III.1.7.(1) 
Perda de estabilidade interna ou 
externa 

III.(4) Erosão da fundação 
0.(2):: 
0.(1) 

Insuficiência do sistema de bombagem - 
contaminação local::Perda de retenção na 
albufeira (exposição aos agentes atmosféricos) 

III.1 III.1.(3) 
Colmatação do tapete 
drenante 

III.1.7.(1) 
Perda de estabilidade interna ou 
externa 

III.(2) 
Colmatação do sistema 
drenante 

0.(3) Contaminação generalizada a jusante 

III.1 III.1.(4) 
Afogamento do tapete 
drenante 

III.1.7.(2) Insuficiente capacidade drenante 
III.(5):: 
III.(6) 

Piping (no maciço de 
jusante)::Afogamento do 
sistema drenante 

0.(4)∴ 
0.(2) 

Onda de inundação∴Insuficiência do sistema 
de bombagem - contaminação local 

III.1 III.1.(5) 
Formação de escarpas e 
praias 

III.1.1.(1) Erosão III.(8) 
Diminuição do corpo da 
barragem 

0.(5) Diminuição do encaixe da albufeira 

III.1 III.1.(6) 
Assentamento a montante e 
no coroamento 

III.1.2.(2) Deformação excessiva III.(7) Perda de folga 0.(6) Perda de folga 

III.1 III.1.(7) 
Zona de escorregamento a 
montante 

III.1.2.(1) 
Instabilização associada a 
movimentos de massas de aterro 

III.(8) 
Diminuição do corpo da 
barragem 

0.(5) Diminuição do encaixe da albufeira 
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ID 
comp 

ID, MR  
Modo potencial de rotura, 
MR 

ID 
Contrib.  

Contribuidores 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

III.1 III.1.(8) 
Zona de escorregamento a 
jusante 

III.1.3.(1) 
Instabilização associada a 
movimentos de grandes massas de 
aterro 

III.(9):: 
III.(12) 
:: 
II.(10):: 
III.(11) 

Diminuição do corpo da 
barragem a jusante::Perda de 
estanqueidade no aterro (sem 
afogamento do sistema de 
drenante)::Formação de brecha 
com onda de 
inundação::Formação de 
brecha sem onda de inundação 

0.(14):: 
0.(11)∴ 
0.(2):: 
0.(1)∴ 
0.(4)∴ 
0.(3) 

Danificação dos poços IBR::Destruição do 
sistema de observação∴Insuficiência do 
sistema de bombagem - contaminação 
local::Perda de retenção na albufeira 
(exposição aos agentes atmosféricos)∴ 
Onda de inundação∴ 
Contaminação generalizada a jusante 

III.1 III.1.(9) 
Assentamento no 
coroamento e a jusante 

III.1.3.(2) Deformação excessiva 
III.(12) 
::III.(7) 

Perda de estanqueidade no 
aterro (sem afogamento do 
sistema de drenante)::Perda de 
folga 

0.(2):: 
0.(1)∴ 
0.(7):: 
0.(6) 

Insuficiência do sistema de bombagem - 
contaminação local::Perda de retenção na 
albufeira (exposição aos agentes 
atmosféricos)∴Erosão externa do coroamento 
- por acção das ondas::Perda de folga 

III.1 III.1.(10) 
Arraste rápido e progressivo 
de material 

III.1.3.(3) Erosão externa 

III.(9):: 
III.(12) 
:: 
III.(10) 

Diminuição do corpo da 
barragem a jusante::Perda de 
estanqueidade no aterro (sem 
afogamento do sistema de 
drenante)::Formação de brecha 
com onda de inundação 

0.(14):: 
0.(11)∴ 
0.(2):: 
0.(1)∴ 
0.(4) 

Danificação dos poços IBR::Destruição do 
sistema de observação∴Insuficiência do 
sistema de bombagem - contaminação 
local::Perda de retenção na albufeira 
(exposição aos agentes atmosféricos)∴ 
Onda de inundação 

III.1 III.1.(11) Rotura da geomembrana III.1.5.(1) Danificação da geomembrana 
III.(2):: 
III.(3):: 
III.(1) 

Colmatação do sistema 
drenante::Piping (a montante 
do sistema drenante)::Perda de 
estanqueidade no aterro (com 
afogamento do sistema de 
drenante) 

0.(3)∴ 
0.(4)∴ 
0.(2) 

Contaminação generalizada a jusante∴Onda 
de inundação∴Insuficiência do sistema de 
bombagem - contaminação local 

III.1 III.1.(12) 
Afogamento do dreno sub-
vertical 

III.1.6.(2) Insuficiente capacidade drenante 
III.(15) 
:: 
III.(5) 

Afogamento do sistema 
drenante (Percolação no 
maciço de jusante)::Piping (no 
maciço de jusante) 

0.(3)∴ 
0.(4) 

 
Contaminação generalizada a jusante∴Onda 
de inundação 

 
III.1 

III.1.(13) 
Erosão do filtro/dreno sub-
vertical 

III.1.6.(1) 
Perda de estabilidade interna ou 
externa 

III.(3) 
Piping (a montante do sistema 
drenante) 

0.(4) Onda de inundação 

III.1 III.1.(14) Erosão da saia III.1.8.(1) 
Perda de estabilidade interna ou 
externa 

III.(4) Erosão da fundação 0.(2) 
Insuficiência do sistema de bombagem - 
contaminação local 
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ID 
comp 

ID, MR  
Modo potencial de rotura, 
MR 

ID 
Contrib.  

Contribuidores 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

III.1 III.1.(15) Afogamento da saia III.1.8.(2) Insuficiente capacidade drenante III.(6) 
Afogamento do sistema 
drenante 

0.(2) 
Insuficiência do sistema de bombagem - 
contaminação local 

 

 
III.3 

III.3.(1) 
Erosão da fundação para o 
sistema drenante 

III.3.1.(1) Percolação excessiva 
III.(2):: 
III.(6) 

Colmatação do sistema 
drenante::Afogamento do 
sistema drenante 

0.(3)∴ 
0.(2) 

Contaminação generalizada a 
jusante∴Insuficiência do sistema de 
bombagem - contaminação local 

III.3 III.3.(2) 
Erosão da fundação para a 
zona imediatamente a jusante 

III.3.1.(1) Percolação excessiva III.(13) 
Deterioração da estanqueidade 
na fundação 

0.(9) Exsurgências a jusante - contaminação 

III.3 III.3.(3) Contaminação do aquífero III.3.1.(2) Percolação profunda III.(16) Contaminação do aquífero 0.(8) 
Contaminação dos aquíferos subterrâneos a 
jusante 

III.4 III.4.(1) 
Erosão para o sistema 
drenante 

III.4.1.(1)
:: 
III.4.2.(1) 

Percolação excessiva:: 
Percolação excessiva 

III.(2):: 
III.(6) 

Colmatação do sistema 
drenante::Afogamento do 
sistema drenante 

0.(3)∴ 
0.(2) 

Contaminação generalizada a 
jusante∴Insuficiência do sistema de 
bombagem - contaminação local 

III.4 III.4.(2) 
Erosão do maciço para a 
zona da encosta 
imediatamente a jusante 

III.4.1.(1)
:: 
III.4.2.(1) 

Percolação excessiva:: 
Percolação excessiva 

III.(14) 
Deterioração da estanqueidade 
na zona dos encontros 

0.(9) Exsurgências a jusante - contaminação 

III III.(1) 
Perda de estanqueidade no 
aterro (com afogamento do 
sistema de drenante) 

III.1.(11) 
:: 
III.1.(1) 

Rotura da geomembrana:: 
Erosão interna do núcleo 

      0.(2) 
Insuficiência do sistema de bombagem - 
contaminação local 

III III.(10) 
Formação de brecha com 
onda de inundação 

III.1.(8):: 
III.1.(10) 

Zona de escorregamento a jusante:: 
Arraste rápido e progressivo de 
material 

      0.(4) Onda de inundação 

III III.(11) 
Formação de brecha sem 
onda de inundação 

III.1.(8) Zona de escorregamento a jusante       0.(3) 
 
Contaminação generalizada a jusante 

III III.(12) 
Perda de estanqueidade no 
aterro (sem afogamento do 
sistema de drenante) 

III.1.(9):: 
III.1.(10) 
:: 
II.1.(8) 

Assentamento no coroamento e a 
jusante::Arraste rápido e 
progressivo de material::Zona de 
escorregamento a jusante 

      
0.(2):: 
0.(1) 

 
Insuficiência do sistema de bombagem -
Contaminação:: Perda de retenção na albufeira 
(exposição aos agentes atmosféricos) 

III III.(13) 
Deterioração da 
estanqueidade na fundação 

III.3.(2) 
Erosão da fundação para a zona 
imediatamente a jusante 

      
 
0.(9) 

Exsurgências a jusante - contaminação 

III III.(14) 
Deterioração da 
estanqueidade na zona dos 
encontros 

III.4.(2) 
Erosão do maciço para a zona da 
encosta imediatamente a jusante 

      0.(9) Exsurgências a jusante - contaminação 
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ID 
comp 

ID, MR  
Modo potencial de rotura, 
MR 

ID 
Contrib.  

Contribuidores 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

III III.(15) 
Afogamento do sistema 
drenante (Percolação no 
maciço de jusante) 

III.1.(12) Afogamento do dreno sub-vertical       0.(3) Contaminação generalizada a jusante 

III III.(16) Contaminação do aquífero III.3.(3) Contaminação do aquífero       0.(8) 
Contaminação dos aquíferos subterrâneos a 
jusante 

III III.(2) 
Colmatação do sistema 
drenante 

III.1.(11) 
:: 
III.3.(1):: 
III.1.(1):: 
III.4.(1):: 
III.1.(3) 

Rotura da geomembrana:: 
Erosão da fundação para o sistema 
drenante:: 
Erosão interna do núcleo:: 
Erosão para o sistema 
drenante::Colmatação do tapete 
drenante 

      0.(3) Contaminação generalizada a jusante 

II III.(3) 
Piping (a montante do 
sistema drenante) 

III.1.(1):: 
III.1.(11) 
:: 
III.1.(13) 

Erosão interna do núcleo::Rotura 
da geomembrana::Erosão do 
filtro/dreno sub-vertical 

      0.(4) Onda de inundação 

III III.(4) Erosão da fundação 
III.1.(2):: 
III.1.(14) 

Erosão do tapete drenante:: 
Erosão da saia 

      0.(2) 
Insuficiência do sistema de bombagem - 
contaminação local 

III III.(5) 
Piping (no maciço de 
jusante) 

III.1.(12) 
:: III.1.(4) 

Afogamento do dreno sub-
vertical:: 
Afogamento do tapete drenante 

      0.(4) Onda de inundação 

III III.(6) 
Afogamento do sistema 
drenante 

III.1.(4):: 
III.1.(15) 
::III.3.(1) 
::III.4.(1) 

Afogamento do tapete 
drenante::Afogamento da 
saia::Erosão da fundação para o 
sistema drenante::Erosão para o 
sistema drenante 

      0.(2) 
Insuficiência do sistema de bombagem - 
contaminação local 

III III.(7) Perda de folga 
III.1.(6):: 
III.1.(9) 

Assentamento a montante e no 
coroamento:: 
Assentamento no coroamento e a 
jusante 

      0.(6) Perda de folga 

III III.(8) 
Diminuição do corpo da 
barragem 

III.1.(7):: 
III.1.(5) 

Zona de escorregamento a 
montante:: 
Formação de escarpas e praias 

      0.(5) Diminuição do encaixe da albufeira 
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ID 
comp 

ID, MR  
Modo potencial de rotura, 
MR 

ID 
Contrib.  

Contribuidores 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

III III.(9) 
Diminuição do corpo da 
barragem a jusante 

III.1.(8):: 
III.1.(10) 

Zona de escorregamento a jusante:: 
Arraste rápido e progressivo de 
material 

      
0.(14):: 
0.(11) 

Danificação dos poços IBR::Destruição do 
sistema de observação 

VII VII.(1) Danificação da soleira VII.1.(2) 
Funcionamento hidráulico com 
danos 

      0.(12) 
Escoamento descontrolado (com 
contaminação generalizada a jusante) 

VII VII.(2) Sem efeito VII.1.(1) 
Funcionamento hidráulico sem 
danos 

      0.(3) Contaminação generalizada a jusante 

VIII VIII.(1) 
Incapacidade de bombear o 
fluido 

VIII.2.(3) Falha elétrica       0.(9) Exsurgências a jusante - contaminação 

VIII VIII.(2) 
Incapacidade pontual de 
bombear o fluido 

VIII.2.(1)
:: 
VIII.2.(2) 

Avaria mecânica::Potência 
insuficiente 

      0.(10) 
Exsurgências pontual a jusante - 
contaminação local 

VIII VIII.(3) Inutilização VIII.1.(2) Colmatação       0.(9) Exsurgências a jusante - contaminação 

VIII VIII.(4) Subida da cota de bombagem VIII.1.(1) Sedimentação       0.(2) 
Insuficiência do sistema de bombagem - 
contaminação local 

 
Siste-
ma 

0.(1) 
Perda de retenção na 
albufeira (exposição aos 
agentes atmosféricos) 

III.(12) 
Perda de estanqueidade no aterro 
(sem afogamento do sistema de 
drenante) 

        

Siste-
ma 

0.(2) 
Insuficiência do sistema de 
bombagem - contaminação 
local 

III.(1):: 
III.(12):: 
III.(4):: 
III.(6):: 
VIII.(4) 

Perda de estanqueidade no aterro 
(com afogamento do sistema de 
drenante):: Perda de estanqueidade 
no aterro (sem afogamento do 
sistema de drenante):: Erosão da 
fundação:: Afogamento do sistema 
drenante:: Subida da cota de 
bombagem 

        

Siste-
ma 

0.(3) 
Contaminação generalizada a 
jusante 

III.(11):: 
III.(2):: 
VII.(1):: 
III.(15):: 
VII.(2) 

 
Formação de brecha sem onda de 
inundação:: Colmatação do sistema 
drenante::Danificação da soleira:: 
Afogamento do sistema 
drenante::sem efeito:: (Percolação 
no maciço de jusante) 
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ID 
comp 

ID, MR  
Modo potencial de rotura, 
MR 

ID 
Contrib.  

Contribuidores 
ID 
Efeitos 
imed. 

Efeitos imediatos 
ID 
Efeitos 
finais 

Efeitos finais 

Siste-
ma 

0.(4) Onda de inundação 
III.(10):: 
III.(3):: 
III.(5) 

Formação de brecha com onda de 
inundação:: Piping (a montante do 
sistema drenante)::Piping (no 
maciço de jusante) 

        

Siste-
ma 

0.(5) 
Diminuição do encaixe da 
albufeira 

III.(8):: 
I.(1) 

Diminuição do corpo da 
barragem::Ravinamento 

        

Siste-
ma 

0.(6) Perda de folga III.(7) Perda de folga         

Siste-
ma 

0.(7) 
Erosão externa do 
coroamento - por acção das 
ondas 

III.(7) Perda de folga         

Siste-
ma 

0.(8) 
Contaminação dos aquíferos 
subterrâneos a jusante 

III.(16) Contaminação do aquífero         

Siste-
ma 

0.(9) 
Exsurgências a jusante - 
contaminação 

III.(13):: 
III.(14):: 
VIII.(3)::  
VIII.(1) 

Deterioração da estanqueidade na 
fundação:: Deterioração da 
estanqueidade na zona dos 
encontros:: 
Inutilização::Incapacidade de 
bombear o fluido 

        

Siste-
ma 

0.(10) 
Exsurgências pontual a 
jusante - contaminação local 

VIII.(2) 
Incapacidade pontual de bombear o 
fluido 

        

Siste-
ma 

0.(11) 
Destruição do sistema de 
observação 

III.(9) 
Diminuição do corpo da barragem 
a jusante 

        

Siste-
ma 

0.(12) Escoamento descontrolado VII.(1) Danificação da soleira         

Siste-
ma 

0.(13) 
Contaminação das zonas 
envolventes 

I.(2):: 
I.(3) 

Contaminação do maciço::Sem 
efeito 

        

Siste-
ma 

0.(14) Danificação dos poços IBR III.(9) 
Diminuição do corpo da barragem 
a jusante 

        

(Continuação da Tabela B.2) 
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Notação utilizada na para delimitação dos vários campos 

  :: Delimitador principal ou de efeito subsequente do efeito em análise da coluna anterior) 

  ∴∴∴∴Delimitador secundário (separação causada por mudança de efeito na coluna anterior) 

  Exemplos: 

ID 
contribuintes 

ID efeitos 
imediatos 

ID efeitos 
finais  ID 

contribuintes21 ID efeitos imediatos ID efeitos finais 

III.1.4.(1)::  III.(2) 0.(3) 
III.1.4.(2) 

III.(2)::III.(3)::III.(1)  0.(3)∴0.(4)∴0.(2)::0.(1) 
 III.(3) 0.(4) 

III.1.5.(1) III.(2)::III.(3)::III.(1)  0.(3)∴0.(4)∴0.(2)::0.(1) ⇔ 0.(2) 
    

III.1.4.(1) 
III.1.4.(2) 

III.(1) 
0.(1) 

    III.(2) 0.(3) 
    III.(3) 0.(4) 
    0.(2) 

    

III.1.5.(1) 
III.(1) 

0.(1) 

 

 

 

                                                      
21 Os contribuintes estão sempre associados num conjunto único. 


